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EQUIDADE E SAÚDE

A Saúde é um fenômeno social que traz dentro de si diversas abordagens que são atravessadas e afetadas pelas 
diferenças de: geração, gênero, lugar, raça e classe. Nesse sentido, torna-se primordial compreender esse fenômeno 
a partir de olhares e de princípios que regulam e fortalecem a criação de projetos e de políticas públicas que visam 
colaborar na construção de saberes que promovam a vida através da humanização, da igualdade e da dignidade da pessoa 
humana. 

Desse modo, a Saúde é aqui analisada de maneira valorativa, posto que vê-la como um fenômeno, por excelência, 
social, implica no reconhecimento de uma política de promoção de saúde, de educação e de cuidado, que se revela tanto 
no plano individual quanto no plano coletivo. Ou seja, também se revela na proposta de viabilizar práticas eficazes, 
através de redes de saúde, que possam atingir toda a população de forma integral. Nessa medida, é fundamental ater-se 
à saúde nas diversas possibilidades de educar, de gerir e de cuidar, a partir do seu maior desafio: resgatar a inteireza da 
vida humana, dentro dos princípios da universalidade, integralidade e equidade.

Outrora, a saúde no Brasil era vista como um produto de difícil acesso, como produto que poucos sujeitos 
podiam acessar. Nessa época, a compreensão acerca do processo saúde/doença ainda se espelhava na abordagem 
biologizante, em detrimento aos aspectos multifatoriais que envolvem fatores como a situação socioeconômica da 
população, a educação, a vacinação, o consumo de bens, o acesso aos serviços, o trabalho, o salário, os fatores 
socioambientais, a moradia, o transporte, o acesso às redes de água, de esgoto, a coleta de lixo e o acesso direto aos 
locais de atendimento e cuidado.

O acesso aos programas em saúde pública depende de uma série de indicadores, por exemplo: políticos, sociais, 
culturais, econômicos, educativos e ambientais. A organização da saúde pública na sociedade brasileira foi (e ainda é) 
gerida, na maioria das vezes, por governantes que não estavam atentos às inúmeras diferenças regionais, às demandas 
específicas dos territórios urbanos e dos territórios rurais, às demandas das mulheres, de crianças, de homens, dos 
pobres, dos idosos, dos homossexuais, dos indígenas e das comunidades diversas existentes no Brasil. E, nesse contexto 
brasileiro, manifestam-se, simplesmente, todos os tipos de desigualdades sociais. É fato de que essas desigualdades 
fazem parte de uma realidade em constante transformação.  

As desigualdades sociais e diferenças internas do Brasil exigem uma política pública de saúde que atenda 
às diversas demandas sociais. Torna-se necessário inserir na história e nas questões da saúde pública brasileira a 
implantação de um sistema de saúde igualitário. Ora, sistema esse que se proponha a mostrar as situações extremas da 
população brasileira. E que suscite uma funcionalidade material e ética em saúde, com programas tanto no meio rural, 
como no meio urbano da sociedade brasileira. O fundamento dessa funcionalidade sistêmica desenrola-se a partir de 
práticas e de ações interdisciplinares em saúde, considerando, assim, as singularidades individuais e, ao mesmo tempo, 
legitimando o reconhecimento das diferenças de coletivos comunitários, como redes rizomáticas que se fortalecem no 
âmbito de cada agir profundo da existência humana.

Neste volume, eu chamo atenção do leitor e da leitora para o sentido atribuído à temática. Falar de Equidade 
e Saúde, no Brasil, neste momento histórico, é compreender pela metáfora das diferenças que a vida humana se realiza 
dentro de labirintos dos saberes e dos fazeres profundos, que se cruzam nos diversos ciclos da existência. Falar sobre 
equidade e saúde é, ainda, compreender antropologicamente que a saúde não se evidencia no limiar do agir fragmentado, 
pois, na verdade, ela se evidencia a partir de programas, de estratégias, de redes, de laços e de princípios humanísticos e 
éticos do reconhecimento do “Outro” como Ser digno de viver com dignidade, afeto, qualidade, respeito, amor e cuidado.

Profa. Dra. Ivaldinete de Araújo Delmiro Gémes
Cientista Social e Ativista. Docente da Universidade Estadual Vale do Acaraú – UVA.
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RESUMO

A gestão da qualidade é int imamente conectada à sat isfação do cliente, no 

que diz respeito a área hospitalar isso não difere, pr inc ipalmente nos refer indo 

a alimentação. Com este propósito, esta pesquisa objet ivou ident if icar o 

grau de sat isfação dos pac ientes internados e relac iona-los com tempo de 

internação, idade, escolar idade e enfermar ia. Optou-se por uma pesquisa 

transversal descr it iva de caráter exploratór io, com abordagem quant itat iva 

realizada em um hospital f ilantrópico, com pac ientes internados com tempo 

super ior a dois dias. Par t ic iparam 80 pac ientes, todos eles recebiam dieta 

geral, e entre a refeição que teve maior destaque com o percentual de 

aceitação foi o café da manhã, e a refeição com o maior destaque no que diz 

respeito à insat isfação em todos os cr itér ios, exceto a cor tesia da copeira, 

foi o jantar, percebendo-se que o grau de sat isfação regr ide à medida que 

o pac iente passa mais tempo na enfermar ia. Referente à idade e o grau 

de sat isfação, não foi demonstrada nenhuma assoc iação for te entre estas 

var iáveis. Em relação à escolar idade, percebeu-se que quanto mais anos de 

estudo, maior era a sat isfação. O café da manhã foi a refeição que teve o 

maior grau de aceitação entre três enfermar ias das quatro estudadas. O 

jantar foi a refeição que todas as enfermar ias o classif icaram com o menor 

percentual de aceitação. Notou-se que a dieta hospitalar ainda se mostra 

como um desaf io na gastronomia, que a aceitação é um fator dependente de 

vár ios outros, suger indo-se a rev isão de dietas oferec idas aos pac ientes com 

implementação de estratégias para melhor ia desta realidade.

1. Doutorando em Saúde Coletiva pela Universidade Estadual do Ceará (UECE). Mestre em Biotecnologia pela 

Universidade Federal do Ceará (UFC). Bacharel em Nutrição pelo Centro Universitário INTA (UNINTA). E-mail: 

celionutri@gmail.com. ORCID: https://orcid.org/0000-0002-6347-2844 

2. Doutora em Farmacologia pela Universidade Federal do Ceará (UFC). Professora emérita da Universidade Estadual 

do Ceará (UECE). E-mail: helena.sampaio@uece.br. ORCID: https://orcid.org/0000-0001-5353-8259

3. Mestre em Saúde Coletiva pela Universidade Estadual do Ceará (UECE). Bacharel em Nutrição. E-mail: bruna.

queiroz@aluno.uece.br. ORCID: https://orcid.org/0000-0002-2188-4656

4. Mestre em Saúde da Família pela Universidade Federal do Ceará (UFC). Bacharel em Enfermagem. E-mail: 

tamiresafelix@gmail.com. ORCID: https://orcid.org/0000-0001-9297-7764
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ABSTRACT

Quality control is closely connected to customer sat isfact ion, as far as the hospital area is concerned, this does 

not dif fer mainly in refer r ing to food, for this purpose this research aimed to ident if y the degree of sat isfact ion of 

hospitalized pat ients and relates them to length of hospital stay, age, schooling and ward. We chose a descr ipt ive 

cross-sec t ional explorator y study with quant itat ive approach per formed in a philanthropic hospital with inpat ients 

with t ime greater than two days. Par t ic ipants were 80 pat ients, al l of them were given a general diet, and the 

most prominent meal was the breakfast, and the meal that was the most prominent in terms of dissat isfact ion, 

in al l cr iter ia, except for the cour tesy of the waitress, was dinner, perceiv ing that the degree of sat isfact ion 

regresses as the pat ient spends more t ime in the ward. Regarding age and degree of sat isfact ion there was no 

strong assoc iat ions between these var iables. In relat ion to schooling, it was not iced that the more years of study 

the greater the sat isfact ion. Breakfast was the meal that had the highest degree of acceptance among three wards 

of the four studied. Dinner was the meal that al l the wards ranked with the lowest percentage of acceptance. It 

was noted that the hospital diet st il l shows it self as a challenge in the gastronomy, that acceptance is a dependent 

factor of several others, suggest ing the rev ision of the diets of fered to the pat ients with the implementat ion of 

strategies to improve this reality.

 

RESUMEN

La gest ión de la calidad está estrechamente v inculada a la sat isfacc ión del cliente, y en el área hospitalar ia esto 

no es diferente, espec ialmente cuando se trata de la alimentac ión. Con esto en mente, esta invest igac ión tuvo 

como objet ivo ident if icar el nivel de sat isfacc ión de los pac ientes hospitalizados y relac ionarlo con la durac ión 

de la estanc ia, la edad, la educac ión y el pabellón. Se optó por un estudio descr ipt ivo, explorator io y transversal 

con enfoque cuant itat ivo, realizado en un hospital f ilantrópico con pac ientes hospitalizados durante más de 

dos días. Par t ic iparon un total de 80 pac ientes, todos los cuales rec ibieron una dieta general. La comida con 

mayor porcentaje de aceptac ión fue el desayuno, y la comida con mayor porcentaje de insat isfacc ión en todos los 

cr iter ios, excepto en la cor tesía de la anf itr iona, fue la cena, obser vándose que el grado de sat isfacc ión disminuye 

a medida que el pac iente pasa más t iempo en la sala. No se obser vó ninguna relac ión signif icat iva entre la edad 

y el grado de sat isfacc ión. En cuanto a la escolar idad, se obser vó que cuantos más años de escolar idad, mayor era 

la sat isfacc ión. El desayuno fue la comida con mayor nivel de aceptac ión en tres de las cuatro salas estudiadas. La 

cena fue la comida que todos los pabellones calif icaron con el porcentaje más bajo de aceptac ión. Se obser vó que 

las dietas hospitalar ias siguen siendo un desaf ío en la gastronomía, y que la aceptac ión es un factor que depende 

de var ios otros, sugir iendo una rev isión de las dietas of rec idas a los pac ientes y la implementac ión de estrategias 

para mejorar esta realidad.

INTRODUÇÃO

O aper feiçoamento dos gestores em relação à 

qualidade é int imamente conectado à sat isfação 

do cliente. No que se refere à qualidade na gestão 

hospitalar, esta preocupação é bem recente1, 

surgindo na década de 70 e adquir indo forças 

apenas na década de 90. Em relação ao usuár io do 

sistema de saúde, muitas vezes essa qualidade é 

negligenc iada, sendo o cuidado baseado somente 

em técnicas, procedimentos e tarefas no intuito de 

somente tratar a doença2,3.

A gestão hospitalar abrange inúmeros setores que 

trabalham em prol da resolut iv idade e sat isfação 

do pac iente, no qual se inclui os ser v iços de 

nutr ição e dietét ica. Alguns autores4,5 discutem 

sobre a necessidade de atr ibuir maior impor tânc ia 

à alimentação administrada aos pac ientes em 

ambiente hospitalar, v isto que esta também faz par te 

do tratamento no que cogita a um caráter afet ivo, 

de modo que é necessár io respeitar seus hábitos e 

costumes.

A alimentação está diretamente relac ionada ao 

processo de cura, porém o objet ivo deve ir além, 

essenc ialmente no que diz respeito à desnutr ição. 

Alguns estudos já realizados6,7,8 relatam grande 

prevalênc ia de desnutr ição em pac ientes 

hospitalizados em que o tempo de permanênc ia na 

unidade e a mudança no hábito alimentar são fatores 

determinantes.

Assim, cabe destacar a impor tânc ia de avaliar 

os aspectos gerais referentes à dieta, além de suas 

carac ter íst icas terapêut icas, de modo a garant ir 

o direito humano à alimentação adequada, bem 



ISSN: 1676-8019

SANARE, Sobral - 2023. Jul .-Dez. ; 22(2): 07-19  -  9

processada e segura. Para tal , se faz necessár io 

integrar pr inc ípios dietét icos, gastronômicos e 

preparações diferenc iadas no intuído de mudar o 

pensamento de que dieta hospitalar é sem sabor, f r ia, 

ser v ida fora dos horár ios da rot ina dos pac ientes e 

também com conotações de proibição5,9,10. 

A alimentação hospitalar tem sua grande 

impor tânc ia de modo holíst ico no cuidado humanizado 

ao pac iente internado. Em estudo realizado por 

Demár io, Sousa e Sal les11, notou-se as dif iculdades 

que os pac ientes têm de opinar sobre as mudanças em 

sua alimentação e rot ina, e isso é percebido como 

regra da inst ituição, relac ionada com a pr ivação da 

liberdade de escolha do indiv íduo sobre o que ele 

própr io irá comer, o que reduz relat ivamente a sua 

autonomia.

De modo a considerar a necessidade de se ampliar 

a Gestão da Qualidade e Segurança dos Alimentos 

no ambiente hospitalar, just if ica-se esta pesquisa, 

pois a par t ir da ident if icação de fatores avaliados 

no produto f inal , poderão ser ot imizadas as prát icas 

de gerenc iamento do alimento, destacando-se um 

avanço clínico por t ratar-se também de um item 

terapêut ico. A par t ir disso, esta pesquisa teve 

como objet ivo ident if icar o grau de sat isfação dos 

pac ientes internados em um hospital de ensino 

referênc ia na Região Nor te do estado do Ceará em 

relação à alimentação oferec ida, relac ionando-o com 

o grau de sat isfação, tempo de internação, idade e 

escolar idade. 

METODOLOGIA

Abordagem e tipologia do estudo 

Trata-se de um estudo descr it ivo e exploratór io, 

de abordagem quant itat iva e com o objet ivo de 

ident if icar o grau de sat isfação dos pac ientes 

internados em um hospital de ensino referênc ia 

na Região Nor te do estado do Ceará em relação 

à alimentação oferec ida, relac ionando-o com o 

grau de sat isfação, tempo de internação, idade e 

escolar idade. 

A par t ir desta perspect iva, os métodos 

quant itat ivos têm a vantagem de produz ir dados 

estat ist icamente signif icantes, relat ivos a uma 

realidade e que permitem avaliar a impor tânc ia, 

grav idade, r isco e tendênc ia de agravos e ameaças12.

Local do estudo

A pesquisa v incula-se ao Programa de Pós-

graduação Lato Sensu, Espec ialização em Gestão da 

Qualidade e Segurança dos Alimentos do Inst ituto 

Federal de Educação, Ciênc ia e Tecnologia do Ceará 

– Campus Sobral , e foi desenvolv ida em hospital de 

ensino f ilantrópico. Este hospital const itui-se em 

uma unidade de atenção terc iár ia, referênc ia para 

a região Nor te do Estado do Ceará atendendo uma 

população de cerca de 1,6 milhão de habitantes, 

compreendendo mais de 55 munic ípios.

População e amostra do estudo

Os sujeitos do estudo foram pac ientes internados 

nas enfermar ias do refer ido hospital com o tempo 

mínimo de permanênc ia de dois dias, maiores de 18 

anos, recebendo dieta por v ia oral . Todos os pac ientes 

que aceitaram par t ic ipar da pesquisa assinaram o 

Termo de Consent imento Liv re e Esclarec ido (TCLE) 

como cr itér io de inclusão, obedecendo, assim, os 

preceitos ét icos conforme a Resolução 466/2012, do 

Conselho Nac ional de Saúde.

Pac ientes com limitações para falar, rebaixamento 

sensór io ou outra condição que inv iabilize as 

respostas foram excluídos da pesquisa.

Os setores de realização da pesquisa foram os 

seguintes : setor clínico c irúrgico que conta com 14 

enfermar ias e 49 leitos; setor clínico traumatológico 

na qual são dispostas 18 enfermar ias com o total 

de 56 leitos; setor oncológico com 06 enfermar ias 

e 21 leitos e o setor neurológico que contém 08 

enfermar ias e 29 leitos. 

Coleta de dados

Para coleta de dados ut ilizou-se o quest ionár io 

quant itat ivo de Pfaf fenzel ler 13, adaptado por 

Proença et al14, e Coloço, Holanda e Por tero-

MClel lan9. (ANEXO B). Este é um quest ionár io de 

cunho quant itat ivo e qualitat ivo e analisa dados e 

compara com as var iáveis : aparênc ia, temperatura, 

sabor/tempero, quant idade e cor tesia da copeira e 

também inclui sugestões dadas pelos par t ic ipantes 

da pesquisa. Cada par t ic ipante respondeu apenas 

uma vez o quest ionár io de acordo com os quesitos 

para as seguintes refeições : café da manhã, almoço, 

lanche da tarde e jantar. Este foi aplicado em dias 

aleatór ios em todos os leitos das enfermar ias, 

conforme os cr itér ios de inclusão, em cada leito só 
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foi v is itado uma vez e foi aplicado um quest ionár io 

por pac iente.

Análise e apresentação dos dados

Os dados coletados da pesquisa foram analisados 

por meio do número de ocor rênc ias para cada item do 

formulár io com as respect ivas f requênc ias relat ivas 

percentuais, sendo poster iormente apresentados em 

quadro sinópt icos, tabelas e gráf icos. Após isso, 

foi realizado o cruzamento de dados de acordo com 

os objet ivos da pesquisa e a média ponderada de 

cada etapa desenvolv ida com apoio do programa Epi 

Info 3.5.1™ (2008) e da planilha eletrônica Microsof t 

Excel (2013).

Para realização das f iguras referente ao 

cruzamento de dados, optamos por realizar a média 

ponderada do número de respostas dadas pelos 

pac ientes, sendo assim o grau de sat isfação foi 

subst ituído por números na f igura 1,0 a 5,0 de modo 

que cada inter valo representa um grau de sat isfação: 

1,0 – insat isfeito; 2,0 – pouco sat isfeito; 3,0 – 

indiferente ; 4,0 – sat isfeito e 5,0 – muito sat isfeito.

 
Aspectos éticos

Esta pesquisa foi submet ida para avaliação na 

Comissão Cient íf ica da Santa Casa de Miser icórdia de 

Sobral e do Comitê de Ét ica e Pesquisa. Cabe esclarecer 

que não foi realizada nenhuma inter venção que 

possa afetar f is iológica, psicológica ou soc ialmente 

os par t ic ipantes. A entrev ista foi realizada 

considerando o estado f ís ico e a possibilidade de 

resposta do pac iente. A f im de manter pr inc ípios 

ét icos, as ident idades dos sujeitos serão mant idas 

em sigilo e as informações conf idenc ialmente 

garant idas. 

Todos os pac ientes que aceitaram par t ic ipar da 

pesquisa assinaram o Termo de Consent imento Liv re 

e Esclarec ido (TCLE) como cr itér io de inclusão e a 

realização desta pesquisa procedeu-se conforme a 

Resolução 466/12 do Comitê Nac ional de Saúde, que 

versa sobre pesquisas que envolvem seres humanos 

com o número do parecer: 2.879.771. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Dos pac ientes entrev istados, obt ivemos a 

seguinte carac ter ização referente a naturalidade 

dos pac ientes, assim como dados soc iais de cada 

par t ic ipante da pesquisa :

Tabela 1 - Resultados referentes aos dados soc iais 
dos pac ientes.

MACRORREGIÃO DE SOBRAL N

11ª CRES | Sobral 52

12ª CRES | Acaraú 10

13ª CRES | Tianguá 10

15ª CRES | Crateús 07

16ª CRES | Camocim 01

TOTAL 80

SEXO N

Feminino 25

Masculino 55

Total 80

IDADE N

18 – 30 22

31 – 40 21

41 – 50 14

51 – 60 12

> 61 11

Total 80

COR DA PELE/ETNIA N

Branco (Caucasiano) 16

Mulato (Pardo) 56

Negro (Preto) 8

Total 80

ESTADO CIVIL N

Casado/União Estável 48

Divorc iado 3

Solteiro 27

Viúvo 1

Total 80

ESCOLARIDADE N

4ª Sér ie Fundamental 33

Analfabeto 8

Fundamental completo 17

Médio completo 19

Super ior completo 3

Total 80

REINCIDÊNCIA NO SERVIÇO N

Não 49

Sim 31

Total 80

RELAÇÃO INGESTA ALIMENTAR EM 
CASA E NO HOSPITAL N

Come menos no hospital 62

Come a quant idade semelhante 15

Come mais no hospital 3

Total 80

Fonte : Dados da pesquisa, 2022.
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Dos par t ic ipantes entrev istados, obt ivemos maior 

percentual na 11ª Coordenador ia Regional de Saúde 

(CRES | Sobral) com o total de 52 pac ientes (65%), e 

acredita-se que por a regional de Sobral ser a maior 

em extensão geográf ica e de número de habitantes 

dentre as outras CRES, essa se destaca também como 

o pr imeiro lugar em números de pac ientes internados. 

Predominou o sexo masculino com 55 pac ientes 

(68,35%) e em a idade o que prevaleceu com maior 

percentual foi entre 18 a 30 anos com 22 pac ientes 

(27,50%), seguido de 31 a 40 anos com 21 pac ientes 

(26,25%), sobre a etnia 56 pac ientes (70,00%) 

denominaram-se pardos.  

Ao inter rogar os pac ientes sobre o estado c iv il , 

a maior ia declarou que eram casados/união estável 

com 48 pac ientes (61,25%), seguido de solteiros 27 

pac ientes (33,75%). Em relação à escolar idade, 33 

pac ientes (41,25%) declararam ter somente até a 4ª 

sér ie do ensino fundamental seguido de fundamental 

completo 17 pac ientes (21,25%) e 19 pac ientes 

(23,75%) com ensino médio completo; 08 pac ientes 

(10%) se declararam como analfabetos e apenas 03 

pac ientes (3,75%) com ensino super ior completo.

Dos pac ientes que estavam internados, 80 (100%) 

alimentavam-se por v ia oral e com dieta geral , 

destes , 31 (38,75%) relataram ser reinc identes no 

mesmo ser v iço, sobre a relação da ingesta alimentar 

durante a hospitalização 62 (77,5%) relataram que, 

em comparação a ingesta alimentar em seu domic ílio, 

no hospital alimenta-se em menor quant idade e 

15 (18,75%) af irmaram que se alimentavam com 

quant idade semelhante tanto em casa como no 

hospital . 

 Sobre o quant itat ivo de pac ientes por setores/

enfermar ias que par t ic iparam da pesquisa, destacou-

se com o maior número a clínica t raumatológica, no 

qual possui 56 leitos par t ic ipando da pesquisa 34 

pac ientes (60,71%), v isto que é um leito por cada 

pac iente ; na clínica c irúrgica do total de 49 leitos, 

par t ic iparam 22 pac ientes (44,89%); na neurologia 

do total de 29 leitos par t ic iparam 14 pac ientes 

(48,27%) e na oncologia de 21 leitos par t ic iparam 

10 (47,61%). Este número de par t ic ipação reduz ido 

ocor reu por ex ist ir leitos vagos no dia da coleta de 

dados.

No geral de 155 leitos nas enfermar ias , 

par t ic iparam da pesquisa 80 pac ientes, 01 por leito, 

totalizando 51,61% do total de leitos . Os casos 

omissos foram aqueles que não quiseram par t ic ipar 

da pesquisa e/ou os pac ientes estavam entre os 

cr itér ios de exclusão. Vale ressaltar que do total 

de par t ic ipantes da pesquisa 49 pac ientes (61,25%) 

relataram ser reinc identes no mesmo ser v iço. 

Determinantes do grau de satisfação em 
relação a dieta geral hospitalar oferecida

Na f igura 01 obser va-se o resultado em relação 

ao grau de sat isfação para o parâmetro Qualidade 

do café da manhã segundo a opinião dos pac ientes 

internados no refer ido hospital . 

Figura 01. Grau de sat isfação para os atr ibutos da qualidade do café da manhã.

Fonte : Dados da pesquisa, 2022.
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Sobre o percentual de aceitação da dieta geral 

oferec ida no hospital de referênc ia na zona Nor te do 

Estado do Ceará, no que diz respeito aos cr itér ios de 

avaliação, o café da manhã foi a refeição que obteve 

o maior percentual de sat isfação, como mostra a 

Figura 01.

Para o café da manhã, obser vamos que o atr ibuto 

cor tesia da copeira obteve o maior grau de sat isfação, 

(91.25%), seguido de temperatura (85%), aparênc ia 

(81.25%), sabor/tempero (77.50%) e quant idade 

(75%) de aceitação. 

Em relação à quant idade de alimentos ser v idos, o 

café da manhã mostrou-se como maior percentual de 

insat isfação relatado pelos pac ientes, no qual 8.75% 

responderam ser insuf ic iente. Ressalta-se também a 

impor tânc ia do atendimento prestado pela copeira 

no que diz respeito ao ser v ir o café da manhã, indo de 

encontro a pesquisa realizada Mor imoto e Paladini1, 

com 216 pac ientes internados em hospitais, de 

modo que a cor tesia do atendimento realizada pela 

copeira houve for te relação posit iva aos atr ibutos da 

qualidade no que diz respeito ao grau de sat isfação 

dos pac ientes atendidos, resultado este que condiz 

com o encontrado nesta pesquisa.

Mor imoto e Paladini1, t iveram grande destaque 

em relação aos atr ibutos pesquisados como sabor, 

temperatura, var iação do cardápio, higiene dos 

alimentos oferec idos e cor tesia no atendimento, 

sendo que estes atr ibutos t iveram alto grau de 

impor tânc ia na questão da qualidade, carac ter íst icas 

estas que também foram destaques nos dados 

coletados desta pesquisa.

Algumas sugestões/obser vações relatadas pelos 

par t ic ipantes t rouxeram a questão de o café da 

manhã ser insuf ic iente e da possibilidade de inser ir 

outras opções no cardápio que não sejam somente 

o café com o pão. O café ‘ f raco’ foi destaque nas 

obser vações, juntamente com a reclamação do pão 

que o acompanha por apresentar uma textura muito 

dura.

Foi destacado pelos pac ientes a impor tânc ia da 

higiene no car r inho de distr ibuição. Mor imoto e 

Paladini1 conf irmam em sua pesquisa que a higiene 

também é obser vada pelos pac ientes, no qual esta 

tem alto grau de impor tânc ia em relação qualidade, 

achado este que vai ao encontro do pensamento de 

Poulain15, que af irma ser a qualidade higiênica um 

aspecto de segurança dos alimentos de tal maneira 

que just if ica o grau de impor tânc ia que esta tem 

para os pac ientes.

Na f igura 02 obser va-se o resultado em relação 

ao grau de sat isfação para o parâmetro qualidade do 

almoço, segundo a opinião dos pac ientes internados 

no refer ido hospital . 

Figura 02. Grau de sat isfação para os atr ibutos da qualidade do almoço.

Fonte : Dados da pesquisa, 2022.

Para o almoço também foi obser vado que o atr ibuto cor tesia da copeira obteve o maior grau de sat isfação  

(95%), seguido de aparênc ia e quant idade (80%), e temperatura (72.5%), os atr ibutos sabor/tempero foram os 

que menos foram pontuados (55%) de aceitação.

Sobre o percentual que obt ivemos nesta refeição em relação a cor tesia da copeira, Mor imoto e Paladini1, 

obt iveram resultados congruentes no que trata do atendimento prestado pela copeira na distr ibuição das 
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dietas hospitalares.

A aparênc ia dos alimentos ser v idos no almoço se 

destacou dentre os outros atr ibutos, com o maior 

percentual de aceitação, seguido da quant idade. 

O almoço mostrou-se como a única refeição que 

atr ibuiu percentual negat ivo referente aos atr ibutos 

sabor/tempero (45%) dos pac ientes af irmando estar 

insat isfeitos com este atr ibuto na refeição.

Em relação às obser vações/sugestões realizadas 

(21,25%) dos pac ientes relataram que a comida 

é sem sal , sem sabor e sem tempero. Vár ios autores 

relataram de forma expressiva em suas pesquisas 

estes comentár ios onde o sabor é totalmente 

relac ionado com a qualidade e espec if icamente 

ligado ao cardápio oferec ido, caso contrár io a 

alimentação terá grande percentual de insat isfação, 

como obser vado neste projeto 1,16,17,18.

Pesquisa realizada por Thibault, Chikhi e Clerc19, 

foi obser vado que o sabor é um fator pr imordial para 

a o julgamento da qualidade das refeições, como 

ruim ou regular, seguido de outros fatores, como 

cocção inadequada, fazendo com que os alimentos 

tornem-se menos palatáveis. Em outra perspect iva 

da alimentação, Lages20 enfat iza a impor tânc ia do 

preparo do alimento, fazendo-o com que se torne 

atrat ivo, saboroso com total inf luênc ia na aceitação 

e no desper tar a vontade do pac iente se alimentar.

Em concordânc ia referente ao atr ibuto sabor, 

Santos, Cammemer e Marcadent i17, destacaram que 

a falta de sal é muito relatada e que inter fere na 

aceitação da dieta, mesmo com aqueles que têm 

controle no consumo. Sobre os alimentos que são 

oferec idos no almoço, 10% dos pac ientes relataram 

que os alimentos feijão e carne são duros e não 

palatáveis. D´agost ini et al21 também encontrou este 

quest ionamento em sua pesquisa, de modo que a 

opção relatada foi a não aceitação do produto, o 

que acar retava na devolução do alimento. Demar io, 

Sousa e Sal les11 enfat izam em seus estudos que é 

impor tante inser ir molho na comida para melhorar, 

assim, a mast igação que pode inf luenc iar na 

aceitação.

Outras sugestões, como var iar as preparações, 

inser ir suco, f rutas e mais legumes no almoço, também 

foram relatos impor tantes na refeição. Em relação a 

alimentação com efeito posit ivo na patologia, apenas 

02 (dois) pac ientes relataram que ser ia impor tante 

aliar esta junção, além de ressaltarem que a t roca 

dos talheres descar táveis por reut ilizáveis ser ia 

melhor para o consumo das refeições.

Na f igura 03 obser va-se o resultado em relação 

ao grau de sat isfação para o lanche da tarde segundo 

a opinião dos pac ientes internados no refer ido 

hospital . 

Figura 03. Grau de sat isfação para os atr ibutos da qualidade do lanche da tarde.

Fonte :  Dados da pesquisa, 2022.

Referente ao lanche da tarde também foi obser vado que o atr ibuto cor tesia da copeira obteve o maior grau 

de sat isfação (91.25%), seguido de aparênc ia (81,25%), temperatura (77.5%) e os atr ibutos sabor/tempero 

(76.25%), e o atr ibuto quant idade foi a que mais se destacou referente a insat isfação dentre os outros 

atr ibutos, no qual (31,25%) dos pac ientes relataram ser insuf ic iente.

Sobre as obser vações/sugestões afer idas pelos pac ientes, além de aumentar a quant idade do lanche, foi 
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suger ido inser ir algum acompanhamento como: pão, biscoito ou bolo ao lanche, e var iação de cardápio.

Na f igura 04 obser va-se o resultado em relação ao grau de sat isfação para o parâmetro qualidade do jantar 

segundo a opinião dos pac ientes internados no refer ido hospital .

Figura 04. Grau de sat isfação para os atr ibutos da qualidade do jantar.

Fonte :  Dados da pesquisa, 2022.

 
No jantar também foi obser vado que o atr ibuto 

cor tesia da copeira obteve o maior grau de sat isfação 

(88.75%), seguido de temperatura (71.25%), 

aparênc ia (63.75%) os atr ibutos sabor/tempero e 

quant idade foram os que menos foram pontuados com 

(56.25%) e (60%) de aceitação, respect ivamente.

Em relação ao jantar oferec ido no hospital sobre 

os cr itér ios avaliados, esta foi a refeição com maior 

percentual de insat isfação em comparação as outras 

refeições nos itens aparênc ia, temperatura, sabor/

tempero e quant idade, classif icando-a dentre as 

outras com maior insat isfação em relação aos 

atr ibutos pesquisados (Figura 04). Sorensen et al22, 

obser varam que a aparênc ia é um atr ibuto muito 

impor tante relatado pelos pac ientes para uma 

melhor aceitação da dieta e um aumento do apet ite. 

Isto foi conf irmado pelos pac ientes que o classif ica 

dentre as outras refeições com maior insat isfação 

em relação a esta qualidade.

Aos atr ibutos sabor/tempero, os autores Coloço, 

Holanda e Por tero-Mclel lan9, realizaram uma 

pesquisa sobre o grau de sat isfação em um hospital 

universitár io da c idade de Campinas/SP, onde foi 

constatado que este atr ibuto teve a menor nota, 

cor roborando no que diz respeito a pesquisa atual . 

Thibault, Chikhi e Clerc19, relatam que é de extrema 

impor tânc ia realçar o sabor das dietas hospitalares, 

caso contrár io, o sabor inadequado é uns dos 

pr inc ipais fatores para a refeição ser considerada 

ruim ou regular, assim como o cozer inadequado e os 

horár ios de distr ibuição.

Ao indagar sobre as obser vações/sugestões 

aos par t ic ipantes da pesquisa, os refer idos 

autores relatarem sobre a impor tânc ia de var iar o 

cardápio, pois a refeição é repet it iva, assim haver ia 

melhora na aceitação. Santos et al7, em pesquisa 

realizada no hospital público de Belo Hor izonte/

MG, obser varam que as falhas no planejamento de 

cardápios contr ibuem para a não aceitação dos 

pac ientes, de modo que é necessár io implementar 

medidas de mudanças para que as refeições sejam as 

mais var iadas possíveis para melhorar a aceitação e 

assim contr ibuir para a desenvolv imento do estado 

nutr ic ional dos pac ientes internados.

Outro fator destacado pelos pac ientes foi 

o aumento da quant idade de alimentos ou da 

refeição, e como sugestão a inserção do pão como 

acompanhamento do jantar. Alguns pac ientes 

relataram sobre a impor tânc ia do jantar ser ser v ido 

em um horár io mais tarde, pois passam muito tempo 

sem se alimentar até a refeição do outro dia, que é o 

café da manhã. Thibault, Chikhi e Clerc19, realizaram 

um estudo comparat ivo sobre a ingestão alimentar 

no ambiente hospitalar no qual destacaram que um dos 

grandes problemas para a efet iv idade da qualidade, 

além dos atr ibutos cocção, sabor inadequado, foi o 

horár io de distr ibuição no qual esta pesquisa ressalta 

a rev isão por par te dos gestores sobre a situação.
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Na f igura 05 obser va-se o resultado em relação ao grau geral de sat isfação segundo a opinião dos pac ientes 

internados no refer ido hospital . 

Figura 05. Grau de sat isfação para os atr ibutos da qualidade em relação às refeições segundo os pac ientes 

internados em um hospital de ensino.

Fonte : Dados da pesquisa, 2022.

De acordo com o número de par t ic ipantes da 

pesquisa e a quant idade de atr ibutos referente ao 

grau de sat isfação, foi obt ido o quant itat ivo de 400 

respostas por refeição, a par t ir disso exemplif ica-se 

a Figura 05.

Foi adquir ido a média geral do grau de sat isfação 

de 76% sat isfeitos e muito sat isfeitos, sendo o 

jantar o menor percentual de aceitação com 68% 

dentre as outras refeições oferec idas. Apesar das 

dietas hospitalares serem conhec idas pela baixa 

aceitabilidade, a presente pesquisa apontou uma 

aceitação de média de 76% por par te dos pac ientes, 

estes dados apresentam resultados super iores ao de 

Ribas, P into e Rodr igues5, no qual a aceitabilidade 

da alimentação foi de 59,8% dos casos pesquisados. 

Estudo realizado por Lima et al23, sobre o grau de 

aceitação da dieta no âmbito hospitalar, considera-

se boa aceitação quando se apresenta maior que 90%, 

aceitação regular, quando for entre 60% e 90%, e 

aceitação insuf ic iente quando for menor que 60%. 

Assim, o presente estudo apresenta aceitabilidade 

da dieta geral hospitalar regular.

Notou-se que o café da manha foi a refeição mais 

aceita por todos os pac ientes com o maior percentual 

de respostas posit ivas (49% Muito Sat isfeito) . Dentre 

os níveis de insat isfação, o jantar se destacou com o 

maior percentual negat ivo dentre as outras refeições.

D ’agost ine et al21, ver if icaram que dos pac ientes 

que acharam a dieta regular ou ruim, 55% atr ibuíram 

sua opinião ao sabor e a consistênc ia dos alimentos 

oferec idos. Nesta pesquisa em relação ao sabor/

tempero, a refeição que mais se destacou com o 

maior percentual de insat isfação foi o jantar com 

43,75%.

Na f igura 06 obser va-se o resultado em relação 

ao cruzamento dos dados: tempo de internação X 

grau de sat isfação segundo a opinião dos pac ientes 

internados no refer ido hospital .



  ISSN: 1676-8019

16  -  SANARE, Sobral - 2023. Jul .-Dez. ; 22(2): 07-19

Figura 06. Grau de sat isfação para os atr ibutos da qualidade em relação ao tempo de internação.

Fonte : Dados da pesquisa, 2022.

A par t ir dos resultados é possível perceber que o grau de sat isfação regr ide à medida que o pac iente 

passa mais tempo na enfermar ia. É ev idente a  assoc iação qualitat iva desses resultados ao t ipo de doença e 

condições gerais as quais o pac iente está submet ido durante a internação. Af inal , não somente os aspectos 

do alimento e do ser v iço vão inf luir neste resultado, mas também o ambiente da enfermar ia, as condições de 

armazenamento e a rot ina de cuidados de enfermagem na hora da alimentação.

Dados referente a idade e sat isfação de dietas hospitalares são poucos encontrados na atualidade nos meios 

c ient íf icos, faz-se a ref lexão que pode ser um acontec imento quase natural no qual quanto mais tempo se passa 

internado maior é a monotonia dentro do hospital , pr inc ipalmente no que diz respeito a alimentação. Bopsin et 

al24, conf irma que o tempo de internação provoca uma monotonia alimentar, pr inc ipalmente quando o pac iente 

passa muitos dias internado e recebendo a mesma dieta.

Obser vou-se que o café da manha é a refeição que mais agrada independente do tempo de internação e 

que refeição mais rejeitada e com maior índice de insat isfação relatada por todos os pac ientes é o jantar, com 

elevação dos índices de insat isfação e com o aumento dos dias de internação.

Na f igura 07 obser va-se o resultado em relação ao cruzamento dos dados: idade X grau de sat isfação 

segundo a opinião dos pac ientes internados no refer ido hospital .

Figura 07. Grau de sat isfação para os atr ibutos da qualidade em relação a idade.

Fonte : Dados da pesquisa, 2022.
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Sobre a idade e o grau de sat isfação dos pac ientes internados, obser vou-se que a idade mais prevalente 

entre eles foi os adultos jovens - 18 a 40 anos - com o total de 43 par t ic ipantes (53,75%).  Entre estes, a 

refeição que teve maior percentual de insat isfação foi jantar e a refeição classif icada com o maior grau de 

aceitação foi o café da manhã.

Coloço et al9, perceberam em sua pesquisa sobre o grau de sat isfação que a idade é um fator determinante, 

porém nesta pesquisa não foi demonstrada nenhuma assoc iação for te entre essas var iáveis. Os resultados 

são bastante diversos nas mesmas faixas etár ias entre as diferentes refeições. Além disso, a quant idade de 

par t ic ipantes em cada faixa de idade var ia, o que pode inf luenc iar diretamente nos resultados.

Percebeu-se uma redução do grau de sat isfação de acordo com o aumento da faixa etár ia até 41 a 50 anos, após 

isso houve um aumento em relação a sat isfação na idade entre 51 a 60 anos, não ult rapassando da média de 

sat isfação geral .

Na f igura 08 obser va-se o resultado em relação ao cruzamento dos dados: escolar idade e grau de sat isfação 

segundo a opinião dos pac ientes internados no refer ido hospital .

Figura 08. Grau de sat isfação para os atr ibutos da qualidade em relação a escolar idade segundo os pac ientes 

internados em um hospital de ensino.

Fonte : Dados da pesquisa, 2022.

No que se refere à escolar idade dos par t ic ipantes 

da pesquisa e o grau de sat isfação, obteve-se dados 

relevantes (Figura 08). Inic ialmente, pressupõe-se 

que quanto mais vulnerabilidade soc ial , tendo menor 

renda e menor escolar idade, maior ser ia a sat isfação 

do pac iente com a dieta, v isto que, comparado ao 

padrão alimentar dos mais pobres, a dieta hospitalar 

chega a ser mais diversif icada e em maior quant idade, 

mas esta hipótese não foi conf irmada, pois o que 

se ident if icou foi que no aspecto da escolar idade, 

quanto mais anos de estudo maior era a sat isfação 

do pac iente destacando a classif icação ‘Muito 

Sat isfeito’ nos pac ientes que t inham ensino super ior 

completo.

Como ref lexão é possível obser var que dev ido 

ao padrão alimentar da população, a que é menos 

favorec ida possui, em sua maior ia, o hábito de 

consumir alimentos com mais sal e açúcar, o que 

é muito carac ter íst ico da região Nordeste. As 

pessoas mais esclarec idas, com acesso a alimentação 

saudável , acabam que modif icando sua alimentação 

para se manter mais saudável , e muitas vezes este 

costume já vem do âmbito familiar.

Em relação a esse cruzamento ou comparação 

entre escolar idade e aceitação da dieta hospitalar, 

notou-se que estudos ainda são pouco encontrados, 

apenas um realizado por Alencar, Sousa e Tr indade25, 

teve essa relação no qual conf irmou que a escolar idade 

teve uma for te signif icânc ia quanto a aceitação 

da dieta em que foi obser vado que quanto maior a 

escolar idade maior a aceitação, resultados estes que 

combinam com o achado da pesquisa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A dieta hospitalar ainda se mostra como um 
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desaf io na gastronomia, pr inc ipalmente no que se 

refere a hospitais públicos, e a aceitação é um fator 

dependente de vár ios outros fatores já destacados 

anter iormente, o que pode inf luenc iar na aceitação 

da dieta. Com isso, a ident if icação destes fatores, o 

controle na produção até a distr ibuição e em todos os 

processos são essenc iais para t ingir bons resultados 

no que se refere a qualidade pelos pac ientes, que são 

os protagonistas essenc iais deste ser v iço.

Sabe-se que a alimentação hospitalar é 

coadjuvante na terapia nutr ic ional do pac iente e que 

a internação é um momento muito vulnerável , pois a 

não aceitação da dieta promove impactos negat ivos 

no avanço do cuidado, desenvolvendo a desnutr ição 

hospitalar e, desse modo, agrava-se mais ainda o 

quadro situac ional do pac iente.

É unânime que a avaliação posit iva da dieta 

oferec ida ref lete na melhor ia do pac iente, no menor 

tempo de internação e na aprovação do ser v iço 

hospitalar de forma geral .

A par t ir destes resultados, é possível suger ir 

um aper feiçoamento das prát icas relac ionadas ao 

preparo e distr ibuição dos alimentos dest inados aos 

pac ientes internados nesta inst ituição, tais como: 

implementação de um manual de dietas hospitalares 

var iado, rever os horár ios de distr ibuição, 

apr imoramento da gastronomia na prát ica inser indo 

er vas, molhos, espec iar ias af ins de melhorar o 

sabor das refeições oferec idas e assim at ingir uma 

melhor ia na aceitação da dieta hospitalar.

Ainda como sugestões, faz-se impor tante o 

hospital obedecer as leis básicas da alimentação, as 

leis da quant idade, qualidade, harmonia e adequação, 

pois para uma alimentação ser bem aceita é prec iso 

que ela obedeça cr itér ios elencados nos hábitos 

alimentares, respeitando a quant idade que deve ser 

consumida para at ingir as necessidades nutr ic ionais, 

deve ser composta por uma var iação de alimentos, 

r icos em nutr ientes e contemplando todos os grupos 

dos alimentos, a distr ibuição do cardápio deve ser 

adequado e harmonioso, color ido, var iado, e por 

f inal garant ir que o indiv íduo hospitalizado receba 

os alimentos, respeitando suas par t icular idades em 

termos de fases do c iclo da v ida, estado de saúde e/

ou conforme sua patologia, hábitos e necessidades 

alimentares espec iais.

Recomenda-se ainda que sejam rev istas as 

sugestões descr itas pelos pac ientes, pois estes são 

os únicos que podem relatar a realidade através da 

v ivênc ia na internação, desta forma vár ios aspectos 

relac ionados à saúde do pac iente podem melhorar.
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RESUMO

O uso da rádio como estratégia para produção do cuidado comunicat ivo para 

promoção da saúde cardiovascular permite entender prát icas educat ivas 

com o uso de fer ramentas tecnológicas para obtenção de conhec imento. 

Assim, objet ivou-se analisar a produção do cuidado comunicat ivo por meio 

de programas de rádio analógico como estratégia de promoção da saúde 

cardiovascular. Trata-se de uma pesquisa-inter venção realizada no ser tão 

nordest ino do Brasil de junho a outubro de 2022, com 70 par t ic ipantes, sendo 

59 prof issionais de saúde e 11 representantes da comunidade da Estratégia 

Saúde da Família de Itapipoca. Foram organizados quatro programas de rádio e 

durante as transmissões, os par t ic ipantes puderam interagir com comentár ios 

e perguntas sobre o assunto pelas redes soc iais. Revelou-se um pensamento, 

entre prof issionais e usuár ios, acerca da impor tânc ia e necessidade do uso 

da rádio para prevenção das doenças cardiovasculares. Logo, a produção 

do cuidado comunicat ivo, por meio de programas transmit idos pela rádio 

comunitár ia, permite aprox imação dos prof issionais de saúde e comunidade, 

com v istas à promoção da saúde cardiovascular.
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ABSTRACT

The use of radio as a strategy for produc ing communicat ive care to promote cardiovascular health allows us to 

understand educat ional pract ices using technological tool s to obtain knowledge. The aim was therefore to analyze 

the product ion of communicat ive care through analog radio programs as a strategy for promot ing cardiovascular 

health. This is an inter vent ion research car r ied out in the nor theastern hinter land of Brazil f rom June to October 

2022, with 70 par t ic ipants, including 59 health professional s and 11 community representat ives f rom the Itapipoca 

Family Health Strategy. Four radio shows were organized, and dur ing the broadcasts, par t ic ipants were able to 

interact with comments and quest ions on the subjec t v ia soc ial networks. Professional s and users thought it 

was impor tant and necessar y to use the radio to prevent cardiovascular diseases. Therefore, the product ion 

of communicat ive care, through programs broadcast on community radio, br ings health professional s and the 

community closer together, with a v iew to promot ing cardiovascular health.

RESUMEN

El uso de la radio como estrategia de producc ión de cuidados comunicat ivos para la promoción de la salud 

cardiovascular permite comprender las práct icas educat ivas que ut il izan her ramientas tecnológicas para la 

obtenc ión de conoc imientos. Por lo tanto, el objet ivo fue analizar la producc ión de cuidados comunicat ivos a 

través de programas de radio analógica como estrategia de promoción de la salud cardiovascular. Se trata de una 

invest igac ión de inter venc ión realizada en el inter ior nordest ino de Brasil de junio a octubre de 2022, con 70 

par t ic ipantes, entre el los 59 profesionales de la salud y 11 representantes de la comunidad de la Estrategia de Salud 

de la Familia de Itapipoca. Se organizaron cuatro programas de radio y, durante las emisiones, los par t ic ipantes 

pudieron interactuar con comentar ios y preguntas sobre el tema a través de las redes soc iales. Profesionales y 

usuar ios consideraron impor tante y necesar io el uso de la radio para prevenir enfermedades cardiovasculares. Por 

lo tanto, la producc ión de cuidados comunicat ivos, a través de programas emit idos en la radio comunitar ia, acerca 

a los profesionales de la salud y a la comunidad, con v istas a promover la salud cardiovascular.

INTRODUÇÃO

O uso da rádio como estratégia para produção 

do cuidado comunicat ivo para promoção da saúde 

cardiovascular permite olhar diferenc iado sobre 

as prát icas educat ivas com o uso de fer ramentas 

tecnológicas para obtenção de conhec imento, no 

entanto, ut il izar tecnologias para promoção em 

saúde é ar r iscado, já que nem toda população tem 

a capac idade de se globalizar dev ido à sua condição 

soc ial . Nessa perspect iva, a promoção em saúde com 

o uso de tecnologias avançadas não chegar ia no povo 

desprov ido economicamente. Nesse sent ido, o rádio, 

mesmo sendo uma tecnologia ant iga, desempenha um 

grau de comunicação igual ou super ior às tecnologias 

avançadas pela sua capac idade de at ingir toda a 

população tanto pelo quesito cultural quanto no 

custo-benef íc io.

Outrossim, o prof issional em saúde é também 

um educador que deve supr ir as necessidades 

educac ionais de acordo com cada população.  Sendo 

assim, o rádio desempenha o papel de comunicador 

que alcança todas as classes soc iais. Por tanto, 

ut il izar o rádio no processo educat ivo, permite a 

fac ilidade de acesso à informação, além de encorajar 

o processo ensino-aprendizagem¹. Neste estudo, 

o rádio foi ut il izado como forma de intensif icar 

o processo de promoção em saúde. Destar te, a 

promoção em saúde tem a responsabilidade de 

enf rentar os micros e macroproblemas soc iais que 

assolam o processo saúde-doença, com o objet ivo 

de qualif icar as condições sanitár ias da população².

As Doenças Cardiovasculares (DCV) assolam o 

mundo inteiro, sendo inclusive a pr inc ipal causa 

de mor te, responsáveis por 17,7 milhões dos óbitos 

ocor r idos em 2015. À v ista disso, se faz necessár io 

ações de promoção em saúde e prevenção dessa 

enfermidade, já que há muito tempo ela prejudica 

famílias e comunidades em todo o mundo. No 

Brasil , as DCV são questões pr ior itár ias para serem 

enf rentadas pelo Sistema Único de Saúde (SUS), e a 

Estratégia Saúde da Família (ESF) tem impor tante 

papel na abordagem desses problemas por meio da 

ar t iculação com outras polít icas intersetor iais e a 

soc iedade c iv il com v istas a sua superação3-4. 

Dessa maneira, as tecnologias são estratégias 

que podem ser ut il izadas para promoção da saúde, 

por meio da aprendizagem e do apr imoramento do 

conhec imento. A necessidade de promover a saúde 

da população e, consequentemente, de diminuir os 
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índices de morbidade e mor talidade por doenças 

crônicas, dentre elas, as DCV, têm mot ivado ref lexões 

sobre a ut il ização de estratégias de promoção da 

saúde5. Assim, objet ivou-se analisar a produção do 

cuidado comunicat ivo por meio de programas de 

rádio analógico como estratégia de promoção da 

saúde cardiovascular. 

METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa-inter venção com 

v istas à produção do cuidado comunicat ivo pela 

rádio sobre promoção da saúde cardiovascular. A 

pesquisa-inter venção é uma tendênc ia de pesquisas 

par t ic ipat ivas que propõe discussão e produção 

cooperat iva, com ação cr ít ica e implicat iva, 

ampliando as condições de trabalho compar t ilhado, 

sendo pr imordial a relação do pesquisador com o 

objeto pesquisado, atuando de forma dinâmica e 

interat iva e determinando os própr ios caminhos da 

pesquisa, que é a produção do grupo envolv ido6.

A coleta de dados da pesquisa ocor reu de junho a 

outubro de 2022, na sede do munic ípio de Itapipoca, 

s ituado na região nor te do Ceará. Este munic ípio 

possui área ter r itor ial de 1.614,68 km² e limita-se ao 

nor te com o Oceano Atlânt ico. A população est imada 

para o ano de 2021 era de 131.687 habitantes. 

Itapipoca possui uma rede de atenção pr imár ia com 

41 equipes da Estratégia Saúde da Família (ESF) 261 

Agentes Comunitár ios de Saúde (ACS) distr ibuídos 

nas zonas urbana e rural do munic ípio.

Os par t ic ipantes da pesquisa foram prof issionais 

de saúde (enfermeiros e/ou agente comunitár io 

de saúde) e usuár ios com condições crônicas dos 

ter r itór ios das equipes da ESF do munic ípio. Os 

cr itér ios de inclusão foram: ser prof issional da 

saúde com mais de ano de exper iênc ia na ESF e os 

usuár ios foram indicados pelas equipes de saúde, os 

quais dever iam ter mais de 18 anos, possuir alguma 

doença crônica cardiovascular e ser acompanhado 

pela unidade de saúde. Todos dever iam possuir 

rádio em casa ou outro meio pelo qual pudesse 

acompanhar os programas de rádio, além de ter 

domínio do aplicat ivo WhatsApp. Como cr itér io de 

exclusão, os que não conseguiram acompanhar os 

programas de rádio pelo per íodo est ipulado. Assim, 

os par t ic ipantes da pesquisa foram: 59 prof issionais 

de saúde (43 ACS e 16 enfermeiros) e 11 usuár ios da 

ESF.

Para a coleta de dados, ut il izaram-se dois 

Instrumentos de Coleta de Dados (ICD), do t ipo 

formulár io com o Google Forms com questões aber tas 

e fechadas, relac ionadas ao objeto de estudo desta 

pesquisa, sendo um para os prof issionais de saúde 

e outro para os usuár ios da ESF.  Com var iáveis 

relac ionadas ao per f il soc iodemográf ico, uso da 

rádio como fer ramenta de promoção de saúde, 

sugestões de temas voltados à promoção da saúde 

cardiovascular para programas de rádio.

Realizou-se o diagnóst ico situac ional , 

planejamento e efet ivação do cuidado comunicat ivo 

por meio de programas de rádio para promoção 

da saúde cardiovascular. Para o diagnóst ico 

situac ional , as Unidades Básicas de Saúde (UBS) 

da sede urbana do munic ípio foram v isitadas com 

propósito de estabelecer v ínculos com a equipe e 

respaldar o t rânsito do pesquisador dentro da UBS. 

Ocor reu a apresentação da pesquisa ao gerente ou 

enfermeiro (a) de cada unidade e foi solic itado a 

ele (a) a indicação dos par t ic ipantes com per f il para 

o estudo, conforme os cr itér ios de inclusão. Logo em 

seguida, os prof issionais de saúde e usuár ios foram 

conv idados a par t ic ipar do estudo, inic ialmente, 

com assinatura do Termo de Consent imento Liv re 

e Esclarec ido e entrev ista indiv idual , por meio 

do formulár io acerca da ut ilização dos meios de 

comunicação para promoção da saúde cardiovascular.

Com isso, foi possível aceder ideias, crenças, 

at itudes e exper iênc ias em relação à escuta de 

programas de rádio que v isam promoção da saúde. 

Nessa etapa da pesquisa, os prof issionais de saúde 

foram conv idados a indicar os temas voltados à 

promoção da saúde cardiovascular que ir iam ser 

os temas dos programas de rádio, assim como a 

indicação dos prof issionais de saúde com per f il 

para fac ilitar esse momento. Os par t ic ipantes foram 

or ientados a acompanhar os programas de rádio por 

um per íodo de um mês (quatro programas nos dias 

de sábado). Após def inidos os temas, entrev istados 

e datas para os programas de rádio, os par t ic ipantes 

foram informados dos dias e horár ios para ocor rer 

os programas por meio da cr iação de um grupo no 

WhatsApp com os par t ic ipantes da pesquisa para 

fac ilitar a comunicação das informações deste 

estudo.

Para produção do cuidado comunicat ivo com uso 

da rádio para promoção da saúde cardiovascular e 

com v istas a atender o cronograma da pesquisa, 

esta etapa ocor reu em um mês, tendo, por tanto, 

quatro sábados, dias em que ocor re o programa de 

rádio Saúde e Bem-estar. Assim, organizaram-se 

quatro programas de rádio com os temas voltados 
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à promoção da saúde cardiovascular que ocor reram 

durante o mês de setembro de 2022 com os temas 

def inidos pela maior ia dos par t ic ipantes no segundo 

momento da pesquisa. Conv idaram-se, prev iamente, 

os prof issionais de saúde a par t ir da ident if icação 

com o tema e a exper iênc ia prát ica nas temát icas 

espec íf icas de cada programa. Os par t ic ipantes da 

pesquisa escutaram os programas de rádio e puderam 

par t ic ipar ao v ivo, através de perguntas pelo telefone 

ou WhatsApp, por meio de mensagens, sendo esta 

interação pelo WhatsApp do própr io pesquisador e da 

emissora de rádio que também dispõe do aplicat ivo 

para os ouv intes.

Os dados foram expostos em tabelas, quadros, 

gráf icos e t ranscrevendo falas dos entrev istados e 

futuros ouv intes, por meio da análise qualitat iva 

e quant itat iva, sendo processada e avaliada em 

tabelas que possibilitaram o acompanhamento e a 

análise regular dos dados coletados pelo pesquisador. 

Quanto à análise qualitat iva das informações, 

adotou-se a análise de conteúdo, por englobar 

as inic iat ivas de explic itação, s istemat ização e 

expressão do conteúdo de mensagens, com intuito 

de realizar deduções lógicas e just if icadas a respeito 

da or igem das mensagens. Assim, foram seguidas as 

t rês fases para análise de conteúdo: 1) pré-análise ; 

2) exploração do mater ial e 3) t ratamento dos 

resultados, inferênc ia e interpretação7.

O projeto para execução deste estudo foi aprovado 

pelo Comitê de Ét ica em Pesquisa da Universidade 

Estadual Vale do Acaraú/UVA, conforme protocolo de 

Nº 5406004. Os par t ic ipantes assinaram o Termo de 

Consent imento Liv re e Esclarec ido/TCLE de acordo 

com as Normas e Diretr izes do Conselho Nac ional 

de Saúde, em obediênc ia à Resolução 466/2012 

referente à pesquisa com seres humanos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A realização do diagnóst ico situac ional da 

ut ilização da rádio para promoção da saúde 

cardiovascular foi responsável por ident if icar 

o per f il , as ideias e crenças do público-alvo da 

pesquisa, bem como apontar os temas que ir iam 

compor os programas de rádio.

A Tabela 1 apresenta a carac ter ização dos 

prof issionais de saúde que par t ic iparam do 

diagnóst ico situac ional .

Tabela 1 - Carac ter ização dos Prof issionais de Saúde 

do munic ípio de Itapipoca que par t ic iparam do 

Diagnóst ico Situac ional . Itapipoca-CE, 2022. 

Var iáveis nº %

Sexo     

   Feminino 54 92

   Masculino 5 8

Idade (anos)    

   26 - 30  7 11,8

   31 - 35  8 13,5

   36 - 40  18 30,5

   41 - 45  16 27,1

   46 - 50  4 6,7

   >50 6 10,1

Escolar idade    

   Ensino Fundamental Completo 1 2

   Ensino Médio Completo 28 47,4

   Terceiro Grau Completo 26 44,6

   Espec ialização 4 7

   Mestrado  - -

   Doutorado - -

Ocupação     

   Agente Comunitár io de Saúde 43 72,8

   Enfermeiro                                              16  27,1

Vínculo empregat íc io    

   Ser v idor público 55  93,8

   Cooperat iva 02  3,4

   CLT 02  3,4

Escuta rádio    

   Sim 32 54,2

   Não 1 1,6

   Às vezes 26    44

TOTAL 59 100

Fonte : Dados da pesquisa, 2022.

Dentre os par t ic ipantes, prof issionais da saúde, 

a maior ia era ser v idor efet ivo (93,8%; 55/59). 

Ser v idores efet ivos signif icam v ínculo for te com o 

ter r itór io, possibilitando a garant ia de maior tempo 

de permanênc ia na equipe, consequentemente, 

maior conhec imento da situação epidemiológica 

e maior interação com a população. No momento 

pós-pandemia, em que tanto se fala em saúde do 

trabalhador, o v ínculo empregat íc io tornou-se tema 

muito discut ido pela impor tânc ia para o ser v iço 

como para a saúde do trabalhador. Logo, conforme 
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af irmado pelos prof issionais de saúde entrev istados, 

cerca de 40 deles buscavam ouv ir a rádio à procura de 

not íc ias, o que comprova a busca por instrumentos 

que possam formar e informar a população que ainda 

é muito carente de informações.

Destaca-se o papel e a impor tânc ia da par t ic ipação 

do público para a pesquisa em tela, v isto que a 

maior ia dos usuár ios (81%) relata ut il izar o rádio 

para buscar informações relevantes para a saúde em 

seus mais diversos contextos.

Quanto à carac ter ização dos usuár ios que 

par t ic iparam da pesquisa, 72,7% (08) eram do 

sexo feminino, t rês do sexo masculino, 54,5% (06) 

t inham média de 50 anos, 63,6% (07) concluíram o 

ensino fundamental , 36% e 72% (08) não t inham 

companheiro f ixo, ou seja, eram solteiros ou v iúvos.

Tabela 2 - Carac ter ização dos usuár ios do munic ípio 

de Itapipoca que par t ic iparam do diagnóst ico 

situac ional . Sobral , 2022.

Var iáveis Nº %

Sexo

   Feminino 8 72,7

   Masculino 3 27,2

Idade (anos)

   26 - 30  0 0

   31 - 35  1 9

   36 - 40  0 0

   41 - 45  2 18,1

   46 - 50  2 18,1

   51 - 50 6 54,5

Escolar idade

   Ensino fundamental incompleto 0 0

   Ensino fundamental completo 7 63,6 

   Ensino médio completo 2 18,1

   Ensino médio incompleto 0 0

   Ensino super ior completo 2 18,1

Situação conjugal 

   Solteiro 4 36,3

   Casado - União Estável 3 27,2

   Viúvo 4 36,3

Escuta rádio

   Sim 9 81,8

   Não 0 0

   Às vezes 2 18,1

TOTAL 11 100

Fonte : Dados da pesquisa, 2022.

Por conseguinte, ao serem perguntados se 

já t inham escutado algum programa na rádio 

direc ionado aos cuidados com a saúde e/ou prevenção 

de DCV, nove usuár ios af irmaram que sim, e dois 

relataram que não. Quanto aos conteúdos ouv idos 

nos programas de rádio, os par t ic ipantes relataram 

temát icas como: consumo de sal , açúcar, arbov iroses, 

Cov id-19, homic ídios, ansiedade, cuidados com os 

f ilhos, desmaios e o programa da rádio Líder “Saúde 

e Bem-estar ”, apresentado por Már io Couto. Quando 

perguntados se t inham dif iculdades para obter 

informações que contr ibuam para melhor ia da saúde 

cardiovascular, nove pessoas responderam que sim e 

duas responderam que não. 

Outrossim, os resultados obt idos foram 

sat isfatór ios e revelou unidade de pensamento 

entre prof issionais e usuár ios acerca da impor tânc ia 

e necessidade do uso da rádio para prevenção das 

DCV, conforme af irmado pelos par t ic ipantes da 

pesquisa, por ocasião das entrev istas. Destaca-

se a impor tânc ia deste estudo, até então, inédita 

na região, tendo em v ista que traz para o contexto 

o incent ivo para todos os públicos do uso de um 

instrumento potente, de baixo custo e acessível , 

possibilitando a t ransformação da informação 

traz ida por este, em cuidados básicos e secundár ios 

em saúde. No que se refere à escuta da rádio, 81,8% 

(09) refer iram ut ilizá-la durante a rot ina. 

A rádio hoje em relação aos demais instrumentos 

e/ou equipamentos de informação e comunicação é 

o instrumento mais usado e economicamente v iável 

para todos. Além do mais, desde a cr iação há décadas, 

a rádio nunca perdeu a essênc ia de educar e de levar 

informação e entretenimento a todos os públicos.

Por f im, os par t ic ipantes da pesquisa foram 

solic itados a indicar temas/assuntos voltados à 

promoção da saúde cardiovascular para ocor rer em 

programa de rádio voltado à população em geral e 

prof issionais de saúde. Deste modo, a Figura 1 faz 

ilustração dos temas apontados pelos par t ic ipantes 

do estudo.
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Figura 1 - Ilustração das sugestões dos prof issionais 

de saúde quanto aos temas voltados à promoção 

da saúde cardiovascular em programa de rádio. 

Itapipoca-CE, 2022.

Fonte : Dados da pesquisa, 2022.

A Figura 1 retrata os assuntos mais abordados 

pelos entrev istados(as), uma vez que o ICD inst iga 

estes (as) a suger irem temas julgados impor tantes 

para prevenção e promoção da saúde cardiovascular. 

Na área central da imagem, denominada análise 

protot ípica, pode-se obser var (zone de noyau) , 

de forma explíc ita, que a at iv idade f ís ica (41) e 

a alimentação saudável (36) se destacaram como 

temas mais relevantes para serem ut ilizados nos 

programas, seguidos de DCV, hiper tensão e diabetes, 

sequenc ialmente.

Nessa perspect iva, compreender a relação entre 

educação em saúde e os meios de comunicação pode 

reverberar no exerc íc io de cuidado mais cr ít ico  e 

ref lex ivo, contr ibuindo para aprox imação da 

comunidade aos prof issionais de saúde e promovendo 

o conhec imento de temas nas áreas na saúde-doença¹.

Dessa forma, logo após o diagnóst ico situac ional 

e ident if icação dos pr inc ipais assuntos na área 

da promoção da saúde cardiovascular, ocor reu o 

planejamento e efet ivação da produção do cuidado 

comunicat ivo pelos programas de rádio comunitár ia 

para promoção da saúde cardiovascular. Para a 

realização dos quatro programas de rádio com 

temas def inidos a par t ir das sugestões dos usuár ios 

e prof issionais de saúde da atenção pr imár ia à 

saúde, conv idaram-se os prof issionais de referênc ia 

no tema na região para exposição dialogada das 

temát icas : (1) Alimentação saudável para melhorar a 

saúde cardiovascular; (2) Como prevenir as DCV: foco 

nos fatores de r isco e estratégias para intensif icar 

os cuidados com a saúde do coração; (3) At iv idade 

f ís ica para combater o sedentar ismo e melhorar a 

saúde cardiovascular;  (4) Hiper tensão ar ter ial e 

diabetes mel litus : como ev itar e cuidar?

Por conseguinte, a cada episódio, com a 

abordagem de tema diferente, novos públicos 

também eram alcançados. Salienta-se que o público 

par t ic ipava das ações de forma on-line, por meio dos 

aplicat ivos de rádio e redes soc iais, Whatsapp para 

comunicação e Facebook para a t ransmissão como 

também pelo canal direto do programa pela rádio. 

Além disso, um grupo no WhatsApp foi cr iado, a f im 

de permit ir maior conexão com os par t ic ipantes da 

pesquisa, sendo por lá env iados lembretes e conv ites 

acerca das próx imas transmissões. 

Obser vou-se boa aceitação dos par t ic ipantes 

f rente às t ransmissões, em que se notava a 

par t ic ipação através do env io de mensagens diretas 

ao apresentador, como também comentár ios nas 

plataformas e ligações. O uso do WhatsApp, por sua 

vez, garant iu a aprox imação desejada, uma vez que 

trouxe, para além dos comentár ios realizados nas 

t ransmissões, novas formas de receber feedbacks e, 

com isso, garant ir maior par t ic ipação.

Com base no exposto, apresenta-se como ocor reu 

cada programa de rádio : 

- Programa 1: Alimentação saudável para melhorar 

a saúde cardiovascular:

A pr imeira inter venção ocor reu no dia 03 de 

setembro de 2022, com a organização do programa de 

rádio ‘Saúde e Bem-Estar ’, com o tema “Alimentação 

saudável para prevenção e promoção da saúde 

cardiovascular ”. 

Esse tema foi c itado pelos par t ic ipantes como 

de grande relevânc ia para saúde cardiovascular, 

assim, esse programa teve duração de duas horas. 

Inic ialmente, a entrev istada apresentou panorama 

situac ional sobre morbimor talidade e fatores de r isco 

para as DCV no Ceará, ut il izando dados de domínio 

público do Sistema de Informação de Mor talidade 

(SIM), por meio dos relatór ios do TABNET/MS, nos 

anos de 2020 e 2021, assim como dados de per f il 

nutr ic ional do Sistema de Vigilânc ia Alimentar e 

Nutr ic ional do Ministér io da Saúde, apontando a 

prevalênc ia da obesidade como impor tante fator de 
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r isco para as DCV.

As informações foram par t ilhadas de forma 

objet iva e inclusiva, com exposição de dados 

epidemiológicos sobre a impor tânc ia da mudança dos 

hábitos de v ida. Ut ilizou-se como base da discussão o 

‘Guia de Alimentação Cardioprotetora’, do Ministér io 

da Saúde, publicado em 20188 e considerou-se a 

realidade em que os usuár ios estavam inser idos. 

Ev idenc iou-se boa aceitação da população diante 

da temát ica abordada, pela par t ic ipação at iva desta 

durante o programa. O uso do WhatsApp e chat on-

line pelo Facebook se mostrou impor tante aliado 

para aprox imação com o público, garant indo a 

ef icác ia das ações de promoção à saúde através da 

rádio. A par t ic ipação dos ouv intes com perguntas 

no chat direc ionou o preenchimento das lacunas, 

acrescentando informações pelas quais foram além 

do programado, sendo o programa um momento 

posit ivo na estratégia de promoção à alimentação 

saudável .

- Programa 2: Como prevenir as doenças 

cardiovasculares, com foco nos fatores de r isco para 

intensif icar os cuidados com a saúde mental?

O segundo programa ocor reu no dia 09 de 

setembro de 2022 e contou com a colaboração de um 

médico cardiologista. Esse programa teve duração 

de 60 minutos e, como foco, os fatores de r isco 

cardiovascular e as estratégias para amenizar, além 

do cuidado com saúde mental . Esse tema também foi 

s ignif icat ivamente c itado pelos par t ic ipantes como 

relevante para a saúde cardiovascular. Inic ialmente, 

o mediador e apresentador do programa fez um 

preâmbulo, apresentando a impor tânc ia do trabalho, 

agradeceu a presença do entrev istado e, por f im, 

nar rou a t rajetór ia prof issional dele.

Esse programa teve iníc io com contextualização 

sobre a morbimor talidade das DCV no Ceará, no 

Brasil e no mundo, sendo na maior ia dos países, elas 

estão entre as pr imeiras causas de óbitos. Dessa 

forma, com a pandemia, esses números aumentaram 

signif icat ivamente. O COVID-19 combinado com 

comorbidades do sistema cardiovascular e Diabete 

Mel litus (DM), causavam um r isco de mor te 12 vezes 

maior do que em um pac iente sem comorbidades9.

O entrev istado destacou a impor tânc ia do 

programa de rádio para consc ient ização das pessoas 

para prevenção e promoção da saúde. Dentre os 

fatores de r isco, destaca-se o consumo excessivo 

de sal e de gordura como os maiores v ilões que 

causam as DCV. Além do que falou da impor tânc ia 

da medicação cor reta e dos exames laborator iais 

em tempo opor tuno.  Neste programa, ocor reu a 

contextualização acerca da polêmica causada em 

torno da vac ina da COVID-19 e possibilidade de a 

pessoa desenvolver miocardite, enfat izando que não 

há sustentação c ient íf ica.

Os par t ic ipantes interagiram no decor rer da 

entrev ista com perguntas, elogiando a escolha do 

tema e agradecendo ao conv idado pelas colocações e 

recomendações. Este programa não apenas informou 

sobre fatores de r isco cardiovascular, mas também 

abordou sobre a saúde mental , reconhecendo a 

complexa interação entre saúde f ís ica e mental . 

Assim, programas de rádio dedicados à saúde 

cardiovascular desempenham um papel v ital na 

promoção da consc ient ização e na capac itação das 

pessoas para tomarem medidas proat ivas em direção 

a uma v ida mais saudável e, consequentemente, 

contr ibuem para a redução das doenças 

cardiovasculares na soc iedade.

- Programa 3: At iv idade f ís ica para combater o 

sedentar ismo e melhorar a saúde cardiovascular:

O terceiro programa ocor reu no dia 17 de setembro 

de 2022, com duração de 120 minutos, e teve como 

conv idado o enfermeiro e espec ialista em enfermagem 

do trabalho com 25 anos de exper iênc ia na Estratégia 

Saúde da Família. Seguindo a metodologia proposta, 

o entrev istado discor reu sobre a relevânc ia da rádio 

como tecnologia de informação que, ao longo dos 

anos, permaneceu como excelente alternat iva para 

interagir com a população.

Diante do exposto, destaca-se como o 

sedentar ismo contr ibui para o surgimento das DCV e 

obesidade, assim como os fatores da v ida moderna que 

induz à mudança de hábito de forma negat iva, como 

falta de tempo para pr ior izar a saúde. Ev idenc iou-se 

a impor tânc ia da realização de exames per iódicos 

que v isam detectar doenças crônicas, como dosagem 

de tr iglicer ídeos, colesterol , uréia, creat inina e 

eletrocardiograma, entre outros. 

Este programa de rádio teve como pr inc ipal 

ênfase a necessidade de implementar prát icas de 

autocuidado, com v istas a assumir o controle sobre 

a saúde e incent ivar a prát ica da at iv idade f ís ica 

em todas as fases da v ida. Ocor reu o est ímulo para 

ut ilização dos espaços públicos que promovem saúde 

por meio de at iv idades f ís icas, bem como a estrutura 

das Redes de Atenção à Saúde que incent ivam prát icas 

de at iv idade f ís ica, como equipe da ESF, academias 

da saúde e areninhas (equipamentos mult ifunc ionais 

de acesso para a comunidade, em formato de campo 

de jogo com grama sintét ica, alambrados e rede, 
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vest iár ios com banheiros e acessos pav imentados) .   

Desse modo, reforçou-se a impor tânc ia de 

complementar a at iv idade f ís ica com uma alimentação 

saudável em todas as fases da v ida, inic iando já 

na amamentação, e a impor tânc ia de desper tar na 

população a prevenção por meio da mudança no 

est ilo de v ida, podendo conf igurar como at iv idades 

prazerosas e não onerosas. 

Assim, os diversos fatores de proteção devem 

se somar para ev itar o aparec imento das DCV, 

espec ialmente quando na presença de fatores de 

r isco, como a hiper tensão ar ter ial e o diabetes. 

Inclusive, no f inal do programa, est imulou-se os 

par t ic ipantes do programa subsequente que ir iam 

discut ir sobre esses dois fatores de r isco.

- Programa 4: Hiper tensão Ar ter ial e Diabetes 

Mel litus : Como ev itar?

O quar to e últ imo programa de rádio ocor reu no 

dia 24 de setembro de 2022, com duração de 120 

minutos, e teve como entrev istado um enfermeiro, 

espec ialista em Gestão da Saúde e em Auditor ia em 

Ser v iços Públicos e Pr ivados de Saúde e mestre em 

Gestão da Saúde. É ser v idor da Secretar ia da Saúde 

do Estado do Ceará, da Secretar ia Munic ipal de 

Saúde de Amontada, atuando, atualmente, na gestão 

munic ipal de Itapipoca.

Neste últ imo programa, ocor reu a apresentação 

sobre os aspectos relac ionados às medidas 

prevent ivas e o cuidado com hiper tensão ar ter ial e 

Diabetes Mel litus como fatores de r isco impor tantes 

para as DCV. Preliminarmente, o entrev istado 

ressaltou a audiênc ia da rádio e enfat izou o grande 

ser v iço prestado por este veículo de comunicação 

e permaneceu ao longo do últ imo século prestando 

ser v iço à população. Em seguida, fez uma breve 

contextualização da mor talidade por DCV no estado 

do Ceará, durante os últ imos anos, e, de imediato, 

abordou sobre hiper tensão ar ter ial s istêmica (HAS) 

e Diabetes Mel litus como gat ilhos disparadores para 

o desenvolv imento das DCV.

Ao abordar as estratégias prevent ivas, inic iou-

se com foco na necessidade de manutenção de um 

est ilo de v ida saudável , por meio da alimentação 

adequada, realização de at iv idade f ís ica e controle 

de peso, como impor tantes cuidados que podem 

atrasar ou pr ivar o aparec imento destas condições 

de adoec imento, mesmo que a pessoa tenha genét ica 

favorável .

Logo, ocor reu breve exposição dos mecanismos 

que carac ter izam os dois t ipos de Diabetes Mel litus 

no organismo: t ipo I e t ipo II, as terapias e a 

perspect iva futura de cura.   Destacou-se quanto 

às implicações do uso cont ínuo dos medicamentos 

para diabetes e as consequênc ias negat ivas para 

o organismo, como todo medicamento em uso 

prolongado, mas a abordagem deve sempre enfat izar 

os benef íc ios, v isto que ex istem medicamentos 

mais modernos com baixa dosagem, com dosagem 

combinada e que produz menos efeito colateral . 

Desse modo, ao ser diagnost icado com diabetes, 

é prec iso inic iar os cuidados or ientados pelos 

prof issionais da UBS e cont inuar com o autocuidado. 

Sendo que a mudança de compor tamento da 

população deve ser incent ivada por meio das 

polít icas públicas, com ambientes que permitam a 

realização de at iv idades f ís icas, como areninhas, 

academia nas praças, at iv idade f ís ica leve e est ímulo 

à alimentação saudável . 

Em seguida, abordou-se sobre os valores normais e 

alterados da pressão ar ter ial sanguínea, os cuidados 

para manter a pressão controlada e disponibilização 

da Atenção Pr imár ia à Saúde como parceiro da 

comunidade para colaborar nas estratégias para 

controle desses fatores de r isco, em contraponto 

à cultura hospitalocêntr ica. Segundo a 7 Diretr iz 

Brasileira de Hiper tensão Ar ter ial , o valor adotado 

para classif icar uma pressão ar ter ial normal condiz 

quando a pressão ar ter ial s istólica é menor igual que 

120mmHg e diastólica menor igual que 80mmHgos10.

Por f im, ocor reu a discussão da relevânc ia para 

promoção da saúde do uso da rádio com o Programa 

Saúde e Bem-Estar, apresentado pelo pesquisador há 

quase dez anos, cujos temas escolhidos fazem l ink 

entre si para potenc ialização da prevenção das DCV 

e promoção da saúde.

Durante a entrev ista, os inter locutores 

interagiram fazendo perguntas e comentár ios para 

o entrev istado, que fez uso de linguagem simples e 

clara para t ransmit ir as informações para a população. 

No panorama de saúde atual , as DCV têm apresentado 

a maior taxa de morbimor talidade, pr inc ipalmente 

em pac ientes com histór ico de doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT), como a Hiper tensão Ar ter ial 

Sistêmica (HAS) e DM . Assim, de acordo com estudo 

que analisou os fatores assoc iados à prevalênc ia 

das DCV, ao longo de uma década, ev idenc iou que 

envelhec imento, baixa escolar idade, presença de 

comorbidades e maus hábitos de v ida modif icáveis 

estão ligados à prevalênc ia das DCV. Por isso, torna-

se necessár ia atenção espec ial à população com 

estas carac ter íst icas e a busca pela mudança nos 

hábitos de v ida11.
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Com a conclusão dos programas de rádio foi 

possível obter feedback dos prof issionais de saúde 

e usuár ios da Atenção Pr imár ia à Saúde sobre 

a avaliação do uso da rádio para promoção da 

saúde cardiovascular com env io de um formulár io 

eletrônico. 

A abordagem inic ial , envolvendo os entrev istados 

na sugestão de temas, destaca a par t ic ipação at iva 

da comunidade na def inição dos assuntos mais 

relevantes. A análise protot ípica revela que a 

at iv idade f ís ica e a alimentação saudável emergiram 

como os temas mais proeminentes, s inalizando a 

consc ient ização da impor tânc ia desses fatores na 

prevenção de doenças cardiovasculares.

A relação entre a educação em saúde e os 

meios de comunicação é discut ida como um 

catalisador para um cuidado mais cr ít ico e ref lex ivo, 

for talecendo a ligação entre a comunidade e os 

prof issionais de saúde. Diante disto, educação em 

saúde é desenvolv ida com o propósito de est imular o 

autocuidado, promover saúde e prevenir doenças por 

meio de ações soc iais. Logo, o processo de educação 

em saúde é representado no estudo pela necessidade 

de levar informações à população a respeito das 

doenças cardiovasculares. Dessa forma, a promoção 

em saúde é alcançada através dos programas de rádio 

como fer ramenta promotora de saúde. Por tanto, a 

educação em saúde é feita por equipes qualif icadas 

que esclarecem o processo saúde-doença e encorajam 

o cuidado12.

Assim, promoção à saúde é a ação feita à 

soc iedade com propósito de educar a população, 

causar ref lexão, prevenir doenças, entre outros. 

Desta maneira, a promoção em saúde é est ipulada 

como a procura por meio de impedir, manobrar, 

suplantar o processo de adoec imento, devendo ser 

consideradas nesse processo as diferenças soc iais, 

culturais e econômicas13.

Em síntese, os resultados sugerem que a abordagem 

par t ic ipat iva, o envolv imento da comunidade e 

a escolha de temas relevantes foram elementos 

essenc iais para o sucesso dos programas de rádio 

comunitár ia na promoção da saúde cardiovascular. 

Os resultados desta pesquisa revelam a signif icat iva 

contr ibuição do cuidado comunicat ivo mediado por 

programas de rádio analógico na promoção da saúde 

cardiovascular. Ao envolver at ivamente a comunidade 

na sugestão de temas relevantes e, poster iormente, 

na par t ic ipação durante as t ransmissões, esses 

programas não apenas informam, mas estabelecem 

uma relação de cuidado e interação direta com o 

público. 

A interação cont ínua com a audiênc ia, seja por 

meio de aplicat ivos de rádio, redes soc iais ou grupos 

no WhatsApp, demonstra a ef icác ia na manutenção 

de uma conexão próx ima e acessível . A cr iação de um 

espaço v ir tual para lembretes, conv ites e feedbacks 

adic iona uma dimensão de cont inuidade ao cuidado 

comunicat ivo, estendendo o impacto além das 

t ransmissões espec íf icas.

Com base no exposto, o cuidado comunicat ivo 

mediado por programas de rádio analógico é 

uma fer ramenta poderosa na promoção da saúde 

cardiovascular. Essa abordagem não apenas 

dissemina informações essenc iais sobre prevenção e 

cuidados, mas também estabelece uma ponte cruc ial 

entre a comunidade e os prof issionais de saúde. Ao 

reconhecer a impor tânc ia da educação em saúde 

através da rádio, esses programas reforçam a noção 

de que a informação acessível e contextualizada 

pode inspirar mudanças posit ivas no est ilo de v ida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo permit iu analisar a produção do cuidado 

comunicat ivo pela rádio para promoção da saúde 

cardiovascular. Foi possível conhecer acerca da 

ut ilização dos meios de comunicação para promoção 

da saúde, por meio de pesquisa in loco com usuár ios e 

prof issionais de saúde da atenção pr imár ia à saúde e 

em seguida planejar e implementar quatro programas 

em uma rádio comunitár ia, com os temas escolhidos 

pelos par t ic ipantes da pesquisa, de modo a efet ivar 

a produção do cuidado comunicat ivo pela rádio sobre 

a prevenção e a promoção da saúde cardiovascular, 

assim como consc ient izando a comunidade em geral 

de que a saúde prec isa ter para as pessoas valor 

intr ínseco.

Desse modo, foi percept ível a ef ic iênc ia do 

rádio como produtor do cuidado comunicat ivo por 

meio dos programas de rádio que foram usados para 

promover saúde, além de ser possível concluir o 

objet ivo do estudo, analisar a produção do cuidado 

comunicat ivo por meio de programas de rádio 

analógico como estratégia de promoção da saúde 

cardiovascular pr inc ipalmente, por proporc ionar a 

par t ic ipação interat iva da população, opor tunizando 

esclarecer dúv idas e lacunas de informações que 

trarão impactos posit ivos e reais na saúde geral da 

população. Logo, com esse estudo, a soc iedade foi 

sac iada de informações a respeito das morbidades 

e enfermidades do sistema cardiovascular através 
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do rádio, usado como fer ramenta de comunicação e 

promoção de saúde. Por tanto, é necessár io, novos 

estudos a respeito de novos meios e maneiras 

de at ingir todas as classes da população, desde 

os desprov idos economicamente, até os mais 

pr iv ilegiados.

Em últ ima análise, a cont inuidade dessas 

inic iat ivas, ao manter uma abordagem par t ic ipat iva, 

adaptat iva e interat iva, pode ter um impacto 

duradouro na consc ient ização e na adoção de 

hábitos saudáveis pela comunidade. O cuidado 

comunicat ivo, através da plataforma analógica da 

rádio, não só transmite conhec imento, mas cr ia 

um espaço valioso para a promoção at iva da saúde 

cardiovascular, solidif icando assim o papel essenc ial 

da mídia comunitár ia na construção de comunidades 

mais saudáveis.
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RESUMO 

A Doença Renal Crônica desenvolve-se insidiosamente e uma vez instalada 

promove amplas e profundas mudanças nas v idas das pessoas e suas 

famílias. Por vezes, o diagnóst ico é comunicado de modo tempest ivo em 

meio à necessidade de se inst ituir a terapêut ica dialít ica. Esta pesquisa 

objet ivou analisar as v ivênc ias do diagnóst ico de Doença Renal Crônica 

sob a ót ica dos pac ientes. Para tanto, adotou-se a histór ia oral de v ida 

dos pac ientes atendidos em um ser v iço de hemodiálise ; os relatos foram 

submet idos à Análise de Conteúdo de Bardin. As v ivênc ias foram organizadas 

nas seguintes categor ias signif icat ivas: sent imentos v ivenc iados no momento 

do diagnóst ico; impactos do diagnóst ico; negação da doença; o paradoxo da 

grat idão e enf rentamento da doença. Inic ialmente a v ivênc ia foi marcada 

por sent imentos de medo, tr isteza, temor da mor te, negação da doença e 

f ragilidade, mas também foram produzidos sent imentos de resil iênc ia e 

enf rentamento que abr iram outras perspect ivas de olhar o adoec imento 

crônico. Por f im, a v ivênc ia do diagnóst ico da Doença Renal Crônica adquire 

uma perspect iva singular para cada pac iente, e é subsidiada por aspectos 

de ordem subjet iva, pelo supor te assistenc ial e familiar ao qual ele tem 

acesso. Sent imentos de medo e tr isteza se entrelaçam com a resil iênc ia no 

enf rentamento desta nova condição.
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ABSTRACT 

Chronic Kidney Disease develops insidiously and once installed promotes broad and profound changes in the lives 

of people and their families. Somet imes, the diagnosis is communicated in a unt imely manner amid the need 

to inst itute dialysis therapy. This research aimed to analyze the exper iences of the diagnosis of Chronic Kidney 

Disease f rom the perspect ive of pat ients. To this end, the oral l ife histor y of pat ients treated at a hemodialysis 

ser v ice was adopted; the repor ts were submit ted to Bardin’s Content Analysis. The exper iences were organized into 

the fol lowing signif icant categor ies: feelings exper ienced at the t ime of diagnosis; impacts of diagnosis; denial of 

the disease; the paradox of grat itude and coping with the disease. Init ial ly, the exper ience was marked by feelings 

of fear, sadness, fear of death, denial of the disease and f ragilit y, but feelings of resil ience and coping were al so 

produced that opened other perspect ives of look ing at chronic il lness. Finally, the exper ience of the diagnosis of 

Chronic Kidney Disease acquires a unique perspect ive for each pat ient, and is subsidized by subjec t ive aspects, 

by the care and family suppor t to which he has access. Feelings of fear and sadness inter twine with resil ience in 

coping with this new condit ion.

RESUMEN

La enfermedad renal crónica se desar rol la insidiosamente y, una vez instalada, genera cambios amplios y profundos 

en la v ida de las personas y sus familias. En ocasiones, el diagnóst ico se comunica de manera opor tuna en medio de 

la necesidad de inst ituir la terapia de diálisis. Esta invest igac ión tuvo como objet ivo analizar las exper ienc ias del 

diagnóst ico de la Enfermedad Renal Crónica desde la perspect iva de los pac ientes. Para el lo, se adoptó la histor ia 

oral de v ida de los pac ientes atendidos en un ser v ic io de hemodiálisis; los relatos fueron somet idos al Análisis de 

Contenido de Bardin. Las exper ienc ias fueron organizadas en las siguientes categor ías signif icat ivas: sent imientos 

exper imentados en el momento del diagnóst ico; impactos del diagnóst ico; negac ión de la enfermedad; la paradoja 

de la grat itud y el enf rentamiento de la enfermedad. Inic ialmente, la exper ienc ia estuvo marcada por sent imientos 

de miedo, tr isteza, temor a la muer te, negac ión de la enfermedad y f ragilidad, pero también se produjeron 

sent imientos de resil ienc ia y af rontamiento que abr ieron otras perspect ivas de mirar la enfermedad crónica. 

Finalmente la exper ienc ia del diagnóst ico de Enfermedad Renal Crónica adquiere una perspect iva singular para 

cada pac iente, y está subsidiada por aspectos subjet ivos, por el cuidado y apoyo asistenc ial y familiar al que 

t iene acceso. Los sent imientos de miedo y tr isteza se entrelazan con la resil ienc ia para hacer f rente a esta nueva 

condic ión.

INTRODUÇÃO

A Doença Renal Crônica (DRC) é def inida como 

uma deter ioração progressiva e ir reversível da função 

renal , na qual a capac idade do corpo para manter a 

homeostasia metabólica e hidroeletrolít ica falha, 

resultando em uremia, que é def inida pela retenção 

de ureia e outros produtos nit rogenados no sangue1.

A diminuição progressiva da função renal implica 

compromet imento de vár ios outros órgãos. A função 

renal é avaliada pela Taxa de Filt ração Glomerular 

(TFG) e sua diminuição é obser vada na DRC assoc iada 

à perda das funções regulatór ia, excretór ia e 

endócr ina do r im.  Quando a TFG at inge valores 

infer iores a 15mL/min/1,73m2, estabelece-se o que 

denominamos Falênc ia Func ional Renal (FFR), ou 

seja, o estágio mais avançado do cont inuum de perda 

func ional progressiva obser vado na DRC2.

Com o seu diagnóst ico o pac iente necessita se 

submeter ao tratamento dialít ico subst itut ivo. Assim 

sendo, as pessoas em tratamento dialít ico para a DRC 

estão sujeitas a diversos impactos em suas v idas, 

bem como na v ida de seus familiares, uma vez que são 

muitas as questões de cunho psicossoc ial envolv idas 

na adesão e manutenção deste t ratamento. As 

dif iculdades enf rentadas, por tanto, por pac ientes e 

seus familiares, podem abarcar desde o desconfor to 

f ís ico ao efeito colateral da medicação, passando 

pelas questões de alteração de hábitos alimentares, 

infecções, rejeição e diminuição na qualidade de 

v ida3. 

Em decor rênc ia da instalação da DRC e da 

adaptação à terapia dialít ica, algumas transformações 

corporais tornam-se ev identes, como por exemplo: 

a coloração amarelada da pele, emagrec imento e 

c icatr izes decor rentes da f ístula ar ter iovenosa. 

Nessa perspect iva, sob a ót ica do pac iente, essas 

alterações inter ferem no estabelec imento de v ínculos 

afet ivos, segundo seus processos de enf rentamento 

e adaptação4.
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O processo de adaptação a uma doença crônica 

está relac ionado com os aspectos subjet ivos e 

interpessoais de cada pessoa, e se assoc iam não 

só à grav idade e carac ter íst icas da doença, mas 

também com a qualidade do supor te soc ial , familiar 

e aquele proporc ionado pelos ser v iços de saúde. 

Esta condição pode gerar nos pac ientes a nas suas 

famílias o medo e muito sof r imento assoc iado à falta 

de conhec imento sobre a doença e seu tratamento5.

Se considerar a subjet iv idade inerente ao 

processo de adoec imento e as suas relações com os 

contextos nos quais o pac iente se insere (familiar, 

assistenc ial , laboral , conjugal , dentre outros), 

compreende-se que a extensão e a proporção das 

implicações do diagnóst ico da DRC na v ida daqueles 

que são acomet idos por ela adquirem espec if ic idades 

inerentes aos contextos c itados.

O momento do diagnóst ico da DRC é v ivenc iado 

de modo singular e em conformidade com outras 

questões que c ircunscrevem o saber difundido 

sobre ela, seu tratamento e implicações na v ida do 

pac iente. Nesta perspect iva, apesar de ex ist irem 

vár ios estudos publicados sobre o tema da DRC, 

há de se reconhecer a necessidade de pesquisas 

que ampliem a compreensão sobre a v ivênc ia deste 

momento pois, com base nas exper iênc ias v iv idas, 

ele pode impactar na aceitação da nova condição 

e da construção de estratégias de enf rentamento 

e resiliênc ia. Seus achados podem subsidiar as 

inter venções de enfermagem no processo de cuidado 

ao pac iente em ar t iculação com o cenár io assistenc ial 

e os seus contextos de v ida.

Por tanto, esta pesquisa teve como objet ivo 

analisar a v ivênc ia do diagnóst ico de Doença Renal 

Crônica sob a ót ica dos pac ientes. Sua relevânc ia 

consiste na possibilidade de subsidiar discussões 

interprof issionais sobre a abordagem dos pac ientes 

e das suas famílias na perspect iva de reduz ir as 

repercussões negat ivas do diagnóst ico que são 

v ivenc iadas, muitas vezes, sem um supor te clínico 

dialógico e humanizado.

METODOLOGIA

Estudo de abordagem qualitat iva realizado 

através da Histór ia Oral de Vida no Hospital do Rim, 

localizado no munic ípio de Mossoró – RN, entre 

agosto e outubro de 2022. Par t ic iparam 36 pessoas 

diagnost icadas com DRC, de ambos os sexos, com 

idades entre 18 e 77 anos. A ident if icação dos 

par t ic ipantes está codif icada com a palavra “P”, que 

se refere a pac iente, seguida de um número arábico 

aleatór io.

Foram incluídas pessoas do sexo masculino e 

feminino com idade igual ou super ior a 18 anos, com 

diagnóst ico de DRC, e que estavam em Terapia Renal 

Subst itut iva há pelo menos um mês. Foram excluídas 

as pessoas impossibilitadas de nar rar a sua própr ia 

histór ia por condições clínicas e psíquicas, e os 

pac ientes diagnost icados com alguma instabilidade 

hemodinâmica ou metabólica.

Os relatos foram obt idos através de um roteiro 

semiestruturado or ientado por alguns tópicos 

inic iais, tais como: descobr imento da DRC; 

conhec imento prév io sobre a doença; sent imentos 

após o diagnóst ico e expectat ivas elaboradas no 

momento do diagnóst ico. A abordagem dos pac ientes 

aconteceu nas dependênc ias do ser v iço onde t inham 

acesso à hemodiálise, e foram submet idas à Análise 

de Conteúdo de Bardin.

Ex istem três pr inc ipais carac ter íst icas das etapas 

do método de Análise de Conteúdo: pré-análise ; 

análise e interpretação. Na pr imeira etapa, ocor re a 

organização dos mater iais para a coleta de dados. Na 

segunda, é construído a par t ir da análise quadros de 

referênc ias, com aspectos coinc identes e divergentes 

de ideias; nela ocor re a categor ização, onde se reúne 

um grupo de elementos sob um t ítulo genér ico, com 

base nos carac teres comuns destes elementos. Por 

últ imo, t rata-se a fase de análise propr iamente dita, 

ocor re a interpretação e inferênc ia dos dados guiada 

a par t ir da ref lexão e embasamento em mater iais 

empír icos, relac ionando o mater ial coletado com a 

realidade e chegando-se a possível proposta6.

De modo a atender aos pr inc ípios ét icos de 

pesquisas que envolvem seres humanos, o estudo 

foi aprovado pelo Comitê de Ét ica em Pesquisa da 

Universidade do Estado do Rio Grande do Nor te, com 

o protocolo nº 5.505.823 de 03/07/2022.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após exploração dos dados coletados e 

ident if icados os conteúdos mais ev identes e em 

comum na verbalização dos par t ic ipantes quanto 

ao objet ivo da pesquisa, a v ivênc ia do momento 

do diagnóst ico de DRC sob a ót ica dos pac ientes 

foi organizada em c inco categor ias signif icat ivas : 

sent imentos v ivenc iados no momento do diagnóst ico; 

impactos do diagnóst ico; negação da doença; o 

paradoxo da grat idão e enf rentamento da doença.



ISSN: 1676-8019

SANARE, Sobral - 2023. Jul .-Dez. ; 22(2): 30-37  -  33

Sentimentos vivenciados no momento do 
diagnóstico

O diagnóst ico laborator ial da DRC é realizado por 

meio da dosagem sér ica de ureia e creat inina, que 

atestam o acúmulo desses metabólitos no sangue. A 

presença de proteína ou albumina no exame de ur ina 

são aler tas impor tantes para uma possível doença 

dos r ins. Esses exames são considerados de baixa 

complex idade, cujo acesso é possível ao nível da 

Atenção Pr imár ia à Saúde, incluindo as c idades de 

menor por te7.

Trata-se de uma doença de cer ta forma 

inesperada, uma vez que a sintomatologia e o seu 

curso clínico, em geral , aparecem tardiamente 

apenas quando a função renal está severamente 

compromet ida. O seu iníc io é “silenc ioso”, o que 

causa nos pac ientes diagnost icados um sent imento 

de for te inconformismo, muitas vezes assoc iado 

a uma sensação de que a descober ta em momento 

inic ial ter ia os liv rado do estágio f inal da doença. 

Compreende-se nas falas abaixo: 

[...] Levou muito tempo para descobr ir a 

doença, acho… ele disse assim: “seu r insinho 

é preguiçoso”. Eu nem levei isso em conta, 

talvez né, se t ivesse levado, talvez t ivesse 

dado jeito, não sei meu Deus [...]. (P1, 77 

anos)

A descober ta só os exames que pode dizer... 

eu tava inchado, eu não bebia muita água... 

(P12, 18 anos)

Eu sent i só uma dorzinha na coluna e 

comecei a fazer todos os checkups, que eu 

fazia anualmente, só que trabalhando aí 

deu um trabalhozinho pra fazer. Minha mãe 

chamando ‘homem, vamos fazer os exames’ 

e eu enrolando, aí quando descobr i já era 

tarde. (P15, 30 anos)

Até hoje eu não sei por que é que aconteceu 

essa perda no nos meus r ins, eu não sei 

explicar. [...] aí então eu f iquei sem saber 

por que a causa da perda dos meus r ins e 

quando eu v im descobr ir (a perda) eu já não 

t inha mais nada, estava todo atrof iado… 

estão atrof iados e prat icamente acabados 

dentro de mim. (P22, 54 anos)

Isso pode ser explicado por uma compreensão 

de que doença e saúde se diferenc iam apenas na 

manifestação de sintomas, e isso gera um sent imento 

de culpa pela suposta falta de autocuidado e de 

autopercepção de qualquer indíc io da patologia, 

até mesmo do própr io adoec imento. Tal sent imento 

é compreensível na perspect iva de que a def inição 

do que é doença ou do que é saúde pode ter 

s ignif icados diferentes para as pessoas, a depender 

da época, do lugar e da classe soc ial ; de valores 

indiv iduais, de concepções c ient íf icas, religiosas e 

f ilosóf icas de cada indiv íduo8. Isto foi v ivenc iado 

pelos par t ic ipantes conforme demonstram as falas 

a seguir:

Nada, não sent ia nada. Eu era sadio, não 

me achava com or igem de doença nenhuma 

[...] f iquei me tratando, mas me achando 

que tava sadio. (P2, 77 anos)

Eu pensei que quem não tomava água t inha 

muita saúde, era quem t inha muita saúde, 

f iz tudo o contrár io. (P17, 63 anos)

Porque eu comecei a inchar, encher muito, 

eu achava que era coluna, eu tomando 

medicamento para coluna, deixa que era 

r ins. (P27, 51 anos)

[...] estava passando muito mal, tava 

vomitando, ref luxo, dor de cabeça, pressão 

alta… no começo eu me culpava porque 

apareceu depois que eu fui inventar de 

tomar anabolizante, aí eu me culpava muito, 

porque eu pensei que t inha sido por causa 

disso, que eu que t inha causado aquilo. Mas 

aí quando eu fui transfer ido para o Onof re 

Lopes, que lá eles invest igaram lá e descobr i 

que já era crônico já, já era uma doença que 

estava v indo afetando. E f iquei menos tr iste. 

(P34, 22 anos)

Impactos do Diagnóstico

Por se t ratar de uma patologia crônica, o 

momento do diagnóst ico produz impactos na v ida 

dos pac ientes representados por sent imentos de 

medo, t r isteza, resignação, temor à mor te, negação, 

f ragilidade, resil iênc ia, enf rentamento, limitação, 

dependênc ia e sof r imento entre outros. Obser vam-se 

relatos sobre o momento do diagnóst ico expressando 
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o sent imento de tr isteza assoc iada a resignação, 

sof r imento e medo do desconhec ido:

Eu v iv ia minha v ida normal, super normal, 

que até então eu não fazia hemodiálise, mas 

depois que eu comecei a fazer hemodiálise, 

t ipo assim, a v ida pessoal muda né, a rot ina, 

muitas coisas, entendeu?! (P3, 27 anos)

Fiquei preocupado porque eu não sabia o 

que era, nunca t inha ouv ido nem falar, só 

trabalhando, trabalhando, nunca t inha nem 

ouv ido nem falado desse problema de r ins. 

(P8, 59 anos)

Eu f iquei um pouquinho tr iste, mas depois 

eu disse ‘é, se Deus quis, se for pela vontade 

dele eu agradeço a ele’. (P9, 30 anos)

De pr imeira eu não entendi, né? Porque eu 

nunca t ive contato com nenhum renal, eu 

não sabia nem o que era hemodiálise, eu não 

entendi, mas assim, foi um baque saber que 

era crônico também, né?[...].(P9, 30 anos)

É um sent imento de ambiguidade, da vontade 

de v iver e do medo de v iver, né? Porque é 

muito uma sentença de mor te, porque a 

mor te é muito presente no ambiente dialít ico 

né? [...] porque a diálise é isso, é o que 

faz a gente v iver, mas ao mesmo tempo é o 

medo de não saber o dia de amanhã. (P36, 

24 anos)

Negação da Doença

A negação da doença, no momento da descober ta 

de uma doença crônica, é uma at itude por vezes 

comum e esperada, justamente pelo fato de que o 

processo de adoecer produz quest ionamentos sobre 

a v ida e sobre a provável iminênc ia da mor te. Os 

pr imeiros estágios de uma patologia se carac ter izam 

pela sua negação, pelo inconformismo com a perda de 

um estado de saúde e a prox imidade com a ideia de 

mor te9.  Estes sent imentos foram expressos algumas 

falas :

Ave mar ia é hor r ível, eu não me acostumo não, 

porque eu sinto muita coisa eu v ivo doente 

eu... eu v ivo muito doente, eu sinto muita 

coisa eu. Eu sinto mal-estar, eu sinto tudo 

que você possa imaginar que o ser humano 

sente. [...] Às vezes, eu sei que faz mal a 

pessoa, mas às vezes eu peço para morrer 

porque eu não aguento, acredita? Às vezes 

eu chego em casa eu digo ‘ai meu Jesus, se 

Jesus me t irasse era bem melhor, pelo menos 

eu não sof r ia mais por essas coisas que eu 

tô passando’, é muito dif íc il , muito dif íc il ... 

(P18, 53 anos)

Fiquei muito abat ida, f iquei tr iste porque 

eu já t inha perdido um e depois saber que 

tava com problema no outro... e me olhava 

muito inchada. Eu pensei que eu não fosse 

resist ir, mas graças a Deus, Deus é grande, 

eu consegui. Tô aqui contando a histór ia. 

(P27, 55 anos)

A hemodiálise é assim, você só vai para 

ela quando já está no limite, a gente não 

entendia isso né? Não sabia nem o que era 

hemodiálise. (P32, 32 anos)

Obser vou-se também que entre os par t ic ipantes 

há uma persistênc ia desses sent imentos v isto que, 

mesmo depois de alguns anos de tratamento dialít ico, 

as suas falas ainda revelaram a negação da doença 

considerando apenas a perspect iva de enf rentá-la e 

não de conv iver com a cronic idade. Essa persistênc ia 

pode ser explicada no sent ido de que, para que haja 

a superação do processo da negação da enfermidade, 

é necessár io que ele adquira a compreensão sobre o 

seu signif icado, e perceba quais os ref lexos gerados 

em seu cot idiano, nas relações e no sent ido que dá 

a v ida, pois as alterações f ís icas e emoc ionais a 

qual eles estão expostos representam obstáculos à 

cont inuidade do tratamento3.

Vale ressaltar que a negação da doença não é 

considerada apenas quando há o reconhec imento 

desta condição por par te do pac iente, mas também na 

obser vação da resistênc ia às condutas e inter venções 

necessár ias ao tratamento subst itut ivo da função 

renal , conforme se obser va nas falas a seguir:

Ai eu não quer ia aceitar não, o tratamento 

não, porque eu nunca t inha feito. Eu não 

quer ia aceitar não, aí durou 5 meses para eu 

poder aceitar. (P4, 23 anos)

[...] Ah, a alegr ia deles eu também f ico 
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feliz, que eles querem saber né, ‘mas t ia 

tá doente não, t ia só faz t irar o sangue e 

f iltrar, pronto’. (P10, 55 anos)

Eu não me sinto doente, minha v ida é bem 

dizer normal, eu só não trabalho. Que eu 

saio, eu vou uma vez na fazenda, no meu 

amigo… agora trabalhar não. (P15, 30 anos)

Eu como tudo, o que t iver na mesa eu como. 

(P29, 59 anos)

O Paradoxo da Gratidão

Não obstante, para algumas pessoas, o 

diagnóst ico é marcado pelo sent imento de alív io 

e grat idão f rente à dúv ida anter ior sobre o que 

de fato os acomet ia. Ident if ica-se nestes casos 

o reconhec imento da impor tânc ia do tratamento 

e a ex istênc ia da máquina de hemodiálise, pois 

entendem que f inalmente poderão tratar os sintomas 

que o acompanhavam por meses ou até anos. Isso é 

demonstrado pelas falas abaixo:

[...] o resto do mater ial que eu t inha, eu 

trabalhava com roupa ínt ima, eu dei a minha 

v iz inha que ela era costureira também, eu 

não t inha mais condições de fazer nada. Aí 

mesmo quando eu comecei fazer hemodiálise 

eu comecei a melhorar... (P1, 77 anos)

Então para mim eu estava me sent indo bem, 

né, porque eu estava me sent indo muito, 

vamos dizer assim, sedentár ia, embora eu 

f izesse f isioterapia todos os dias, mas f icava 

aquela, aquele r itmo muito lento, então para 

mim foi mais fác il , que eu comecei, vamos 

dizer assim, a tratar, não é?! [...] porque 

para a gente, é, a máquina é uma bênção, 

para todos os efeitos, porque ela está 

trabalhando né, por nós, então assim, é os 

r ins né, ar t if ic ial… (P6, 42 anos)

É um tratamento assim, muito bom, hoje 

se t ivesse essa máquina em Apodi, como eu 

me dei muito bem no tratamento, eu não ia 

mais para a f ila do transplante não. (P11, 

62 anos)

Foi a melhor solução que Deus me deu na 

minha v ida. Eu boto na cabeça que se não 

ex ist isse isso, eu não ex ist ir ia hoje, né? Sou 

muito grato. (P35, 18 anos)

Enfrentamento da Doença

Os modos de enf rentamento de uma doença 

crônica são de ordem subjet iva e podem ser baseados 

em diversos sent imentos, estando acompanhados 

ou não da aceitação desta nova condição. Nos 

relatos a seguir percebe-se que o diagnóst ico da 

insuf ic iênc ia renal é encarado como um infor túnio 

da v ida e, mesmo assim, há uma aceitação dela a 

par t ir do entendimento da necessidade de adaptação 

às mudanças impostas na v ida :

Não tenho medo de enf rentar a v ida que eu tô 

hoje, para mim de hoje em diante o que v ier, 

pronto, eu não tenho medo. [...] E quando 

eu vejo que dá aquela secura que eu tenho 

que beber muita água, eu cor ro pro chuveiro, 

f ico lá debaixo do chuveiro por horas e horas 

tomando banho, até passar aquela secura, 

aquela quentura. (P22, 54 anos)

Não, não, a gente não come todo ‘comer ’ 

não. É, tem que seguir... porque se não seguir 

morre mais ligeiro ainda. (P19, 40 anos)

Eu aceito tudo, foi tranquilo. A gente tem 

que aceitar, né, as coisas da v ida?! (P26, 

41 anos)

Eu acho que acontece coisas, acontece com 

qualquer um, não é? Então eu encaro, é t ipo 

uma fatalidade né? aconteceu e a gente tem 

que enf rentar, eu tenho que v iver né? tocar 

o barco para f rente e v iver da melhor forma 

que eu posso. (P29, 59 anos)

Uma forma de enf rentamento recor rente entre os 

entrev istados foi a v ia da espir itualidade ou até mesmo 

da religiosidade. Os conceitos de espir itualidade e 

religiosidade se diferenc iam na forma de expressão; 

enquanto que a espir itualidade está ligada ao 

sent imento pessoal que est imula um interesse pelos 

outros e por s i, um sent ido de signif icado da v ida 

capaz de fazer supor tar sent imentos debilitantes 

de culpa, raiva e ansiedade, a religiosidade por 

sua vez envolve um sistema de culto e doutr ina 

que é compar t ilhado por um grupo e, por tanto, 
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tem carac ter íst icas compor tamentais, soc iais, 

doutr inár ias e valorat ivas espec íf icas representando 

uma dimensão soc ial e cultural da exper iênc ia 

humana10.  Diante dos relatos que se seguem, nota-

se que a religiosidade não implica necessar iamente 

a aceitação da doença, mas a maneira como ela é 

encarada na v ida :

Tem dias que a gente chega mal e sai bem, 

tem dias que chega bem e sai mal... e é 

assim, a gente vai levando a v ida do jeito 

que Deus quer né...  (P1, 77 anos)

A pessoa se sente escrava do problema de 

saúde, né? dia sim, dia não tem que estar 

aqui, mas eu louvo e agradeço a Deus pela 

opor tunidade de v ida mesmo assim, porque 

eu já ter ia morr ido se não t ivesse inic iado. 

(P14, 55 anos)

Não é fác il , mas eu me apeguei a Deus. E 

é Ele quem me sustenta até hoje. (P28, 51 

anos)

[...] Mas aí as coisas acontecem da forma que 

Deus quer, a gente não tem culpa, mas vai se 

adaptando e vai dando cer to. Mas realmente 

abalou bastante, não é? Mudou muito a v ida. 

(P34, 22 anos)

Nessa perspect iva, a espir itualidade emerge 

como dimensão mantenedora e for talecedora da 

saúde f ís ica, mental e soc ial , e aponta benef íc ios 

diretos como a redução de estresse, ansiedade e 

depressão; impacta também na diminuição do uso 

de substânc ias psicoat ivas e nas tentat ivas de 

consumar o suic ídio11.

Por tanto, compreende-se que a espir itualidade 

pode for talecer a resiliênc ia do pac iente e inf luenc iar 

na obtenção de uma cer ta qualidade de v ida. Apesar 

de não garant ir a aceitação da doença, a busca pelo 

confor to na espir itualidade os prepara para encarar 

as mudanças obser vadas na v ida após o diagnóst ico 

da DRC, o que pode gerar uma melhor adesão às 

inter venções assistenc iais11. Essa resiliênc ia pode 

ser percebida na superação das adversidades t raz idas 

pela doença:

De iníc io o cara não se sente bem, mas depois 

passa. (P16, 61 anos)

Aí assim, no pr imeiro ano não podia comer 

nada, tudo me ofendia, aí eu t inha medo 

de comer, eu comia quase nada. Quando foi 

esse ano aí Deus me ajudou, eu comecei a 

comer, eu aumentei 2kg, t inha perdido 10, aí 

aumentei mais 2 kg. (P18, 53 anos)

Pr imeiro dia era chorando, depois eu me 

acostumei, nem ligo mais. Aí foi passando 

o tempo, já vai fazer 3 anos agora, e eu fui 

entendendo, fui melhorando, eu fui vendo 

que é uma situação que você não tem prazo 

para sair, né? você tem que v ir por que é sua 

sobrev ivênc ia. (P32, 32 anos)

Assim, f iquei muito tr iste, né? abalado com 

a situação, num tenho costume com isso, não 

é fác il não, mas a gente consegue se adaptar 

depois. (P33, 33 anos)

Em suma, esta categor ia representa os sent imentos 

relac ionados ao pr imeiro impacto do diagnóst ico da 

DRC. Percebe-se que o medo inic ial é just if icado pelo 

desconhec imento do que é a doença e a sua forma de 

tratamento. Além disso, as formas de enf rentamento 

da doença estão diretamente ligadas à forma como 

a patologia é v ista na v ida; passam pela negação 

até o estado de resignação ou resiliênc ia e assim, 

mesmo compreendendo os benef íc ios do tratamento 

e percebendo a melhora na qualidade de v ida, 

para alguns, é dif íc il l idar com as mudanças que o 

diagnóst ico da DRC causou em suas v idas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As v ivênc ias do diagnóst ico da DRC sob a ót ica 

dos pac ientes foram representadas por sent imentos 

medo, t r isteza e negação da doença. Paralelamente 

também foram produz idos sent imentos de resiliênc ia 

que se amparam na possibilidade de se inst ituir a 

terapêut ica dialít ica, na religiosidade e no apoio 

dos familiares. 

A maneira como o pac iente v ivenc ia o momento 

do diagnóst ico da Doença Renal Crônica adquire uma 

perspect iva singular para cada pessoa, de modo a 

ser subsidiada por aspectos de ordem subjet iva, 

pelo supor te assistenc ial e familiar ao qual ele tem 

acesso.

Ident if ica-se a necessidade de se invest igar 

novas sistemát icas para abordagem de pessoas que 

têm diagnóst ico de uma doença crônica, dentre 

elas a DRC, na perspect iva de or ientar o cuidado 
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de enfermagem e uma assistênc ia mult iprof issional . 

Incluindo nesse cuidado a elaboração de outros modos 

de se abordar a pessoa no momento do diagnóst ico 

de modo a fomentar a produção de v ínculos entre 

elas e a equipe de prof issionais da saúde, cr iando um 

supor te clínico e humanizado.
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RESUMO

Considerando o impacto da disfunção renal no sistema público de saúde, esta 

pesquisa objet ivou categor izar a Lesão Renal Aguda em pac ientes internados 

em Unidade de Terapia Intensiva com base na classif icação de Risk, Injur y, 

Failure, Loss e End Stage Renal Disease. Estudo obser vac ional transversal, 

quant itat ivo. A população foi composta por pac ientes que desenvolveram 

Lesão Renal Aguda e necessitam realizar hemodiálise durante a internação na 

Unidade de Terapia Intensiva. A amostra foi de 110 pac ientes, os dados foram 

coletados de janeiro de 2020 a junho de 2022; a análise foi paramétr ica. A 

Lesão Renal Aguda foi classif icada em: 6,36% Risk; 20,91% Injur y; 57,27% 

Failure e 15,46% Loss. A ocor rênc ia de disfunção renal na terapia intensiva 

acontece em graus var iados estando relac ionada ao per f il do pac iente, 

conhecendo os fatores relac ionados à disfunção renal aguda, é possível 

monitor essa função; or ientar o desenvolv imento de protocolos clínicos para 

a prevenção e complicações, como a Insuf ic iênc ia Renal Crônica.  Sem uma 

abordagem qualif icada, essa disfunção pode se cronif icar e acar retar impacto 

na v ida dos pac ientes e no própr io sistema público de saúde.   
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ABSTRACT

Consider ing the impact of renal dysfunct ion on the public health system, this research aimed to categor ize Acute 

Kidney Injur y in pat ients admit ted to the Intensive Care Unit based on the classif icat ion of Risk, Injur y, Failure, 

Loss and End Stage Renal Disease. Cross-sec t ional, quant itat ive obser vat ional study. The populat ion was composed 

of pat ients who developed Acute Kidney Injur y and need to undergo hemodialysis dur ing hospitalizat ion in the 

Intensive Care Unit. The sample was 110 pat ients, data were collec ted f rom Januar y 2020 to June 2022; The 

analysis was parametr ic. Acute Kidney Injur y was classif ied as: 6.36% Risk; 20.91% Injur y; 57.27% Failure and 

15.46% Loss. The occur rence of renal dysfunct ion in intensive care occurs in var y ing degrees being related to 

the prof ile of the pat ient, knowing the factors related to acute renal dysfunct ion, it is possible to monitor this 

funct ion; guide the development of clinical protocol s for prevent ion and complicat ions, such as Chronic Renal 

Failure. Without a qualif ied approach, this dysfunct ion can become chronic and have an impact on pat ients’ l ives 

and on the public health system it self.

RESUMEN

Considerando el impacto de la disfunc ión renal en el sistema público de salud, esta invest igac ión tuvo como 

objet ivo categor izar la Lesión Renal Aguda en pac ientes ingresados en la Unidad de Cuidados Intensivos con 

base en la clasif icac ión de Riesgo, Lesión, Fracaso, Pérdida y Enfermedad Renal en Etapa Terminal. Estudio 

obser vac ional cuant itat ivo transversal. La poblac ión estuvo compuesta por pac ientes que desar rol laron Daño Renal 

Agudo y necesitaron someterse a hemodiálisis durante la hospitalizac ión en la Unidad de Terapia Intensiva. La 

muestra fue de 110 pac ientes, los datos fueron recolec tados de enero de 2020 a junio de 2022; El análisis fue 

paramétr ico. La lesión renal aguda se clasif icó como: 6,36% de r iesgo; 20,91% de lesiones; 57,27% de f racaso y 

15,46% de pérdida. La ocur renc ia de disfunc ión renal en cuidados intensivos ocur re en diversos grados estando 

relac ionada con el per f il del pac iente, conoc iendo los factores relac ionados con la disfunc ión renal aguda, es 

posible monitorear esta func ión; guiar el desar rol lo de protocolos clínicos para la prevenc ión y complicac iones, 

como la Insuf ic ienc ia Renal Crónica. Sin un enfoque calif icado, esta disfunc ión puede volverse crónica y tener un 

impacto en la v ida de los pac ientes y en el propio sistema de salud pública.

INTRODUÇÃO

A Lesão Renal Aguda (LRA) pode ser def inida 

como uma redução abrupta da f ilt ração glomerular 

que leva ao aumento de escór ias nit rogenadas 

(ureia e creat inina) no sangue, causando ainda 

distúrbios do equilíbr io ac idobásico e alterações 

hidroeletrolít icas. Trata-se de uma síndrome 

clínica que apresenta diversas et iologias incluindo 

as doenças renais  (nef r ite interst ic ial aguda, 

glomerulopat ias e vasculites) , condições não 

espec íf icas (lesões isquêmicas ou tóx icas) e doenças 

extra renais1.

A inc idênc ia da LRA em Unidades de Terapia 

Intensiva (UTI) f ica em torno de 50% dos pac ientes 

internados; na maior ia dos casos está cor relac ionada 

à postergação do seu diagnóst ico, à falta de 

ident if icação dos fatores de r isco, presença de 

comorbidades, a realização de procedimentos e o uso 

drogas que causam injúr ia ao sistema renal e a sua 

prevalênc ia é de 7,5%2.

É comum a instalação da Doença Renal Crônica 

após a internação em UTI mediante a presença de 

fatores de r isco e a exposição a procedimentos e 

terapêut icas que inter ferem na função renal . O 

impacto na v ida da pessoa, das famílias e do sistema 

público de saúde é exponenc ialmente super ior às 

medidas prevent ivas e até mesmo às abordagens 

desta condição durante o per íodo de hospitalização2.

Algumas doenças e comorbidades como diabetes 

mel litus, hiper tensão, insuf ic iênc ias pulmonares, 

digest ivas, hepát icas, neoplasias, anemia, 

obesidade e imunossupressão trauma, hemorragia, 

choque, infecção, sepse, complicações de doença 

cardiovascular, de doença neurológica aguda, 

necrose tubular aguda, s índrome aumentam o r isco 

de desenvolv imento da LRA; a mor talidade está 

relac ionada diretamente à grav idade das doenças 

não renais3.

Para o estabelec imento do diagnóst ico e do 

prognóst ico da LRA um dos cr itér ios mais ut il izados 

é a classif icação de RIFLE, cuja sigla signif ica : Risk 

(r isco de disfunção renal); Injur y (injúr ia/ lesão para 

o r im); Failure (falênc ia da função renal); Loss (perda 

da função renal) e End stage renal disease – ESRD 

(doença renal em estágio terminal) . A sua aplicação 
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surgiu da necessidade de uniformizar a def inição da 

insuf ic iênc ia renal aguda; com base na mensuração 

do aumento da creat inina sér ica, diminuição da Taxa 

de Filt ração Glomerular (TFG) e do débito ur inár io, 

determina-se o grau da LRA bem como o momento 

necessár io para o de iníc io da hemodiálise (HD)4,5.

Os cr itér ios de RIFLE são baseados em um sistema 

de classif icação separados para creat inina sér ica e 

débito ur inár io, podendo detectar a alteração de um 

cr itér io ou de ambos. As t rês pr imeiras classes do 

RIFLE avaliam de forma mais acurada as mudanças no 

valor do nível sér ico da creat inina, ou na TFG, e/ou 

a redução do f luxo ur inár io por quilo de peso em um 

tempo espec íf ico. 

Com base nesta problemát ica, este estudo objet iva 

categor izar a ocor rênc ia da LRA em pac ientes 

internados na UTI com base na classif icação de RIFLE. 

Par t iu-se da hipótese de que a instalação da LRA 

tem relação direta com o per f il clínico do pac iente, 

com a idade, mot ivo da internação, comorbidades e 

a terapêut ica empregada na UTI.

MÉTODOS

Estudo obser vac ional , t ransversal , com 

abordagem quant itat iva; foi realizado em uma UTI 

pr ivada conveniada ao Sistema Único de Saúde (SUS). 

A população foi composta por pac ientes adultos 

internados em UTI que necessitam de tratamento 

hemodialít ico em função de LRA. A amostra foi 

calculada em 110 pac ientes, considerando-se a 

população internada neste setor que demandou HD 

nos dois anos anter iores a este estudo, um nível de 

signif icânc ia de 5% (p = 0,05) e um er ro amostral 

relat ivo de 8% .

Como cr itér ios de inclusão foram aplicados: 

pac ientes adultos que desenvolveram LRA e 

necessitam de HD durante a internação na UTI. Como 

cr itér ios de exclusão aplicaram-se : pac ientes que 

possuíam histór ico de alguma doença renal ainda 

não dev idamente diagnost icada e que estavam em 

uso ou não de HD; pac ientes com diagnóst ico de LRA 

que já faz iam HD antes da admissão em UTI.

Os dados foram coletados nos prontuár ios dos 

pac ientes da UTI, sendo a população composta por 

pac ientes adultos internados e que necessitaram 

de tratamento hemodialít ico em função de LRA. 

No per íodo de janeiro de 2020 a junho de 2022, 

ut il izou-se um instrumento organizado com a 

seguinte estrutura : per f il etár io (idade e sexo); 

per f il clínico (comorbidades, mot ivos de internação 

hospitalar e internação na UTI; internação na UTI 

e sua assoc iação com as comorbidades); avaliação 

da função renal (RIFLE); inter venções relac ionadas 

à LRA realizadas na UTI; duração e desfecho da 

internação.

A análise dos dados foi realizada com o supor te 

do sof tware estat íst ico liv re R , versão 4.2.0 ; t ipo 

descr it iva de medidas de tendênc ia e de dispersão 

dos dados. Para ver if icação de normalidade das 

var iáveis quant itat ivas, aplicou-se o teste de 

Kolmogorov Smirnov. Na comparação do per f il geral 

do pac iente e os dados clínicos com os desfechos, de 

acordo com o objet ivo proposto, aplicou-se o teste 

estat íst ico de Qui quadrado ou exato de Fisher. Para 

todos os testes estat íst icos aplicados, o nível de 

signif icânc ia foi de 5% .

Visando a garant ia dos aspectos ét icos, o projeto 

foi submet ido ao CEP da UERN, sendo aprovado com 

o CAAE 83977718.6.0000.5294.

RESULTADOS

Para determinar o grau da LRA foram ut ilizados os 

cr itér ios de RIFLE, os quais objet ivam uniformizar a 

classif icação do grau de compromet imento da função 

renal . Sua abrev iação representa os c inco estágios da 

insuf ic iênc ia renal : Risk (r isco de disfunção renal); 

Injur y (injúr ia/ lesão para o r im); Failure (falênc ia 

da função renal); Loss (perda da função renal) e 

End Stage Renal Disease (Doença Renal em Estágio 

Terminal)4. Destes c inco estágios estabelec idos, 

foram ident if icadas neste estudo as quatros 

pr imeiras classif icações, não sendo detectada a 

ESRD na amostra estudada. 

Na tabela 1, a carac ter ização do per f il etár io 

e clínico ident if icou uma predominânc ia da 

população masculina, bem como uma prevalênc ia 

de idade ac ima de 65 anos onde os pac ientes foram 

classif icados nos estágios de Failure e Injur y ; nas 

mulheres a classif icação segue outro padrão onde 

foram ident if icados a Loss e o Risk. Os pr inc ipais 

mot ivos de internação na UTI (agravos infecc iosos, 

cardiovascular, gastrointest inal , metabólico, 

renal , respiratór io e outros agravos), encontrados 

no presente estudo, sendo eles os agravos 

cardiovasculares seguidos de agravos infecc iosos 

e respiratór ios. Os pac ientes com diagnóst ico 

de agravos infecc iosos, renais, respiratór ios, 

metabólicos e cardiovasculares apresentaram a 

classif icação Failure com maior f requênc ia.

Percebeu-se uma relação entre os mot ivos de 
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internação na UTI e as comorbidades refer idas pelos pac ientes; os pac ientes com diagnóst ico prév io de 

hiper tensão, obesidade e o diabetes mel litus apresentaram uma função renal compromet ida em graus crescentes; 

já nos pac ientes com diagnóst ico de cardiopat ia prevaleceram a Failure e Loss. A hiper tensão e as cardiopat ias 

também est iveram assoc iadas aos agravos cardiovasculares, infecc iosos e respiratór ios que apareceram como 

pr inc ipais mot ivos de internação na UTI; enquanto que o diabetes mel litus esteve relac ionado com os agravos 

cardiovasculares, infecc iosos e neurológicos. 

Tabela 1. Classif icação do RIFLE segundo o sexo, a carac ter ização etár ia e clínica do pac iente. 

Caracter ização
RIFLE

Total Valor-p
FAILUE INJURY LOSS RISK

Sexo

Feminino
55,10% 

(n =27)

20,41% 

(n =10)

16,33% 

(n = 8)

8,16% 

(n = 4)

100,00% 

(n = 49)
0,902

Masculino
59,02

(n =36)

21,31% 

(n =13)

14,75% 

(n =9)

4,92% 

(n =3)

100,00% 

(n = 61)

Faixas 

etár ias 

Até 65 anos
55,81% 

(n =24)

23,26% 

(n =10)

11,63% 

(n =5)

9,30% 

(n = 4)

100,00% 

(n = 43)
0,606

Acima de 65 anos
58,21% 

(n =39)

19,40% 

(n =13)

17,91% 

(n =12)

4,48% 

(n =3)

100,00% 

(n = 67)

Motivo da 

internação 

na UTI

Agravo Infecc ioso
56,76% 

(n =21)

27,03% 

(n =10)

13,51% 

(n =5)

2,70% 

(n =1)

100,00% 

(n =37)

0,278

Agravo 

Cardiovascular

53,49% 

(n =23)

13,95% 

(n = 6)

23,26% 

(n =10)

9,30% 

(n = 4)

100,00% 

(n = 43)

Agravo 

Gastrointest inal

40,00% 

(n =2)

60,00% 

(n =3)
--- ---

100,00% 

(n =5)

Agravo 

Metabólico

100,00% 

(n =3)
--- --- ---

100,00% 

(n =3)

Agravo 

Neurológico

42,86% 

(n =3)

42,86% 

(n =3)

14,28% 

(n =1)
---

100,00% 

(n =7)

Agravo Renal
100,00% 

(n =2)
--- --- ---

100,00% 

(n =2)

Agravo 

Respiratór io
72,73% 

(n = 8)

9,09% 

(n =1)

9,09% 

(n =1)

9,09% 

(n =1)

100,00% 

(n =11)

Outros Agravos
50,00% 

(n =1)
--- ---

50,00% 

(n =1)

100,00% 

(n =2)

Hiper tensão 

ar ter ial 

sistêmica 

Sim
58,90% 

(n = 43)

19,18% 

(n =14)

16,44% 

(n =12)

5,48% 

(n = 4)

100,00% 

(n =73)
0,846

Não
54,05% 

(n =20)

24,32% 

(n =9)

13,52% 

(n =5)

8,11% 

(n =3)

100,00% 

(n =37)

Diabetes 

Mellitus

Sim
50,91% 

(n =28)

21,82% 

(n =12)

20,00% 

(n =11)

7,27% 

(n = 4)

100,00% 

(n =55)
0,487

Não
63,64% 

(n =35)

20,00% 

(n =11)

10,91% 

(n = 6)

5,45% 

(n =3)

100,00% 

(n =55)

Cardiopat ia

Sim
54,39% 

(n =31)

17,54% 

(n =10)

21,05% 

(n =12)

7,02% 

(n = 4)

100,00% 

(n =57)
0,349

Não
60,38% 

(n =32)

24,53% 

(n =13)

9,43% 

(n =5)

5,66% 

(n =3)

100,00% 

(n =53)
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Obesidade

Sim
55,56% 

(n =10)

22,22% 

(n = 4)

22,22% 

(n = 4)
---

100,00% 

(n =18)
0,565

Não
57,61% 

(n =53)

20,65% 

(n =19)

14,13% 

(n =13)

7,61% 

(n =7)

100,00% 

(n =92)

Doença 

Pulmonar 

Obstrut iva 

Crônica 

Sim
58,33% 

(n =7)

8,33% 

(n =1)

16,67% 

(n =2)

16,67% 

(n =2)

100,00% 

(n =12)
0,350

Não
57,14% 

(n =56)

22,45% 

(n =22)

15,31% 

(n =15)

5,10% 

(n =5)

100,00% 

(n =98)

Fonte : Dados da Pesquisa, 2023.

Na tabela 2 obser va-se que a ut il ização de inter venções terapêut icas favorece o agravo da função renal , 

sendo a Failure a classif icação mais predominante dentre as categor ias e ident if icando relevânc ia estat íst ica 

entre o RIFLE e a quant idade de sessão de hemodiálise realizadas.

Tabela 2. Classif icação de RIFLE conforme as inter venções terapêut icas usadas na UTI.

Caracter ização
RIFLE

Total Valor-p
FAILURE INJURY LOSS RISK

Sessão 

Hemodiálise
Até 5

66,67% 

(n =38)

22,81% 

(n =13)

1,75%

(n =1)

8,77% 

(n =5)

100,00% 

(n =57)
0,001

Acima 

de 5

47,17% 

(n =25)

18,87% 

(n =10)

30,19% 

(n =16)

3,77% 

(n =2)

100,00% 

(n =53)

V e n t i l a ç ã o 

Mecânica

Sim
52,50% 

(n = 42)

22,50% 

(n =18)

18,75% 

(n =15)

6,25% 

(n =5)

100,00% 

(n = 80)
0,309

Não
70,00% 

(n =21)

16,66%

(n =5)

6,67%

(n =2)

6,67% 

(n =2)

100,00% 

(n =30)

A n t i b i ó t i c o s 

ut ilizados 

Sim
55,77% 

(n =58)

22,12% 

(n =23)

16,34% 

(n =17)

5,77% 

(n = 6)

100,00% 

(n =104)
0,249

Não
83,33% 

(n =5)
--- ---

16,67% 

(n =1)

100,00% 

(n =16)

Drogas 

Vasoat ivas

Sim
54,35% 

(n =50)

20,65% 

(n =19)

17,39% 

(n =16)

7,61% 

(n =7)

100,00% 

(n =92)
0,309

Não
72,22% 

(n =13)

22,22% 

(n = 4)

5,56%

(n =1)
---

100,00% 

(n =18)

Contraste

Sim
68,00% 

(n =17)

24,00% 

(n = 6)

4,00%

(n =1)

4,00% 

(n =1)

100,00% 

(n =25)
0,281

Não
54,12% 

(n = 46)

20,00% 

(n =17)

18,82% 

(n =16)

7,06% 

(n = 6)

100,00% 

(n = 85)

Fonte : Dados da Pesquisa, 2023.	

Na tabela 3 obser vou-se relevânc ia estat íst ica do RIFLE assoc iado ao número de dias de internação até a 

realização da pr imeira sessão de hemodiálise e ao tempo de internação na UTI. Quanto ao balanço hídr ico, 

ident if ica-se uma prevalênc ia na classif icação de Failure quanto ao valor de cor te estabelec ido, bem como a 

prevalênc ia do óbito como desfecho dentre os par t ic ipantes do presente estudo.
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Tabela 3. Classif icação de RIFLE conforme o Balanço Hídr ico, o tempo de internação e desfecho da internação 

na Unidade de Terapia Intensiva- UTI.

Caracter ização
RIFLE Total

valor=p
FAILURE INJURY LOOS RISK

HD na UTI 

(Dias)

Até 5
64,52% 

(n = 40)

11,29% 

(n =7)

16,13% 

(n =10)

8,06% 

(n =5)

100,00% 

(n = 62)
0,041

Acima 

de 5

47,92% 

(n =23)

33,33% 

(n =16)

14,58% 

(n =7)

4,17% 

(n =2)

100,00% 

(n = 48)

Tempo de UTI

Até 18 

dias

80,36% 

(n = 45)

12,50% 

(n =7)
1,78% (n =1)

5,36% 

(n =3)

100,00% 

(n =56)
< 0,001

Acima de 

18 dias

33,33% 

(n =18)

29,63% 

(n =16)

29,63% 

(n =16)

7,41% 

(n = 4)

100,00% 

(n =54)

Balanço 

Hídr ico 

(BH)

≤ 1.395
59,53% 

(n =25)

21,43% 

(n =9)
9,52% (n = 4)

9,52% 

(n = 4)

100,00% 

(n = 42)
0,443

> 1.395
55,88% 

(n =38)

20,59% 

(n =14)

19,12% 

(n =13)

4,41% 

(n =3)

100,00% 

(n = 68)

Desfecho

Alta
58,33% 

(n =21)

16,67% 

(n = 6)

19,44% 

(n =7)

5,56% 

(n =2)

100,00% 

(n =36)
0,783

Óbito
56,76% 

(n = 42)

22,97% 

(n =17)

13,51% 

(n =10)

6,76% 

(n =5)

100,00% 

(n =74)

Fonte : Dados da Pesquisa, 2023.

DISCUSSÃO

Alguns estudos atr ibuem essa prevalênc ia do sexo 

masculino em cer tas condições de adoec imento ao 

fato de que essa população recor re menos aos ser v iços 

de saúde antes que o evento doença se instale, além 

de não desenvolverem sistemat icamente algumas 

prát icas de autocuidado; cer tos, geralmente, 

acessam os ser v iços de urgênc ia e emergênc ia muitas 

vezes em estado cr ít ico6.

O envelhec imento por si, apenas, não condic iona 

o pac iente ao desenvolv imento de LRA, porém 

compreende-se que apresentar idade ac ima de 65 

anos é um fator de r isco para a ocor rênc ia de alguma 

disfunção renal7.

As doenças crônicas, em espec ial a hiper tensão e 

o diabetes, apresentam dentre as suas complicações 

a deter ioração da função renal . A exposição a fatores 

de r isco inerentes à internação na UTI pode acelerar 

essa condição e favorecer a instalação da Doença 

Renal Crônica. Uma vez diagnost icado como doente 

renal crônico o pac iente demanda uma terapêut ica 

dialít ica que, apesar de ser um supor te v ital e 

impresc indível à manutenção da v ida, impacta de 

vár ias formas na sua v ida, no contexto familiar e 

no sistema público de saúde dev ido aos custos 

necessár ios à sua manutenção8. 

As pr inc ipais comorbidades assoc iadas ao 

desenvolv imento de LRA em UTI foram a hiper tensão, 

diabetes mel litus, cardiopat ias e as doenças 

respiratór ias como a Doença Pulmonar Obstrut iva 

Crônica (DPOC). A hiper tensão e as cardiopat ias são 

consideradas fatores de r isco para o desenvolv imento 

de LRA dev ido à sobrecarga imposta ao sistema 

cardiovascular. Indiv íduos com diagnóst ico prév io 

de hiper tensão e insuf ic iênc ia cardíaca possuem 

duas e c inco vezes, respect ivamente, mais chances 

de desenvolver a LRA2.

Sabe-se que o diabetes mel litus, quando não 

tratado adequadamente, favorece o surgimento de 

complicações renais, tornando-se um fator de r isco 

para o desenvolv imento da insuf ic iênc ia renal 8. 

O descontrole glicêmico f requente gera quadros 

de hiperglicemia desencadeando a hiper f ilt ração 

glomerular e o aumento da TFG. Poster iormente, 

ocor re a diminuição da TFG e o aumento da pressão 

ar ter ial , gerando um quadro progressivo de perda da 

função renal que é chamado nef ropat ia diabét ica9.

As complicações cardiovasculares e as infecções 

comprometem e agravam o estado clínico da disfunção 

renal ; a histór ia prév ia de c irurgia cardiovascular 

inf luenc ia no prognóst ico dos pac ientes durante os 

cuidados intensivos e favorece a instalação da LRA10. 

Em condições de insuf ic iênc ia respiratór ia grave 

os pac ientes são submet idos ao uso de medicações 

(ant ibiót icos e cor t icoides) que produzem efeitos 
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nef rotóx icos, além do supor te vent ilatór io invasivo 

que está diretamente relac ionado à LRA. Obser vou-

se que o uso da Vent ilação Mecânica Invasiva (VMI) 

esteve assoc iado às classif icações de Failure, Injur y 

e Loss. Dentre as demais inter venções terapêut icas 

realizadas na UTI, o uso de ant ibiót icos, drogas 

vasoat ivas ou de contraste para a realização de 

exames foi relac ionado aos graus de Failure e Injur y. 

Salienta-se que a análise das classif icações dos 

cr itér ios de RIFLE, juntamente com as var iáveis como 

ant ibiót icos, drogas vasoat ivas, VMI e contraste, 

não constatou signif icânc ia estat íst ica na amostra 

pesquisada. Entretanto, sabe-se que os pac ientes 

com Insuf ic iênc ia Respiratór ia Aguda e LRA possuem, 

respect ivamente, 8,53 e 8,99 vezes a mais o r isco de 

mor te no ambiente hospitalar 11.

 A LRA em assoc iação com a VMI também impacta 

no aumento do tempo de internação neste setor, 

produz indo alterações no sistema respiratór io e 

aumentando as chances para a ocor rênc ia de eventos 

adversos12. Por sua vez, as drogas vasoat ivas possuem 

efeito nef rotóx ico que eleva o r isco de LRA em oito 

vezes2. 

O r isco de mor te durante a internação na UTI 

está assoc iado a algumas condições que podem 

ser detec tadas através da avaliação clínica e 

laborator ial . Em se tratando do diagnóst ico da LRA, 

a Creat inina é o biomarcador mais ut il izado para se 

avaliar o func ionamento renal . O seu aumento ocor re 

cerca de 48 a 72 horas após a lesão renal e somente 

após a diminuição da TFG em torno de 50% a 60%; 

por tanto, a elevação dos seus níveis sér icos é tardia 

e não favorece o desenvolv imento das inter venções 

prevent ivas13.

É possível ainda adotar o débito ur inár io como 

var iável preditora da LRA durante a internação na 

UTI, pois ele é sistemat icamente mensurado através 

do Balanço Hídr ico (BH); a ident if icação precoce 

da diminuição da diurese é um dos indíc ios de 

LRA. Este monitoramento é estabelec ido como uma 

rot ina nas unidades de cuidados cr ít icos e prec isa 

ser agregado à avaliação cont ínua do pac iente, 

pr inc ipalmente naqueles que são submet idos às 

var iadas inter venções, como o uso de drogas 

vasoat ivas, sedação e VMI14.

Obser vou-se uma relação entre a presença 

de agravos cardiovasculares e metabólicos com 

a ocor rênc ia da LRA, segundo as classif icações 

de RIFLE. Esse dado é cor roborado pelo fato de 

que os pac ientes com presença de histór ico de 

doença cardiovascular estão mais suscet íveis ao 

desenvolv imento de instabilidade hemodinâmica 

e sujeitos ao uso de drogas vasoat ivas, diurét icos 

e bloqueadores do sistema renina-angiotensina; 

quando ut ilizados por um tempo prolongado, esses 

fármacos podem ocasionar uma sobrecarga renal15.

Dev ido à relação presente entre a cetoac idose 

diabét ica grave, a qual desencadeia um quadro de 

LRA de forma transitór ia, e alguns fatores como 

a idade avançada, a glicemia descompensada e as 

proteínas sér icas elevadas também contr ibuem para 

a ocor rênc ia de disfunção renal16.

Em um estudo obser vac ional , longitudinal com 

abordagem quant itat iva realizado em uma UTI 

com pac ientes sépt icos, obser vou-se que 88,9% 

da amostra estudada evoluiu com LRA segundo a 

classif icação RIFLE; esses quais foram submet idos 

à ant ibiot icoterapia de amplo espectro por per íodos 

mais prolongados. O mesmo estudo também constatou 

que há uma relação entre o tempo de intubação 

orotraqueal dev ido à necessidade de se inst ituir a 

VMI, o uso de ant ibiót icos e a LRA17.

Ver if icou-se uma relação entre a classif icação 

de RIFLE e o tempo de internação em UTI, pois, 

quanto maior tempo de internação, ac ima de 18 dias 

mais espec if icamente, maior chance do pac iente ser 

classif icado em Failure, Injur y e Loss ; em per íodo de 

até 18 dias prevalece a classif icação Failure. Este fato 

pode ser atr ibuído à grav idade clínica dos pac ientes 

acomet idos pela LRA, ocasionando um aumento do 

tempo de internação e nas chances desses pac ientes 

evoluírem para o óbito. Obser vou que a média de 

tempo de internação na UTI e taxa de letalidade 

eram maiores nos pac ientes que apresentaram graus 

considerados mais graves da LRA; ao se comparar 

o tempo de internação dos pac ientes com alguma 

classif icação de RIFLE considerada menos grave com 

aqueles sem LRA, notou-se que o tempo de internação 

na UTI era super ior em relação aos pac ientes com 

função renal preser vada18.

O desfecho da internação apresentou 

signif icânc ia estat íst ica quando assoc iado com 

a idade, inter venções terapêut icas e os agravos 

respiratór ios. A chance dos pac ientes com LRA em 

assoc iação com os agravos respiratór ios irem a 

óbito aumenta 2,36 vezes, quando comparada aos 

pac ientes cujo desfecho da internação foi a alta por 

melhora clínica. A chance dos pac ientes em uso de 

VMI mor rerem aumenta 4,20 vezes quando comparada 

aos pac ientes que não ut ilizaram VMI. O supor te 

vent ilatór io invasivo é um fator de r isco para o 

aumento da taxa de mor talidade assoc iada à LRA que 
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pode ser de 28,7% para aqueles pac ientes com LRA e 

que estejam em uso da VMI; nos pac ientes sem LRA 

durante o uso da VMI esse r isco é de 5%11.

Com relação ao iníc io precoce da HD, obser vou-

se que a chance dos pac ientes com LRA internados 

na UTI, em até 5 dias, em irem a óbito diminui em 

64% quando comparada aos pac ientes internados 

ac ima de c inco dias. O iníc io precoce da HD em 

conformidade com a classif icação RIFLE diminuiu a 

mor talidade na UTI; o uso de VMI durante a HD foi 

considerado um fator relac ionado à mor talidade. A 

avaliação da função renal através da classif icação 

de RIFLE ident if ica a grav idade do compromet imento 

renal do pac iente. Um estudo de rev isão de literatura 

ident if icou que a cor relação entre LRA e mor talidade 

é proporc ional à grau do compromet imento renal 5.

Como limitações do estudo podem ser apresentados 

o tamanho da amostra, o tempo ao qual cada 

pac iente foi exposto às inter venções terapêut icas 

e a ausênc ia da análise de outras var iáveis clínicas 

que podem determinar a cor relação entre os fatores 

de r isco para desenvolver LRA e o RIFLE.

Através da ut ilização de fer ramentas como 

os cr itér ios de RIFLE é possível proporc ionar a 

enfermagem autonomia durante o desempenho das 

suas funções, o que possibilita o monitoramento 

detalhado da função renal do pac iente, o que aux ilia 

no diagnóst ico IRA, bem como no desenvolv imento 

de protocolos clínicos para a prevenção de futuros 

agravos clínicos relac ionados a insuf ic iênc ia renal .

CONCLUSÕES 

A categor ização da LRA em pac ientes internados 

na UTI, segundo a classif icação de RIFLE, ident if icou 

uma predominânc ia da população masculina com 

idade ac ima de 60 anos, onde os pac ientes foram 

classif icados nos estágios de Failure e Injur y. Nas 

mulheres, a classif icação segue outro padrão onde 

foram ident if icados a Loss e o Risk como prevalentes. 

Os pac ientes com diagnóst ico de agravos infecc iosos, 

renais, respiratór ios, metabólicos e cardiovasculares 

apresentaram a classif icação Failure com maior 

f requênc ia.

As pr inc ipais comorbidades relac ionadas aos 

mot ivos de internação na UTI, e ao desenvolv imento 

de LRA, foram a hiper tensão, diabetes mel litus, 

cardiopat ias e as doenças respiratór ias como a DPOC. 

Obser vou-se que houve uma relação entre a presença 

de agravos cardiovasculares e metabólicos com a 

ocor rênc ia da LRA.

A disfunção renal , conforme a classif icação de 

RIFLE, impacta no tempo de internação em UTI; a 

internação por um per íodo ac ima de 18 dias aumenta 

as chances do pac iente ser classif icado em Failure, 

Injur y e Loss; em um per íodo de até 18 dias prevalece 

a classif icação Failure.  

Nos pac ientes em que houve a indicação precoce 

da HD, em até c inco dias de internação, tornou-se 

claro que a chance de ocor rênc ia do óbito diminui 

em 64% quando comparada aos pac ientes internados 

ac ima de c inco dias.

Infere-se que a inst ituição de protocolos para a 

v igilânc ia da função renal , através da monitor ização 

clínica e laborator ial do pac iente, pode contr ibuir 

para o diagnóst ico precoce da LRA. Por sua vez, a 

classif icação de RIFLE pode impactar no diagnóst ico 

precoce de alguma injúr ia renal e aux iliar na 

inst ituição de uma terapêut ica que minimize seus 

efeitos, de forma que reduz a necessidade de HD.

Consequentemente, pode-se impactar 

posit ivamente no sistema público de saúde, 

minimizando os r iscos para a cronif icação da disfunção 

renal que, por sua vez, onera substanc ialmente a 

ofer ta da Atenção de Média e de Alta Complex idade; 

além dos impactos na v ida das pessoas e suas 

famílias.
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RESUMO

Invest igar a ocor rênc ia de fatores assoc iados ao Near Miss (NMM) e a 

Mor te Materna (MM) na Super intendênc ia da Região Nor te do Ceará. Estudo 

transversal, com todas as mulheres no c iclo da gestação internadas nas 

Unidades de Terapia Intensiva (UTIs) da Santa Casa de Miser icórdia de Sobral 

(SCMS), entre 2011 a 2020. A coleta ocor reu de maio a julho de 2022 com 

um instrumento da Organização Mundial de Saúde (OMS) e com análise no 

programa Stata. No estudo aconteceram 75 NMM; 32 MM; Desfecho Materno 

Grave (DMG) = 107 (75 NMM +32 MM); Razão de NMM (RNMM) = 46,9/1000 

Nasc idos-Vivos (NV); Relação NMM:MM = 2,3:1; Razão de Mor talidade Materna 

(RMM) das UTIs = 20.000/100.000 NV; e o Índice de Mor talidade (IM) = 29,9 

% . Possuir entre 20-35 anos e apresentar 2 ou 3 diagnóst icos foram assoc iados 

ao NMM e a MM. A idade gestac ional < 37 semanas foi assoc iada ao NMM. A 

Pré-eclâmpsia grave/Síndrome HELLP (Hemolysis, Elevated Liver enzymes and 

Low Platelets) foram os pr inc ipais diagnóst icos. O Apgar < 7 no 5º minuto 

foi assoc iado a MM. A ocor rênc ia das morbidades maternas graves é alta e 

fatores relac ionados foram ident if icados. Inter venções soc ioeconômicas e 

polít icas podem modif icar os resultados encontrados.

1. Mestra em Saúde da Mulher e da Criança-Universidade Federal do Ceará (UFC). Enfermeira no Hospital e 

Maternidade Municipal de Bela Cruz, Ceará. E-mail:  jessicasilveira12@hotmail.com. ORCID: https://orcid.

org/0000-0001-7524-2504.

2. Mestra em Saúde da Mulher e da Criança-Universidade Federal do Ceará (UFC). Enfermeira no Hospital e 

Maternidade Municipal de Bela Cruz, Ceará. E-mail: livia.mara@hotmail.com. ORCID:: https://orcid.org/0000-

0001-8312-6319.

3. Doutora e Mestre em Enfermagem- Universidade Federal do Ceará (UFC). Enfermeira Obstetra. Chefe e professora 

do Departamento de enfermagem da Universidade Federal do Ceará (UFC), Fortaleza, Ceará, Brasil.     E-mail:  

anakelve@hotmail.com. ORCID:: https://orcid.org/0000-0003-4690-9327.

4. Doutor e Mestre em Medicina (Obstetrícia)-Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP). Médico Obstetra. 

Professor da Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Ceará (UFC), Fortaleza, Ceará, Brasil. E-mail: 

herlaniocosta@ufc.br. ORCID:: https://orcid.org/0000-0002-6400-4479.

5.Doutora e Mestre em Enfermagem- Universidade Federal do Ceará (UFC). Enfermeira Obstetra. Professora do curso 

de enfermagem da Universidade Estadual Vale do Acaraú (UEVA), Sobral, Ceará, Brasil. E-mail: adelanemonteiro@

hotmail.com. ORCID:: https://orcid.org/0000-0001-7579-2645.

6. Universidade Federal do Ceará (UFC). Mestre em Cuidados Clínicos-Universidade Estadual do Ceará (UECE). 

Enfermeira Obstetra. Professora da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 

(UNILAB). E-mail: alanamonte@unilabe.edu.br. ORCID: https://orcid.org/0000-0002-8626-3527.

Como Citar :
Rios AJS, Araújo LM, Damasceno 

AKC, Car valho FHC, Silva MAM, Monte 

Ocor rênc ia e Fatores Assoc iados às 

Morbidades Maternas Graves Na Região 

Nor te do Ceará : Estudo Transversal . 

Sanare. 2023;22(2).

Descr itores :
Morbidade; Near Miss ; Mor talidade 

Materna.

Descr iptors :
Morbidit y ; Near Miss, Healthcare ; 

Maternal Mor talit y.

Descr iptores :
Morbil idad; Near Miss Salud; 

Mor talidad Materna.

Submet ido :
29/09/2023

Aprovado :
03/11/2023

Autor(a) para Cor respondênc ia :
Ana Jéssica Silveira Rios

E-mail : jessicasilveira12@hotmail .com



  ISSN: 1676-8019

48  -  SANARE, Sobral - 2023. Jul .-Dez. ; 22(2): 47-57

ABSTRACT

Study of the occur rence of factors assoc iated with near-miscar r iages (NMM) and maternal deaths (MM) in the 

Super intendency of the Nor thern Region of Ceará. Cross-sec t ional study of al l women in the gestat ional cycle 

admit ted to the Intensive Care Units of the Santa Casa de Miser icórdia de Sobral (SCMS) between 2011 and 2020. 

The sur vey was conducted f rom May to July 2022 using a World Health Organizat ion (WHO) tool and the analysis 

was per formed using the Stata program. There were 75 NMM in the study; 32MM; severe maternal outcome (GMD) = 

107 (75 NMM +32 MM); NMM rat io (RNMM) = 46.9/1000 live bir ths (LB); NMM:MM rat io = 2.3:1; maternal mor tality 

rat io (MMR) of ICUs = 20,000/100,000 NV; and mor tality index (MI) = 29.9% . Age between 20and 35 years and 2 

or 3 diagnoses were assoc iated with NMM and MM. Gestat ional age < lock><</lock> 37 weeks was assoc iated with 

NMM. Severe preeclampsia/HELLP syndrome (hemolysis, elevated liver enzymes and low platelets) were the main 

diagnoses. Apgar < lock><</lock> 7 in the 5th minute was assoc iated with MM. The inc idence of severe maternal 

morbidit ies is high and assoc iated factors have been ident if ied. Soc ioeconomic and policy inter vent ions may alter 

the result s found.

RESUMEN 

Invest igar la ocur renc ia de factores asoc iados al Cuasi Acc idente (NMM) y a la Muer te Materna (MM) en la 

Super intendenc ia de la Región Nor te de Ceará. Estudio transversal, con todas las mujeres en el c iclo de embarazo 

ingresadas en las Unidades de Cuidados Intensivos (UCI) de la Santa Casa de Miser icordia de Sobral (SCMS), entre 

2011 y 2020. La recolecc ión se realizó de mayo a julio de 2022 con un instrumento del Organizac ión Mundial de 

la Salud (OMS) y con análisis en el programa Stata. Hubo 75 NMM en el estudio; 32MM; Resultado materno severo 

(DGM) = 107 (75 NMM +32 MM); Relac ión NMM (RNMM) = 46,9/1000 Nac idos Vivos (LB); Relac ión NMM:MM = 2,3:1; 

Razón de Mor talidad Materna (RMM) de UCI = 20.000/100.000 NV; y el Índice de Mor talidad (IM) = 29,9% . Tener 

entre 20 y 35 años y tener 2 o 3 diagnóst icos se asoc iaron con NMM y MM. La edad gestac ional <37 semanas se 

asoc ió con NMM. Los pr inc ipales diagnóst icos fueron preeclampsia grave/síndrome HELLP (hemólisis, enzimas 

hepát icas elevadas y plaquetas bajas). Apgar < 7 al minuto 5 se asoc ió con MM. La inc idenc ia de morbilidades 

maternas graves es elevada y se han ident if icado factores relac ionados. Las inter venc iones soc ioeconómicas y 

polít icas pueden modif icar los resultados encontrados.

INTRODUÇÃO

Para cada v inte ou mais complicações obstétr icas 

agudas ou crônicas, acontecerá uma Mor te Materna 

(MM)1. Por tanto, a compreensão dos fatores que 

permeiam as complicações poderá prevenir a MM. 

Assim, surge a invest igação do Near Miss Materno 

(NMM), def inido como uma mulher que quase 

mor reu, mas sobrev iveu a uma complicação grave, 

ocor r ida durante a grav idez, o par to ou em até 42 

dias após o término da grav idez2,4.  A invest igação do 

NMM possibilita conhecer problemas na assistênc ia 

das mulheres sobrev iventes a complicações3. A 

Organização Mundial da Saúde (OMS) desenvolveu 25 

cr itér ios clínicos, laborator iais e de manejo para o 

NMM4,5.

Mediante a impor tânc ia do tema, surgiu o 

interesse de invest igá-lo na Super intendênc ia da 

Região Nor te, uma região de saúde que faz par te da 

rede de assistênc ia do binômio mãe e f ilho no estado 

do Ceará, Brasil . Durante o processo, não foram 

ident if icados estudos direc ionados para o NMM, 

mas para a MM, há um monitoramento organizado, 

gerando a Razão de Mor talidade Materna (RMM)6. 

O Brasil possui como meta a redução da RMM 

para 30 mor tes/100 mil Nasc idos-Vivos (NV) até 

2030, segundo os Objet ivos de Desenvolv imento 

Sustentável (ODS) de 2016-2030, proposto pela 

Organização das Nações Unidas (ONU)7. Em 2019, a 

RMM f icou em 55,2/100 mil NV e 59,8/100 mil NV 

no Ceará e na Super intendênc ia da Região Nor te, 

respect ivamente, porém o índice é considerado alto 

entre 50-149 mor tes6,8 .

Considerando, a alta taxa de MM e ausênc ia de 

pesquisas sobre o tema, just if ica-se a realização de 

um estudo sobre os eventos retrospect ivos a MM. 

Assim, objet ivou-se invest igar a ocor rênc ia e os 

fatores relac ionados ao NMM e a MM em um hospital 

de referênc ia na Super intendênc ia da Região Nor te, 

Ceará. 
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METODOLOGIA

Trata-se de um estudo transversal , quant itat ivo 

e retrospect ivo nas duas Unidades de Terapia 

Intensiva (UTIs) da Santa Casa de Miser icórdia de 

Sobral (SCMS), um ser v iço de referênc ia dest inado 

à mulher na grav idez de r isco para 55 munic ípios da 

Super intendênc ia da Região Nor te, Ceará, Brasil .

A população do estudo foram todas as mulheres 

admit idas para cuidados intensivos durante a grav idez 

e puerpér io nos anos de 2011 a 2020, no total de 

196, ident if icadas no sistema de internamento SOUL 

MV Hospitalar (versão W15.2020.4.1-RELEASE, 2021, 

MV Informát ica Nordeste Ltda., Brasil) e solic itados 

ao Ser v iço de Arquivo Médico e Estat íst ico (SAME) 

da SCMS. Foram excluídos os prontuár ios de mulheres 

admit idas como causas ac identais ou inc identais 

(03); incompletos (07) e não encontrados (13). Desse 

modo, 173 prontuár ios formaram a amostra f inal .

A coleta de dados ocor reu com aplicação de um 

instrumento adaptado da OMS(4) organizados no Excel 

(versão 2303 Build 16.0.16227.20202, 2016, Microsof t, 

Estados Unidos da Amér ica) e analisados no sof tware 

Stata 13 (versão 13, 2013, Stata Corp, Estados Unidos 

da Amér ica) . As var iáveis dependentes são mulheres 

com morbidade não NMM, NMM e MM. As var iáveis 

independentes foram idade; raça; escolar idade; 

número de gestações; número de par tos; Idade 

Gestac ional (IG); resolução da gestação; número 

de diagnóst icos; Apgar 1º minuto; Apgar 5º minuto; 

desfecho neonatal ; Apgar 1º minuto (gêmeos); 

Apgar 5º minuto (gêmeos); e desfecho neonatal 

(gêmeos) . Para as var iáveis numér icas, ut il izaram-

se medidas de tendênc ia central e dispersão (média 

e o desv io padrão); e separatr izes (mediana e o 

inter valo interquar t íl ico) . As var iáveis nominais 

estão descr itas por meio de f requênc ias simples e 

relat ivas.

Considerando que o desfecho deste estudo assume 

três categor ias, foram desenvolv idas var iáveis dummy 

para realizar a análise inferenc ial . Para est imar a 

assoc iação e o efeito desta assoc iação ut ilizou-se 

a regressão logíst ica univar iada. As assoc iações 

foram signif icat ivas quando p < 0,05. A medida de 

efeito ocor reu por Odds Rat io (OR) e o Inter valo de 

Conf iança de 95% (IC 95%). Os resultados estão em 

tabelas, sendo discut idos conforme a literatura. A 

pesquisa tem anuênc ia do Comitê de Ét ica e Pesquisa 

da Universidade Federal do Ceará, Brasil (Cer t if icado 

de Apresentação para Aprec iação Ét ica – CAAE 

52863821.4.0000.5054).

RESULTADOS

Ident if icaram-se 196 mulheres no c iclo da 

gestação e puerpér io admit idas nas UTIs no sistema 

SOUL MV Hospitalar, que após os cr itér ios de exclusão 

aplicados restaram 173, sendo 10 gestantes, 04 

abor tos e 159 puérperas. Todas as gestantes, após 

admissão, foram submet idas à cesar iana. Nasceram 

183 cr ianças (160 NV e 23 óbitos fetais) da amostra. 

Neste estudo, encontraram-se 66 morbidades não 

NMM (38,2%); 75 NMM (43,3%); 32 MM (18,5%); 

Desfecho Materno Grave (DMG) = 107 (75 NMM 

+32 MM); Razão de Inc idênc ia de NMM (RNMM) = 

46,9/1000 NV; Relação NMM:MM (NMM:MM) = 2,3:1; 

RMM da UTI = 20.000/100.000 NV; e o Índice de 

Mor talidade (IM) = 29,9% .

Na var iável idade, ter entre 20-35 anos foi 

assoc iada ao NMM e a MM com 3,23 (IC 95%; 1,48 

– 7,03) e 6,19 (IC 95%; 1,89 – 20,32) vezes mais 

chances, respect ivamente, comparado a < 20 anos 

de idade (Tabela 1) . A var iável IG < 37 semanas foi 

relac ionada ao NMM, com 2,13 vezes mais chances 

(IC 95%, 1,06 – 4,26). Ter 2 diagnóst icos foram 

assoc iadas ao NMM e MM com 2,77 (IC 95%, 1,27 – 

6,06) e 3,2 (IC 95%, 1,02 – 9,99) vezes mais chances, 

respect ivamente. Já, ter 3 diagnóst icos possui 

relação ao NMM e MM de 5,85 (IC 95%, 1,51 – 22,75) 

e 16 (IC 95%, 3,49 – 73,4) vezes mais chances, 

respect ivamente (Tabela 2) . 
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A Pré-eclâmpsia grave/Síndrome HELLP (Hemolysis, Elevated Liver enzymes and Low Platelets) foram os 

diagnóst icos mais comuns no NMM (24,65%) e MM (11,7%).  Os cr itér ios de NMM mais prevalentes foram 

os clínicos 68 (37,1%), os laborator iais 62 (33,9%) e de manejo 53 (29%).  Obser varam-se 176 disfunções 

orgânicas, em que as mais f requentes são: cardíaca (22,7%), respiratór ias (22,1%) e hematológicas (19,9%) 

(Tabela 3) . Nos resultados per inatais, o Apgar < 7 no 5º minuto foi assoc iado a MM (OR, 3,44; IC 95%, 1,34 – 

8,78) (Tabela 4) . 

Tabela 3 - Disfunções orgânicas apresentadas nos near miss maternos internados nas Unidades de Terapia 

Intensiva da Santa Casa de Miser icórdia, Sobral , Ceará, Brasil em 2011-2020.

Disfunção Near Miss %

Cardíaca 40 22,7

Respiratór ia 39 22,1

Hematológica 35 19,9

Neurológica 23 13,1

Renal 17 9,6

Hepát ica 12 6,9

Uter ina 10 5,7

Total 176 100,0

Fonte : Dados da pesquisa, 2023.
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DISCUSSÃO

Nesta pesquisa, o DMG (107) foi próx imo a de 

estudos realizados em maternidades de referênc ia 

na Et iópia (DMG = 162) e na Áf r ica do Sul (DMG = 

125), reforçando que os resultados maternos graves 

estão nas inst ituições de referênc ias para alto r isco 

obstétr ico, por possuir recursos para atendimento 

e ident if icação do NMM, por tanto é um ambiente 

impor tante para v igilânc ia das morbidades e 

prevenção da MM9-11.

A RNMM, deste estudo, (46,9/1000 NV) foi maior 

que na Cidade do Cabo (RNMM = 5,83/ 1.000 NV) e 

em For taleza (RNMM = 12,8/100 NV)10,11, estando em 

conformidade com outro resultado brasileiro (RNMM 

2,4/ 1000 NV a 188,4/ 1000 NV)(12). A RMM da UTI 

(20.000/100.00 NV) foi super ior que em Jimma, 

Et iópia, (RMM = 876,9/ 100.000 NV); Cidade do Cabo 

(RMM = 67,6/100.000 NV) e For taleza (RMM = 263,5/ 

100. 000 NV). Um valor muito alto, segundo a OMS, 

demonstrando a grav idade dos NMM admit idos e 

reforçando a necessidade de atendimento opor tuno 

com protocolos adequados, equipes t reinadas e 

disponibilização de insumos8-11.

A relação NMM:MM (2,3: 1) foi menor que na 

c idade de Jimma (NMM: MM = 5,8 :1), Cidade do Cabo 

(NMM: MM = 8,6:1) e em For taleza (NMM: MM = 4,7: 1), 

s ignif icando que mais NMM morrem, demonstrando 

necessidade de tr iagem, acompanhamento e 

qualidade do atendimento. O IM (29,9 %) foi super ior 

comparado a Jimma (IM = 14,8%), Cidade do Cabo 

(IM = 10,4%) e em For taleza (IM = 17,3%)9-11, 

estando comum a rev isão sistemát ica brasileira (IM 

= 3,3% a 32,2%), sendo considerado alto (super ior a 

20%), signif icando que a qualidade da prestação de 

cuidados obstétr icos possui f ragilidades12-14. 

A idade entre 20-35 anos demonstrou r isco para 

NMM e MM. Igualmente, no Timor-Leste, os DMG 

possuíam idade entre 20-34 anos (66%) com uma vez 

mais de chance15. Já na Et iópia, a idade entre 25-

34 anos possui uma vez mais de chance de NMM e 

MM (IC 95%, 0,65-2,29), porém possuir > 35 anos 

têm duas vezes mais chances (IC 95%, 0,78-5,34)
(9). A idade materna > 35 anos, também, demonstrou 

assoc iação ao NMM, no Sur iname (Odds Rat io Ajustada 

(ORa), 2,6; IC 95%, 1,4-4,8), e em outros estudos 

brasileiros12,16,17.

No Brasil , a maior ia das grav idezes ocor re na 

adolescênc ia, embora a gestação na idade avançada 

seja per t inente dev ido ao processo de transição 

demográf ica, engrenado pelo controle de fecundidade 

e ingresso da mulher no trabalho. A var iável idade, 

neste t rabalho, se encontra na idade adulta similar 

a outros estudos, porém se ressalta a impor tânc ia 

dos r iscos atr ibuídos às mulheres com idade > 35 

anos, pois o fator idade no que tange complicações 

gestac ionais é um ref lexo do compor tamento soc ial 

assoc iados aos desaf ios das polít icas públicas17-19.

A IG < 37 semanas esteve assoc iada ao NMM, nesta 

pesquisa. Convergente a esta, a prematur idade foi 

assoc iada ao NMM (OR, 7,0 ; IC 95%, 6,5–7,6) na China 

e a morbidade materna grave na Austrália (OR, 7,06; 

IC 95%, 4,84–10,29)20,21.  No Brasil a prematur idade 

var iou de 10,87% a 9,95% entre 2012 a 2019. Já na 

Europa var iou em 8,7% e no mundo 10,6%22,23.

A prematur idade está assoc iada à gestação 

e ao par to, com maior proporção de cesar ianas, 

pr inc ipalmente, no NMM17,24,25.  A alta taxa de 

cesar iana pode estar relac ionada às complicações 

obstétr icas, que prec isam dessa inter venção, e à não 

redução elet iva do procedimento22.  O Brasil é o líder 

mundial na realização de cesar ianas, contrar iando 

as recomendações da OMS, que é de 10% e 15%26. No 

Brasil , a preferênc ia pela cesar iana está relac ionada à 

or ientação durante o pré-natal ; assistênc ia centrada 

na atuação médica; carac ter íst icas soc ioculturais ; 

qualidade do atendimento; preparo dos prof issionais 

de saúde; entre outros mot ivos27.

Nesta pesquisa, o aumento do número de 

diagnóst icos tem mais chances de NMM e MM. O 

conhec imento dos diagnóst icos recebidos por um 

pac iente durante o internamento é fundamental para 

compreender a falênc ia de órgãos, que levaram à 

mor te. Isto provocará a organização da equipe de 

saúde para manejo prestado ao pac iente em tempo 

opor tuno, ev itando r iscos, danos e mor te4.

A convergir com esta invest igação, as doenças 

hiper tensivas foram as pr inc ipais causas de 

morbidades, NMM e MM em estudos na Áf r ica do 

Sul , Sur iname e Brasil10,12,16,18,28.  Isto demonstra 

a necessidade do for talec imento do rastreio da 

patologia no pré-natal . Além disso, é impresc indível 

a organização de protocolos com medidas em tempo 

hábil , tais como a administração de sulfato de 

magnésio e a ret irada da placenta para a prevenção 

de convul sões e piora do prognóst ico nos casos de 

pré-eclâmpsia para eclâmpsia25,29,30.

Nesse estudo, os cr itér ios mais prevalentes 

foram os clínicos, os laborator iais e de manejo, 

sendo contrár io a outro estudo brasileiro (11). Os 

cr itér ios da OMS ident if icaram que todas as MM das 

UTIs nos dez anos de invest igação, for talecendo o 
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entendimento de que a abordagem da OMS é ef ic iente, 

possuindo a capac idade de ident if icar as morbidades 

extremamente graves que antecedem a MM11,15,16.

As disfunções orgânicas mais f requentes foram 

as cardíacas, as respiratór ias e as hematológicas. 

Semelhante a esta pesquisa, na Áf r ica, as disfunções 

orgânicas mais comuns foram c irculatór ias 

(36,6%) e respiratór ias (22,3%)10.  Já em outros 

estudos, as disfunções mais impor tantes foram 

as cardiovasculares, as hematológicas e as 

respiratór ias11,16. 

Considerando que o NMM pode apresentar 

impactos no per íodo per inatal , é impor tante 

invest igar dados relac ionados aos recém-nasc idos. 

O presente estudo possui assoc iação do Apgar < 7 

no 5º minuto com a MM. Uma pesquisa realizada 

no Sur iname, mostrou que o baixo Apgar, o baixo 

peso ao nascer, par to prematuro, e nat imor tos foram 

assoc iados ao NMM (OR, 6,83; IC 95%, 2,96-15,76)16. 

Os desfechos adversos neonatais não podem ser 

negligenc iados, pois predizem r iscos, como maior 

morbimor talidade, desnutr ição, suscept ibilidade a 

infecções e problemas respiratór ios21. 

Os resultados deste estudo comprovam que ex istem 

muitos casos de NMM internados na UTI pesquisada. 

Por tanto, a disponibilidade e o uso adequado de 

UTIs são cruc iais para reduz ir a MM. Logo, emerge 

uma limitação deste estudo, acreditando-se que 

muitas mulheres não foram internadas na UTI dev ido 

a indisponibilidade de vaga. Por tanto, é impor tante 

enfat izar que a inc idênc ia do NMM pode ser maior. 

Outra limitação, é a não ut ilização da v igilânc ia ao 

NMM, pr inc ipalmente, a prospect iva, gerando uma 

necessidade de ident if icação dos casos através da 

avaliação retrospect iva de prontuár ios, que podem 

conter imprec isões das informações e dados ausentes. 

CONCLUSÃO

Neste estudo, conclui-se que a ocor rênc ia do 

NMM é elevada comparado a outras referênc ias. Isto 

pode ser just if icado pelo fato de a maternidade da 

SCMS ser a referênc ia obstétr ica para os casos mais 

graves com isumos disponíveis para a ident if icação 

do NMM. Os indicadores de MM encontrados também 

são altos, o que provavelmente é uma repercussão da 

grav idade e do manejo do NMM, uma vez que o mesmo 

antecede o óbito.

A idade entre 20-35 anos e a presença de 2 ou 3 

diagnóst icos foram fatores ident if icados assoc iados 

ao NMM e MM. Já a IG < 37 semanas foi relac ionada 

ao NMM e o Apgar < 7 no 5º minuto foi assoc iado 

a MM. A Pré-eclâmpsia grave/Síndrome HELLP foram 

os pr inc ipais diagnóst icos. Desse modo, pode-se 

infer ir que os fatores e os diagnóst icos de NMM e MM 

encontrados são modif icáveis e ev itáveis. Por tanto, 

faz-se necessár io a realização de um planejamento 

para melhorar a detecção precoce e as inter venções 

das morbidades graves na grav idez. 

Mediante o exposto, a abordagem da OMS emerge 

como uma fer ramenta de prevenção, que assoc iado 

a outras polít icas soc ioeconômicas podem ot imizar 

qualidade da atenção obstétr ica. Dessa forma, é 

impor tante ampliar a divulgação e discussão do 

tema NMM na Região Nor te a par t ir da realização 

de novos estudos na perspect iva do for talec imento 

da v igilânc ia dos casos potenc iais a desfechos 

negat ivos.
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RESUMO

Este estudo teve como objet ivo invest igar a par t ic ipação soc ial dos 

moradores de um Ser v iço Residenc ial Terapêut ico em saúde mental. Com 

abordagem qualitat iva, a coleta dos dados foi feita por meio de entrev istas 

semiestruturadas. A análise dos dados foi de conteúdo temát ica e foram 

def inidas três categor ias: (1) a construção do habitar; (2) as histór ias de v ida 

e os desejos e (3) par t ic ipação soc ial. Os resultados apontaram que a polít ica 

pública de desinst ituc ionalização e os Ser v iços Residenc iais Terapêut icos são 

impor tantes estratégias que contr ibuem para o resgate das indiv idualidades 

dos moradores, a possibil idade que eles sejam protagonistas de suas histór ias 

e expressem sua subjet iv idade com autonomia e independênc ia; a construção 

colet iva do habitar e a par t ic ipação soc ial dos moradores. Conclui-se que 

a par t ic ipação soc ial dessa população é percebida com a transformação do 

cuidado e na apropr iação dos espaços públicos no ter r itór io, entretanto 

ainda há necessidade de ampliar as relações para além da Rede de Atenção 

Psicossoc ial.
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ABSTRACT 

The aim of this study was to invest igate the soc ial par t ic ipat ion of residents of a Therapeut ic Resident ial Ser v ice 

in mental health. Using a qualitat ive approach, data was collec ted through semi-structured inter v iews. The data 

was analyzed using themat ic content and three categor ies were def ined: (1) the construct ion of liv ing; (2) life 

stor ies and desires and (3) soc ial par t ic ipat ion. The result s showed that the public policy of deinst itut ionalizat ion 

and the Therapeut ic Resident ial Ser v ices are impor tant strategies that contr ibute to the recover y of the residents’ 

indiv iduality, the possibil it y for them to be the protagonists of their stor ies and express their subjec t iv ity with 

autonomy and independence; the collec t ive construct ion of the dwelling and the soc ial par t ic ipat ion of the 

residents. The conclusion is that the soc ial par t ic ipat ion of this populat ion can be seen in the transformat ion of 

care and in the appropr iat ion of public spaces in the ter r itor y, although there is st il l a need to expand relat ions 

beyond the Psychosoc ial Care Network.

RESUMEN

El objet ivo de este estudio fue invest igar la par t ic ipac ión soc ial de los residentes de un Ser v ic io Residenc ial 

Terapéut ico en salud mental. Con un enfoque cualitat ivo, la recopilac ión de datos se realizó mediante entrev istas 

semi-estructuradas. El análisis de los datos se dio mediante contenido temát ico y se def inieron tres categor ías: (1) 

la construcc ión del habitar; (2) las histor ias de v ida y deseos y (3) la par t ic ipac ión soc ial. Los resultados indicaron 

que la polít ica pública de desinst ituc ionalizac ión y los Ser v ic ios Residenc iales Terapéut icos son estrategias 

impor tantes que contr ibuyen a la recuperac ión de la indiv idualidad de los residentes, a la posibilidad de que sean 

protagonistas de sus propias histor ias y expresen su subjet iv idad con autonomía e independenc ia; a la construcc ión 

colec t iva de la habitar y a la par t ic ipac ión soc ial de los residentes. Se concluye es que la par t ic ipac ión soc ial de 

esta poblac ión se puede ver en la transformac ión de la atenc ión y en la apropiac ión de los espac ios públicos en el 

ter r itor io; sin embargo, aún es necesar io ampliar las relac iones más allá de la Red de Atenc ión Psicosoc ial.

INTRODUÇÃO

As polít icas atuais de saúde mental desenvolv idas 

no SUS são resultantes do mov imento da reforma 

psiquiátr ica e têm uma relação direta com o 

mov imento da reforma sanitár ia que surgiu em meados 

da década de 1970 e const ituiu-se no processo de 

amplas mobilizações da soc iedade brasileira pela 

redemocrat ização do país1. Um dos marcos legais 

dessas t ransformações foi a promulgação da Lei 

10.216/01, que propõe a mudança da assistênc ia para 

um modelo que pr iv ilegie o t ratamento em saúde 

mental nos ser v iços aber tos de base comunitár ia e 

dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas em 

sof r imento psíquico2.

Esse processo soc iopolít ico v iabilizou diferentes 

e intensas t ransformações na atenção à saúde 

mental nas últ imas décadas. A consolidação de 

mudanças signif icat ivas na forma de tratar e 

entender os t ranstornos mentais, não mais no 

contexto manicomial , mas com o cuidado disponível 

nos ser v iços subst itut ivos ao hospital psiquiátr ico 

e na superação do modelo psiquiátr ico, pautado na 

exclusão soc ial , na v iolênc ia e na cronif icação do 

sujeito3. 

A superação do modelo manicomial vai além 

da saída do hospital psiquiátr ico, a proposta de 

desinst ituc ionalização ex ige mudanças nas formas 

de entender e t ratar a loucura, requer o cuidado de 

saúde na comunidade, de modo a entender o sujeito, 

não apenas pelo seu diagnóst ico, mas pelas suas 

demandas e peculiar idades, relac ionadas aos direitos 

à moradia, ao trabalho, à par t ic ipação soc ial , ao 

lazer, às relações afet ivas, entre outros aspectos 

fundamentais à v ida. 

Uma das estratégias de desinst ituc ionalização 

das pessoas que estavam nos hospitais psiquiátr icos, 

sem referênc ia soc ial de saída, foi a cr iação dos 

Ser v iços Residenc iais Terapêut icos (SRT), assim 

como os demais ser v iços que compõem a Rede de 

Atenção Psicossoc ial (RAPS), que v isam superar a 

lógica manicomial , pautada na exclusão soc ial , na 

v iolênc ia e na cronif icação do sujeito.

Os SRT são novas formas de habitar e v iver as 

c idades, são estratégias ou disposit ivos que permitem 

maior porosidade ao tec ido urbano. É prec iso que se 

pense na relação da soc iedade com a loucura sem 

ignorar a diferença ex istente entre os sujeitos, mas 

valor izando a subjet iv idade e a potenc ialidade dos 

encontros, lutando contra a discr iminação e pela 

heterogeneidade de cada ser, construindo redes de 

acolhimento e apoio, nas quais o diálogo e o conv ív io 

com a diversidade ganhem espaço4,5.

Os SRT têm relação ínt ima com o resgate da 
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autonomia, o poder de contratualidade, a capac idade 

de realizar t rocas, nas relações afet ivas soc iais e 

produt ivas. Essa construção, entrelaçada em meio 

às v ivênc ias possibilitadas pelas incursões pelo 

ter r itór io, abre espaço à inserção do indiv íduo 

nos mais var iados contextos de v ida. A rot ina 

manicomial que oferec ia limitações de espaço e da 

indiv idualidade se t ransforma em possibilidades de 

sair do seu mundo inter ior, conv iver com pessoas, 

t rocar exper iênc ias, aprender com o outro e com o 

mundo que o cerca e, sobretudo, ser reconhec ido 

pelos v iz inhos, colegas e ter legit imados seus 

direitos6. 

Esse envolv imento das pessoas em grupos soc iais 

e/ou nos espaços públicos e comunitár ios, segundo 

Silva e Oliver (2019), é o conceito de par t ic ipação 

soc ial entendido como a transformação do cot idiano 

e das condições de v ida que foram marcados pelo 

adoec imento, v iolênc ia, sof r imento mental e/

ou psíquico, injust iça soc ial e ocupac ional , 

desigualdade, preconceitos, exclusão e opressão. 

Essa def inição do campo da soc iologia e da terapia 

ocupac ional pode ser compreendida como uma 

prát ica polít ica e emanc ipatór ia, que acontece nos 

contextos soc iais, polít icos, econômicos e culturais, 

e também nos níveis micro e macrossoc iais7. 

Nesse sent ido, essa pesquisa teve como objet ivo 

invest igar a par t ic ipação soc ial dos moradores de um 

SRT em saúde mental .

METODOLOGIA

A pesquisa teve abordagem qualitat iva, foi 

realizada em um SRT do t ipo II de um munic ípio 

na região do tr iângulo mineiro, em func ionamento 

há c inco anos e c inco meses. Foram conv idados 

para par t ic iparem da pesquisa todos os dez 

moradores dessa casa. Essa pesquisa foi aprovada 

pelo Conselho de Ét ica em Pesquisa (CEP) n. CAAE: 

64327922.5.0000.5154.

A coleta dos dados foi realizada por meio de 

entrev ista semiestruturada que abordou as seguintes 

informações : idade, estado c iv il , prof issão, religião, 

local de nasc imento, procedênc ia, há quanto tempo 

mora no SRT, se possui familiares e recebe v isitas, 

relações afet ivas e soc iais dentro e fora da casa e a 

independênc ia nas At iv idades de Vida Diár ia (AVD). 

A residênc ia tem uma boa estrutura f ís ica, com 

seis quar tos, e os moradores foram div ididos nos 

cômodos por af inidades, sala ampla com sofás e 

telev isão, duas garagens, quatro banheiros, closet, 

banheira de hidromassagem, coz inha e copa amplas, 

varanda com chur rasqueira, pia e fogão com uma 

grande mesa, o que proporc iona um espaço de 

soc ialização durante as refeições e momentos de 

conv ivênc ia, jardim amplo com ár vores f rut íferas e 

outras plantas ornamentais que são mant idas pelos 

moradores com apoio dos cuidadores. 

Os pesquisadores f izeram uma pr imeira v is ita para 

explicar e solic itar a permissão para a realização 

da pesquisa, a casa foi apresentada pelos própr ios 

moradores e coordenador do SRT e ao f inal , todos 

sentaram-se à mesa e conversaram sobre os objet ivos 

da pesquisa e a impor tânc ia da par t ic ipação deles. 

Foi garant ido pelos pesquisadores o sigilo das 

informações, o anonimato e o não prejuízo de 

qualquer espéc ie para os moradores que dec idiram 

par t ic ipar da pesquisa. No segundo encontro, foi 

dado iníc io à coleta dos dados por meio da entrev ista. 

Antes de inic iar cada entrev ista, era lido o Termo 

de Consent imento Liv re e Esclarec ido (TCLE) para 

cada morador e, quando hav ia a concordânc ia em 

par t ic ipar, eram assinados, um pelos entrev istados 

e outro pelo coordenador da casa. Seis moradores 

desejaram par t ic ipar da pesquisa. 

As entrev istas foram audiogravadas e 

poster iormente transcr itas na íntegra. Cada morador 

foi ident if icado por um código – Par t ic ipante 1 (P1) 

até P6.  Para a análise dos dados foi ut il izado o 

método de análise de conteúdo temát ico, a par t ir da 

transcr ição, seguido de uma leitura f lutuante para 

que fosse feita a comparação da distr ibuição dos 

dados em unidades de sent idos, que permit iram a 

categor ização e domínio de ideias. Poster iormente, 

realizou-se a releitura, em seguida inic iou-

se a codif icação, categor ização e a inferênc ia, 

respect ivamente, sendo a últ ima a interpretação dos 

resultados e elaboração da discussão dos resultados8. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Par t ic iparam da pesquisa seis moradores 

apresentados na Tabela 1, segundo o sexo, idade, 

tempo de moradia na residênc ia, se recebe ou não 

v isitas, a escolar idade, se tem ou não desejo de 

trabalhar, se possuem algum t ipo de dependênc ia 

para realização das AVD, considerando Totalmente 

Independente (T I) se o morador realiza todas AVD 

sem nenhum aux ílio; Dependênc ia Mínima (DM) se 

há necessidade de algum aux ílio, como comandos 

verbais e Moderada (M) se refere à assistênc ia parc ial 

para realizar alguma at iv idade espec íf ica. Quando o 
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morador não conseguir informar será ut il izado a sigla NSI (Não Sabe Informar) .

Tabela 1. Carac ter ização dos moradores par t ic ipantes da pesquisa.

Par t ic ipante Sexo Idade Tempo no SRT
Recebe 

v isitas
Escolar idade AVD

Desejo de 

trabalhar

P1 Feminino 59 5 anos e 5 meses sim
Não sabe 

informar (NSI)
M Não

P2 Feminino 43 7 meses Não Médio completo T I Sim

P3 Masculino 58 5 anos e 5 meses Sim 
 Fundamental 

incompleto 
T I Não

P4 Masculino 35 5 anos e 5 meses Não 
 Fundamental 

incompleto 
T I Sim

P5 Feminino 37 5 anos e 5 meses Não Médio completo T I Sim

P6 Feminino NSI 
2 anos e 10 

meses
Não Analfabeta DM Sim

Fonte : Dados da pesquisa, 2023.

O per f il soc iodemográf ico dos moradores da SRT 

que par t ic iparam da pesquisa demonstrou que eles 

têm entre 35 e 59 anos, a maior ia é do sexo feminino 

(4/6) e está no SRT desde o iníc io, destes apenas 

dois recebem v isitas de familiares. Quanto ao grau 

de escolar ização, dois relatam ter ensino médio 

completo; dois tem ensino fundamental incompleto; 

uma não foi alfabet izada e uma não soube responder. 

Quanto ao nível de assistênc ia foi obser vado que 

quatro são totalmente independentes para realização 

das suas AVD, um apresenta dependênc ia mínima 

e outra moderada. Quatro par t ic ipantes relataram 

que t inham vontade de trabalhar, enquanto dois 

não possuem nenhuma vontade, e dentre os que tem 

interesse, uma tem um trabalho voluntár io e um 

relata que trabalhar ia dependendo da proposta.

A par t ir da análise de conteúdo, foram 

separados qualif icadores capazes de responder 

aos quest ionamentos da pesquisa, os quais foram 

apresentados nas seguintes categor ias de análise : 

(1) a construção do habitar; (2) as histór ias de v ida 

e os desejos e (3) par t ic ipação soc ial . Por meio 

destas categor ias foi possível tecer a relação entre 

a teor ia dos ser v iços subst itut ivos e se, na prát ica, 

o SRT é capaz de promover a par t ic ipação soc ial . 

Foram selec ionadas algumas falas dos entrev istados 

que serão dialogadas com a literatura. 

A construção do habitar

A desinst ituc ionalização é o processo de 

desconstrução dos saberes e prát icas manicomiais 

que colaboram para romper com os ant igos 

paradigmas, as prát icas de cuidado e as estruturas 

f ís icas, promovendo a reabilitação psicossoc ial e a 

inclusão soc ial , a promoção do valor e do contrato 

soc ial , o acesso ao lazer, l iberdade, autonomia, 

t rabalho e renda9.

 Os ser v iços de saúde que compõem a RAPS têm 

o pressuposto da desinst ituc ionalização muito 

presente no cuidado dispensado, mas os SRT são 

os equipamentos que permit iram a transição das 

pessoas que ocupavam os hospitais psiquiátr icos, 

como espaço de moradia para o cuidado na RAPS. 

Essa polít ica pública de saúde mental deve ser 

avaliada permanentemente para compreender as 

possíveis dif iculdades e potenc ialidades, v isto 

que as mudanças propostas não são meramente 

estruturais e organizac ionais, mas envolvem a 

disposição de todos os indiv íduos envolv idos, 

desde o morador, os prof issionais dos ser v iços e os 

c idadãos per tencentes às t rocas cot idianas. Essas 

t rocas inic iam na conv ivênc ia, no sent imento de 

per tenc imento à casa e nas relações construídas com 

os outros moradores. 

Alguns par t ic ipantes relataram suas percepções 

e sent imentos sobre a casa e a forma como habitam 

esse espaço: “Eu gosto muito daqui. [...] Eu considero 

que aqui é minha casa, sim!” (P2) e “aqui tá muito 

bom, porque você tem as coisas [...] você faz seu 

lugar, tu faz um bolo, come, tem estudo, eu saio pra 

comprar c igar ro” (P4). 

A construção da autonomia e independênc ia é 

demonstrada pela possibilidade de realizar funções 

na casa de maneira independente, tem liberdade de 

ir até o comérc io local , gerenc iar o dinheiro para 
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fazer algumas compras e retornar à residênc ia, 

também desconstruindo a concepção da incapac idade 

e per iculosidade do usuár io dos ser v iços de saúde 

mental .

Os níveis de autonomia na residênc ia terapêut ica 

são super iores quando comparados pelos própr ios 

moradores e prof issionais de referênc ia, ao 

per íodo em que estavam nas inst ituições asilares. 

Essa autonomia se carac ter iza pela construção da 

interdependênc ia em relação as diversas pessoas 

e disposit ivos da rede, no ter r itór io e, o mais 

impor tante, pela redução da dependênc ia de uma 

única inst ituição – o hospital psiquiátr ico. No 

processo de desinst ituc ionalização, os indiv íduos se 

tornaram mais liv res na medida em que estabeleceram 

maior número de relações, foram se habilitando a 

par t ir da ampliação dessa rede mais complexa de 

dependênc ias. A possibilidade de fazerem escolhas 

v iabiliza a reconstrução e a ressignif icação dos 

sent idos de sua v ida, construindo um c iclo v ir tuoso, 

com melhores escolhas, mais adaptadas para si e 

sobre o contexto10.

Outro ponto obser vado entre os par t ic ipantes 

da pesquisa foi a independênc ia dos moradores 

na realização das AVD, apenas dois entrev istados 

relataram necessidade de ajuda, como um exemplo 

dado pela moradora que requer ajuda moderada, a 

necessidade pontual para pentear o cabelo, porém os 

outros quatro par t ic ipantes relataram que realizam 

todas as at iv idades de forma totalmente independente 

e par t ic ipam do cuidado e da organização da casa. 

Além de perceberem que a casa é sua e dos 

demais moradores, os par t ic ipantes da pesquisa 

também falaram de forma posit iva que desempenham 

muitas at iv idades para contr ibuírem com a limpeza 

e a organização da residênc ia, reconhecendo a 

impor tânc ia para si e para o colet ivo.

A autonomia na realização das at iv idades do 

cot idiano promove aos moradores o sent imento 

de prazer e de bem-estar, que resulta também no 

sent imento de felic idade. A realização das at iv idades 

cot idianas e a valor ização que o morador tem sobre 

as AVD é o resultado do resgate da autonomia que 

a residênc ia proporc iona após longos per íodos 

de internação11. Essa é uma das possibilidades do 

processo de construção do habitar a par t ir das 

polít icas públicas de desinst ituc ionalização.

Na residênc ia, as relações se dão pelas at iv idades 

desempenhadas no cuidado e manutenção da 

casa, como cuidar das plantas e animais, assist ir 

programas de telev isão, preparar lanches, l impar a 

casa, t irar o lixo, entre outras tarefas cot idianas. A 

realização dessas at iv idades est imula os indiv íduos 

a construírem de forma progressiva e gradual a 

autonomia e melhorar a autoest ima12.

Assim como o cuidado da casa e de si são 

impor tantes para os moradores, outra questão 

abordada foi a construção das relações afet ivas entre 

eles. A residênc ia pode ser um espaço propíc io para 

a ampliação das relações afet ivas e soc iais. Prova 

disso são os seguintes comentár ios : “Eu considero 

aqui! (minha casa) Porque eu tenho amigos, né moço? 

Que gostam de mim” (P5) e “aqui todo mundo é amigo, 

se dá bem, sabe? mas as vezes tem fofoca [...] não, 

eu não quero fazer fofoca, sabe? Mas, um fofoca do 

outro, outro fofoca do outro [...]” (P2).

As relações de afet iv idade e cuidado construídas 

no SRT são potenc ias simbólicas, subjet ivas e 

est imas estabelec idas entre os moradores e também 

os prof issionais. Um dos eixos de ampliação 

da capac idade contratual , que pressupõe as 

t rocas soc iais, afet ivas e produt ivas, segundo a 

Reabilitação Psicossoc ial , se dá pela apropr iação 

mater ial , s imbólica e simpát ica dos espaços da casa 

pelos seus moradores, por tanto habitar a casa faz 

par te de um conjunto de estratégias para aumentar 

as possibilidades de troca de recursos e afetos entre 

as pessoas13.

Os moradores reconhecem a casa não apenas 

como sua, mas como uma propr iedade do colet ivo 

abrangendo também os demais moradores, e 

isso demonstra a construção de relações soc iais 

e af inidades. Outro ponto impor tante foi o 

reconhec imento que o SRT é a sua casa, pois quando 

perguntados onde moravam, a maior ia respondeu que 

era ali, o que parece ser muito signif icat ivo esse 

sent imento de per tenc imento e de habitar o espaço.

Segue falas de alguns pac ientes a respeito : “Eu tô 

em casa, tô gostando daqui, eu tava dormindo na rua 

aí, ó” (P1); “A casa é nossa” (P3) e “a casa é de todo 

mundo aqui, não é minha não, é de todo mundo” (P6). 

O signif icado de moradia para as pessoas com 

sof r imento psíquico é um elemento fundamental 

para a sustentação do bem-estar f ís ico e psíquico, 

que possibilita a retomada dos direitos de c idadania 

e a v ida em liberdade. A casa é um espaço de 

acolhimento, de confor to e int imidade, e nesses 

espaços são v ivenc iadas as t rocas e valores soc iais, 

exper iênc ias complexas e concretas de compar t ilhar 

o tempo e o espaço no cot idiano domést ico e afet ivo, 

centradas na par t icular idade dos indiv íduos. Além 

disso, é um espaço de apropr iação, de inserção e de 
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integração onde as relações afet ivas e interpessoais 

são legit imadas pela contratualidade cot idiana com 

o resgate da dimensão subjet iva das formas de morar 

e de per tencer a um espaço que se chama “seu”14.

As histórias de vida e os desejos

Na prát ica do cuidado em saúde mental , um dos 

f ios condutores deve ser as histór ias de v ida dos 

sujeitos, que podem sinalizar impor tantes caminhos 

das suas habilidades, interesses e limitações13.

As histór ias de v ida dos moradores apareceram 

nas entrev istas como expressão de desejo, desejo 

por reencontros com pessoas, lugares, animais de 

est imação, entre outras possibilidades de resgate 

das relações afet ivas v ivenc iadas ao longo da v ida. 

Um dos desejos comuns, quando perguntado se 

hav ia algum lugar que gostar iam de v isitar, muitos 

responderam os locais que habitaram antes da 

internação psiquiátr ica. Desejos de reencontros com 

suas casas, amigos, familiares, rev isitar igrejas que 

f requentavam, padar ias, mercadinhos e bares do seu 

bair ro ou c idade natal . Como, por exemplo: “Sinto 

falta de ir lá na Abadia (bair ro), lá onde eu morava, 

lá está bom, construiu um restaurante per to da minha 

casa” (P3) e “sinto falta de ir na minha rua, tô com 

vontade de pedir (ao coordenador do SRT) para me 

levar na minha rua, pra mim ver minha casa, sabe? E 

eu tenho vontade de voltar lá” (P2).

Os moradores, durante a v ida, habitam diversas 

moradias e têm múlt iplas v ivênc ias que não se 

concentram em apenas uma casa, entretanto a 

habitação anter ior à internação é a que possui maiores 

v ivênc ias e estas são as que remontam suas histór ias 

de v ida. Para além do espaço f ís ico, a casa é um local 

a ser conquistado, para que ocor ra o desenvolv imento 

de desejos, habilidades e emoções sobre o habitar. 

Para a Reabilitação Psicossoc ial são fundamentais 

as conquistas concretas, como uma casa, a obtenção 

de desejos e, pr inc ipalmente, o habitar. Por tanto, 

o desejo de retorno a ant iga casa está relac ionado 

às v ivênc ias do habitar e suas histór ias de v ida, 

localizadas no inconsc iente, sendo possível acessá-

las e rev iver momentos de felic idade e proteção15:  

“Estou com vontade de ir no Estados Unidos (ant igo 

bair ro do SRT) ver minha cachorra, a Gabr iela, faz dois 

anos que ela está lá, e eu não vejo ela” (P3).

Segundo a percepção dos moradores, o SRT é 

v isto como o própr io lar, um espaço de proteção e 

está assoc iado à ideia de um lugar de direitos e de 

respeito à indiv idualidade, entretanto, sua histór ia 

de v ida e suas relações signif icat ivas pregressas 

devem ser consideradas. Os SRT func ionam através 

de um mov imento de conexão e apropr iação das 

subjet iv idades e espaço de valor ização da autonomia, 

que os conduz ao processo de retomada de dec isões, 

enquanto sujeitos de direito e de desejos, e de 

resgate da liv re c irculação e empoderamento de seus 

moradores16.

Participação social 

A par t ic ipação soc ial é def inida como o acesso 

e envolv imento nas at iv idades desenvolv idas no 

cot idiano e podem estar relac ionadas também com o 

exerc íc io da c idadania, como o estudo, o t rabalho, 

as at iv idades de lazer e culturais, as at iv idades 

polít icas, entre outras. Além disso, as relações 

soc iais, sejam com os familiares, os amigos, os 

relac ionamentos afet ivos também são entendidas 

como par t ic ipação soc ial17.

Os par t ic ipantes da pesquisa menc ionaram a 

impor tânc ia para eles de se apropr iarem de espaços 

no ter r itór io da ut ilização concreta e objet iva, como 

os espaços de saúde, de lazer, de trabalho, entre 

outras possibilidades. Sobre isso, destacam-se : “Eu 

passeio com os meninos lá no Peirópolis, na ter ra de 

dinossauro. Na segunda-feira t inha passeio, eu ia pra 

igreja, só da Abadia, rezar” (P3); “Estou com vontade 

de passar na padar ia, e beber um café também” (P2) e 

“saio no lugar que ele vai (coordenador do SRT), se vai 

no mercado, se vai no sanatór io, vai em algum lugar, 

saio pra comprar c igar ro, quase todo dia” (P4).

Percebe-se que há poucas opor tunidades para os 

moradores f requentarem os espaços no ter r itór io, as 

exper iênc ias que trouxeram estavam relac ionadas 

às at iv idades desenvolv idas no Centro de Atenção 

Psicossoc ial (CAPS) que f requentam ou com o 

acompanhamento dos t rabalhadores do SRT. 

O processo de desinst ituc ionalização ex ige, 

essenc ialmente, uma mudança da relação soc ial 

com o fenômeno da loucura. É na apropr iação dos 

espaços no ter r itór io que acontece a produção de 

novos sent idos para a v ida, porque nesses locais 

há trocas, autocr iação permanente e diversidade de 

encontros, tudo o que é oposto à internação que 

t inha por única f inalidade o isolamento e produção 

de relações dependentes, v iolentas e excludentes. 

Viver na c idade é fundamental não por se t ratar de 

uma adaptação da loucura à ordem soc ial , mas de 

produção de v ida, de sent ido, de soc iabilidade, a 

ut il ização dos espaços colet ivos e de conv ivênc ia18,19.
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Por tanto, a reabilitação psicossoc ial dos sujeitos 

em sof r imento psíquico passa pelo ter r itór io, 

pela autonomia do ir e v ir, pelas relações que se 

estabelecem nesses caminhos e pela par t ic ipação 

soc ial . Entretanto, apenas uma das par t ic ipantes 

relatou que se desloca pela c idade sem 

acompanhamento, ut il iza o ser v iço de transpor te 

público e ser v iços de motor ista por aplicat ivo para 

exercer sua liberdade e seus interesses em meio ao 

ambiente soc ial : “Eu vou na feira do bair ro, aí gasto 

meu dinheir inho lá. Hoje eu fui em duas praças, e eu 

tô fazendo caminhada. Eu dou conta, dou conta de ir 

e voltar, pegar ônibus, pegar Uber” (P5). A moradora 

também relata de forma posit iva sobre sua at iv idade 

de trabalho voluntár io numa creche, a dizer: “Eu fui 

lá pedir um emprego, lá dentro como voluntár ia da 

creche. Eu gosto de trabalhar com as cr ianças” (P5).

A plena contratualidade nos três grandes 

cenár ios do indiv íduo, o ter r itór io, a rede soc ial 

e o t rabalho, são fundamentais para expressão da 

c idadania necessár ia no processo de Reabilitação 

Psicossoc ial , por tanto, é necessár io um processo de 

readaptação do indiv íduo que foi est igmat izado e 

isolado da comunidade, do trabalho, da v ida soc ial 

e da família20.

Para além do v iver na soc iedade, a inclusão 

soc ial também é acessar recursos indisponíveis nos 

hospitais psiquiátr icos que possibilite a condução 

e exper imentação da v ida, de maneira a promover 

direitos e indissoc iando-se à par t ic ipação e 

autonomia. Ocor re uma dif iculdade com os moradores 

da residênc ia dev ido à internação prolongada nos 

hospitais psiquiátr icos, na qual a par t ic ipação soc ial 

acaba sendo inex istente e quando acontece é sob 

a tutela dos prof issionais que atuam por meio de 

uma perspect iva def init iva quanto às limitações 

prev iamente concebidas desse sujeito13.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O SRT é um equipamento da RAPS que supera a 

lógica da exclusão soc ial nos hospitais psiquiátr icos, 

com o func ionamento na comunidade e propul sor 

da autonomia, da independênc ia da construção das 

ident idades, subjet iv idades e par t ic ipação soc ial 

de seus moradores. O cuidado com as pessoas em 

sof r imento psíquico tem como foco a ampliação 

das relações soc iais, afet ivas e produt ivas nos 

ter r itór ios, produz indo possibilidades de ex istênc ia 

na comunidade. 

Esse estudo ev idenc iou que o SRT é uma estratégia 

potenc ializadora e fundamental no processo de 

construção do habitar, relac ionado à ocupação dos 

espaços onde se v ive com apropr iação simbólica, 

mater ial e emoc ional crescentes21. A casa é percebida 

pelos moradores como sua própr ia residênc ia e 

também do colet ivo.

Entretanto, obser vou contraditór io o fato de que a 

maior ia dos moradores era totalmente independente 

nas AVD, entretanto não t inham o hábito de saírem 

desacompanhados e par t ic iparem at ivamente no seu 

ter r itór io, sendo protagonistas de suas própr ias 

histór ias, com autonomia e independênc ia. Os 

moradores relataram que par t ic ipam das of ic inas e 

passeios que são desenvolv idos pelo CAPS, todos 

realizados em grupos com indiv íduos semelhantes, 

em horár ios estabelec idos, em locais limitados 

e tutelados por outro grupo. O cuidado constante 

deve ser no sent ido de não produz ir um processo 

de ‘reinst ituc ionalização’ nos ser v iços cr iados para 

a desinst ituc ionalizar.

Em suma, a residênc ia terapêut ica ev idenc ia 

avanços na melhor ia de condições de v ida, autonomia 

e independênc ia dos seus moradores, entretanto para 

at ingir o real objet ivo de desinst ituc ionalização e 

par t ic ipação soc ial , ainda são necessár ias maiores 

ar t iculações da rede e de polít icas de par t ic ipação 

soc ial dos usuár ios de saúde mental na comunidade 

de forma v iva e at iva. 

Ressalta-se a limitação desse estudo por ter 

s ido realizado em apenas um SRT que retrata um 

recor te da realidade, sendo necessár io a ampliação 

das pesquisas nesse sent ido para uma compreensão 

geral do fenômeno. No entanto, essas limitações não 

comprometeram a qualidade dos dados obt idos.
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RESUMO

O presente ar t igo invest igou, junto aos alunos da área da saúde de um 

Centro Universitár io no inter ior do Ceará, as percepções sobre mult i e 

interdisc iplinar idade. A pesquisa ocor reu a par t ir de aplicação de quest ionár io 

soc iodemográf ico e entrev istas. Foi cr iado um formulár io na plataforma 

Google Forms com o quest ionár io para coleta de dados e par t ic iparam o 

total de 199 discentes dos cursos de Biomedic ina, Enfermagem, Farmácia, 

Educação Física, Nutr ição e Fisioterapia, a par t ir do 5º per íodo. Os dados das 

entrev istas foram analisados pelo sof tware Inter face de R pour les Analyses 

Mult idimensionnelles de Texts e de Quest ionnaires (IRaMuTeQ), a par t ir 

da Classif icação Hierárquica Descendente (CHD). O conteúdo analisado foi 

categor izado e os resultados apontaram para o entendimento da relevânc ia 

da interprof issionalidade tanto na perspect iva acadêmica quanto, na 

prát ica prof issional. Vivênc ias de estágios e par t ic ipação em at iv idades 

extracur r iculares foram c itadas como situações que apresentaram o conceito 

de interdisc iplinar idade para os acadêmicos e a Atenção Pr imár ia foi nomeada 

como um espaço em que é v isível o trabalho em conjunto. Considera-se que 

a educação interdisc iplinar, ocor rendo a par t ir da graduação, possibil ita a 

construção de saberes e trocas, conhec imento e for talec imento dos pr inc ípios 

do SUS, além da superação dos modelos f ragmentados de saber/fazer em 

saúde.

1. Mestranda em Saúde da Família pela Universidade Federal do Ceará (UFC). Graduada em Psicologia pelo Centro 

Universitário INTA (UNINTA). E-mail: Leidianepsi15@gmail.com ORCID: https://orcid.org/0000-0002-4841-9244 

2. Mestranda em Psicologia pela Universidade Federal do Ceará (UFC) Graduada em Psicologia pelo Centro 

Universitário INTA (UNINTA). E-mail: carvalhotaynara44@gmail.com ORCID:  https://orcid.org/0000-0002-4886-

6706 

3. Mestra em Saúde da Família pela Universidade Federal do Ceará (UFC). Graduada em Psicologia pela Universidade 

Federal do Ceará (UFC). E-mail: behlafarias@hotmail.com ORCID: https://orcid.org/0000-0002-5258-0946 

4. Mestra em Saúde da Família pela Universidade Federal do Ceará (UFC). Graduada em Psicologia pela Universidade 

Federal do Ceará (UFC). E-mail: alves.sv@gmail.com ORCID: https://orcid.org/0000-0002-5452-2336 

5. Mestra em Psicologia Social e Institucional pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). E-mail: 

brunaclezia@gmail.com ORCID: https://orcid.org/0000-0003-3768-5843 

6. Doutora em Saúde Coletiva Universidade Estadual do Ceará (UECE). Professora associada da Universidade Federal 

do Ceará (UFC). E-mail:tgd.camilla@gmail.com ORCID: https://orcid.org/0000-0003-1706-3772



ISSN: 1676-8019

SANARE, Sobral - 2023. Jul .-Dez. ; 22(2): 66-76  -  67

ABSTRACT

The present ar t icle invest igated, together with the students of the health area of a university centre in the 

inter ior of Ceará, how to enrol in mult idisc iplinar ity and interdisc iplinar ity. The research was conducted through 

soc iodemographic obser vat ion and inter v iews. A form with interact ion was created on the Google Forms platform 

for data collec t ion, in which a total of 199 students f rom the biomedic ine, nursing, pharmacy, spor t, nutr it ion and 

physiotherapy courses took par t, f rom the 5th grade onwards. The data f rom the inter v iews were analyzed using the 

sof tware Inter face de R pour les Analysis Mult idimensionnelles de Texts es de Quest ionnaires (IRaMuTeQ) on the 

basis of Descending Hierarchical Classif icat ion (CHD). The analyzed content was categor ized and the result s showed 

the understanding of trust in interprofessionality both f rom an academic perspect ive and in professional pract ice. 

Exper iences of at trac t ion and par t ic ipat ion in extracur r icular ac t iv it ies were c ited as at tempts to demonstrate 

the concept of interdisc iplinar ity for academics, and Pr imar y Care was c ited as a space where teamwork is v isible. 

It is believed that interdisc iplinar y educat ion f rom admission onwards enables knowledge building and shar ing, 

knowledge and reinforcement of the pr inc iples of SUS, in addit ion to overcoming the f ragmented model s of 

knowledge and act ion in healthcare.

RESUMEN

Este ar t ículo hizo un estudio con los estudiantes de un Centro Universitar io en Ceará que aprendieron 

cómo inscr ibirse en la mult i e interdisc iplinar iedad.levó a cabo a par t ir de la aplicac ión de la obser vac ión 

soc iodemográf ica y entrev istas. Se creó un formular io en la plataforma Google Forms con interacc ión para la 

recolecc ión de datos y par t ic iparon un total de 199 estudiantes de las car reras de Biomedic ina, Enfermer ía, 

Farmac ia, Educac ión Física, Nutr ic ión y Fisioterapia, a par t ir del 5to per íodo en adelante. Los datos de las 

entrev istas fueron analizados ut il izando el sof tware Inter face de R pour les Analysis Mult idimensionnelles de Texts 

es de Quest ionnaires (IRaMuTeQ), basado en la Clasif icac ión Jerárquica Descendente (CHD). El contenido analizado 

fue categor izado y los resultados apuntaron para la comprensión de la conf ianza en la interprofesionalidad tanto 

desde la perspect iva académica como en la práct ica profesional. Las exper ienc ias de atracc ión y par t ic ipac ión en 

act iv idades extracur r iculares fueron c itadas como intentos que demostraron el concepto de interdisc iplinar iedad 

para los académicos y la Atenc ión Básica fue nombrada como un espac io en el que se v isibil iza el trabajo en 

equipo. Se considera que la educac ión interdisc iplinar ia, acontec iendo desde el ingreso, posibilita la construcc ión 

de saberes e intercambios, conoc imiento y for talec imiento de los pr inc ipios del SUS, además de la superac ión de 

modelos f ragmentados de saber/hacer en salud.

INTRODUÇÃO

Frente às t ransformações nos processos de saúde 

e aos esforços histór icos de enf rentamento dos 

desaf ios impostos ao processo de consolidação do 

Sistema Único de Saúde (SUS), torna-se fundamental 

que estudantes desenvolvam o conhec imento de 

modo f lex ível e colaborat ivo, obtendo habilidades 

e competênc ias para lidar com situações adversas de 

modo cr iat ivo, com o intuito de const ituir equipes 

interdisc iplinares e possibilitar o exerc íc io de 

prát icas comuns, dentre estas o t rabalho em equipe 

e a ação colet iva na comunidade e com  grupos 

populac ionais1,2. 

Este cenár io requer ampliação do debate sobre 

a formação interdisc iplinar em saúde, buscando 

superar métodos de ensino-aprendizagem com 

fundamentação predominantemente conteudistas e 

tecnic istas. 

Capozzolo et al.,3 asseguram a centralidade da 

interdisc iplinar idade para possibilitar a formação 

de prof issionais com recursos que considera as 

complex idades e singular idades envolv idas no 

adoecer, bem como as dimensões ét ica, polít ica e 

relac ional presentes no trabalho em saúde, ampliando 

questões t ransversais : conceito de saúde, polít icas 

públicas, organização dos ser v iços, t rabalho em 

equipe, cuidado, escuta, ét ica, responsabilização. 

As Diretr izes Cur r iculares Nac ionais (DCNs) dos 

cursos da área da saúde apontam para a necessidade 

de um ensino cr ít ico-ref lex ivo, para a construção de 

um saber sensível sobre os diversos determinantes 

da saúde e para a implementação de metodologias 

que est imulem a ref lexão sobre a realidade soc ial 

e comunitár ia com ênfase na promoção, prevenção, 

recuperação e reabilitação da saúde, bem como nos 

processos de conhec imento4,5.

O reconhec imento da determinação soc ial da saúde 
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também é um aspecto pr imordial , uma vez que implica 

em considerar os aspectos soc iais, econômicos, 

polít icos, culturais e ambientais. O modelo ampliado 

de saúde considera, ainda, determinantes estruturais, 

tais como a distr ibuição de renda, as questões sobre 

gênero, etnia ; determinantes intermediár ios ligados 

às condições de v ida, aos aspectos psicossoc iais, 

nos elementos compor tamentais e/ou biológicos e o 

própr io sistema de saúde6.

A compreensão sobre as prát icas ét icas 

fundamentadas em polít icas públicas, assim 

como as diretr izes e pr inc ípios do SUS, devem ser 

exper imentadas no espaço acadêmico pela ót ica 

psicossoc ial , com formação interprof issional , para 

mais ampla ar t iculação com atenção à saúde1.

Roquete et al.,7 demarcam impor tante diferença 

entre mult idisc iplinar idade e interdisc iplinar idade, 

conceitos cercados de controvérsias. A 

mult idisc iplinar idade é carac ter izada pela 

justaposição de vár ias disc iplinas em torno de um 

mesmo tema ou problema, sem o estabelec imento de 

relações entre prof issionais. As vár ias disc iplinas são 

colocadas lado a lado, carecendo de inic iat ivas entre 

si e de organização inst ituc ional que possibilite o 

t rânsito de saberes. 

A interdisc iplinar idade é um conceito que 

revela a interação entre duas ou mais disc iplinas, 

como método de pesquisa e de ensino que or ienta 

à prát ica prof issional , promovendo intercâmbio 

desde a simples comunicação das ideias até a 

integração mútua de conceitos, da epistemologia, 

da terminologia e dos procedimentos8.

A educação interprof issional começou a ser 

discut ida recentemente em países desenvolv idos, 

almejando o aper feiçoamento do cuidado em saúde 

por meio do trabalho de equipe. Os pr inc ípios que 

or ientam a educação interprof issional se aplicam 

tanto para a formação das diferentes prof issões 

de saúde quanto para a educação permanente dos 

t rabalhadores9.

 Pesquisa empír ica que invest igou 770 estudantes 

dos cursos de Ciênc ias da Saúde no Nordeste, 

ident if icou, no iníc io da v ida acadêmica, alta 

disponibilidade para aprendizagem em educação 

interprof issional . Tal aspecto potenc ializa as 

habilidades de trabalho em equipe e prát ica 

colaborat iva, com for talec imentos nos cur r ículos.  

Os autores chamam atenção para o papel das ações 

em educação interprof issional ao longo do curso, 

já que a pesquisa revela gradat iva diminuição na 

disponibilidade dos discentes10.

Em contraponto, Castro et al.,1 s inalizam como 

desaf ios para a Educação Interdisc iplinar a própr ia 

inserção de disc iplinas dessa natureza de forma 

obr igatór ia nos cursos, a carênc ia de preparação 

docente e a inexper iênc ia para or ientar um grupo 

interprof issional . Além disso, a falta de apoio 

inst ituc ional , bem como resistênc ias dos estudantes 

e dif iculdades para a realização de mudanças 

cur r iculares são impasses para a sua implementação. 

Sob esta perspect iva, a formação interdisc iplinar tem 

sido um desaf io, dado que o processo de aprendizado 

se limita, muitas vezes, a um modelo f ragmentado do 

saber, com disc iplinas que não dialogam10,11.

Estudos ev idenc iam que no contexto 

educac ional , a fomentação de prát icas colaborat ivas 

e interdisc iplinares ligadas ao fazer da saúde 

prec isam ser for talec idas para v iabilizar o pr inc ípio 

de integralidade do cuidado,12,13 uma vez que 

o mesmo nor teia a busca por uma assistênc ia 

à saúde que ult rapasse as prát icas curat ivas e 

considere os contextos histór icos, familiares e 

culturais, favorecendo a integralidade da atenção 

à saúde12. Nesse sent ido, ainda é necessár io 

incorporar abordagens educac ionais baseadas na 

interprof issionalidade13.

A despeito das invest igações apresentadas, 

vê-se na literatura um avanço nos discursos e nas 

prát icas sobre a relevânc ia da interdisc iplinar idade 

na formação em saúde. Mesmo assim, ainda há 

muitas resistênc ias e impasses que prec isam 

ser ref let idos constantemente em sintonia com 

o processo de for talec imento dos sistemas de 

saúde e o reconhec imento das necessidades de 

saúde, conf igurando-se, assim, como um campo 

em construção. Desse modo, considerando o per f il 

e as competênc ias dos prof issionais de saúde 

delineados pelas DCNs, os ganhos do trabalho mult i e 

interdisc iplinar e, mais do que isso, a impor tânc ia da 

educação interprof issional , é que se faz necessár io 

ref let ir sobre tais temát icas desde o processo de 

formação dos prof issionais da área da saúde. 

Desta forma, o presente estudo quali-

quant itat ivo, realizado em duas fases sequenc iais, 

v isou invest igar, junto aos alunos da área da saúde de 

um Centro Universitár io de grande por te no inter ior 

do Ceará, o entendimento e formas de atuação mult i 

e interdisc iplinar no ambiente universitár io.

METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa mista, quant i-
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qualitat iva. De acordo com Santos et al.,14 os estudos 

de métodos mistos promovem o entendimento sobre 

o fenômeno de escolha de uma forma que não se 

obter ia com a ut ilização de somente uma abordagem. 

O cenár io da invest igação foi um Centro 

Universitár io par t icular que agrega vár ios cursos 

super iores na área da saúde, no Nor te do Ceará, com 

abrangênc ia macror regional . Quanto à população 

amostral , foi delimitado como cr itér io de inclusão 

já ter cursando a par t ir do 5º semestre das 

graduações : Biomedic ina, Enfermagem, Farmác ia, 

Educação F ís ica, Nutr ição e Fis ioterapia. Deu-se 

como cr itér io de exclusão os estudantes que não se 

disponibilizaram a par t ic ipar da pesquisa e que não 

estavam matr iculados em disc iplinas de estágio.

A matr iz cur r icular das Ciênc ias da Saúde 

or ienta os programas dos cursos à estruturação por 

meio de es exper iênc ias que fomentem o trabalho 

interdisc iplinar: ações integradas de saúde por 

meio de v ivênc ias prát icas; carga horár ia prát ica 

no cur r ículo que sugere ações na comunidade; 

estratégias pedagógicas at ivas; planejamento 

interdisc iplinares entre os docentes dos cursos. 

O curso de Biomedic ina e o de Enfermagem, por 

exemplo, já inic iam v isitas técnicas de estágio a 

par t ir do 1º semestre do curso, além dos estágios 

modulares nos per íodos mais avançados. Os cursos 

de Educação F ís ica, Nutr ição e Fis ioterapia tem suas 

v ivênc ias de estágio inic iadas a par t ir do 5º per íodo. 

Já no curso de Farmác ia, a prát ica é inic iada a par t ir 

do 3º per íodo.

Como pr imeira etapa da pesquisa quant itat iva, foi 

cr iado um formulár io na plataforma Google Forms com 

o quest ionár io para coleta de dados. As pesquisadoras 

entraram em contato com a coordenação dos cursos 

do Centro de Ciênc ias da Saúde, para pedir permissão 

para inic iar a coleta. Com a aprovação, foi solic itado 

o número de telefone dos representantes de turmas 

de cada curso para entrar em contato, com o intuito 

de pedir permissão para a entrada nos grupos de 

WhatsApp das turmas. Após isso, foi cr iado um texto 

padrão apresentando a proposta da pesquisa e o 

Termo de Consent imento Liv re Esclarec ido (TCLE) . No 

entanto, dev ido às dif iculdades para encontrá-los, 

pois estávamos em per íodo pandêmico, a amostra 

cor responde a 199 estudantes (20%).

Após assinatura do TCLE pelos par t ic ipantes da 

pesquisa, os dados foram coletados por meio de 

um quest ionár io semiestruturado com 8 perguntas. 

Assim, foi disponibilizado a cada informante de 

indiv idualmente o formulár io com o link para adquir ir 

as respostas, totalizando 199 respondentes.

A segunda etapa da pesquisa cor responde 

ao estudo qualitat ivo, em que foram realizadas 

entrev istas semiestruturadas, com 18 discentes, 

sendo três de cada curso, a par t ir de uma amostra 

não-probabilíst ica por conveniênc ia. A quant idade de 

par t ic ipantes baseou-se nos pr inc ípios da abordagem 

qualitat iva que considera a amostra por saturação 

em quant idade suf ic iente para que a questão de 

pesquisa seja discut ida em profundidade15.

A pesquisa foi realizada entre os meses de agosto e 

outubro de 2020. O instrumento de pesquisa ut ilizado 

para a coleta de dados consist iu em um quest ionár io 

soc iodemográf ico com o intuito de traçar o per f il 

dos informantes (idade, curso, semestre e percepção 

sobre at iv idades mult i e interdisc iplinares) e um 

roteiro de entrev ista estruturada cujo objet ivo foi 

compreender as percepções sobre as temát icas da 

mult i e interdisc iplinar idade nas áreas de atuação.

A pesquisa foi submet ida ao comitê de 

ét ica e aprovada com o número de Parecer 

35154820.4.0000.5053, pelo Comitê de Ét ica e 

Pesquisa da Universidade Estadual Vale do Acaraú 

(UEVA), conforme diretr izes para pesquisas realizadas 

com seres humanos. Os quest ionár ios foram 

respondidos v ia formulár io eletrônico (Google Forms) 

e as entrev istas foram audiogravadas e t ranscr itas. 

Diante do cenár io de pandemia da Cov id-19, as 

entrev istas foram realizadas v ir itualmente, na 

plataforma Google Meet.

Os dados das entrev istas foram analisados 

pelo sof tware IRaMuTeQ. O programa é gratuito e 

espec íf ico para dados qualitat ivos16 . O sof tware 

oferece diversos métodos e recursos técnicos, 

“agrupando vocabulár ios pela prox imidade 

léx ica das palavras”3. Ut ilizamos a classif icação 

hierárquica descendente (CHD) para reconhec imento 

do dendograma com as classes que emergiram com o 

maior X2, mais assoc iados às palavras com a classe, 

enquanto palavras com X2. Os par t ic ipantes foram 

ident if icados de 1 a 3 em relação à quant idade e 

nomeados a par t ir dos respect ivos cursos.

RESULTADOS 

Nos dados coletados na aplicação do quest ionár io 

soc iodemográf ico, ident if icamos que a idade de 18 a 

25 anos prevaleceu (71,4%), seguida de 26 a 30 anos 

(17,1%). A maior ia é de estudantes bastante jovens, 

recém-saídos do ensino médio. Quanto aos cursos, 

t ivemos um percentual de 19,6% da Biomedic ina, 
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15,1% da Enfermagem, 15,6% da Farmác ia, 15,6% 

da Educação F ís ica, 17,6% da Nutr ição e 16,6% da 

Fis ioterapia. A pesquisa envolveu 14,6% de alunos 

do 5° semestre, 16,1% do 6° semestre, 33,2% do 

8° semestre, 15,6% do 9° semestre e 11,6% do 10° 

semestre. 

Na pergunta sobre a atuação prof issional em 

equipes mult i e interdisc iplinares em saúde, 21,1% 

consideraram que ser ia muito ef icaz, mas pouco 

v ivenc iada na prát ica. 75,9% disseram ser uma 

forma ef ic iente de atuação, pr inc ipalmente por 

compreender o pac iente de forma mais totalizada. 

Consideraram que mesmo sendo dif íc il de ocor rer, 

esse exerc íc io de atuação deve ser buscado.

Os dados ac ima apontam que prát icas planejadas 

e interdependentes favorecem a formação mais 

integral , com per f is de prof issionais menos 

hierarquizados de atuação, predispostos ao trabalho 

em equipe, percebendo os pac ientes de forma 

holíst ica e não f ragmentada12.

Sobre a diferença entre equipe mult i e 

interdisc iplinar, 14,1% dos entrev istados 

responderam que consideravam ser nomes diferentes 

para representar o mesmo; 82,9 % apontaram 

diferença entre as duas formas de atuação. Em 

relação ao trabalho interdisc iplinar e sua v ivênc ia 

na formação, 12,6% responderam que já ouv iram 

professores relac ionar conhec imentos acerca do 

tema; 12,6% v iram nas disc iplinas, mas, na prát ica 

de estágio a atuação em equipe não tem esse formato 

e 73,4% acham ser muito impor tante e dever ia ser 

abordado de forma mais enfát ica.  

Apesar da impor tânc ia de uma educação voltada 

para a interdisc iplinar idade, cursos da área da 

saúde ainda mantém cur r ículos organizados de 

forma f ragmentada e isolada, uniprof issional , 

médico centrada. Nessa perspect iva, o processo de 

formação necessita de estratégias de reformulação 

do cur r ículo, com implementação da integralidade de 

ações e contextualização da interdisc iplinar idade na 

v ivênc ia acadêmica17.

Na v ivênc ia de estágio, 66,8% indicaram mudanças 

na v isão sobre o trabalho interdisc iplinar, pontuando 

a necessidade para o fazer prof issional ; 25,6% 

consideraram impor tantes, mas não conseguiram 

exper imentar o t rabalho interdisc iplinar na prát ica 

de estagiár io.

DISCUSSÃO

Os estágios, histor icamente, func ionam a par t ir 

da lógica t radic ional , com atuação unidisc iplinar, 

centrados na doença. Diante disso, faz-se necessár io 

a superação do modelo hegemônico, buscando 

desenvolver ações interdisc iplinares e integrat ivas 

em prol da formação de prof issionais implicados com 

a promoção da saúde holíst ica18. Tais v ivênc ias têm 

passado por mudanças na perspect iva da formação 

voltada ao desenvolv imento de habilidades e 

competênc ias interdisc iplinares. Tal aspecto ocor re 

pr inc ipalmente pelas mudanças implementadas nos 

espaços acadêmicos e prof issionais decor rentes de 

um alinhamento com as diretr izes do SUS17.

Classificação Hierárquica Descendente

O corpus geral das entrev istas foi const ituído por 

18 textos, separados em 86 segmentos de texto (ST), 

com aproveitamento de 66 STs (76,74%). Emergiram 

3034 ocor rênc ias (palavras, formas ou vocábulos), 

sendo 776 palavras dist intas e 23 com uma única 

ocor rênc ia. O conteúdo analisado foi categor izado 

em quatro classes : classe 1 ‘ Impor tânc ia do trabalho 

interdisc iplinar ’ –, com 18 ST (27,27%); Classe 2 

‘Equipe Mult idisc iplinar x Equipe Interdisc iplinar ’ –, 

com 17 ST (25,76%); Classe 3 ‘ Teor ia x Prát ica’ -, com 

20 ST (30,3%); Classe 4 ‘ Trabalho conjunto em prol 

do pac iente’ –, com 11 ST (16,67%) (Figura 1) . 

Figura 1. Dendrograma da Classif icação Hierárquica 

Descendente. 

Fonte : Dados da pesquisa, 2020.

Classe 1 – Importância do Trabalho 
Interdisciplinar

A classe compreende 27,27% ( f = 18 ST) do corpus 

total analisado. Const ituída por palavras e radicais 

no inter valo entre x² = 4,89 (Trabalhar) e x² = 17,6 

(Impor tante) . É composta por palavras como ‘ ter ’ (x² 
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= 13,48), ‘problemas’ (x² = 8,38), ‘exemplo’ (x² = 

6,36), ‘ t rabalhar ’ (x² = 4,89) e ‘prof issionais ’ (x² = 

3,54).

Os conteúdos que emergiram contemplam o fazer 

interprof issional em uma perspect iva que atravessa 

a impor tânc ia dessa fer ramenta tanto na formação 

acadêmica como na prát ica prof issional : “O trabalho 

interdisc iplinar na área da saúde é uma relação muito 

proveitosa, tanto para o indiv íduo que irá receber o 

atendimento quanto para os própr ios prof issionais 

[...].” (Estudante 1, Nutr ição, 7º semestre) . “Com 

essa proposta da equipe interdisc iplinar da saúde 

proporc iona melhor ias não só para o pac iente como 

também aos prof issionais, gerando um v ínculo de 

aprendizagem e troca de saberes entre os mesmos.” 

(Estudante 2, Enfermagem, 9º semestre) . 

Considerando os discursos dos entrev istados, 

entende-se que a interdisc iplinar idade é apresentada 

como uma possibilidade de uma interseção de 

conhec imento e cuidado entre os prof issionais e 

pac ientes. A qualidade nessa relação se deve aos 

esforços e as habilidades dos prof issionais de saúde 

de adequar-se às carac ter íst icas subjet ivas de cada 

indiv íduo. Nesse sent ido, o t rabalho interprof issional 

em saúde, por meio da prát ica colaborat iva, é 

compreendido como uma estratégia adequada para 

o enf rentamento dos desaf ios complexos do setor 

saúde e a concret ização da interdisc iplinar idade, 

pois, essa forma de atuação permite que as ações em 

saúde ocor ram de maneira ar t iculada e integrada19.

 As falam também indicam o ganho que a interação 

interdisc iplinar acrescenta para o prof issional e para 

a equipe em si. Vendruscolo et al.,20 apontam para 

o fato da educação interprof issional ancorar-se na 

premissa ‘aprender juntos para t rabalhar juntos ’ e 

baseia-se na perspect iva soc iológica para promover a 

ar t iculação/interação entre as diferentes prof issões 

da área da saúde.

Outro ponto marcante nesta pr imeira classe 

foi como a palavra “exemplo” surgiu. Foram dadas 

contr ibuições, a par t ir de exemplos, de como 

a interdisc iplinar idade ocor re/poder ia ocor rer 

ainda na graduação: “Penso que dever ia ter alguma 

disc iplina que dentro dela t ivesse prát icas que reunisse 

acadêmicos de diferentes cursos para discut ir sobre 

como cada um poder ia ajudar em determinado caso, 

t ipo um Projeto Terapêut ico Singular.” (Estudante 1, 

Nutr ição, 6°semestre ) . “Na inst ituição já ex istem 

vár ias ligas acadêmicas que são muito impor tantes, 

mas ser ia interessante a ampliação desses projetos. 

Poder iam ex ist ir equipes que atendessem idosos em 

abr igos, por exemplo”. (Estudante 3, F is ioterapia, 

5°semestre) .

Uma mesma disc iplina ofer tada para dist intos 

cursos, grupos de estudos, l igas acadêmicas, inserção 

da interdisc iplinar idade diretamente no conteúdo 

programát ico das disc iplinas, fóruns/encontros 

e estágios com alunos de diferentes cursos. Tais 

sugestões foram menc ionadas para uma inserção 

mais ef icaz da interdisc iplinar idade na graduação.

Impor tante f r isar que as ações c itadas sempre 

foram reforçadas pelo aspecto ‘diferentes cursos ’. 

Essa perspect iva de troca e atuação conjunta de 

fato é benéf ica e possibilitadora de aprendizado a 

par t ir de domínios diferentes ao arcabouço teór ico 

espec íf ico de um curso1.

Classe 2 – Equipe Multidisciplinar x Equipe 
Interdisciplinar

Compreende 25,76% (f = 17 ST) do corpus total 

analisado. Const ituída por palavras e radicais 

no inter valo entre x² = 4,03 (Área) e x² = 13,09 

(Equipe) . Essa classe é composta por palavras como 

‘ Interdisc iplinar ’ (x² = 9,33); ‘Atendimento’ (x² = 

9,06); ‘Relação’ (x² = 8,32); ‘Equipe’ (x² = 13,9) e 

‘Prof issionais ’ (x² = 4,65).

A equipe mult idisc iplinar foi apresentada como 

atuação com a junção de diferentes áreas, diferentes 

campos de saber. No entanto, o aspecto atuação 

isolada foi destacado: “[...] é que mult idisc iplinar 

é quando por exemplo a equipe da enfermagem é só 

a enfermagem ou só os técnicos enfermagem ou só os 

médicos”. (Estudante 1, Biomedic ina 8°semestre) .

A atuação interdisc iplinar, por sua vez, foi 

conf igurada como uma atuação realizada por 

prof issionais de diferentes saberes que envolve 

troca, v ínculo, união, interação, t rabalho em 

conjunto: “A interdisc iplinar idade é quando temos 

diversas áreas de conhec imento atuando juntas na 

mesma causa ou pac iente. Já a mult idisc iplinar idade 

é a diversidade de prof issionais de diferentes áreas 

atuando na mesma causa ou pac iente”. (Estudante 2, 

F is ioterapia 5°semestre) .

Mult idisc iplinar refere-se ao conjunto de 

prof issionais, mas sem a necessidade de relac ionarem 

entre si. Já a equipe interdisc iplinar trata-se dessa 

equipe mult idisc iplinar que vai ‘se unir ’ em prol 

de enxergar o indiv íduo como um todo e realizar 

atendimentos de melhor qualidade. (Estudante 3, 

F is ioterapia, 6°semestre) .

As def inições apresentadas se alinham com 
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as construções de Wetzel et al.,9 uma vez que 

apresentam o trabalho mult idisc iplinar como uma 

composição de diferentes disc iplinas, “em que o 

conhec imento espec íf ico é a base para atuação de 

cada prof issional”14 . Compreendem que o trabalho 

interprof issional incorpora a noção de trabalho em 

equipe, t rabalho interac ional 9.

 O ponto de v ista apresentando a seguir contempla 

exatamente essa noção, a inclusão do atendimento 

integral , uma atuação que foge dos parâmetros 

biomédicos :

Em relação aos indiv íduos, é possível por 

meio da interdisc iplinar idade ver o usuár io 

de diversos aspectos, aspectos esses 

que são singulares a ele, e desta forma 

produzir saúde, seja em ações de prevenção, 

tratamento ou reabilitação de forma efet iva, 

pois irá ‘ tratar ’ o pac iente em seus vár ios 

campos de v ida, porque o que muitas vezes 

acontece de ter um olhar somente biomédico, 

em relação a doença, onde eu fecho os olhos 

para o pac iente e só vejo a doença, e desta 

forma não se produz saúde, somente tampa o 

sol com a peneira, e assim é muito provável 

que esse indiv íduo que foi atendido com 

uma abordagem somente biomédica, é um 

pac iente que não tem melhora e que está 

sempre em evolução para a tomada de novos 

medicamentos. (Estudante 1, Nutr ição, 6° 

semestre).

As def inições apresentadas pelos discentes 

também mantêm consonânc ia com as contr ibuições 

de Santana e Silva21 A interdisc iplinar idade remete 

a quebra de paradigmas acadêmicos unidirec ionais, 

enquanto a mult idisc iplinar idade cada componente 

cur r icular aposta no conteúdo focado dentro de seu 

própr io contexto21.

As falas dos alunos reforçam a impor tânc ia 

de permit ir, ainda na graduação, exper iênc ias 

interprof issionais, interdisc iplinares. Mat tos et al.,13 

consideram que a interação entre as disc iplinas, 

por exemplo, pode possibilitar a superação da 

f ragmentação do ensino, objet ivando a formação 

integral e o desenvolv imento da capac idade de 

enf rentar problemas complexos da realidade.

 Classe 3 – A Dicotomia entre Prática e Teoria

Compreende 30,03% (f = 20 ST) do corpus total 

analisado. Const ituída por palavras e radicais 

no inter valo entre x² = 2,26 (teor ia) e x² = 16,94 

(prát ica) . Essa classe é composta por palavras como 

‘prát ica’ (x² = 16,94); ‘estágio’ (x² = 7,23); ‘Liga’ 

(x² = 7,23; ‘disc iplinas ’ (x² = 4,92); ‘ formação’ (x² = 

2,67); ‘recordo’ (x² = 7,23) ‘ teor ia’ (x² = 2,26).

A classe 3 aborda aspectos relac ionados à percepção 

dos acadêmicos sobre como a interdisc iplinar idade 

aparece dentro de suas formações. Foi enfat izado 

que durante suas graduações a interdisc iplinar idade 

estava presente pr inc ipalmente de forma prát ica 

em v ivênc ias de estágios super v isionados e ligas 

acadêmicas, bem como pontualmente de forma 

teór ica em algumas disc iplinas espec íf icas. “Foi 

através das minhas v ivênc ias prát icas e estágios que 

t ive a opor tunidade de v ivenc iar mais diretamente 

esses conceitos, pr inc ipalmente quando inser idas na 

estratégia de saúde da família, contudo é algo que 

necessita ainda de um maior destaque e entendimento” 

(Estudante 1, Enfermagem,9° semestre) . “Não me 

recordo agora de algum momento assim que tenha que 

não fosse na liga acadêmica o que talvez fosse no 

estágio II quando eu estava no posto de saúde eu 

t ive contato com psicólogo, nutr ic ionista” (Estudante 

2, Farmác ia, 7° semestre) . “Apenas quando v ivenc iei 

a liga acadêmica promovida de forma extracur r icular, 

prec isa de mais grupos de estudo, liga acadêmica, de 

forma que junte saberes de diversas áreas de saúde 

e não apenas de uma” (Estudante 3, Farmác ia, 

6°semestre) .

Nota-se que v ivênc ias de estágios e par t ic ipação 

em at iv idades extracur r iculares são situações que 

apresentam o conceito de interdisc iplinar idade 

para os acadêmicos, em suas formações. nas falas 

suprac itadas, a Atenção Pr imár ia se destaca como 

um espaço impor tante em que é v is ível uma forma 

interdisc iplinar de trabalho. Assoc ia-se a ela a 

idealização de ‘equipe de saúde’ dentro do SUS, 

que deve cr iar um contexto relac ional entre os 

prof issionais, para o desenvolv imento de uma 

perspect iva intra e inter equipes22.

Nesse sent ido, entende-se como fundamental uma 

formação na área da saúde estruturada na f ilosof ia 

da práx is, que para Engel s e Marx23 t rata-se da 

interdependênc ia entre ideias e relações mater iais, 

ou seja, práx is é a junção entre teor ia e prát ica, 

em que ambas têm uma relação dialét ica. Destaca-

se ainda, a formulação de Freire24 que apresenta 

a perspect iva de uma educação liber tadora que 

também quebra as dicotomias entre prát ica e teor ia 

formulando uma teor ia de práx is de consc ient ização, 
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que une ação e ref lexão. 

Apesar da interdisc iplinar idade ser assoc iada ao 

SUS pelos estudantes da área da saúde, pr inc ipalmente 

no que se refere aos estágios, quest iona-se até 

que ponto essa lógica da interdisc iplinar idade 

está sendo percebida em forma de uma práx is no 

âmbito universitár io, pois se nota nos discursos dos 

acadêmicos, uma separação entre o que trata-se de 

teor ia e prát ica ou a presença de uma e ausênc ia da 

outra. “Informação geralmente nas disc iplinas soc iais 

onde vou ver educação alimentar e nutr ic ional, já na 

par te prát ica foi possível obser var no estágio soc ial 

onde o campo de atuação é dentro de uma Unidade 

Básica” (Estudante 3, Biomedic ina, 8° semestre) . 

“Na teor ia temos vár ias aulas entre outros momentos 

que são incent ivados a interdisc iplinar idade, mas na 

prát ica os própr ios acadêmicos tem uma cer ta relutânc ia 

em fazer que dê cer to e muitas vezes menosprezam 

alguma área” (Estudante 3, Farmác ia, 6° semestre) . 

“Formação interdisc iplinar eu não lembro em nenhum 

momento que foi trabalhado de forma prát ica, na aula 

foi falado sobre mult idisc iplinar e interdisc iplinar as 

teor ias” (Estudante 1, Nutr ição, 7° semestre) .

O dualismo entre teor ia e prát ica é ant igo no 

cenár io acadêmico. Compreende-se que “quando 

a teor ia não dir ige a prát ica, há vaga de teor ia ; 

prát ica sem teor ia é ação cega”25. Diante disso, a 

dicotomia entre teor ia e prát ica ou anulação de 

uma delas torna-se algo prejudic ial no cenár io de 

formação em saúde, pois estas giram em torno de 

um f im comum e quando desassoc iadas tornam-se 

f rágeis e o estabelec imento de conhec imento f ica 

remet ido a f ragmentações 25.

Classe 4 – O Trabalho em Conjunto em Prol do 
Paciente

Compreende 16,67% (f = 11 ST) do corpus total 

analisado. Const ituída por palavras e radicais no 

inter valo entre x² = 3,87 (Diferentes) e x² = 21,29 

(Necessidade). Essa classe é composta por palavras 

como ‘ Tratamento’ (x² = 10,43); ‘Conjunto’ (x² = 

10,13); ‘áreas ’ (x² = 9,43); ‘ t rabalho’ (x² = 7,82); 

‘Pac iente’ (x² = 5,54).

Trata-se de construções que conf iguram a 

impor tânc ia do trabalho em conjunto por par te dos 

prof issionais e do benef íc io disso para o pac iente : 

“[...] cada um dentro de suas espec ialidades vão 

complementando os demais, v ivenc iando as mesmas 

realidades, trocando exper iênc ias, div idindo v ivênc ias 

e elaborando um conhec imento ainda mais global 

e  espec ializado, trabalhando assim em conjunto e 

v isando um bem comum”. (Estudante 1, Enfermagem, 

9°semestre) .

[...] os prof issionais durante a faculdade 

eles não têm métodos para trabalhar em 

conjunto, para poder ter um objet ivo maior, 

um objet ivo em comum que é para tratar o 

pac iente de forma integral...para que haja 

uma melhora em vár ios sent idos assim do 

quadro clínico do pac iente [...] (Estudante 

2, Farmácia, 9°semestre).

Na perspect iva dos alunos entrev istados o 

trabalho em conjunto é impor tante e impacta 

posit ivamente. Blue e Zol ler 26 af irmam que 

estudantes que tenham par t ic ipado de pelo menos 

uma at iv idade extracur r icular envolvendo educação 

interprof issional t inham at itudes mais posit ivas 

para a percepção da necessidade de cooperação. Tais 

pontos, somados aos relatos colhidos, denotam a 

urgênc ia de intensif icar, ou mesmo inser ir desde o 

iníc io da graduação, a educação interprof issional . 

Outro ponto que merece destaque é o fato da palavra 

conjunto ter aparec ido de maneira considerável nas 

construções dos entrev istados. De algum modo foi 

considerado que um conjunto de trabalhadores de 

diversas espec ialidades conf igura-se um avanço: “O 

trabalho interdisc iplinar, é essenc ial na prát ica de um 

atendimento de qualidade ao pac iente, pois o mesmo 

irá ofer tar um conjunto de saberes e entender melhor os 

casos a se apresentar ”. (Estudante 2, Enfermagem,7° 

semestre) . “[...] interdisc iplinar é quando por 

exemplo é um conjunto de equipes com prof issionais 

diferentes por exemplo enfermeiros médicos técnicos de 

enfermagem biomédico hospital entendeu eu entendo 

por isso é uma equipe interdisc iplinar. ” (Estudante 3, 

Biomedic ina,8° semestre) . “ [...] a minha v isão sobre 

o trabalho interdisc iplinar na área de saúde, é muito 

impor tante por conta que a população prec isa de todo 

um conjunto de prof issionais diferenc iados e de vár ios 

ramos. ” (Estudante 3, Biomedic ina, 8°semestre) .

Dentre desse campo temát ico, Azevedo et al.,2 

dão destaque ao tema do comum somado ao debate 

da interdisc iplinar idade e interprof issionalidade : 

“cr iar condições de conv ivênc ia cont ínua entre áreas 

diferentes produz um deslocamento na formação de 

or igem de cada uma dessas áreas, o gerando uma 

par t ilha, um espaço de contaminação e composição 

[...] ”32. Ainda pontuam que o comum implica em 

um per tenc imento e não o estabelec imento de uma 

comunidade de iguais. O comum não homogeniza 
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as prát icas ou mesmo abole a singular idade das 

prof issões. É uma exper iênc ia de reinvenção cont ínua 

das prát icas2. 

CONCLUSÃO

O estudo par t iu do interesse de invest igar 

o entendimento e as formas de atuação mult i e 

interdisc iplinar dentro do ambiente universitár io, 

em discentes dos cursos da área da saúde. Os 

achados revelam que boa par te dos alunos não só 

tem clareza sobre a dist inção entre atuação mult i 

e interdisc iplinar como consideram que a interação 

interdisc iplinar t raz ganhos para a atenção integral 

do pac iente, para o desenvolv imento do prof issional 

e para o t rabalho em equipe.

Nesse v iés, pode-se induz ir que, conforme a 

percepção dos par t ic ipantes da pesquisa, a par t ir 

dos elementos cur r iculares, o processo format ivo 

enfat iza a atuação interdisc iplinar em diversos 

contextos de atuação prof issional no campo da 

saúde. 

Ao nomearem a relevânc ia da atuação conjunta 

em saúde, suger iram estratégias e at iv idades a 

serem executadas ainda na graduação: disc iplinas 

comuns oferec idas para alunos de cursos dist intos, 

grupos de estudos, l igas acadêmicas, inserção da 

interdisc iplinar idade diretamente no conteúdo 

programát ico das disc iplinas, fóruns/encontros 

e estágios com alunos de diferentes cursos foram 

estratégias indicadas para o for talec imento da 

prát ica colaborat iva no cot idiano acadêmico.

A escolha pelos discentes que já t inham 

exper iênc ia de campo foi um fator relevante, 

uma vez que estagiar e par t ic ipar de at iv idades 

extracur r iculares foram assoc iadas a momentos que 

apresentaram o conceito de interdisc iplinar idade 

para os acadêmicos, em suas formações. Além disso, 

a Atenção Pr imár ia foi c itada como um campo de 

estágio em que é obser vado uma forma interdisc iplinar 

de trabalho, em uma clara analogia que atuar em 

equipe de saúde é uma carac ter íst ica da práx is no 

SUS. No entanto, ainda foi possível perceber uma 

separação entre o que se t rata de teor ia e prát ica ou 

a presença de uma signif icando a ausênc ia da outra.

As falas dos alunos reforçam a impor tânc ia 

de permit ir, ainda na graduação, exper iênc ias 

interprof issionais, interdisc iplinares. É fundamental 

que essas v ivênc ias ocor ram nos ser v iços de saúde, na 

v ivênc ia acadêmica e também no compar t ilhamento 

de saberes entre os docentes.

A realização desta pesquisa contr ibuiu para a 

ampliação da compreensão das temát icas de mult i 

e interdisc iplinar idade, bem como da educação 

interprof issional na direção do desenvolv imento 

discente e do for talec imento da assistênc ia em 

saúde. Aponta-se para a relevânc ia da mudança de 

postura acerca da formação e atuação prof issional . 

O estudo tem suas limitações por considerar as 

percepções de estudantes universitár ios que ainda não 

t iveram a opor tunidade de atuar prof issionalmente 

em ser v iços de saúde e apresentam uma exper iênc ia 

assoc iada aos professores, super v isores e inst ituição 

educac ional . Sugere-se a realização de outros 

estudos com prof issionais de saúde exper ientes, 

abordando a mesma problemát ica.  Além disso, é 

impor tante considerar que o cenár io pandêmico pode 

ter l imitado a v ivênc ia de estágio dos par t ic ipantes  

e, consequentemente, as representações que fazem a 

respeito de suas exper iênc ias.

 
REFERÊNCIAS

1.	 Castro MX, Sousa CR, Dias MS, Mesquita KO, Mac iel 
JAC, Vieira CAL et al. Educação interprof issional em 
saúde : ev idênc ias da sua inserção nos cur r ículos de 
formação em saúde. Essent ia [Internet] . 2021 [c ited 
2023 Jul 17];22(1);18-27. Available f rom: ht tp ://
doi.org/10.36977/ercc t.v22i1.400

2.	 Azevedo AB, Pezzato LM, Mendes R. Formação 
interdisc iplinar em saúde e prát icas colet ivas. 
Saúde debate [Internet] . 2017 [c ited 2023 Jul 
17];41(113):647657. Available f rom: ht tps ://doi.
org/10.1590/0103-1104201711323.

3.	 Capozzolo AA, Caset to S., Nicolau S M, 
Junqueira V, Gonçalves DC, Max imino VS. Formação 
interprof issional e produção do cuidado: análise 
de uma exper iênc ia. Inter face (Botucatu, Online) 
[Internet] . 2018 [c ited 2023 Jul 17];22(suppl 
2):1675-1684. Available f rom: ht tps ://doi.
org/10.1590/1807-57622017.0679.

4.	 Far ia L, Quaresma MA, Pat iño RA, Siqueira R, 
Lamego G. Integração ensino-ser v iço-comunidade 
nos cenár ios de prát icas na formação interdisc iplinar 
em Saúde : uma exper iênc ia do Programa de Educação 
pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde) no sul 
da Bahia, Brasil . Inter face (Botucatu, Online) 
[Internet] . 2018 [c ited 2023 Jul 17];22(67), 1257-
1266. Available f rom: ht tps ://doi.org/10.1590/1807-
57622017.0226.

5.	 Meireles MAC, Fernandes CCP, Silva LS. Novas 
Diretr izes Cur r iculares Nac ionais e a Formação Médica : 
Expectat ivas dos Discentes do Pr imeiro Ano do Curso 
de Medic ina de uma Inst ituição de Ensino Super ior. 
Rev. bras. educ. méd. [Internet] . 2019 [c ited 2023 



ISSN: 1676-8019

SANARE, Sobral - 2023. Jul .-Dez. ; 22(2): 66-76  -  75

Jul 17];43(2): 67-78. Available f rom: ht tps ://doi.
org/10.1590/1981-52712015v43n2RB20180178.

6.	 Car valho JN, Pereira TR. Pr inc ípios do sistema 
de saúde brasileiro. Gadelha P, Car valho JN, Pereira 
TR, editores. A saúde no Brasil em 2030 - prospecção 
estratégica do sistema de saúde brasileiro : 
organização e gestão do sistema de saúde. Brasil : 
Ministér io da Saúde; 2013. 

7.	 Roquete FF, Amor im MMA, Barbosa SP, 
Souza DCM, Car valho DC. Mult idisc iplinar idade, 
interdisc iplinar idade e t ransdic iplinar idade : em 
busca de diálogo entre saberes no campo da saúde 
colet iva. Rev. enferm. Cent.-Oeste Min. [Internet] . 
2012 [c ited 2023 Jul 17];2(3):463-474. Available 
f rom: ht tp ://www.seer.ufsj.edu.br/index.php/
recom/ar t icle/v iew/245/360.

8.	 Japiassú H, Marcondes D. Dic ionár io básico de 
f ilosof ia. Rio de Janeiro : Zahar; 2006.

9.	 Wetzel C, Kohlrausch ER, Pavani FM, Bat istel la FS, 
P inho LB. Análise sobre a formação interprof issional 
em ser v iço em um Centro de Atenção Psicossoc ial . 
Inter face (Botucatu, Online) [Internet] . 2018 [c ited 
2023 Jul 17];22(suppl 2):1729-1738. Available f rom: 
ht tps ://doi.org/10.1590/1807-57622017.0664.

10.	Nuto SAS, Lima Júnior FCM, Camara AMCS, 
Gonçalves CBC. Avaliação da disponibilidade para 
aprendizagem interprof issional de Estudantes 
de Ciênc ias da Saúde. Rev. bras. educ. méd. 
[Internet] . 2017 [c ited 2023 Jul 17];41(1):50-57. 
Available f rom: ht tps ://doi.org/10.1590/1981-
52712015v41n1RB20160018.

11.	Oliveira W, Colares KT P. Metodologias at ivas 
na formação prof issional em saúde : uma rev isão. 
Sust inere [Internet] . 2018 [c ited 2023 Jul 
17];6(2):300-320. Available f rom: ht tps ://www.e-
pub l ic acoe s .ue r j .b r/ inde x .php/su s t ine re/ar t ic l e/
v iew/36910/27609.

12.	Costa MVA. A educação interprof issional e o 
processo de formação em saúde no Brasil : pensando 
possibilidades para o futuro. Souza RMP, Pol 
CP, editores.  Nova formação em saúde pública : 
aprendizado colet ivo e lições compar t ilhadas na 
RedEscola . Rio de Janeiro : F iocruz; 2019.

13.	Mat tos M P, Gomes DR, Tr indade SNC, Silva 
MM, Car valho RB, Oliveira ERA. Ver, rever e 
t ransver: iluminando a formação interdisc iplinar 
com educadores da Saúde Colet iva. Inter face 
(Botucatu, Online) [Internet] . 2020 [c ited 2023 Jul 
17];24:e190566:1-14. Available f rom: ht tps ://doi.
org/10.1590/Inter face.190566.

14.	Santos JLG, Erdmann AL, Meirel les BHS, Lanzoni 
GMM, Cunha VP, Ross R. Integração entre dados 
quant itat ivos e qualitat ivos em uma pesquisa de 

métodos mistos. Texto & contexto enferm. [Internet] . 
2017 [c ited 2023 Jul 17];26(3):1-9. Available f rom: 
ht tps ://doi.org/10.1590/0104-07072017001590016.

15.	Minayo MCS. O desaf io do conhec imento pesquisa 
qualitat iva em saúde. 14 ed. São Paulo : Huc itec; 
2014..

16.	Camargo BV, Justo AM. IRAMUTEQ: Um Sof tware 
Gratuito para Análise de Dados Textuais. Temas 
psicol . (Online) . [Internet] . 2013 [c ited 2023 Jul 
17];21(2):513-518. Available f rom: ht tp ://doi.
org/10.9788/TP2013.2-16.

17.	Polet to PR, Jurdi APS. A exper iênc ia de 
rev isão das matr izes cur r iculares em um projeto 
pedagógico inovador: caminhos para for talecer a 
educação interprof issional em saúde. Inter face 
(Botucatu, Online) [Internet] . 2018 [c ited 2023 Jul 
17];22(suppl 2):1777-1786. Available f rom: ht tps ://
doi.org/10.1590/1807-57622017.0819.

18.	Souza Neto LG, Lima AWS, Oliveira MG, Neves RF. 
Estágio cur r icular interprof issional : uma proposta de 
sequênc ia didát ica na educação em saúde. Inter faces 
- Rev. de Ext. UFMG [Internet] . 2019 [c ited 2023 
Jul 17];7(1):421-433. Available f rom: ht tps ://
pe r iod icos .u f mg.b r/ inde x .php/rev i s t a in t e r f ace s/
ar t icle/v iew/19076/16158.

19.	Far ias DN, Ribeiro KSQS, Anjos UU, Br ito GEG. 
Interdisc iplinar idade e interprof issionalidade 
na Estratégia Saúde da Família. Trab. Educ. 
Saúde (Online) . [Internet] . 2018 [c ited 2023 Jul 
17];16(1):141-162. Available f rom: ht tps ://doi.
org/10.1590/1981-7746-sol00098.

20.	Vendruscolo C, Tombini LHT, Fonseca GS, 
Silva Filho CC, Silva DTR, Larentes G et al. ‘PET-
Saúde’ Interprof issionalidade : ref lexões sobre uma 
estratégia inter inst ituc ional para reor ientação da 
formação. Saúde Redes. [Internet] . 2020 [c ited 2023 
Jul 17];6(2):275287. Available f rom:  ht tps ://doi.
org/10.18310/2446-4813.2020v6n2p275-287.

21.	Santana DC, Silva MR. A percepção de estudantes 
da área da saúde sobre o trabalho interdisc iplinar: 
exper iênc ia no projeto de extensão Sor r iso de Plantão. 
Rev. Bras. Ext. Universit . [Internet] . 2020 [c ited 
2023 Jul 17];11(1):1324. Available f rom: ht tps ://
doi.org/10.36661/2358-0399.2020v11i1.10753.

22.	Cardoso MLM, Costa PP, Costa DM, Xav ier C, 
Souza, RMP. A Polít ica Nac ional de Educação 
Permanente em Saúde nas Escolas de Saúde Pública : 
ref lexões a par t ir da prát ica. Ciênc. Saúde Colet. 
[Internet] . 2017 [c ited 2023 Jul 17];22(5):1489
1500. Available f rom: ht tps ://doi.org/10.1590/1413-
81232017225.33222016.

23.	Engel  F, Marx K. A ideologia alemã. São Paulo : 
Boitempo; 2015.



  ISSN: 1676-8019

76  -  SANARE, Sobral - 2023. Jul .-Dez. ; 22(2): 66-76

24.	Freire P. Pedagogia do opr imido. São Paulo : Paz 
e Ter ra ; 1983.

25.	Monteiro SB. Notas de Leitura sobre o Ant igo 
Dualismo Teor ia-Prát ica. Caderno de Publicações 
Univag [Internet] . 2010 [c ited 2023 Jul 17];6:13
30. Available f rom: ht tps ://doi.org/10.18312/
cadernounivag.v0i6.306

26.	Zol ler JS, Blue AV. Promot ing Interprofessional 
Col laborat ion Through the Co-Cur r icular Env ironment. 
Health, Interprofessional Prac t ice & Educat ion 
[Internet] . 2012 [c ited 2023 Jul 17];1(2):eP1015. 
Available f rom: ht tp ://doi.org/10.7772/2159-
1253.1015



Artigo Original

Cert. de Redação Cient íf ica : Yanna Vasconcelos. Revisão de texto : Yanna Vasconcelos. Revisão de provas : Tex to def init ivo val idado pelos(as) autores(as).

ISSN: 1676-8019

SANARE, Sobral - 2023. Jul .-Dez. ; 22(2): 77-85  -  77

Como Citar :
Silva ALG; Bif f i M; Lopes BC; Acrani 

GO; Lindemann IL. Prevalênc ia de 

Prescr ição de Psicotrópicos a Idosos 

Atendidos na Atenção Pr imár ia à 

Saúde. Sanare. 2023;22(2).

Descr itores :
Psicotrópicos; Uso de Medicamentos; 

Farmacoepidemiolog ia

Descr iptors :
Psychotropic Drugs; Drug Use ; 

Pharmacoepidemiology

Descr iptores :
Psicofármacos; Uso de medicamentos; 

Farmacoepidemiología.

Submet ido :
06/10/2023

Aprovado :
30/11/2023

Autor(a) para Cor respondênc ia :
Ana Lar issa Gonçalves da Silva

E-mail :analar issa1999@gmail .com

PREVALÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DE PSICOTRÓPICOS A IDOSOS 
ATENDIDOS NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

PREVALENCE OF PSYCHOTROPIC PRESCRIPTIONS TO THE ELDERLY IN PRIMARY HEALTH CARE

PREVALENCIA DE LA PRESCRIPCIÓN DE PSICOFÁRMACOS A ANCIANOS EN ATENCIÓN PRIMARIA

Ana Larissa Gonçalves da Silva  1

Marindia Biffi  2

Bruna Chaves Lopes  3

Gustavo Olszanski Acrani  4

Ivana Loraine Lindemann  5

RESUMO
O objet ivo desta pesquisa foi descrever a prevalênc ia de prescr ição de 
psicotrópicos e fatores relac ionados entre idosos atendidos na Atenção 
Pr imár ia à Saúde (APS). Trata-se de um estudo transversal realizado em 
Marau, Rio Grande do Sul, com idosos atendidos na APS no ano de 2019. 
Os dados foram coletados de prontuár ios eletrônicos e contemplaram 
caracter íst icas soc iodemográf icas, de saúde e compor tamentais. Foi calculada 
a prevalênc ia da prescr ição de medicamentos psicotrópicos (var iável 
dependente) com inter valo de conf iança de 95% (IC95), o quant itat ivo e 
os t ipos prescr itos. Também foi ver if icada a distr ibuição da prevalênc ia de 
prescr ição de medicamentos psicotrópicos conforme as var iáveis de exposição 
(independentes) empregando-se o teste do qui-quadrado e admit indo-
se er ro t ipo I de 5% . Na amostra (n =1.728), a prevalênc ia de prescr ição 
de psicotrópicos foi de 41% (IC95 39-43), com diferença estat ist icamente 
signif icat iva em relação ao sexo (48,9% entre mulheres; p< 0,001), à cor da 
pele (42,6% em brancos; p = 0,014), à polifarmác ia (53,7% polimedicados; 
p< 0,001) e ao diagnóst ico de problema de saúde mental (88,1% diagnost icados 
com transtorno mental ; p< 0,001). Além disso, dentre as classes estudadas, 
os ant idepressivos t iveram maior f requênc ia (78,2%) e constatou-se o uso de 
uma classe de psicofármaco, em maior par te (71,2%), pelo grupo analisado. 
Conclui-se que a prevalênc ia de prescr ição de psicotrópicos é elevada 
entre os idosos, espec ialmente entre mulheres, brancas, polimedicadas e 
com diagnóst ico de algum transtorno mental. Assim, é impor tante que os 
prof issionais de saúde atentem à real necessidade de uso, qualif icando a APS 
e moldando a medicalização atual dos psicofármacos, de forma que melhore 
a qualidade de v ida da população idosa.
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ABSTRACT

The aim of this study was to descr ibe the prevalence of prescr ipt ion of psychotropic drugs and related factors 

among elderly people treated at Pr imar y Health Care (PHC). This is a cross-sec t ional study car r ied out in Marau, 

Rio Grande do Sul, with elderly people seen in PHC in 2019. Data was collec ted f rom elec tronic medical records 

and included soc iodemographic, health and behav ioral character ist ics. The prevalence of prescr ibing psychotropic 

drugs (dependent var iable) was calculated with a 95% conf idence inter val (95%CI), as well as the number and 

types prescr ibed. We al so checked the distr ibut ion of the prevalence of prescr ibing psychotropic drugs according 

to the exposure var iables (independent) using the chi-squared test and assuming a type I er ror of 5% . In 

the sample (n =1,728), the prevalence of prescr ipt ion of psychotropic drugs was 41% (95%CI 39-43), with a 

stat ist ical ly signif icant dif ference in relat ion to gender (48.9% among women; p< 0.001), sk in color (42.6% 

among whites; p = 0.014), polypharmacy (53.7% polypharmacy; p< 0.001) and diagnosis of mental health problem 

(88.1% diagnosed with a mental disorder; p< 0.001). In addit ion, among the classes studied, ant idepressants had 

the highest f requency (78.2%) and the use of one class of psychotropic drug was found in the major ity (71.2%) 

of the group analyzed. The conclusion is that the prevalence of prescr ibing psychotropic drugs is high among 

the elderly, espec ial ly among women who are white, polymedicated and diagnosed with a mental disorder. It is 

therefore impor tant for health professional s to pay at tent ion to the real need for their use, qualif y ing PHC and 

shaping the cur rent medicalizat ion of psychotropic drugs in such a way as to improve the quality of l ife of the 

elderly populat ion.

RESUMEN

El objet ivo de este estudio fue descr ibir la prevalenc ia de la prescr ipc ión de fármacos psicotrópicos y los factores 

relac ionados en adultos mayoresatendidos en la Atenc ión Pr imar ia de Salud (APS). Se trata de un estudio 

transversal realizado en Marau, Rio Grande do Sul, Brasil , con adultos mayores atendidos en APS en 2019. Los datos 

fueron recopilados de los registros médicos elec trónicos y abarcaron caracter íst icas soc iodemográf icas, de salud y 

compor tamentales. Se calculó la prevalenc ia de la prescr ipc ión de medicac ión psicotrópica (var iable dependiente) 

con un inter valo de conf ianza del 95% (IC95%), así como la cant idad y los t ipos prescr itos. También se comprobó 

la distr ibuc ión de la prevalenc ia de prescr ipc ión de psicotrópicos en func ión de las var iables de exposic ión 

(independientes) mediante la prueba de chi-cuadrado y asumiendo un er ror t ipo I del 5% . En la muestra (n =1.728), 

la prevalenc ia de prescr ipc ión de psicotrópicos fue del 41% (IC95% 39-43), con una diferenc ia estadíst icamente 

signif icat iva en relac ión al género (48,9% entre las mujeres; p< 0,001), al color de piel (42,6% en blancos; 

p = 0,014), a la polifarmac ia (53,7% polimedicados; p< 0,001) y al diagnóst ico de problema de salud mental (88,1% 

diagnost icados con trastorno mental ; p< 0,001). Además, entre las clases estudiadas, los ant idepresivos presentan 

la f recuenc ia más elevada (78,2%) y el uso de una clase de psicofármaco resulta ser el más f recuente (71,2%) 

en el grupo analizado. Se concluye es que la prevalenc ia de prescr ipc ión de fármacos psicotrópicos es elevada 

entre adultos mayores, espec ialmente entre las mujeres de raza blanca, polimedicadas y diagnost icadas de algún 

trastorno mental. Por lo tanto, es impor tante que los profesionales sanitar ios presten atenc ión a la necesidad real 

de su uso, calif icando la APS y conf igurando la actual medicalizac ión de los psicofármacos de forma que mejore la 

calidad de v ida de la poblac ión mayor.

INTRODUÇÃO

Nos tempos atuais, a elevada ut ilização de 

psicotrópicos por idosos tornou-se uma impor tante 

pauta de discussão c ient íf ica, espec ialmente dev ido 

à vulnerabilidade e ao bem-estar soc ial at inente à 

faixa etár ia. Desse modo, a melhor ia do diagnóst ico 

dos t ranstornos mentais, o surgimento de novos 

medicamentos no mercado e também as mais recentes 

indicações terapêut icas podem ser consideradas 

fatores que desencadearam o aumento da f requênc ia 

de prescr ição desses fármacos1. A prevalênc ia do uso 

de substânc ias psicotrópicas no Brasil var ia de 5,2% 

a 10,2%, sendo os idosos a maior par te da população 

que faz uso dessas substânc ias2.

Os psicotrópicos são medicamentos que 

inter ferem na at iv idade do sistema ner voso central , 

carac ter izados por serem componentes químicos 

que atuam sobre a função neuroquímica e alteram 

o estado mental , incluindo ant idepressivos, 

ansiolít icos, ant ipsicót icos3 ant iconvul sivantes e 

estabilizadores de humor3,4. Esses medicamentos 

podem ser prescr itos para t ratar uma var iedade de 

problemas de saúde mental , o que abrange depressão, 
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ansiedade, insônia, esquizof renia e t ranstornos 

bipolares5.

A prevalênc ia de uso de psicotrópicos nos idosos 

pode var iar de 9,3% a 37,6%, com predomínio dos 

benzodiazepínicos e os fatores assoc iados ao uso, 

independentemente do cenár io de estudo, são sexo 

feminino, idade avançada, incluindo a presença de 

sintomas depressivos e polifarmác ia3.

No entanto, a prescr ição de psicotrópicos 

a idosos requer precauções espec iais, pois são 

mais suscet íveis a efeitos colaterais e interações 

medicamentosas. Assim, a prevalênc ia do uso dos 

fármacos em geral e de substânc ias psicotrópicas 

nesse grupo populac ional pode ter implicações, já 

que o envelhec imento leva o indiv íduo a apresentar 

alterações no metabolismo e na eliminação de 

medicamentos, o que pode aumentar o r isco de 

tox ic idade e tornar essa população par t icularmente 

vulnerável ​​aos efeitos dessas drogas. Esses efeitos 

incluem compromet imento cognit ivo, sedação, 

convul sões, quedas e aumento do r isco de f raturas 

(causas comuns de hospitalização) 6.

Na realidade atual , que envolve a t ransição 

demográf ica e o avanço tecnológico, o desaf io 

sanitár io é maior, v isto que o envelhec imento 

populac ional aumenta a prevalênc ia de doenças 

crônicas não-transmissíveis (DCNT), tais como os 

t ranstornos mentais e compor tamentais7. Desse 

modo, é impresc indível que os prof issionais de saúde 

avaliem cuidadosamente a necessidade de prescrever 

psicotrópicos para idosos e monitorem os efeitos 

colaterais regularmente. E, por isso, é necessár io 

considerar as condições médicas preex istentes, 

como doenças cardíacas, pulmonares, renais e 

hepát icas, que podem inf luenc iar na escolha e dose 

do medicamento.

Destaca-se que o uso indiscr iminado de 

medicamentos psicotrópicos pode exercer inf luênc ia 

direta no tratamento, bem como mascarar s inais 

e sintomas atr ibuídos aos estados ansiosos e/

ou depressivos - em razão de ser um grupo mais 

suscet ível aos agravos. Todos esses fatores levam à 

necessidade de inter venção de educação em saúde, 

pr inc ipalmente pela atuação dos prof issionais 

v inculados à APS por ser a pr inc ipal por ta de entrada 

para os pac ientes com queixas psicológicas no 

Sistema Único de Saúde (SUS)2.

Por f im, o uso inadequado dos medicamentos, a 

ut il ização desses em detr imento de outras terapias 

com menos efeitos adversos e custos mais baixos, 

tais como a psicoterapia e a prát ica de at iv idade 

f ís ica, s inalizam a falha de tratamento nas Unidades 

Básicas de Saúde. Logo, destaca-se a necessidade 

de os pac ientes idosos serem or ientados não só 

quanto à melhor modalidade terapêut ica para seu 

caso, mas também em relação à cor reta ut il ização de 

fármacos v isando melhores resultados4. O objet ivo 

deste estudo, então, é ident if icar a prevalênc ia de 

prescr ição de psicotrópicos a idosos atendidos na 

rede de APS e a relação com outros fatores.

METODOLOGIA

Este estudo é de delineamento transversal , com 

abordagem quant itat iva de dados secundár ios e foi 

realizado como um recor te da pesquisa int itulada 

“Agravos, morbidade e assistênc ia à saúde na atenção 

pr imár ia”, inst ituc ionalizada na Universidade Federal 

da Fronteira Sul (UFFS) . A população ora estudada 

compreende os idosos atendidos no ano de 2019 na 

APS de Marau, Rio Grande do Sul , sendo incluídos 

todos os indiv íduos de ambos os sexos e com idade 

igual ou super ior a 60 anos e excluídos aqueles que 

evoluíram ao óbito (dev ido à inacessibilidade aos 

dados) . A listagem dos pac ientes com agendamento 

para consulta médica e de enfermagem de 01/01 a 

31/12/2019 foi obt ida no sistema de prontuár ios 

integrados das Estratégias Saúde da Família do 

munic ípio, o G-MUS - Gestão Munic ipal de Saúde, 

mediante login e senha fornec idos pela Secretar ia 

Munic ipal de Saúde (SMS). Foram incluídos todos os 

idosos que realizaram no mínimo um atendimento 

médico ou de enfermagem ao longo do ano de 

interesse.

Os dados foram coletados dos prontuár ios 

eletrônicos disponíveis no G-MUS contemplando, 

para esta análise, carac ter íst icas soc iodemográf icas 

(sexo, idade, cor da pele/raça, escolar idade e situação 

no mercado de trabalho), de saúde (medicamentos 

prescr itos, peso e altura e diagnóst ico de problema 

de saúde mental) e compor tamentais (prát ica de 

at iv idade f ís ica, consumo de tabaco e de álcool) . 

Com base no peso e altura informados, foi calculado 

o índice de massa corporal (IMC), sendo o estado 

nutr ic ional classif icado em baixo peso (IMC ≤ 22 kg/

m2), eutróf ico (IMC >22 e < 27 kg/m2) e sobrepeso (IMC 

≥ 27 kg/m2) 8. A par t ir dos medicamentos prescr itos 

foi ident if icada a polifarmác ia, def inida como o 

uso concomitante de c inco ou mais medicamentos9, 

e ver if icada a prescr ição de psicotrópicos, 

quant itat ivo e t ipos, sendo consideradas as classes 

de ant idepressivos, ant iepilét icos, ansiolít icos, 
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ant ipsicót icos e estabilizadores do humor10. Os 

par t ic ipantes foram ident if icados nos registros da 

pesquisa por números sequenc iais conforme ordem de 

coleta e não foram coletados dados de ident if icação. 

Após digitação no sof tware EpiData versão 3.1 

(distr ibuição liv re) e ver if icação de inconsistênc ias, 

as análises estat íst icas foram realizadas no 

sof tware PSPP (distr ibuição liv re) e compreenderam 

f requênc ias absolutas e relat ivas das var iáveis 

categór icas v isando carac ter izar a amostra. Ainda, 

foi calculada a prevalênc ia da prescr ição de 

medicamentos psicotrópicos (var iável dependente) 

com inter valo de conf iança de 95% (IC95) e, em 

caso af irmat ivo, o quant itat ivo e a f requênc ia 

dos t ipos prescr itos. Também foi ver if icada a 

distr ibuição do desfecho conforme as var iáveis de 

exposição (independentes) empregando-se o teste 

do qui-quadrado e admit indo-se er ro t ipo I de 5% . 

Foram consideradas var iáveis independentes sexo 

(masculino e feminino), idade (60 a 69 anos, 70 a 79 

anos e igual ou maior que 80 anos), cor da pele/raça 

(branca e outras) , escolar idade (ensino fundamental 

incompleto e ensino fundamental completo ou 

mais) , s ituação no mercado de trabalho (trabalha 

e não trabalha), polifarmác ia (sim e não), estado 

nutr ic ional (baixo peso, eutrof ia e sobrepeso), 

diagnóst ico de problema de saúde mental (sim e 

não/não informado), prát ica de at iv idade f ís ica 

(sim e não/não informado), consumo de tabaco (sim 

e não/não informado) e de álcool (sim e não/não 

informado).

Esta pesquisa está em conformidade com a 

Resolução 466/2012 do Conselho Nac ional de 

Saúde (CNS) que dispõe sobre a ét ica em pesquisa 

envolvendo seres humanos no Brasil . O protocolo 

da pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ét ica em 

Pesquisa com Seres Humanos da UFFS segundo o 

parecer de número 4.769.903.

RESULTADOS

Conforme demonstrado na Tabela 1, a amostra foi 

composta por 1.728 idosos, sendo major itar iamente 

const ituída por mulheres (60,1%), indiv íduos entre 

60 e 69 anos (53,2%) e com cor de pele branca 

(77,3%). Além disso, sobre a escolar idade e a situação 

no mercado de trabalho, 83,3% apresentam o ensino 

fundamental incompleto e 91% não trabalham. 

Acerca da saúde dessa amostra, considerando 

polifarmác ia, estado nutr ic ional e saúde mental , 

43% são polimedicados, 61,7% estão em sobrepeso 

e 19,5% foram diagnost icados com algum transtorno 

de saúde mental por um prof issional médico. 

Abordando os hábitos de v ida, 97,7% não informaram 

ou não prat icam at iv idade f ís ica, para 91,7% não 

consta informação ou não consomem tabaco e 95% 

não ingerem bebida alcóolica ou não há registro.

Tabela 1. Carac ter ização de uma amostra de idosos 
atendidos na Atenção Pr imár ia à Saúde. Marau, RS, 
2019 (n =1.728).

Var iáveis n %

Sexo

Masculino 690 39,9

Feminino 1.038 60,1

Idade (anos completos)

60-69

70-79

≥ 80

919

493

316

53,2

28,5

18,3

Cor da pele (n= 1.718)

Branca

Outras

1.328

390

77,3

22,7

Escolar idade (n= 1.135)

Ensino fund. incompleto

Ensino fund. completo ou mais

946

189

83,3

16,7

Mercado de trabalho (n= 1.291)

Trabalha

Não trabalha

116

1.175

9,0

91,0

Polifarmácia

Sim 743 43,0

Não 985 57,0

Estado nutr ic ional (n= 1.160)

Baixo peso

Eutrof ia

Sobrepeso

70

374

716

6,0

32,3

61,7

Diagnóst ico de problema de saúde mental

Sim

Não/não informado

337

1.391

19,5

80,5

Prát ica de at iv idade f ísica

Sim

Não/não informado

40

1.688

2,3

97,7

Consumo de tabaco

Sim

Não/não informado

144

1.584

8,3

91,7

Consumo de álcool

Sim

Não/não informado

86

1.642

5,0

95,0

Fonte : Dados da pesquisa, 2019.
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Tabela 2. Prevalênc ia de prescr ição de psicotrópicos em uma amostra de idosos atendidos na Atenção Pr imár ia 
à Saúde, de acordo com carac ter íst icas soc iodemográf icas, de saúde e compor tamentais. Marau, RS, 2019 
(n =1.728).

Var iáveis
  Sim    Não

p*
n % n %

Sexo <0,001

Masculino 201 29,1 489 70,9

Feminino 507 48,9 531 51,2

Idade (anos completos) 0,184

60-69 368 40,0 551 60,0

70-79

≥ 80

196

144

 39,8

 45,6

297

172

60,2

54,4

Cor da pele (n= 1.718) 0,014

Branca 566 42,6 762 57,4

Outras 139 35,6 251 64,4

Escolar idade (n= 1.135) 0,240

Ensino fundamental incompleto 399 42,2 547 57,8

Ensino fundamental completo ou mais 71 37,6 118 62,4

Mercado de trabalho (n= 1.291) 0,107

Trabalha 40 34,5 76 65,5

Não trabalha 496   42,2 679 57,8

Polifarmácia <0,001

Sim 399 53,7 344 46,3

Não 309 31,4 676 68,6

Estado nutr ic ional (n= 1.160) 0,789

Baixo peso 28 40,0 42 60,0

Eutrof ia 155 41,4 219 58,6

Sobrepeso 309 43,2 407 56,8

Diagnóst ico de problema de saúde mental <0,001

Sim 297 88,1 40 11,9

Não/não informado 411 29,5 980 70,5

Prát ica de at iv idade f ísica 0,651

Sim 15 37,5 25 62,5

Não/não informado 693 41,1 995 58,9

Consumo de tabaco 0,860

Sim 60 41,7 84 58,3

Não/não informado 648 40,9 936 59,1

Consumo de álcool 0,064

Sim 27 31,4 59 68,6

Não/não informado 681 41,5 961 58,5

Fonte : Dados da pesquisa, 2019.

Em relação ao desfecho, 41% (IC95 39-43) dos idosos receberam prescr ição de psicotrópicos na Atenção 

Pr imár ia à Saúde. Somando a isso, de acordo com a Tabela 2, encontrou-se diferença estat ist icamente 

signif icat iva entre a prevalênc ia de prescr ição de psicotrópicos em idosos e o sexo (48,9% entre mulheres; 

p < 0,001), a cor da pele (42,6% em brancos; p = 0,014), a polifarmác ia (53,7% polimedicados; p < 0,001) e o 

diagnóst ico de problema de saúde mental (88,1% diagnost icados com transtorno mental ; p < 0,001).

Como está apresentado na Tabela 3, nota-se que 71,2% da amostra faz uso de uma classe de psicofármaco, 

enquanto 22,9% de dois t ipos. No que diz respeito às classes de medicamentos psicotrópicos mais f requentemente 
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prescr itos a idosos atendidos na APS, obser vou-se 

que 78,2% estão em uso de ant idepressivo, 33,6% 

de ansiolít ico, 12,6% de ant ipsicót ico, 9,6% de 

ant iconvul sivante e 1,7% de estabilizador de humor.

Tabela 3. Frequênc ia de prescr ição de classes de 
psicotrópicos a uma amostra de idosos atendidos na 
Atenção Pr imár ia à Saúde. Marau, RS, 2019 (n =708).

Var iáveis n %

Quant itat ivo dos psicotrópicos prescr itos

    1 classe 504 71,2

    2 classes 162 22,9

    3 classes 37 5,2

    4 classes 3 0,4

    5 classes 2 0,3

Ant idepressivo 554 78,2

Ansiolít ico/hipnót ico 238 33,6

Ant ipsicót ico 89 12,6

Ant iconvul sivante 68 9,6

Estabilizador de humor 12 1,7

Fonte : Dados da pesquisa, 2019.

DISCUSSÃO

Este estudo determinou a prevalênc ia de prescr ição 

de psicotrópicos, assim como as carac ter íst icas 

relac ionadas a esse desfecho em idosos atendidos na 

APS. Obser vou-se que 41% dessa população recebeu 

prescr ição dos medicamentos, divergindo de um 

estudo realizado na capital de São Paulo, que revelou 

prevalênc ia de 12,2% de ut ilização de psicotrópicos 

entre os idosos residentes no munic ípio de São 

Paulo, com uma amostra de 1.115 par t ic ipantes3. 

Na região metropolitana de Belo Hor izonte (BH), 

um estudo realizado com 1.635  idosos, demonstrou 

uma prevalênc ia equiparada ao estudo paulista, de 

13,8%11. Esses contrastes ident if icados entre essas 

c idades brasileiras podem representar diferenças 

impor tantes entre as populações analisadas em 

termos de ut ilização de ser v iços de saúde, per f is 

epidemiológicos e carac ter íst icas soc ioculturais.

Além disso, o valor da f requênc ia desse estudo 

é consideravelmente super ior àquelas ver if icadas 

entre idosos europeus (20,5 e 29,8%) e idosos nor te-

amer icanos (14,9 e 19,0%)12,13. Isso acontece, pois 

var iações na prevalênc ia em estudos de uso de drogas 

podem surgir de questões relac ionadas aos per f is de 

inc idênc ia e padrões de prescr ição das populações 

estudadas, que var iam de acordo com o cenár io e o 

tempo do estudo11.

Essas diferenças também podem ser causadas 

por propr iedades metodológicas dos estudos, 

como o per íodo recordatór io ut il izado: um 

per íodo recordatór io mais longo pode levar a uma 

superest imação da prevalênc ia dev ido à inclusão de 

par t ic ipantes que não estavam mais usando a droga. 

Destaca-se que pesquisar por meio de prontuár ios 

ou realizar entrev ista também são diferentes 

fer ramentas que inter ferem na coleta desses dados 

em alguns estudos.

Sobre a carac ter ização epidemiológica da 

amostra, foi major itar iamente const ituída por 

mulheres (60,1%) e cor da pele branca (77,3%). O 

consumo de psicofármacos foi s ignif icat ivamente 

maior nas mulheres e vár ios estudos conf irmaram essa 

assoc iação com o sexo feminino14,1. Tradic ionalmente, 

as mulheres são mais propensas a procurar supor te 

e acessar ser v iços médicos com autossuf ic iênc ia15. 

Outras possíveis explicações ser iam a maior 

propensão das mulheres em ut ilizar esses fármacos 

de maneira abusiva e a maior predisposição dos 

médicos em prescrevêlos para elas. A diferença no 

consumo de psicotrópicos segundo cor da pele tem 

sido atr ibuída às iniquidades soc iais no acesso aos 

ser v iços de saúde e ao tratamento. Além disso, o 

processo de construção soc ial do est igma da doença 

mental dif iculta o t ratamento de pessoas não brancas 

que estão expostas a situações de discr iminação e 

rac ismo ao longo de suas v idas6.

Ademais, sobre a escolar idade, a maior ia dos idosos 

apresenta o ensino fundamental incompleto (83,3%), 

denotando a desigualdade soc ial e intelec tual 

nessa população. Acerca da saúde dessa amostra, 

considerando polifarmác ia, estado nutr ic ional e 

saúde mental , 43% são polimedicados, 61,7% estão 

em sobrepeso e 19,5% foram diagnost icados com 

algum transtorno de saúde mental por um prof issional 

médico. 

Embora os idosos sejam a faixa etár ia com 

maiores taxas de uso de medicamentos, conhec ido 

como polifarmác ia, o processo de envelhec imento é 

acompanhado por diversos sinais e sintomas, como 

a diminuição de at iv idade f ís ica e o aumento de 

doenças crônicas. A presença de múlt iplas doenças 

assoc iadas às carac ter íst icas dos ser v iços de saúde 

levou os idosos a serem atendidos por diferentes 

espec ialistas, o que pode estar relac ionado à 

polifarmác ia. O policonsumo e a presença de múlt iplas 

comorbidades podem levar à piora dos desfechos 

de saúde mental , o que leva os idosos a tomar 
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medicamentos que aux iliam na melhora dos aspectos 

psicológicos e compor tamentais3, e apesar da idade 

não cursar necessar iamente com doença mental , 

vár ios fatores como isolamento, falta de at iv idade 

e redução de interações soc iais, por exemplo, 

que acontecem nessa faixa etár ia, inf luenc iam no 

desfecho. Por tanto, há uma necessidade crescente 

de estratégias para potenc ializar o uso rac ional 

de medicamentos, pr inc ipalmente a não ocor rênc ia 

de interações medicamentosas e a adesão ao 

tratamento16.

Destaca-se que quando obser vada a relação de 

compor tamentos relac ionados à saúde e o uso de 

psicotrópicos, o sobrepeso, indicador de saúde, 

apresentou uma prevalênc ia signif icat iva, de 

modo a demonstrar um est ilo de v ida at ivo que 

pode controlar e prevenir alguns sintomas de DCNT 

(doença crônica não transmissível) e melhorar ou 

manter a apt idão f ís ica, a capac idade de realizar 

at iv idades diár ias e proporc ionar benef íc ios f ís icos, 

psicológicos e soc iais que podem reduz ir a ansiedade 

e melhorar o humor. A prát ica de at iv idade f ís ica 

pode proporc ionar relat iva manutenção da autonomia 

e independênc ia, habilidades fundamentais para o 

bem-estar pessoal . Espec if icamente, a at iv idade 

f ís ica de lazer destaca-se entre outros domínios de 

at iv idade f ís ica porque oferece a opor tunidade de 

estabelecer conexões e formar redes soc iais, que são 

fundamentais para relac ionamentos psicossoc iais e 

reequilíbr io emoc ional nessa faixa etár ia e para a 

saúde mental17.

Em relação à prevalênc ia das classes psicotrópicas 

deste estudo, 71,2% da amostra faz uso de uma classe 

de psicofármaco, enquanto 22,9% de dois t ipos e 

5,2% de três, enquanto que no estudo realizado na 

Capital de São Paulo, 9,1% dos idosos consumiram 

um psicotrópico, 2,5% dois e 0,6% três agentes3. A 

respeito das classes de medicamentos psicotrópicos 

mais f requentemente prescr itos a idosos atendidos 

na APS, 78,2% estão em uso de ant idepressivo, 

33,6% de ansiolít ico, 12,6% de ant ipsicót ico e 

9,6% de ant iconvul sivante, e em comparação, ao 

estudo transversal c itado anter iormente, 7,2% 

de ant idepressivos, 6,1% de benzodiazepínicos/

ansiolít icos, e 1,8% de ant ipsicót icos3. Aqui destaca-

se que os benzodiazepínicos são psicofármacos que 

apresentam um r isco aumentado de dependênc ia e 

sua ut ilização crônica foi prev iamente detectada em 

estudos brasileiros, o que desper ta preocupação, 

espec ialmente em relação à população idosa7.

Pode-se infer ir que a mudança nos padrões de 

prescr ição pode ser dev ida a vár ios fatores. Por 

exemplo, o uso, pr inc ipalmente de ant idepressivos, 

foi maior em decor rênc ia à presença de 

mult imorbidades com consequênc ias func ionais, que 

também podem estar assoc iadas à maior presença de 

sintomas depressivos. Destaca-se que, além disso, 

os benzodiazepínicos (os quais estão presentes 

entre a classe dos ansiolít icos) estão relac ionados 

ao maior r isco de quedas e f raturas, sendo bastante 

prescr itos para o t ratamento de insônia, condição 

presente entre idosos decor rente de alterações no 

padrão de sono3.

No que se refere aos fatores relac ionados, 

obser vou-se maior prevalênc ia de prescr ição de 

psicotrópicos entre idosos do sexo feminino, com cor 

de pele branca, polimedicados e com diagnóst ico de 

problema de saúde mental . Buscando na literatura3, 

as var iáveis independentes que mostraram assoc iação 

com o uso de psicotrópicos foram polifarmác ia (OR 

= 4,91; IC 95% = 2,74-8,79) e sexo feminino (OR = 

3,04; IC 95% = 1,76-5,23). 

Em relação ao gênero feminino, as mulheres 

são mais acomet idas por problemas de saúde não 

fatais e são mais propensas a procurar t ratamento 

e ader ir a medicamentos psicotrópicos3, porém mais 

vulneráveis a abusar dessas drogas e os médicos são 

mais tendenc iosos a prescrevê-las a elas. Também 

são mais dispostas a monitorar a própr ia saúde e 

possuem capac idade de ident if icar e relatar s intomas 

f ís icos e mentais de maneira mais fac ilmente11.

Uma explicação para uma assoc iação posit iva 

entre polifarmác ia e medicamentos psicotrópicos 

pode ref let ir a presença de comorbidades ou sintomas 

clínicos desagradáveis ​​ em idosos amostrados com 

quatro ou mais doenças, necessitando do prof issional 

capac itado e interessado em ver if icar as múlt iplas 

prescr ições e os potenc iais efeitos adversos, 

decor rentes das assoc iações medicamentosas3.

 Sobre os t ranstornos mentais, resultados do estudo 

de rev isão bibliográf ica, conf irmaram que a histór ia 

de diagnóst ico médico de depressão foi o fator mais 

assoc iado ao uso de drogas psiquiátr icas, ao lado 

da demênc ia e do uso de drogas de Al zheimer. Outro 

estudo da rev isão já c itada, com uma amostra de 207 

usuár ios por meio de amostragem não probabilíst ica 

e de conveniênc ia, demonstrou comorbidades como 

ansiedade e estresse também mais prevalentes em 

indiv íduos com idade super ior a 65 anos em uso de 

medicamentos psicotrópicos2.

Ressalta-se que o tratamento com psicofármacos, 

tais como ant ipsicót icos, barbitúr icos, 
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benzodiazepínicos, neurolépt icos e ant idepressivos 

tem sido assoc iado ao aumento do r isco de ac idente 

vascular cerebral , da mor talidade, do r isco de 

compromet imento cognit ivo e da ocor rênc ia de 

convul sões, além da dependênc ia f ís ica e da 

tolerânc ia à indução do sono18. Assim, tomar vár ios 

medicamentos ao mesmo tempo pode levar a efeitos 

adversos à saúde e aumento dos efeitos colaterais, 

diminuição do func ionamento e da função cognit iva 

em idosos e diminuição da adesão à medicação19.

Para f inalizar, cabe sinalizar que os números da 

presente pesquisa podem estar subest imados dev ido 

ao preenchimento incompleto dos prontuár ios. Além 

disso, há a limitação de temporalidade, inerente ao 

t ipo de estudo. Por outro lado, como impor tante 

ponto relevante, destaca-se a eluc idação da 

prevalênc ia e dos fatores relac ionados à prescr ição 

de psicotrópicos na população idosa atendida na 

APS, tema pouco invest igado nesse cenár io.

CONCLUSÃO

A par t ir do exposto, conclui-se que a prescr ição 

de psicotrópicos é uma questão essenc ial a ser 

debat ida no meio c ient íf ico e em meio à população 

atendida na APS, espec ialmente entre os idosos, 

pr ior itar iamente mulheres, brancas, polimedicadas 

e com diagnóst ico de algum transtorno mental . Com 

base nesse conhec imento, é válido que as equipes 

de saúde, espec ialmente o prof issional médico da 

atenção básica, atentem para a necessidade de 

sempre ponderar os r iscos-benef íc ios que possam 

just if icar o consumo medicamentoso. Cabe destacar 

que a terapia não farmacológica, como a cognit ivo-

compor tamental e a ocupac ional , além dos exerc íc ios 

f ís icos, podem ser uma opção mais segura e ef icaz 

para t ratar problemas psiquiátr icos em idosos.

A respeito das limitações da pesquisa, enfat iza-

se o preenchimento incompleto dos prontuár ios 

eletrônicos v isto que inter fere na coleta e análise 

de carac ter íst icas soc iodemográf icas, de saúde e 

compor tamentais extremamente relevantes para o 

desfecho. Para mais, em v ir tude do munic ípio de 

Marau, local de coleta do estudo, ser uma área de 

abrangênc ia de 100% da APS, cor robora-se a urgênc ia 

de maior atenção pública ao bem-estar ger iátr ico em 

meio a atuação do SUS, uma vez que os resultados 

traz idos provocam impacto expressivo, consequênc ia 

do cenár io atual da medicalização.

Ressalta-se que a recente pandemia causada 

pelo novo Coronav írus (Cov id-19) e o per íodo pós-

pandêmico podem ter agravado ainda mais este 

quadro, diante das repercussões sobre a saúde 

mental . Então são necessár ios estudos com dados 

cada vez mais atuais, para v ias de comparações 

e análises, a f im de susc itar a invest igação e o 

diagnóst ico adequado da população idosa. 
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RESUMO 

O objet ivo desta pesquisa é analisar as permanênc ias e rupturas das prát icas 

de regulação da transexualidade no Brasil . Ut il izou-se como método a análise 

de documentos de domínios público a par t ir dos estudos de Peter Spink. 

Foram escolhidos como mater ial de análise as regulações elaboradas pelo 

Conselho Federal de Medic ina e pelo Ministér io da Saúde, pois são duas 

inst ituições que produzem efeitos de poder e de verdade na soc iedade. A 

análise dos documentos indicou que o “Processo Transexualizador” oferec ido 

pelo Sistema Único de Saúde é bastante inf luenc iado pelas regulações do 

Conselho Federal de Medic ina permanecendo com uma perspect iva diagnóst ica 

e patológica da transexualidade. Com isso, o “Processo Transexualizador” 

não garante o direito à saúde às pessoas transexuais que não se encaixem 

no padrão diagnóst ico estabelec ido, bem como em c ircunstânc ias que 

extrapolem as questões relac ionadas a sexualidade. Concluímos que a relação 

entre o diagnóst ico de disfor ia de gênero e os procedimentos envolv idos na 

redesignação sexual possibil itaram a inst ituc ionalização do atendimento às 

pessoas transexuais nos ser v iços de saúde, porém o seu acesso de modo 

integral e ar t iculado em rede cont inua bastante precár io, dev ido a produção 

de uma demanda restr ita.
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ABSTRACT

The aim of this study is to analyze the persistence and discont inuit ies of regulator y pract ices for transsexuality in 

Brazil . The method used was the analysis of publicly available documents based on the studies of Peter Spink. The 

regulat ions drawn up by the Federal Counc il of Medic ine and the Ministr y of Health were chosen as the mater ial 

for analysis, as these are two inst itut ions that generate power and truth ef fec ts in soc iety. The analysis of the 

documents has shown that the “transsexualizat ion process” of fered by the Unif ied Health System is heav ily 

inf luenced by the Federal Medical Counc il ’s regulat ions and st icks to a diagnost ic and pathological perspect ive of 

transsexuality. As a result, the “transsexualizat ion process” does not guarantee the r ight to health for transgender 

people who do not meet the established standard of diagnosis, as well as for c ircumstances that go beyond issues 

of sexuality. We conclude that the link between the diagnosis of gender dysphor ia and gender reassignment 

procedures has enabled the inst itut ionalizat ion of care for transgender people in health ser v ices, but that their 

access to comprehensive and connected care remains ver y precar ious due to limited demand.

RESUMEN

El propósito de este estudio consiste en examinar las f luc tuac iones y cambios de las medidas de regulac ión de 

la transexualidad en Brasil . Se ut il izó como método el análisis de documentos de dominio público basado en 

los estudios de Peter Spink. Se escogieron como mater ial de análisis los reglamentos elaborados por el Consejo 

Federal de Medic ina y el Minister io de Salud, por ser dos inst ituc iones que producen efectos de poder y verdad 

en la soc iedad. El análisis de los documentos ha constatado que el “Proceso Transexualizante” presentado por 

el Sistema Único de Salud se encuentra sumamente inf luenc iado por las regulac iones del Consejo Federal de 

Medic ina, dando lugar a una perspect iva diagnóst ica y patológica de la transexualidad. En consecuenc ia, el 

“Proceso de Transexualizac ión” no garant iza el derecho a la salud de las personas transgénero que no se ajustan al 

estándar diagnóst ico establec ido, así como en c ircunstanc ias que van más allá de lo relac ionado con la sexualidad. 

En resumen, el diagnóst ico de disfor ia de género y los procedimientos involucrados en la reasignac ión sexual 

permit iron que las personas transgénero estuv ieran atendidas en los ser v ic ios de salud, pero no se pueden usar 

completamente y en red debido a la demanda limitada.

INTRODUÇÃO

A transexualidade foi incluída como disfor ia de 

gênero no Código Internac ional de Doenças (CID), 

pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 1980 

e t rês anos depois passa a ser categor izada como 

doença mental pelo Manual Diagnóst ico e Estat íst ico 

de Transtornos Mentais (DSM). É impor tante ressaltar 

que o processo de patologização da transexualidade, 

nesse per íodo, t inha como uma das suas propostas, 

fazer com que as c irurgias de “transgenitalização” 

deixassem o campo da ilegalidade em alguns países 

e, com isso, promover a assistênc ia dos sujeitos 

t ransexuais pelos ser v iços de saúde, tanto público, 

como pr ivado.

No iníc io do século XX, a c irurgia de 

transgenitalização era considerada mut ilação pela 

lei, foi a ar t iculação entre psiquiatr ia, endocr inologia 

e genét ica que promoveu uma sér ie de mudanças 

neste campo. Dessa forma, a descr iminalização 

das inter venções c irúrgicas e farmacológicas foi 

acontecendo gradualmente pelo mundo, 1935 na 

Dinamarca; 1967 na Grã-Bretanha e 1969 na república 

Federal Alemã. O custo do tratamento passa a ser 

cober to pela Segur idade Soc ial neer landesa em 

1972, quando a Assoc iação Psiquiátr ica Amer icana 

(APA) recomenda o procedimento c irúrgico como 

tratamento para t ransexualidade1.

No Brasil , um dos casos que ganhou destaque 

na mídia foi o do médico Rober to Far ina e sua 

pac iente, que foram presos, ainda na década de 

1970, após o que foi considerada, a pr imeira c irurgia 

de transgenitalização do país. Far ina foi acusado 

de cr ime de lesão corporal e fal s idade ideológica, 

além de inf r ingir o Código de Ét ica Médica, que 

proibi a realização de ato médico ilegal . O Supremo 

Tr ibunal , na época, inocentou o médico ut ilizando os 

argumentos de que a c irurgia foi realizada a par t ir 

do diagnóst ico de transexualismo, proposto pelo 

endocr inologista Har r y Benjamin e que, com isso, 

promoveu a melhor ia da saúde da pac iente2. 

A descr iminalização da c irurgia de 

“transgenitalização” e dos procedimentos af ins 

relac ionados à t ransexualidade no Brasil , foi 

resultado de um longo processo de debate na área 

da saúde e just iça. Tais embates eram relac ionados 
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ao Código de Ét ica Médica e ao Código Penal , pois 

se colocava em questão a legit imidade penal e 

ét ica do procedimento de transgenitalização, já 

que era considerada “mut ilação grave” e “ofensa à 

integr idade corporal”. Ademais, o cr ime de atr ibuição 

de fal sa ident idade, conforme Ar t igo 307 do Código 

Penal , era ut il izado como argumentação contra a 

“redesignação sexual” dev ido as suas implicações 

jur ídicas.

O Conselho Federal de Medic ina (CFM) só 

passou a regulamentar e autor izar a c irurgia de 

transgenitalização em 1997, por meio da resolução 

nº. 1.482, e o Ministér io da Saúde (MS) formalizou 

as diretr izes técnicas e ét icas para a atenção ao 

Processo Transexualizador no Sistema Único de 

Saúde (SUS) dez anos após as or ientações do CFM, 

por meio da Por tar ia GM nº. 1.707, em 18 de agosto 

de 2008. Tais regulamentações tanto do CFM como 

do MS foram revogadas e outras formas colocadas 

em v igor no seu lugar. Desse modo, o objet ivo deste 

estudo é analisar as permanênc ias e rupturas das 

prát icas de regulação da transexualidade no Brasil .

METODOLOGIA

Este estudo trata-se de uma pesquisa qualitat iva 

realizada a par t ir da análise dos documentos 

normat ivos tanto do Conselho Federal de Medic ina, 

como do Ministér io da Saúde sobre o processo 

transexualizador. Just if icamos a escolha das 

regulações elaboradas pelo Conselho Federal de 

Medic ina e pelo Ministér io da Saúde como mater ial 

de análise, por serem duas inst ituições que produzem 

efeitos de poder e de verdade na nossa soc iedade, 

como veremos com mais detalhes adiante.

Tendo em v ista a impor tânc ia do CFM na 

organização das prát icas voltadas para a 

t ransexualidade, analisou-se as quatro Resoluções 

elaboradas pelo órgão que regulamenta e autor iza 

a c irurgia de transgenitalização: CFM nº 1.482/97; 

CFM nº 1.652/2002; CFM nº 1.955/2010, CFM nº 

2.265/20193,4,5,6. Segundo o CFM as Resoluções são 

“atos normat ivos” elaborados tanto pelo Conselho 

Federal de Medic ina, como também, por alguns 

Conselhos Regionais de Medic ina, “que regulam 

temas de competênc ia pr ivat iva dessas ent idades 

em suas áreas de alcance”. As Resoluções são 

produtos “dos órgãos super v isores, normalizadores, 

disc iplinadores, f iscalizadores e julgadores da 

at iv idade prof issional médica em todo o ter r itór io 

nac ional .”. Tais documentos foram escolhidos por 

serem um regulador de prát icas por excelênc ia. Dessa 

forma, este mater ial aponta os procedimentos que 

devem ser realizados, bem como or ientar as ações 

médicas.

No que se refere as produções documentais do 

Ministér io da Saúde (MS), elegemos para análise a 

Por tar ia GM n. 1.707 de 18 de agosto 2008; Por tar ia 

nº 859 de 30 de julho de 2013; Por tar ia nº 1579 

de 31 de julho de 2013; Por tar ia nº 2.803 de 19 

de novembro de 2013. Esses documentos foram 

escolhidos, por t ratarem diretamente das or ientações 

do MS sobre Processo Transexualizador no Sistema 

Único de Saúde - SUS.

Ut ilizamos a análise de documentos de domínios 

público a par t ir dos estudos de Peter Spink7 para 

or ientar o olhar sob tais mater ialidades, buscando 

quest ionar e v is ibilizar os conceitos considerados 

universais, além de como estes são produz idos e 

produt ivos. Entende-se que não há pensamentos 

ou representações ocultas e secretas por t rás dos 

documentos explorados, entretanto buscou-se 

mostrar jogos e regras a que estes obedecem, relações 

estabelec idas e os modos como foram formados. 

Interessam nesse t ipo de análise as permanênc ias, 

como também, os momentos de rupturas, os cor tes, 

as falhas, a descont inuidade, as nov idades e os 

desv ios. Nesse sent ido, não há “leituras a pr ior i”, 

e sim histor ic idade na produção de conhec imento.

Inser imos o pesquisar em um espaço polít ico no 

qual diferentes saberes-poderes estão em debate, 

assim, não buscamos a or igem ou a intenção de 

determinado fenômeno, mas como aconteceu a 

emergênc ia justamente daquela prát ica e não de 

outras em seu lugar. Interessa-nos analisar de que 

modo o uso de determinados discursos em um dado 

momento histór ico possibilita a construção de 

prát icas espec íf icas, qual a relação entre discurso e 

poder, isto é, como se conf igura a ordem do discurso 

a par t ir dos saberes de uma determinada época e 

quais são os seus efeitos de poder.

A perspect iva teór ico-metodológica ut ilizada 

para or ientar o enfoque desta pesquisa se alinha 

aos estudos de Michel Foucault 8, pois se compreende 

que os documentos de domínio público são uma ação 

humana, situada, produtora de determinados modos 

de v iver, bem como, de formas de governar a v ida. 

Dialogou-se também com os estudos feministas9 a 

f im de problemat izar a heteronormat iv idade e o 

binar ismo de sexo que perpassam os documentos 

analisados.
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O SABER BIOMÉDICO E A
GESTÃO DA TRANSEXUALIDADE

A emergênc ia do fenômeno da transexualidade 

na segunda metade do século XX está int imamente 

relac ionada com o saber biomédico, enquanto este 

regula tanto os diagnóst icos de Transtorno de 

ident idade de gênero pela v ia da psiquiatr ia, como 

também, o uso e desenvolv imento de tecnologias 

farmacológicas e c irúrgicas, par t icularmente pela 

endocr inologia, c irurgia plást ica e urologia. Apesar 

de parecer notór ia a af inidade entre tecnologia 

médica e a c irurgia de redesignação sexual , esta não 

é ressaltada nos estudos sobre a t ransexualidade, 

que geralmente focam na incoerênc ia entre o gênero 

e o sexo.

O saber biomédico não só permite o supor te 

tecnológico para as inter venções corporais feitas 

pelas pessoas t ransexuais, mas também, apoia 

através do seu discurso a construção de uma forma 

diferenc iada de v ivenc iar a sexualidade. No Brasil , o 

Conselho Federal de Medic ina (CFM) foi fundamental 

para a organização dos atendimentos em saúde 

voltado para pessoas t ransexuais. O CFM foi cr iado em 

1951 para normat izar e f iscalizar a prát ica médica, 

inic ialmente sua atuação era restr ita à aplicação de 

sanções do Código de Ét ica Médica e registro dos 

prof issionais da área. Porém, pode-se obser var que 

sua atuação se amplia para além da regulação dos 

médicos, exercendo muitas vezes um papel polít ico 

e or ientador das prát icas de saúde de modo geral , 

como também de outras classes prof issionais, como 

será v isto adiante.

Alegando o caráter terapêut ico da c irurgia de 

transgenitalização, a Resolução CFM nº 1.482/97 de 

10 de setembro de 1997 legit ima no Brasil este t ipo 

de inter venção c irúrgica e or ienta os procedimentos 

de tratamento da transexualidade. As t rês pr imeiras 

resoluções, CFM nº 1.482/97; CFM nº 1.652/2002; 

CFM nº 1.955/2010 consideram que as pessoas t rans 

são por tadoras de “desv io psicológico permanente 

de ident idade sexual , com rejeição do fenót ipo e 

tendênc ia à automut ilação e ou autoextermínio”. 

Nesse sent ido, a inserção da v ivênc ia t ransexual 

no campo dos transtornos psicológico é uma das 

condições pr imeiras para haver qualquer assistênc ia 

terapêut ica. 

A Resolução CFM nº 2.265/2019 inova ao def inir 

“t ransgênero ou incongruênc ia de gênero a não 

par idade entre a ident idade de gênero e o sexo ao 

nasc imento, incluindo-se neste grupo transexuais, 

t ravest is e outras expressões ident itár ias 

relac ionadas à diversidade de gênero”. Tal mudança é 

resultado de uma mobilização mundial que defendeu 

o f im da patologização da transexualidade, esse 

mov imento se for taleceu em 2012, per íodo de rev isão 

do DSM, para a publicação da sua quinta versão, 

DSM V, em 2013. O resultado de tal mobilização 

foi a mudança do termo transtorno de ident idade 

de gênero por disfor ia de gênero. Outra alteração 

provocada pelo mov imento de despatologização foi 

na déc ima pr imeira edição do Código Internac ional 

de Doenças (CID 11), em 2019, com a ret irada da 

transexualidade da categor ia de transtornos mentais 

e sua inserção nas condições relac ionadas à saúde 

sexual , sendo nomeada como “incongruênc ia de 

gênero”. 

A ressalva do caráter não mut ilador e sim 

terapêut ico da c irurgia de redesignação sexual é 

algo que permanec ia nas pr imeiras Resoluções do 

CFM, pois, esta inter venção “não const itui cr ime de 

mut ilação prev isto no ar t igo 129 do Código Penal , 

v isto que tem o propósito terapêut ico espec íf ico de 

adequar a genitália ao sexo psíquico”. Percebe-se 

que até 2019 o CRM compreendia a c irurgia como um 

modo de at ingir a coerênc ia entre sexo e gênero, 

assim, a tecnologia médica poder ia inter v ir onde 

a “natureza” falhou. A exper iênc ia t rans provoca 

uma quebra do regime heteronormat ivo, na medida 

que a coerênc ia linear esperada entre sexo, gênero 

e desejo é subver t ida10. Ao romper com a suposta 

lógica de que o gênero cor responde naturalmente ao 

sexo, isto é, que o feminino faz par com vagina e 

o masculino com pênis, ocor re um deslocamento no 

sistema total da heterossexualidade.

Dessa forma, para que se recupere a coerênc ia, 

supostamente perdida, as pr imeiras Resoluções do 

CFM defendem que “a t ransformação da genitália 

const itui a etapa mais impor tante no tratamento 

de transexualismo”. A centralidade da c irurgia de 

transgenitalização nos casos de transexualidade 

é or ientada pelos estudos de Har r y Benjamin, 

endocr inologista adv indo da Alemanha, que 

estabeleceu a diferença básica entre t ravest is e 

t ransexuais a par t ir do desejo ou não de realizar 

a c irurgia de redesignação sexual . Nesse sent ido, 

os “transexuais verdadeiros” não se sentem 

confor táveis com os seus órgãos reprodut ivos, já que 

ser iam mulheres e homens em um “corpo er rado”. 

Essa carac ter íst ica de busca pela c irurgia, formulada 

por Har r y Benjamin, or ientou, até 2019, o processo 



  ISSN: 1676-8019

90  -  SANARE, Sobral - 2023. Jul .-Dez. ; 22(2): 86-97

de regulação da transexualidade nos atuais códigos 

médicos e consequentemente nas Resoluções do CFM, 

como podemos perceber no ar t igo a seguir:

Ar t. 3º Que a def inição de transexualismo 

obedecerá, no mínimo, aos cr itér ios abaixo 

enumerados: 1) Desconfor to com o sexo 

anatômico natural ; 2) Desejo expresso de 

eliminar os genitais, perder as caracter íst icas 

pr imár ias e secundár ias do própr io sexo e 

ganhar as do sexo oposto; 3) Permanênc ia 

desses distúrbios de forma cont ínua e 

consistente por, no mínimo, dois anos; 4) 

Ausênc ia de outros transtornos mentais3,4,11.

A construção de um transexual ideal e universal 

pelo saber médico pautado em um sujeito com 

aversão às suas genitálias, que af irma ser um homem 

ou mulher no corpo er rado, sem interesses sexuais, 

com tendênc ias suic idas e de automut ilação, e que 

por f im, para ser curado de tal t ranstorno deseja 

a c irurgia de transgenitalização a qualquer custo 

impõe um único padrão de v ida para as pessoas 

t ransexuais que necessitam da assistênc ia na área 

da saúde.

Podemos perceber que a forma de compreensão da 

transexualidade como doença mental e a centralidade 

da c irurgia foram carac ter íst icas que permaneceram 

até 2019. Analisando o que mot ivou a revogação 

das Resoluções de 1997 e 2002, constatamos que a 

pr inc ipal alteração entre uma Resolução e outra é 

justamente o avanço tecnológico na prát ica médica, 

no qual alguns procedimentos c irúrgicos que eram 

considerados exper imentais, se tornam amplamente 

acessíveis, como podemos obser var nos t rechos 

abaixo:

1. Autor izar, a t ítulo exper imental, a 

realização de c irurgia de transgenitalização 

do t ipo neocolpovulvoplast ia, neofaloplast ia 

e ou procedimentos complementares sobre 

gônadas e caracteres sexuais secundár ios 

como tratamento dos casos de transexualismo 

(destaque nosso).

Ar t. 1º Autor izar a c irurgia 

de transgenitalização do t ipo 

neocolpovulvoplast ia e/ou procedimentos 

complementares sobre gônadas e caracteres 

sexuais secundár ios como tratamento dos 

casos de transexualismo. Ar t. 2º Autor izar, 

ainda a t ítulo exper imental, a realização de 

c irurgia do t ipo neofaloplast ia . (destaque 

nosso).

As c itações ac ima são a mot ivação central para 

subst ituição de uma Resolução por outra. Enquanto na 

pr imeira Resolução de 1997 todos os procedimentos 

são de caráter exper imental e consequentemente 

devem ocor rer em hospitais universitár ios que 

desenvolvam pesquisa na área, na Resolução de 

2002 e 2019 já se obser va que tal restr ição só é 

espec if icada para os casos de neofaloplast ia. 

Obser vamos, dessa forma, que a v is ibilidade e o 

acesso ao ser v iço médico para os homens trans tem 

sido mais dif íc il , pois mesmo que a mastectomia e 

histerec tomia já fossem procedimentos amplamente 

acessíveis para a população de modo geral , apenas 

em 2010 ela deixa ter o caráter exper imental para 

os homens trans. O própr io Conselho Federal de 

Medic ina, no documento em anexo da Resolução CFM 

nº 1.955/2010, quest iona as mot ivações envolv idas 

na elaboração da Resolução CFM nº 1.652/2002 que 

restr inge a assistênc ia dos homens trans :

Entendemos que a neofaloplast ia, tem 

resultados estét icos e func ionais ainda 

quest ionáveis, e que seja mant ida como 

exper imental. Entretanto, as inter venções 

sobre gônadas e caracteres sexuais 

secundár ios, usuais na prát ica c irúrgica, 

são autor izadas desde que o pac iente 

cumpra as ex igênc ias de def inição e seleção 

ex ig idas. Se em respeito à autonomia e à 

autodeterminação reconhecemos o direito 

de o pac iente negar-se a ser submet ido a 

qualquer t ipo de tratamento e reconhecemos 

também o direito de as pessoas serem 

submet idas a todas as formas cabíveis de 

mudança corporal (próteses, l ipoescultura, 

remodelações, etc.), por que razão não se dá 

esse direito ao transexual?5.

O recor te ac ima discute não só o acesso a 

mudanças corporais, mas fala também em autonomia 

e autodeterminação como direitos dos pac ientes, 

porém, o que se obser va em outros t rechos das 

Resoluções é justamente a defesa pelo controle do 

espec ialista da saúde sobre o pac iente, que deve se 

enquadrar em uma sér ie de pressupostos para ter 

qualquer t ipo de atendimento.

O Ministér io Público na Apelação Cível nº 

2001.71.00.026279-9/RS ao defender o acesso das 
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pessoas t ransexuais ao Sistema Único de Saúde, 

apresenta como argumento central o direito 

fundamental de liberdade, que concebe o indiv íduo 

como sujeito de direito ao invés de objeto de 

regulação alheia, além de entender a sexualidade 

como aspecto da v ida indiv idual l iv re da inter ferênc ia 

de terceiros. O documento aponta que :

(...) a proteção à dignidade humana requer a 

consideração do ser humano como um f im em 

si mesmo, ao invés de meio para a realização 

de f ins e de valores que lhe são externos e 

impostos por terceiros; são inconst ituc ionais, 

por tanto, v isões de mundo heterônomas, 

que imponham aos transexuais l imites e 

restr ições indev idas, com repercussão no 

acesso a procedimentos médicos13.

A noção de liberdade é incompat ível com a noção 

que pessoas t ransexuais ser iam incapazes de dec idir 

sobre o própr io corpo, dependendo da tutela de 

prof issionais da saúde para saber o que é melhor para 

si. Entretanto, a regulação do saber biomédico sobre 

o corpo e as condutas das pessoas t rans não impede 

que as Resoluções desde 1997 or ientem a ex istênc ia 

do comitê de ét ica nos ser v iços de saúde, além da 

assinatura do Consent imento liv re e esclarec ido, 

pelos pac ientes. As pessoas t ransexuais não têm 

autonomia para dec idir sobre a c irurgia, mas podem 

arcar com toda a responsabilidade sobre os efeitos 

dos procedimentos biomédicos.

O CFM determina que os sujeitos capazes de 

autor izar ou não a c irurgia são os integrantes da 

equipe mult idisc iplinar, que selec iona os eleitos, 

após dois anos de acompanhamento, nas pr imeiras 

resoluções e 1 (um) ano na resolução de 2019. Ex iste 

uma sér ie de condições para o pac iente realizar 

a c irurgia de transgenitalização, o r isco é que a 

autor ização seja baseada em supostos níveis de 

feminilidade e masculinidade, atrelados a padrões 

de gênero como gostar de rosa ou azul , br incar de 

boneca ou car r inho, etc. Tais proposições possuem 

efeitos discursivos que se v inculam às normas e 

julgam “ao f inal de um processo se uma pessoa é um 

‘ t ransexual de verdade’”14.

A busca da rac ionalidade médica em dist inguir a 

disfor ia de gênero dos demais “transtornos sexuais”, 

e produz ir o “transexual verdadeiro”, ev idenc ia a 

heteronormat iv idade do discurso médico. O uso das 

tecnologias biomédicas para moldar o corpo trans 

reitera as normas de gênero através da padronização 

da masculinidade e feminilidade, além da exclusão da 

homossexualidade. “O fenômeno da transexualidade 

revela a inf luênc ia mater ial da tecnologia médica 

no modelo que permite conceber um sistema de 

coerênc ia e incoerênc ia entre sexo e gênero”.

As Resoluções do Conselho Federal de Medic ina 

dispõem sobre como a equipe mult idisc iplinar deve 

atuar, apesar de tal órgão só estar autor izado a 

or ientar os prof issionais da área médica, def inindo o 

per íodo mínimo de acompanhamento e a necessidade 

do diagnóst ico para t ratamentos hormonais e 

c irúrgicos. Não podemos ser ingênuos ao ponto de 

acreditar que as teor ias médicas são aos produtores 

de determinada ordem soc ial , mas também não 

podemos negar a sua impor tânc ia no jogo de forças 

que naturaliza a sexualidade e inst ituir determinados 

modos de v iver. 

As pessoas t rans ao demandarem a tecnologia 

médica t iveram agênc ia neste mov imento, na medida, 

em que estes sujeitos necessitam dos atendimentos 

na área da saúde para alcançar o seu objet ivo de 

modif icação corporal , eles reproduzem o discurso 

médico sobre a t ransexualidade para just if icar tais 

necessidades. 

Transexuais não ter iam sido apenas v ít imas 

de um sistema normat ivo de patologização 

do gênero, e sim, ter iam inf luenc iado 

diretamente na construção da categor ia 

diagnóst ica que culminou na codif icação 

do transexualismo como transtorno de 

ident idade de gênero em 1980. Assim, 

através da demanda de mudança de sexo, 

nos anos 1950- 1960, transexuais ter iam 

estrategicamente se dist inguido de travest is 

e homossexuais e se engajado at ivamente na 

produção de si como sujeitos15.

Apesar desde o f inal do século XIX, já se houvesse 

relatos sobre a t ransexualidade, apenas quando foi 

ampliada a possibilidade de inter venção médica sobre 

esses casos, foi v iabilizado concomitantemente a 

construção de um espaço de assistênc ia e terapia, 

pr inc ipalmente no campo da saúde pública, nos mais 

diversos países. A inf luênc ia do saber biomédico 

é bastante presente na histór ia do fenômeno 

transexual , desde a elaboração do diagnóst ico ao 

processo terapêut ico. 

Entretanto, colocamos em questão a centralidade 

da c irurgia e da patologização, na assistênc ia a esses 

sujeitos, que termina por reproduz ir um sistema 
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normat ivo de sexo e gênero que não cor responde com 

os diferentes modos de v iver a t ransexualidade. A 

transexualidade não possui carac ter íst icas estáveis 

e universais, pois as formas de v ivenc iá-la são 

produz idas a par t ir dos laços feitos e desfeitos, seja 

com o saber médico, com as tecnologias c irúrgicas, 

com o diagnóst ico, as normas de sexo e gênero, etc. 

Com isso,  a t ransexualidade é padronizada e há 

inst ituição de um modelo, também se restr inge os 

modos de assistênc ia em saúde às pessoas t ransexuais, 

não havendo, assim, a compreensão destes sujeitos 

de forma integral e de uma compreensão da saúde 

como integral .

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE E
“PROCESSO  TRANSEXUALIZADOR”

No Brasil , a c irurgia de transgenitalização se 

tornou acessível pelo Sistema Único de Saúde em 

2008, por meio da Por tar ia GM nº. 1.707, de 18 de 

agosto de 2008, que formalizou as diretr izes técnicas 

e ét icas para a atenção ao Processo Transexualizador 

no SUS. Depois da pr imeira Por tar ia de 2008, foram 

construídas outras duas diretr izes em 2013, a 

Por tar ia n° 859, de 30 de julho de 2013, que foi 

suspensa um dia após a sua publicação e a Por tar ia 

nº 2.801, de 19 de novembro de 2013, atualmente 

em v igor.

As Por tar ias tanto de 2008, como as de 2013 

c itam respect ivamente como pr imeira e pr inc ipal 

referênc ia para sua elaboração as condições 

estabelec idas pelas Resoluções de 2002 e 2010 do 

Conselho Federal de Medic ina. Com isso, a categor ia 

médica ao inic iar o processo de or ientação sobre o 

atendimento dos casos de transexualidade passa a 

nor tear os demais documentos da área da saúde que 

tratam sobre o tema.

Ar t. 1º Inst ituir, no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS), o Processo Transexualizador 

a ser empreendido em ser v iços de referênc ia 

dev idamente habilitados à atenção integral 

à saúde aos indiv íduos que dele necessitem, 

obser vadas as condições estabelec idas na 

Resolução nº 1.652, de 6 de novembro de 

2002, expedida pelo Conselho Federal de 

Medic ina16.

As mudanças nas Por tar ias do SUS foram 

for temente inf luenc iadas pelas alterações propostas 

pelo Conselho Federal de Medic ina. Obser varemos 

mais adiante que uma das pr inc ipais nov idades da 

Por tar ia de 2013 é justamente o SUS passar a cobr ir 

as c irurgias de alteração das ditas carac ter íst icas 

sexuais secundár ias dos homens trans, como 

ressaltamos anter iormente nas propostas da 

Resolução do CFM nº 1.955/2010.

Tal preponderânc ia do saber biomédico também 

pode ser obser vada na suspensão da Por tar ia n° 859, 

de 30 de julho, um dia após a sua publicação, pela 

Por tar ia nº 1.579, de 31 de julho de 2013:

Considerando o Parecer nº 8/2013 do 

Conselho Federal de Medic ina que dispõe 

sobre a terapia hormonal para adolescentes, 

travest is e transexuais, resolve : Ar t. 1º 

Ficam suspensos os efeitos da Por tar ia nº 

859/SAS/MS de 30 de julho de 2013, até 

que seja def inido os protocolos clínicos 

e de atendimento no âmbito do Processo 

Transexualizador17. 

Segundo o Ministér io da Saúde, era necessár io 

avaliar melhor os cr itér ios que just if icavam o 

atendimento de adolescentes t ravest is e t ransexuais 

no Processo Transexualizador. A diminuição da 

idade mínima para inic iar qualquer atendimento do 

Processo Transexualizador era uma das pr inc ipais 

mudanças propostas pela Por tar ia suspensa n° 859, 

de 30 de julho de 2013. O atendimento clínico e a 

hormonioterapia ter iam sua idade mínima reduz ida 

para 16 anos, enquanto a c irurgia de redesignação 

sexual , poder ia ser realizada a par t ir dos 18 anos, 

isto é, dois anos a menos que na diretr iz anter ior 

e na atual . A Por tar ia v igente, nº 2.801, de 19 de 

novembro de 2013, af irma que :

§ 2º Em relação ao cuidado dos usuár ios e 

usuár ias no Processo Transexualizador:

I - a hormonioterapia que trata esta Por tar ia 

será inic iada a par t ir dos 18 (dezoito) 

anos de idade do pac iente no Processo 

Transexualizador; e

II - os procedimentos c irúrgicos de que trata 

esta Por tar ia serão inic iados a par t ir de 21 

(v inte e um) anos de idade do pac iente no 

Processo Transexualizador, desde que tenha 

indicação espec íf ica e acompanhamento 

prév io de 2 (dois) anos pela equipe 

mult iprof issional que acompanha o usuár io(a) 

no Ser v iço de Atenção Espec ializada no 

Processo Transexualizador18.
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A just if icat iva para estabelecer tais idades 

como o iníc io dos procedimentos do Processo 

Transexualizador não é esclarec ida em nenhum 

momento das Por tar ias. Tendo em v ista que uma pessoa 

transexual tenha inic iado o seu acompanhamento aos 

18 anos, após dois anos de acompanhamento com a 

equipe mult iprof issional , ela estar ia habilitada para 

realizar os processos c irúrgicos, como prótese de 

sil icone aos 20 anos e não aos 21 como espec if icado 

na Por tar ia.

A ret irada dos adolescentes dos possíveis 

benef ic iados do Processo Transexualizador é 

defendida pelo Ministér io da Saúde a par t ir do 

pressuposto de que ser ia um problema a “obtenção 

da autor ização dos pais e responsáveis, no caso 

de faixa etár ia espec íf ica, e de acompanhamento 

mult idisc iplinar ao pac iente e aos seus familiares”. 

Por outro lado, o Parecer nº 8/2013 do CFM, ut il izada 

como referênc ia para suspender o t ratamento de 

adolescentes t ravest is e t ransexuais, se posic iona 

conclusivamente da seguinte forma sobre o uso de 

hormônios :

Essa assistênc ia deve ocor rer o mais 

precocemente possível, inic iando com 

inter venção hormonal quando dos pr imeiros 

sinais puberais, promovendo o bloqueio 

da puberdade do gênero de nasc imento 

(não desejado); aos 16 anos, persist indo 

o transtorno de ident idade de gênero, 

gradat ivamente deverá ser induzida a 

puberdade do gênero oposto. Para os 

jovens, a administração de 17 β estradiol 

oral (hormônio feminino) e para as jovens, 

a de testosterona intramuscular (hormônio 

masculino), conforme os protocolos 

detalhados no corpo deste parecer17.

Apesar ser não ter diminuído a idade de iníc io 

do acompanhamento no Processo Transexualizador, 

a Por tar ia nº 2.801, de 19 de novembro de 

2013 ampliou o per f il dos usuár ios que podem 

ser atendidos, dando maior v is ibilidade aos 

homens trans e t ravest is. Enquanto a pr imeira 

Por tar ia de 2008 just if icava a sua ex istênc ia pela 

“necessidade de estabelecer cr itér ios de indicação 

para a realização dos procedimentos prev istos no 

Processo Transexualizador, de transformação do 

fenót ipo masculino para feminino”, a Por tar ia de 

2013 considera como fundamental “a necessidade 

de apr imorar a linha de cuidado no Processo 

Transexualizador, em espec ial para pac ientes que 

desejam a readequação para o fenót ipo masculino, 

pelo SUS”. Mesmo que seja dada uma atenção espec ial 

aos homens transexuais, a c irurgia de redesignação 

sexual e outros procedimentos para este público 

cont inuam com caráter exper imental :

O SUS realizará, em caráter exper imental, 

os procedimentos de vaginectomia e 

neofaloplast ia com implante de próteses 

penianas e test iculares, clitoroplast ia e 

c irurgia de cordas vocais em pac ientes em 

readequação para o fenót ipo masculino, 

nos termos da Resolução nº 1.955, de 3 de 

setembro de 2010, do Conselho Federal de 

Medic ina (CFM), que dispõe sobre a c irurgia 

de transgenitalismo e revoga a Resolução 

CFM nº 1.652 de 200217.

Travest is, também são contempladas na 

Por tar ia de 2013 “compreende-se como usuár io (a) 

com demanda para o Processo Transexualizador 

os t ransexuais e t ravest is.” Porém, a entrada de 

travest is nesse Processo f ica ambígua ao longo do 

texto da Por tar ia, pois todos os procedimentos estão 

condic ionados aos cr itér ios diagnóst icos do CID. A 

despeito da tentat iva de ampliar o quadro de usuár ios 

que podem usuf ruir do Processo Transexualizador, 

a obr igator iedade do diagnóst ico impede que esta 

proposta seja executada. Além disso, obser vamos 

que qualquer procedimento c irúrgico, como 

ret irada do pomo de Adão ou implante de sil icone, 

são restr itos aos sujeitos diagnost icados como 

transexuais. Mesmo que o uso de sil icone industr ial 

seja apontado como um problema pelo Ministér io 

da Saúde, que indica a necessidade de “def inir e 

implementar estratégias setor iais e intersetor iais 

que v isem reduz ir a morbidade e a mor talidade 

de travest is pelo uso de sil icone industr ial”, este 

público cont inua sem assistênc ia na saúde, dev ido à 

necessidade do diagnóst ico.

As por tar ias do Ministér io da Saúde cont inuam 

indicando que o desejo pela c irurgia de redesignação 

sexual é o pr inc ipal demarcador para a classif icação 

dos sujeitos como “transexuais verdadeiros” ou 

não. Nesse sent ido, a maior ia dos procedimentos 

terapêut icos cont inuam, até hoje, condic ionados ao 

diagnóst ico, os sujeitos que não desejam realizar a 

c irurgia de redesignação sexual , e/ou que resistem 

ao diagnóst ico psicopatológico, são excluídos dos 



  ISSN: 1676-8019

94  -  SANARE, Sobral - 2023. Jul .-Dez. ; 22(2): 86-97

ser v iços de saúde. 

Além disso, o “Processo Transexualizador ” é 

compreendido, pelas atuais regulações, como uma 

sér ie de procedimentos que func ionam de modo 

encadeado e inseparável , seguindo a determinado 

padrão: 1º) dois anos de atendimento clínico; 2º) 

diagnóst ico de transexualismo; 3º) terapia hormonal 

4º) e últ imo, c irurgia de transgenitalização. 

Enquanto o sujeito não concluir a últ ima etapa do 

“Processo Transexualizador ”, ele é considerado 

incompleto. No caso do uso de hormônios, por 

exemplo, ex istem diretr izes diferentes para a 

hormonioterapia de transexuais verdadeiros, que 

or ientam a administração de drogas que impeçam 

a produção de testosterona e consequentemente a 

ereção, isto é, func ionar ia como um teste prév io 

para saber se o sujeito está ou não habilitado para a 

c irurgia de transgenitalização.

Tratamento hormonal preparatór io para 

c irurgia de redesignação sexual no Processo 

Transexualizador: Consiste na terapia 

medicamentosa hormonal a ser disponibilizada 

mensalmente no per íodo de 2 anos que 

antecede a c irurgia de redesignação sexual 

no Processo Transexualizador (c iproterona)17.

Ex iste também o tratamento hormonal para 

aqueles que não foram autor izados a realizar a 

c irurgia, mas que já possuem diagnóst ico :

Tratamento hormonal no Processo 

Transexualizador: Consiste na ut il ização 

de terapia medicamentosa hormonal 

disponibilizada mensalmente para 

ser inic iada após o diagnóst ico no 

Processo Transexualizador (estrógeno ou 

testosterona)17.

A obr igator iedade do diagnóst ico e a centralidade 

da c irurgia de redesignação sexual era mais ev idente 

na Por tar ia de 2008:

Ar t. 8º - Cr iar o procedimento espec íf ico 

para tratamento hormonal pré-operatór io à 

c irurgia seqüenc ial de trangenitalização.

Informações indispensáveis e mínimas do 

Prontuár io:

a. Ident if icação do pac iente;

b. Histór ico clínico;

c. Avaliação que consiste em: anamnese, 

afer ição dos cr itér ios mínimos de def inição 

de transexualismo, conforme estabelec ido 

na Resolução CFM nº 1.652/2002, hipótese 

diagnóst ica e apropr iada conduta 

propedêut ica e terapêut ica; avaliação 

psicológica e psiquiátr ica;

d. Indicação dos procedimentos terapêut ico 

clínico e c irúrgico;

e. Descr ição dos procedimentos terapêut ico 

clínico e c irúrgico, em f icha espec íf ica 

contendo:

- ident if icação da equipe;

- descr ição c irúrgica, incluindo os mater iais 

usados e seus respect ivos registros nac ionais, 

para controle ;

f. Descr ição da evolução;

g. Sumár io da alta hospitalar;

h. Ficha de registro de infecção hospitalar 

(CCIH);

i. Acompanhamento e evolução ambulator ial17.

Enquanto que a Por tar ia de 2013 apresenta como 

diretr iz a perspect iva de saúde integral :

Ar t. 2º São diretr izes de assistênc ia ao 

usuár io(a) com demanda para realização do 

Processo Transexualizador no SUS:

I - integralidade da atenção a transexuais e 

travest is, não restr ingindo ou centralizando 

a meta terapêut ica às c irurgias de 

transgenitalização e demais inter venções 

somát icas;

II - trabalho em equipe interdisc iplinar e 

mult iprof issional ;

III - integração com as ações e ser v iços em 

atendimento ao Processo Transexualizador, 

tendo como por ta de entrada a Atenção 

Básica em saúde, incluindo-se acolhimento 

e humanização do atendimento livre de 

discr iminação, por meio da sensibilização dos 

trabalhadores e demais usuár ios e usuár ias 

da unidade de saúde para o respeito às 

diferenças e à dignidade humana, em todos 

os níveis de atenção17.

Embora a c irurgia de transgenitalização não seja 

apontada como central na Por tar ia de 2013 é ela 

quem or ienta a tabela de ser v iços e o sequenc iamento 

dos atendimentos, como v imos anter iormente. 

Destaque também para o atendimento humanizado 
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que irá ev idenc iar o imperat ivo de ponderar sobre 

a t ransexualidade fora das questões pré e pós-

operatór ias.

Ar t. 4º A integralidade do cuidado aos usuár ios 

e usuár ias com demanda para a realização 

das ações no Processo Transexualizador no 

Componente Atenção Básica será garant ida 

pelo:

I - acolhimento com humanização e respeito 

ao uso do nome soc ial ; e

II - encaminhamento regulado ao Ser v iço 

de Atenção Espec ializado no Processo 

Transexualizador17.

É ev idenc iado que o problema da transexualidade 

é mais complexo, pois tangenc ia a patologização 

e est igmat ização da população trans, apesar da 

c irurgia de transgenitalização ser usualmente 

apontada como demanda central . A inserção da 

Atenção Básica como por ta de entrada também para 

o Processo Transexualizador, demonstra a tentat iva 

de se desv incular da c irurgia e buscar a construção 

de um atendimento mais integral na área da saúde 

trans.

A Por tar ia de 2013 cr ia duas modalidades de 

cuidado ao usuár io, a modalidade ambulator ial que 

propõe realizar o atendimento clínico e hormônio 

terapia, enquanto a modalidade hospitalar, a única 

prev ista anter iormente, é dest inada às c irurgias e aos 

acompanhamentos pré e pós operatór ios. A construção 

de duas modalidades de atendimento também 

inf luenc ia na inst ituição da equipe mult iprof issional . 

Enquanto na Por tar ia de 2008 a equipe mínima era 

composta por um médico c irurgião, anestesiologista, 

endocr inologista, psiquiatra enfermeiros, psicólogo 

e assistente soc ial , na Por tar ia atual os únicos 

prof issionais que são permanentes nas equipes de 

Atenção Espec ializada no Processo Transexualizador, 

independente da modalidade de ser v iço, são os 

psicólogos e assistentes soc iais, na medida em 

que as espec ialidades médicas var iam conforme a 

necessidade do nível de atenção em saúde.

A construção de duas modalidades de 

atendimento, um ambulator ial e outro c irúrgico 

permite que os sujeitos t rans tenham acesso a uma 

diversidade maior de ser v iços independente das 

c irurgias, porém, quando se obser va a tabela na qual 

são organizados os ser v iços oferec idos há uma lista 

imensa de inter venções c irúrgicas. Até a Por tar ia 

de 2008 só estavam prev istos t rês procedimentos : 

administração hormonal , c irurgia de redesignação 

sexual do sexo masculino para o feminino e ret irada 

do pomo de Adão e feminilização da voz. A Por tar ia 

de 2013 prevê : atendimentos clínicos de duas 

modalidades, com e sem indicação de c irurgia ; terapia 

hormonal , de duas modalidades, com e sem indicação 

de c irurgia ; redesignação sexual no sexo masculino, 

construção da neovagina; t ireoplast ia, ret irada do 

pomo de Adão e feminilização da voz; mastec tomia 

bilateral ; histerec tomia com anexectomia bilateral 

e colpectomia, ret irada do útero, ovár io e vagina; 

c irurgias complementares de redesignação sexual , 

reconstrução da uretra e do ânus; plást ica mamár ia 

com implante de sil icone.

O cresc imento da demanda por novos 

procedimentos c irúrgicos por meio da Por tar ia de 

2013 não foi acompanhado pelo aumento de hospitais 

habilitados a realizar o processo transexualizador 

pelo Ministér io da Saúde. São somente c inco hospitais 

autor izados para realizar tais procedimentos, desde 

2008 o número permanece o mesmo: Hospital de 

Clínicas de Por to Alegre – Por to Alegre/RS; Hospital 

Universitár io Pedro Ernesto – Rio de Janeiro/RJ; 

Hospital das Clínicas da Faculdade de Medic ina da 

Universidade de São Paulo – São Paulo/SP; Hospital 

das Clínicas da Universidade Federal de Goias – 

Goiania/GO; Hospital das Clínicas da Universidade 

Federal de Pernambuco – Rec ife/PE. Todos os 

hospitais c itados são v inculados às universidades, 

mesmo que apenas a c irurgia de neofaloplat ia ainda 

seja considerada exper imental e por isso só pode 

ser realizada em hospitais de ensino.A descr ição dos 

procedimentos relac ionados aos homens trans também 

chamam atenção na Por tar ia atual dev ido à f lexão de 

gênero ou falta de f lexão consoante a ident idade 

de gênero do usuár io, como, por exemplo, nos 

t rechos: “Mastec tomia simples bilateral em usuár ia 

sob Processo Transexualizador ” e “Histerec tomia c/ 

anexectomia bilateral e colpectomia em usuár ias sob 

Processo Transexualizador ”. As duas inter venções 

c itadas são voltadas para os homens trans, eles 

são nomeados nos documentos como usuár ia (s) , no 

gênero feminino. Mesmo c itando a impor tânc ia do 

uso do nome soc ial como processo humanizador no 

atendimento de pessoas t rans, a f lexão de gênero 

apropr iada não foi notada durante a produção do 

documento.

O respeito ao gênero com o qual o sujeito se 

ident if ica é uma das or ientações básicas para a 

construção de um cuidado mais acolhedor e menos 

est igmat izante para esta população. O Processo 
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Transexualizador não é consenso entre as pessoas 

trans, por ex ist irem realidades dist intas, como também 

necessidades diferentes em relação às inter venções 

somát icas que ser iam sat isfatór ias para cada sujeito. 

Porém, o preconceito, a discr iminação e a conotação 

patologizante que é v ivenc iado cot idianamente por 

esta população têm sido apresentados como central 

na luta por direitos, demandando inic iat ivas que 

possibilitem a humanização do atendimento, com 

respeito à ident idade de gênero e a v iabilização e 

qualif icação do acesso dessas pessoas ao sistema de 

saúde.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

DIREITO À SAÚDE E AUTONOMIA

Ex ist iam e permanecem ex ist indo diferentes 

redes de ordenamentos “soc iotécnicos” const ituídos 

por mater ialidades e soc ialidades ut ilizados para 

const ituir relações de poder, classif icar, planejar 

polít icas públicas que resultam em protocolos 

empregados para estabelecer como as pessoas 

que estão em desacordo com o sexo designado no 

nasc imento devem v iver. A despeito do saber médico 

determinar uma clara dist inção entre t ravest is e 

t ransexuais, as pessoas t ransitam entre os padrões 

de gênero de modo f luido, apesar da ex igênc ia em 

diagnost icar como condição de acesso à saúde.

Podemos perceber nos tópicos anter iores que 

o “Processo Transexualizador ” é formado por um 

conjunto de estratégias de atenção à saúde que 

estão restr itas aos processos de transformação 

dos “carac teres sexuais” dos indiv íduos nomeados 

como transexuais. Nesse sent ido, tal processo 

não busca estabelecer diretr izes para a atenção 

integral das pessoas t rans, não garant indo, o 

direito à saúde em c ircunstânc ias que extrapolem 

as questões relac ionadas à sexualidade. A 

relação entre o diagnóst ico e os procedimentos 

envolv idos na redesignação sexual possibilitaram a 

inst ituc ionalização do atendimento às pessoas t rans 

nos ser v iços de saúde, porém o seu acesso de modo 

integral e ar t iculado em rede cont inua bastante 

precár io, dev ido a produção de uma demanda restr ita.

Dessa forma, os sujeitos que não desejam realizar 

a c irurgia de “redesignação sexual” e resistem 

ao diagnóst ico, são excluídos dos ser v iços de 

saúde. Tais controvérsias têm provocado intensas 

discussões acerca da proposição de polít icas 

públicas, e construção das Por tar ias do Ministér io 

da Saúde. Pode-se perceber que a mobilização 

dos mov imentos soc iais pela despatologização da 

v ivênc ia t rans possibilitou mudanças no DSM V, no 

CID 11 e na Resolução CFM nº 2.265/2019. O dev ir 

t rans dependem dos sujeitos polít icos implicados, e 

as possibilidades de subjet ivação se fazem de acordo 

com uma rede múlt ipla e heterogênea.
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RESUMO

O objet ivo deste estudo foi ident if icar as competênc ias do enfermeiro 

gestor na Atenção Pr imár ia de Saúde. Trata-se de uma rev isão integrat iva, 

realizada nas bases de dados Biblioteca Vir tual em Saúde (BVS), com os 

Descr itores em Ciênc ias da Saúde (DeCS): Gestão em saúde, gestão em 

enfermagem e unidades básicas de saúde. Os cr itér ios de inclusão foram 

ar t igos disponíveis em texto integral ; ar t igos em língua por tuguesa, inglesa 

e espanhol ; ar t igos publicados entre 2011 a 2021; e que discutem as formas 

de gestão de enfermagem na atenção pr imár ia à saúde de unidades básicas 

de saúde e estratégias de saúde da família. A questão or ientadora foi “quais 

as competênc ias do enfermeiro gestor na Atenção Pr imár ia de Saúde?”. A 

amostra f inal de 07 ar t igos c ient íf icos, dos quais ident if icou as competênc ias 

dos enfermeiros: tomada de dec isão; comunicação; liderança; planejamento; 

cuidado à saúde; avaliação per iódica dos prof issionais de saúde; educação 

permanente; ét ica; trabalho em equipe; gerenc iamento de conf litos e de 

pessoas. Conclui-se que as competênc ias do enfermeiro conforme a Lei nº 

7.498/86, não estão em consonânc ia com as competênc ias ident if icadas nos 

ar t igos selec ionados, exceto planejamento e monitoramento do trabalho 

desenvolv ido pelos técnicos de enfermagem.
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ABSTRACT

The objec t ive was to ident if y the sk il l s of the nurse manager in Pr imar y Health Care. Method: This is an integrat ive 

rev iew, car r ied out in the Vir tual Health Librar y (VHL) databases, with the Descr iptors in Health Sc iences (DeCS): 

Health management, nursing management and basic health unit s. Inclusion cr iter ia were ar t icles available in ful l 

text; ar t icles in Por tuguese, English and Spanish; ar t icles published between 2011 and 2021; and that discuss 

forms of nursing management in pr imar y health care at basic health unit s and family health strategies. The guiding 

quest ion was “what are the competenc ies of the nurse manager in Pr imar y Health Care?”. Result s : Final sample of 

07 sc ient if ic ar t icles, which ident if ied the sk il l s of nurses: dec ision-making; Communicat ion; leadership; planning; 

health care ; per iodic evaluat ion of health professional s; Permanent Educat ion; ethic; team work; conf lic t and 

people management. Conclusion: It is concluded that the competences of nurses according to Law nº 7498/86 are 

not in line with the competences ident if ied in the selec ted ar t icles, except for planning and monitor ing the work 

car r ied out by nursing technic ians.										        

	

RESUMEN

El objet ivo ident if icar las competenc ias del enfermero gestor en la Atenc ión Pr imar ia de Salud. Se trata de una 

rev isión integradora, realizada en las bases de datos de la Biblioteca Vir tual en Salud (BVS), con los Descr iptores 

en Cienc ias de la Salud (DeCS): Gest ión en Salud, Gest ión de Enfermer ía y unidades básicas de salud. Los cr iter ios 

de inclusión fueron ar t ículos disponibles en texto completo; ar t ículos en por tugués, inglés y español ; ar t ículos 

publicados entre 2011 y 2021; y que discutan formas de gest ión de enfermer ía en la atenc ión pr imar ia de salud 

en unidades básicas de salud y estrategias de salud de la familia. La pregunta or ientadora fue “¿cuáles son las 

competenc ias del enfermero gestor en la Atenc ión Pr imar ia de Salud?”. Muestra f inal de 07 ar t ículos c ient íf icos, 

que ident if icaron las competenc ias de los enfermeros: toma de dec isiones; Comunicac ión; liderazgo; planif icac ión; 

cuidado de la salud; evaluac ión per iódica de los profesionales de la salud; Educac ión Permanente; pr inc ipio moral ; 

trabajo en equipo; Gest ión de conf lic tos y personas. Se concluye que las competenc ias del enfermero, según la Ley 

n.º 7.498/86, no están en consonanc ia con las competenc ias ident if icadas en los ar t ículos selecc ionados, excepto 

para la planif icac ión y seguimiento del trabajo desar rol lado por los técnicos de enfermer ía.	

INTRODUÇÃO

A Atenção pr imár ia à Saúde (APS) const itui o 

pr imeiro nível de atenção em saúde, sendo a pr inc ipal 

por ta de entrada e o centro ar t iculador do acesso dos 

usuár ios ao Sistema Único de Saúde (SUS) e às Redes 

de Atenção à Saúde (RAS) 1. A APS carac ter iza-se pelo 

conjunto de ações de saúde no âmbito indiv idual e 

colet ivo, que abrange a prevenção e promoção da 

saúde. Sua composição mínima envolve uma equipe 

de prof issionais com caráter mult iprof issional e 

interdisc iplinar, composta por um médico de família 

e comunidade ou espec ialista em clínica médica com 

capac itação e exper iênc ia em APS, um prof issional de 

saúde de nível super ior, um enfermeiro espec ialista 

em saúde da família ou generalista1. 	

Neste cenár io, o prof issional enfermeiro torna-

se o personagem pr inc ipal nas ações de saúde 

desenvolv idas na APS, espec ialmente as que 

envolvem a gerênc ia, para incluir at iv idades de 

âmbito indiv idual e colet ivo. O enfermeiro gestor, 

por meio de ações de prevenção e promoção, é capaz 

de transformar a prát ica em saúde ao dimensionar 

os problemas de maneira global 2 a par t ir do tr ipê : 

conhec imento, habilidade e at itude (CHA) 3. 	

Tais competênc ias do gestor são inerentes ao 

enfermeiro, pois desde a sua formação a temát ica 

é contemplada de modo permanente tanto na teor ia 

como na prát ica. Logo, o enfermeiro pode contr ibuir 

para ordenar o func ionamento do ser v iço, tomar 

deliberações e responsabilidades, t ransformando as 

realidades e contemplando metas e indicadores de 

qualidade. 

Todav ia, para at ingir essa t ransformação, torna-

se necessár io a descr ição de objet ivos estratégicos 

organizac ionais para que o trabalho em equipe 

obtenha os melhores resultados, com menos esforços, 

maior qualidade e menor uso de recursos 4. Em outras 

palavras, cabe ao enfermeiro promover a inter ligação 

efet iva das prát icas e dos prof issionais das Redes 

de Atenção à Saúde (RAS), de modo que fac ilite e 

incent ive o trabalho em equipe, proporc ionando 

aos sujeitos envolv idos const ituírem-se como 

protagonistas das ações em saúde2.
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O desenvolv imento do CHA torna-se um desaf io 

aos enfermeiros gestores, pois há a indiscut ível 

necessidade de reunir aspectos técnicos, 

administrat ivos e at itudes pessoais, como ét ica, 

afet iv idade, prospecção e diálogo, por tanto, espera-

se que este prof issional intenc ione suas ações numa 

ót ica colet iva e que seus objet ivos sejam aufer idos 

pelo esforço do conjunto e não apenas pela reunião 

de esforços indiv iduais2. Em síntese, não basta 

at ingir metas ou resultados, é prec iso que as ações 

sejam ét icas, moralmente cor retas, soc ialmente 

justas e ambientalmente sustentáveis5.

A prát ica gerenc ial e assistenc ial do enfermeiro na 

APS é pautada por diversos documentos reguladores 

que direc ionam o atendimento e ser v iço, como, por 

exemplo, a Polít ica Nac ional de Atenção Básica, os 

protocolos que o Ministér io da Saúde (MS) 6 e as 

legislações que são impostas pela classe como a 

Resolução Nº 0564/20177, que dispõe do código de 

ét ica dos prof issionais de enfermagem e Lei 7498/868, 

ambas do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN). 

Esta últ ima regulamenta o exerc íc io prof issional 

da enfermagem e def ine as competênc ias de cada 

prof issional , que contemplam a gerênc ia do trabalho 

dos demais membros da equipe; prestação de cuidados 

espec iais, domínio dos conhec imentos relat ivos ao 

exerc íc io do trabalho assistenc ial da enfermagem, 

avaliação das necessidades de cada pac iente e 

código de ét ica dos prof issionais de enfermagem. 

A par t ir disso, as competênc ias do enfermeiro 

foram agrupadas e t ranscr itas na Lei nº 7.498/86 8, 

sendo elas : super v isão, planejamento, organização, 

execução, coordenação e monitoramento do trabalho 

desenvolv ido pelos técnicos de enfermagem. 

Considerando-se que a gestão é inerente ao 

processo de trabalho do enfermeiro na APS, o 

estudo just if ica-se, por tanto, pela indagação dos 

aspectos relac ionados à gestão em saúde e quanto 

às competênc ias do prof issional enfermeiro. Uma vez 

que o estudo sobre a temát ica amplia o conhec imento 

da área prof issional , possibilitando compreender e 

carac ter izar o processo de trabalho da enfermagem 

e as peculiar idades do campo da gerênc ia em saúde.

Neste ponto de v ista, o objet ivo deste estudo é 

ident if icar as competênc ias do enfermeiro gestor na 

APS.

METODOLOGIA

Trata-se de uma rev isão integrat iva, metodologia 

que possibilita a análise de outras pesquisas 

relevantes, as quais apresentam lacunas do 

conhec imento que ainda necessitam ser preenchidas 

através da realização de novos estudos9. 

A questão or ientadora, def inida neste estudo 

foi : “quais as competênc ias do enfermeiro gestor 

na Atenção Pr imár ia de Saúde? ”. A estratégia de 

busca incluída na Biblioteca Vir tual em Saúde (BVS) 

contemplou os Descr itores em Ciênc ias da Saúde 

(DeCS): gestão em saúde, gestão em enfermagem 

e unidades básicas de saúde, ut il izando-se o 

codif icador booleano and para cruzar os descr itores 

selec ionados já na ordem apresentada. Os f ilt ros para 

a busca na BVS incluíram-se o t ipo de estudo: ensaio 

clínico controlado; pesquisa qualitat iva; estudo 

prognóst ico; assunto: atenção pr imár ia à saúde; 

enfermagem; gestão em saúde; estratégias saúde 

da família ; s istema único de saúde; saúde pública; 

gestor de saúde; inter valo de ano de publicação: 

2011 e 2021; idioma: inglês, por tuguês e espanhol .

Incluíram-se ar t igos disponíveis em texto 

integral que discutem as formas de gestão de 

enfermagem na atenção pr imár ia à saúde de unidades 

básicas de saúde e estratégias de saúde da família. 

Foram excluídos ar t igos duplicados, ausênc ia de 

prof issionais enfermeiros entre os autores do ar t igo, 

teses e monograf ias. 

Para análise dos dados, os estudos foram 

organizados numa tabela pelos elementos : a) t ítulo; 

b) autor(es); c) ano de publicação; d) métodos; 

e) assunto; f ) t ipo de estudo. Os ar t igos pré-

selec ionados foram lidos na íntegra e analisados 

segundo os cr itér ios de inclusão e exclusão, sendo 

sistemat izados para estabelecer a amostra da 

rev isão. Os ar t igos selec ionados foram sintet izados 

e discut idos a par t ir da literatura per t inente.     

Esta pesquisa seguiu os preceitos da Lei nº 

9.610/9810, no intuito de preser var e respeitar as 

ideias, os conceitos e as def inições dos autores das 

produções analisadas, os quais estão f idedignamente 

descr itos e c itados. 

RESULTADOS 

Foram ident if icados neste estudo 20 manuscr itos 

na leitura do t ítulo e resumo. Poster iormente fez-

se a análise dos dados a f im de ev itar duplicações 

e excluíram-se 13 ar t igos, dev ido não at ingirem os 

cr itér ios de elegibilidade do estudo. Amostra f inal 

foi de 07 ar t igos c ient íf icos. 

A par t ir disto, foram contempladas as seguintes 

competênc ias : tomada de dec isão; comunicação; 
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l iderança; planejamento; cuidado à saúde; avaliação per iódica dos prof issionais de saúde; educação permanente; 

ét ica; t rabalho em equipe; gerenc iamento de conf litos e de pessoas. 

Dentre os ar t igos selec ionados, ident if icou-se as competênc ias dos enfermeiros como agentes gestores com 

capac idade de tomada de dec isão, ét icos, mediadores de conf litos e resolutores de problemát icas. 

Figura 1. F luxograma da síntese das etapas de seleção e análise.

Fonte : Dados da pesquisa, 2023. 

A par t ir da análise dos 07 ar t igos selec ionados, nota-se que 01 (14,3%) ar t igo foi publicado no ano de 2012, 

01 (14,3%) ar t igo no ano de 2015, 01 (14,3%) em 2017, 02 (28,6%) em 2019 e 02 (28,6%) estudos no ano de 

2020. Ou seja, 04 (57,1%) manuscr itos foram publicados nos últ imos c inco anos, demonstrando a relevânc ia da 

temát ica na atualidade. 

Todos (100%) os ar t igos foram publicados no idioma por tuguês, 03 (42,9%) são or iginár ios de estudos 

qualitat ivos, 01 (14,3%) de estudo quant itat ivo, 03 (42,9%) de rev isões integrat ivas. O predomínio de 

ev idênc ias no idioma por tuguês pode estar assoc iado a espec if ic idade da APS no contexto brasileiro. A f im de 

ensejar a carac ter ização dos estudos, apresenta-se o quadro 2, que v isa apontar os pr inc ipais resultados dos 

estudos selec ionados.
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Quadro 1. Carac ter ização dos ar t igos incluídos na amostra f inal da rev isão integrat iva no per íodo de 2012 a 

2020.

Título Autores Objet ivos Tipo de estudo
Pr inc ipais 

resultados
 Ano

1- A atuação 

de enfermeiros 

como gestores 

em unidades 

básicas de 

saúde11. 

Silva Cardonia 

da Henr ique

Fernanda. 

Analisar a atuação 

do enfermeiro como 

gestor em Unidades 

Básicas de Saúde 

(UBS), 

ressaltando seu 

per f il e qualif icação 

prof issional , e ainda 

as dif iculdades que 

enf rentam e como 

seus subordinados 

os enxergam. 

Rev isão 

Integrat iva

A tomada de 

dec isão e a 

coordenação 

do enfermeiro 

são funções 

administrat ivas 

da mais alta 

impor tânc ia.

2012

2- Percepção 

dos 

enfermeiros 

gestores 

da atenção 

pr imár ia sobre 

o processo de 

enfermagem12. 

Diniz, Aparec ida 

Ieda; Cavalcante 

Bezer ra Ricardo; 

Otoni Alba; Mata 

Fer reira da 

Regina Luc iana. 

Analisar a percepção 

dos enfermeiros 

gestores da atenção 

pr imár ia à saúde 

sobre o processo de 

enfermagem. 

Qualitat ivo 

O enfermeiro 

reconhece a 

impor tânc ia da 

implementação 

da SAE para a 

organização 

da gerênc ia da 

enfermagem na 

APS e considera 

a   competênc ia de 

tomada de dec isões 

como aliada para a 

implementação da 

assistênc ia.   

2015

3- O 

enfermeiro e 

sua atuação 

na gerênc ia 

das unidades 

básicas de 

saúde no 

inter ior da 

Bahia13. 

Lopes, Ar ianna 

Oliveira Santana; 

Oliveira,Tat iane 

dos Santos. 

Ver if icar a atuação 

do enfermeiro 

na gerênc ia das 

unidades básicas de 

saúde. Quant itat ivo 

Os enfermeiros 

realizam a gerênc ia 

organização da 

assistênc ia, 

avaliação da equipe 

através de reuniões 

e planejamento

das ações.  

2017
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4- Atuação do 

enfermeiro na 

atenção básica 

de saúde14. 

Almeida Cor rea 

Lopes; Lopes 

Linhares Betânea 

Mar ia. 

Conhecer como 

o enfermeiro 

desenvolve suas 

at iv idades na 

Atenção Básica de 

Saúde (ABS)

Rev isão 

Integrat iva

O enfermeiro possui 

competênc ias 

gerenc iais, técnicas 

e assistenc iais, 

ut il izando-as na 

sistemat ização de 

enfermagem (SAE) 

e exerce at iv idades 

gerenc iais de 

coordenação e 

liderança das 

unidades básicas 

de saúde. Há 

def ic iênc ia do 

ensino, referente 

ao papel da gestão 

de enfermagem, 

sendo imper ioso 

a educação 

permanente.  

2019 

5- 

Competênc ias 

necessár ias 

ao gestor 

de Unidade 

de Saúde da 

Família : um 

recor te da 

prát ica do 

enfermeiro15.  

Fernandes

Cano

Josieli ; 

Car los

Benedito; 

Rezende

Costa Aline ; 

Freitas

Soares de

Dandara 

Analisar e discut ir 

as competênc ias 

necessár ias ao 

gerente da atenção 

pr imár ia à saúde.  

Qualitat ivo

O enfermeiro possui 

competênc ias 

gerenc iais relat ivas 

à liderança, 

à gestão de 

recursos, cuidado 

e à mobilização de 

recursos cognit ivos 

e afet ivos.

2019

6- 

Competênc ias 

dos 

enfermeiros 

na Estratégia 

Saúde da 

Família16.

Lopes, Olív ia 

Cr ist ina Alves; 

Henr iques, Sílv ia 

Helena; Soares, 

Mirel le Inác io; 

Celest ino, Lázaro 

Clar indo; Leal , 

Laura Andr ian.

Analisar as 

competênc ias 

prof issionais de 

enfermeiros das 

Unidades Básicas de 

Saúde com equipes 

de Saúde da Família 

de um munic ípio do 

Sul de Minas Gerais 

e as estratégias 

ut il izadas para o 

desenvolv imento 

dessas 

competênc ias.

Qualitat ivo 

A liderança, 

a educação 

permanente, 

a ét ica, a 

comunicação, a 

gestão de pessoas 

e de recursos 

mater iais, 

o t rabalho em 

equipe, o cuidado 

à saúde, a tomada 

de dec isão são 

competênc ias 

necessár ias ao 

enfermeiro que 

atua na APS. 

2020
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7- Dimensões 

da gestão do 

cuidado na 

prát ica do 

enfermeiro 

na atenção 

pr imár ia : 

rev isão 

integrat iva17. 

Metel sk i, 

Fernanda Kar la ; 

Alves, Thaís 

Fávero; Rosa, 

Rosiane da; 

Santos, José 

Luís Guedes dos; 

Andrade, Selma 

Regina.

Ev idenc iar as 

dimensões da 

gestão do cuidado 

na prát ica do 

enfermeiro na 

Atenção Pr imár ia à 

Saúde. 

Rev isão 

Integrat iva 

O enfermeiro 

assume 

competênc ias 

de liderança, 

gerênc ia, gestão 

e coordenação 

do sistema de 

saúde, at iv idades 

diretamente 

integradas à 

assistênc ia. É 

impor tante o 

desenvolv imento 

cont ínuo destas 

competênc ias 

para a gestão do 

cuidado.

2020

Fonte : Dados da pesquisa, 2023.

Dentre as competênc ias do enfermeiro gestor na APS, 5 ar t igos (71,4%) apontam educação permanente ; 

4 ar t igos (57,1%) inclui tomada de dec isão do prof issional ; 3 ar t igos (42,9%) a liderança; 3 ar t igos (42,9%) 

o gerenc iamento de conf litos e de pessoas; 2 ar t igos (28,6%) o planejamento; 2 ar t igos (28,6%) o cuidado 

à saúde; 1 ar t igo (42,9%) a comunicação; 1 ar t igo (14,3%) a avaliação per iódica dos prof issionais; 1 ar t igo 

(14,3%) a ét ica; 1 ar t igo (14,3%) o trabalho em equipe. 

Quadro 2. Competênc ias do enfermeiro gestor na Atenção Pr imár ia em Saúde.

Competências
Pr inc ipais resultados envolvendo a prát ica do Enfermeiro na Gestão na atenção 

pr imár ia em saúde.

Tomada de dec isão A tomada de dec isão do enfermeiro é favorec ida pela organização da SAE11.

A tomada de dec isão aux ilia o enfermeiro na realização de um trabalho dicotômico 

durante a implementação da assistênc ia de enfermagem (SAE) 14.

A tomada de dec isão relac iona-se diretamente com as habilidades do prof issional 

enfermeiro15. 

A tomada de dec isão é competênc ia esperada e requer ida pelo mercado de trabalho ao 

enfermeiro, espec ialmente aos que atuam no cenár io da Estratégia Saúde da Família 

(ESF) 16.

Comunicação A comunicação é uma competênc ia essenc ial para o enfermeiro, favorecendo a atuação 

e o desenvolv imento efet ivo das suas atr ibuições juntamente com a equipe e demais 

categor ias prof issionais16.

Liderança A competênc ia relat iva à liderança se alinha à capac idade do enfermeiro para mediar 

conf litos, delegar funções, est imular a equipe, reconhecer habilidades nos outros 

prof issionais, t rabalhar em equipe e aper feiçoar a capac idade de negoc iação15.

A liderança é indispensável na prát ica da gestão do enfermeiro que atua na atenção 

pr imár ia16.

A competênc ia de liderança é impor tante para o prof issional enfermeiro enquanto 

gestor, gerente ou coordenador em conjunto com o planejamento das ações17.  
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Planejamento O enfermeiro planeja a gestão em saúde através da realização de reuniões em equipe13.

O enfermeiro desenvolve at iv idades de planejamento da assistênc ia através da promoção 

e prevenção de agravos à saúde14.

Cuidado à saúde O enfermeiro assume competênc ias gerenc iais relat ivas à gestão de recursos e do 

cuidado15.

O cuidado prestado ao usuár io é percebido como competênc ia inerente à at iv idade do 

enfermeiro na ESF16. 

Avaliação 

per iódica dos 

prof issionais de 

saúde

Os enfermeiros realizam avaliações dos prof issionais da equipe13.

Educação 

permanente 

Os prof issionais de saúde necessitam de incent ivos para a realização de qualif icações e 

melhor ias na qualidade da assistênc ia11. 

O ensino nas graduações de enfermagem necessita de adequações, ministrar disc iplinas 

que enfoquem as competênc ias gerenc iais do enfermeiro14.

A competênc ia educação permanente aux ilia o enfermeiro na compreensão de novas 

demandas, bem como reconstruir e dar novos signif icados aos processos já estabelec idos15.

A educação permanente se faz necessár ia na prát ica do prof issional do enfermeiro, que 

busca efet iv idade nas at iv idades de gestão16.

Inovações, t reinamentos e diferentes técnicas contr ibuem na relação entre equipe, 

gestão e população, proporc ionando o desenvolv imento de competênc ias do enfermeiro17.

Ét ica A ét ica tem inter-relação com as demais competênc ias, sendo signif icat iva para o 

desenvolv imento das at iv idades do prof issional enfermeiro no que se refere ao sigilo e 

respeito com os usuár ios da saúde16.

Trabalho em equipe A competênc ia de trabalho em equipe ainda é um desaf io na rot ina dos prof issionais16.

Gerenc iamento 

de conf litos e de 

pessoas

O enfermeiro realiza o gerenc iamento de conf litos presentes entre prof issionais que 

atuam nas unidades básicas de saúde13 

A gestão de pessoas e de mater iais tem se mostrado uma competênc ia necessár ia à 

condução do processo de trabalho de maneira efet iva, bem como para o alcance dos 

resultados almejados, e tem sido requer ida amplamente ao prof issional enfermeiro16.

Fonte : Dados da pesquisa, 2023.

Compreende-se a gestão de enfermagem como um 

conjunto de habilidades que v isam aux iliar a atuação 

de equipes de saúde, mostrando-se de grande 

impor tânc ia na atuação do enfermeiro, de modo 

que contr ibuem para a cont inuidade da assistênc ia 

em saúde. Desta forma, torna-se necessár io que 

os enfermeiros conheçam, sobretudo, coloquem em 

prát ica o CHA, que ex ige que as ações e prát icas em 

saúde sejam objet ivas, consistentes e qualif icadas 

para que desta maneira forneçam-lhe fer ramentas 

para o nivelamento da cultura, competênc ia, 

organização e liderança nas UBSs18. 

O acrômio CHA contempla o conhec imento que é 

o saber em que as pessoas aprendem nas diferentes 

esferas, espec if icamente, em suas v idas; habilidade 

que é o saber fazer, é tudo o que de fato é aprendido e 

ut ilizado no decor rer da v ida, é o colocar em prát ica o 

que se tem de teor ia ; a at itude, por sua vez, é como e 

por que fazer, o que leva os indiv íduos a dec idirem se 

irão ou não exerc itar as habilidades de determinados 

conhec imentos, ou  melhor dizendo, é o querer fazer 

PARRY3. Logo, torna-se um desaf io aos enfermeiros 

gestores a implementação das competênc ias em sua 

prát ica, numa perspect iva técnica, administrat iva e 

de at itudes pessoais. Ademais, o enfermeiro gestor 

por meio de compor tamentos de afet iv idade, ét ico 
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prospecção e diálogo deve intenc ionar suas ações 

numa ót ica colet iva e que seus objet ivos sejam 

aufer idos pelo esforço do conjunto e não apenas 

pela reunião de esforços indiv iduais2. Em síntese, 

não basta at ingir metas ou resultados, é prec iso 

que as ações sejam ét icas, moralmente cor retas, 

soc ialmente justas e ambientalmente sustentáveis5.

A competênc ia tomada de dec isão foi obser vada 

em estudo realizado nas unidades básicas de saúde 

(UBs) da c idade de Angras do Reis, em que o autor 

considerou estar diretamente relac ionada com as 

habilidades e conhec imentos dos prof issionais de 

enfermagem, ou seja, com a acrômio CHA15. No mesmo 

ponto de v ista, outra ev idênc ia c ient íf ica af irma 

que a tomada de dec isão tem papel impor tante na 

implementação da SAE, uma vez que contr ibuem para 

mot ivar a realização dos cuidado11,14. 

Estudo realizado em um munic ípio de médio 

por te do centro-oeste mineiro cor robora ao apontar 

a inic iat iva e proat iv idade como essenc ial na tomada 

de dec isão do enfermeiro11. Um estudo af irmou que a 

competênc ia de tomada de dec isão é indispensável ao 

enfermeiro e atualmente é uma das mais requisitadas 

pelo ramo trabalhista16. 

Neste sent ido, esses conhec imentos técnicos 

enfat izam que não basta o enfermeiro possuir o 

conhec imento das técnicas, ex iste a necessidade de 

que ele t rabalhe a tomada de dec isão e esteja munido 

do CHA, v isto que ambos o aux iliam no manejo das 

diferentes situações clínicas e nos diversif icados 

cenár ios de saúde. Lembrando ainda da crescente 

ex igênc ia e compet it iv idade do mercado de 

trabalho, as categor ias prof issionais prec isam estar 

preparadas para mudanças, com at itudes posit ivas 

para a implantação e implementação da SAE. A equipe 

prec isa se envolver com o processo, reconhecer que é 

indispensável possuir um compor tamento at ivo para 

a efet iv idade do trabalho.

A comunicação verbal foi c itada em um estudo 

como competênc ia essenc ial para que o enfermeiro 

obtenha efet iv idade e excelênc ia no processo 

de trabalho, espec ialmente expressões verbais 

mot ivac ionais porque contr ibuem para a excelênc ia 

da prát ica mult iprof issional 17. A comunicação verbal 

é o ponto chave para desencadear a compreensão 

do assunto a ser discut ido, fundamental para a 

discussão e resolução de demandas, estabelecendo 

uma condição posit iva para o desenvolv imento do 

trabalho. 

Ademais, a comunicação verbal fac ilita para 

que o enfermeiro realize avaliações per iódicas dos 

integrantes da equipe de enfermagem e opor tuniza 

discussões entre equipe de enfermagem e enfermeiro, 

quanto aos aspectos relac ionados ao cuidado e 

liderança desta categor ia. Todav ia, esta rev isão não 

ident if icou a comunicação não verbal , o qual é tão 

impor tante quanto a pr imeira, pois a comunicação não 

verbal é ut il izada para complementar ou esclarecer o 

que está sendo comunicado verbalmente.

A liderança de uma equipe const itui-se como 

instrumento essenc ial no processo de trabalho da 

enfermagem, considerada par te integrante da rot ina 

deste prof issional . O enfermeiro deve estar preparado, 

possuir habilidades de um líder, inspirar e mot ivar 

posit ivamente a sua equipe, através de um diálogo 

incent ivador, claro e objet ivo. A comunicação entre 

enfermeiro e equipe pode fac ilitar o enf rentamento 

de dif iculdades que possam adv ir no ambiente 

prof issional , entre elas, questões relac ionadas às 

relações interpessoais dos integrantes do grupo.

Um estudo realizado em Unidades de Saúde da 

Família (USFs) no ano de 2019 ident if icou que a 

competênc ia de liderança se refere ao compor tamento 

do enfermeiro, em que ele seja capaz de inf luenc iar 

e impul sionar o t rabalho em equipe15. Outro estudo 

relac ionou esta mesma competênc ia como ser uma 

carac ter íst ica do prof issional , v isualizando que o 

refer ido, prec isa agir de forma a mediar, nor tear, 

ter v isão ampliada a f im de mot ivar os envolv idos16. 

A competênc ia de liderança aux ilia no 

planejamento da gestão e o possibilita resolver com 

efet iv idade as problemát icas17, pois conduz a uma 

v isão holíst ica e empát ica com seus colaboradores. 

É impor tante que os enfermeiros conheçam as 

carac ter íst icas de ser um líder e estar em posição 

de liderança, pois pode-se estar ocupando um cargo 

como este e não ser um autênt ico líder. Mesmo na 

ausênc ia de seu líder, a equipe alcança com êx ito a 

realização de suas at iv idades, já o chefe necessita 

estar por per to para a conclusão da mesma.

A liderança deve ser percebida como a capac idade 

de inf luenc iar compor tamentos que levem ao 

cumpr imento dos objet ivos organizac ionais. Para 

tal , o líder deve avaliar diversas estratégias para 

resolução de conf litos que possam surgir na equipe 

de trabalho, de modo que consiga trabalhar em 

sintonia entre prof issionais e pac ientes, executando 

um cuidado ef ic iente.  

Um estudo realizado em UBs no inter ior da Bahia 

no ano de 2017 avaliou que o enfermeiro realiza 

competênc ias de gestão, planejamento em saúde e 

avaliações de ações e ser v iços, através de reuniões 
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com a equipe13. Em outra perspect iva, a competênc ia 

pode ser ut il izada como fer ramenta de trabalho14.

O planejamento da assistênc ia de enfermagem é 

a terceira etapa da SAE, como fundamentado na Lei 

nº 7.498/86/COREN7 que normat iza as atr ibuições 

dos prof issionais de enfermagem. O planejar é 

indispensável na rot ina do prof issional que atua na 

APS, pois aux ilia a equipe no alcance dos resultados 

idealizados. A APS é a pr inc ipal por ta de entrada 

do SUS e ar t iculadora da RAS, então necessita de 

estratégias que alavanquem as ações de saúde no 

âmbito indiv idual e colet ivo para que se possa obter 

sucesso no cuidado à saúde. 

Um estudo realizado com 19 enfermeiros 

integrantes de equipes de ESFs de um munic ípio 

do Sul de Minas Gerais, ident if icou o cuidado à 

saúde como competênc ia do enfermeiro16. Outra 

ev idênc ia c ient íf ica ev idenc iou que a competênc ia 

de gerenc iamento de recursos e do cuidado está 

relac ionada com a atuação do prof issional das UBS, 

espec ialmente nas at iv idades de gestão15.

A sat isfação dos usuár ios de saúde deve ser 

avaliada pela equipe de saúde da APS com o intuito 

de apr imorar os ser v iços de saúde. Compreender o 

olhar do usuár io, favorece a obtenção de informações 

fundamentais para a resolut iv idade da assistênc ia. 

Momento que poderá resultar em segurança, 

conf iança e ref lexão sobre o cuidado recebido e 

consequentemente poderá fac ilitar a comunicação 

entre os envolv idos.

A avaliação do cuidado apresenta consonânc ia 

com a Lei 7.498/86/COFEN7, que estabelece as 

competênc ias dos prof issionais de enfermagem. 

A avaliação da assistênc ia é indispensável e 

deve ser realizada para o alcance dos objet ivos, 

pr inc ipalmente ao acompanhar o desempenho dos 

prof issionais por meio de reuniões13.

Obser va-se um número muito pequeno de estudos 

que abordaram o tema de avaliação per iódica 

do desempenho dos prof issionais no cuidado em 

saúde, v isto ser de fundamental impor tânc ia para 

o v islumbrar do cuidado percebido pelo usuár io. 

Momento que contr ibui para incent ivar a v isão 

holíst ica e cr ít ica da equipe sobre a evolução 

do trabalho, em que analisa-se  def ic iênc ias e 

melhor ias, reaf irmando o compromet imento de cada 

prof issional com a assistênc ia prestada,  sobretudo, 

é uma excelente e indispensável fer ramenta para 

os enfermeiros gestores, uma vez que apr imora o 

v ínculo e o t rabalho em equipe, mas também fac ilita 

o apr imoramento da gestão do enfermeiro na APS.  

A competência de trabalho em equipe foi v isualizada 

como um desaf io na atuação dos enfermeiros, pois 

demanda v isão ampliada e mot ivadora, em busca 

de um objet ivo em comum16. Apenas esse achado se 

refer iu a competênc ia t rabalho em equipe16, fato que 

se contradiz com a realidade dos prof issionais de 

saúde, pois o t rabalho em equipe é uma competênc ia 

indispensável aos mult iprof issionais que atuam na 

APS, v isto a necessidade das intersetor ialidades 

neste cenár io.  

Frente a interpretação destas competênc ias, 

pode-se af irmar que a competênc ia t rabalho em 

equipe e a competênc ia de gerenc iamento de 

conf litos e pessoas necessitam estar em harmonia 

e são inter-relac ionadas, v isto que ambas objet ivam 

o mesmo resultado que é melhorar a assistênc ia, 

o desempenho dos prof issionais e do sistema de 

saúde. A competênc ia de gerenc iamento de conf litos 

e pessoas realizada pelo enfermeiro da APS é um 

processo que v isa garant ir que o sistema de saúde 

possua prof issionais engajados com o trabalho e 

compromet idos com o cuidado.  

Um estudo obser vou que o enfermeiro atua no 

gerenc iamento de conf litos e de pessoas, bem como 

tem compromet imento com o processo de evolução 

da sua gerênc ia nas UBs16. Em outro patamar, 

uma pesquisa ev idenc iou que a competênc ia de 

gestão de pessoas é essenc ial para a condução do 

processo de trabalho efet ivo e esperado, e tem sido 

requer ida pelo mercado de trabalho ao prof issional 

enfermeiro14.  	

O enfermeiro prec isa conduz ir a gestão de conf litos 

e pessoas com ét ica, respeitando as opiniões e per f is 

dos prof issionais, ter c iênc ia de que as pessoas 

são diferentes e nem por isto, não objet ivam as 

mesmas metas. Neste cenár io de trabalho em equipe, 

o enfermeiro prec isa expor suas ideias de forma 

respeitosa, manter s igilo das conversas que manteve 

com cada integrante e respeitar o posic ionamento de 

cada um, sem apresentar os prof issionais a situações 

vexatór ias ou desmot ivadoras. 

A ét ica foi ev idenc iada como competênc ia inter-

relac ionada com as demais competênc ias inerentes 

ao enfermeiro, exceto planejamento e avaliação 

per iódica, em que se obser vou que a ét ica é 

signif icat iva para a at iv idade desse prof issional , 

pr inc ipalmente considerando os aspectos de sigilo 

e respeito com a equipe e usuár io, sendo atr ibuída 

a carac ter íst icas indiv iduais dos prof issionais16. 

Em contraponto, é prec iso lembrar que a ét ica 

não está v inculada apenas aos aspectos de sigilo 
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e respeito, mas também, a aspectos relac ionados à 

qualidade dos ser v iços prestados pelos prof issionais 

de enfermagem. Os prof issionais que atuam nos 

cuidados a enfermos, cr ianças e idosos, ou seja, 

prec isam trabalhar com respeito à v ida, à dignidade 

e aos direitos humanos. Assim, o código de ét ica 

dos prof issionais de enfermagem sustenta que 

a enfermagem é compromet ida com a saúde e a 

qualidade de v ida da pessoa, família e colet iv idade 6. 

A ét ica v isa o bem estar de todos, 

independentemente da posição soc ial , polít ica, 

religiosa ou econômica, buscando aquilo que é bom 

(sem prejuízos, injust iças, danos e sof r imentos) 

para os usuár ios de saúde. Infelizmente, ainda 

são ident if icados na prát ica clínica falta de 

compromet imento com preceitos ét icos e morais 

como cumpr ir a carga horár ia, s igilo prof issional , 

respeito entre os ser v iços, s istemas e prof issionais 

da equipe de saúde. Vale enfat izar que é designado 

ao enfermeiro gerenc iar equipes de prof issionais de 

enfermagem, com o intuito de controlar, prever e 

atuar em ocor rênc ias prof issionais ét icas, além de 

responsabilizar-se pelas possibilidades de educação 

permanente na busca de ações harmônicas da equipe 

no cuidado. Consequentemente, a construção de um 

processo educat ivo voltado para os prof issionais 

t raduz-se na possibilidade de se oferecer um ser v iço 

de melhor qualidade e resolut iv idade, v isão mais 

abrangente da necessidade do usuár io, programação 

de ações para a saúde, inter venção efet iva em 

relação aos problemas locais. Logo, a ação educat iva 

desenvolv ida pelo enfermeiro deve propic iar 

uma ref lexão cr ít ica, problemat izadora, ét ica, 

est imulante da cur iosidade, do diálogo, a escuta 

e a construção de conhec imentos compar t ilhados. 

Assim, a competênc ia da ét ica está diretamente 

relac ionada com o ensino.

Um estudo demonstrou que os prof issionais de 

enfermagem apresentam dif iculdades relac ionadas 

ao aper feiçoamento da função e sua def inição, como 

o trabalho em equipe, a ex istênc ia da burocrac ia, 

falta de pessoas no ser v iço e a def ic iênc ia de 

incent ivo f inanceiro por par te dos gestores 

munic ipais, v isualizando a necessidade de constantes 

aper feiçoamentos sobre o processo de trabalho para 

poderem melhorar a qualidade da assistênc ia17. 

Em outro cenár io, uma pesquisa av istou 

def ic iênc ias no ensino dos cursos de graduação em 

enfermagem, mais espec if icamente na disc iplina 

sobre o papel gerenc ial do enfermeiro, demonstrando 

a indispensabilidade de serem ministradas a educação 

sobre as espec if ic idades da gestão do enfermeiro12. 

Em contrapar t ida, outro estudo destacou 

a impor tânc ia da educação permanente para a 

prát ica prof issional , uma vez que o enfermeiro 

prec isa ser qualif icado para atuar efet ivamente na 

consolidação dos pr inc ípios do Sistema Único de 

Saúde (SUS) 16. Na mesma linha de pensamento, outra 

pesquisa ev idenc iou que a educação permanente é 

uma fer ramenta capaz de gerar modif icações nas 

condições de trabalho e resolução de demandas 

gerenc iais15. 

Uma quinta pesquisa relatou que as inovações 

técnicas no sistema educat ivo favorecem relações 

interdisc iplinares, assim como engrandece as 

relações entre o prof issional e usuár ios, e for talece 

as competênc ias dos prof issionais enfermeiros15. 

A dispar idade entre as c inco ev idênc ias 

suprac itadas, mesma que metodologicamente 

divergentes, demonstram a impor tânc ia da educação 

permanente como resposta para o CHA do enfermeiro 

na promoção da autonomia do pac iente, no 

envolv imento da família e amigos no cuidado, efeitos 

que necessitam de implementações dos sistemas de 

comunicação, f inanc iamento e polít icas soc iais. 

Desta forma, obser va-se a indispensabilidade 

do desenvolv imento cont ínuo das competênc ias do 

enfermeiro na atuação e t rajetór ia prof issional , 

através da busca cont ínua pelo aprendizado e 

aper feiçoamento, do aprender novos e apr imorar 

conhec imentos, incluindo os que ult rapassem o seu 

núcleo de saber. A educação permanente const itui-

se como opor tunidade de melhor ia para a atuação no 

contexto da APS, assim como possibilita a qualidade 

da assistênc ia prestada aos usuár ios nos diferentes 

modelos de gestão, for talecendo a prát ica do 

enfermeiro na produção de cuidados e, sobretudo, a 

sat isfação de clientes e equipe. 

CONCLUSÃO

A presente rev isão integrat iva ident if icou que 

as competênc ias do enfermeiro estão presentes na 

prát ica do enfermeiro na APS, sendo elas : tomada 

de dec isão, comunicação, liderança, planejamento, 

cuidado à saúde, avaliação per iódica dos prof issionais 

de saúde, educação permanente, ét ica, t rabalho em 

equipe, gerenc iamento de conf litos e de pessoas. 

Conclui-se que as competênc ias do enfermeiro, 

conforme a Lei nº 7.498/86, não estão em 

consonânc ia com as competênc ias ident if icadas 

nos ar t igos selec ionados, exceto planejamento e 
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monitoramento do trabalho desenvolv ido pelos 

técnicos de enfermagem. Esta constatação demonstra 

que o enfermeiro tem uma v isão er rônea das suas 

competênc ias gerenc iais.

Neste sent ido, acredita-se que o entendimento 

das competênc ias pelos enfermeiros gestores 

ainda é inc ipiente e demanda de novos modelos 

de formação prof issional . Sugere-se novos estudos 

que ident if iquem as competênc ias de enfermeiros 

gestores a par t ir de projetos pedagógicos de curso.
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RESUMO 

A v iolênc ia domést ica contra a mulher é um fenômeno soc ial de elevada 

magnitude e suas manifestações apresentam amplo impacto nas áreas soc iais, 

econômicas, educac ionais e de saúde. Algumas estratégias de redução começam 

a par t ir da ident if icação, denúnc ia e not if icação dos casos. O objet ivo do 

trabalho é caracter izar as lesões em cabeça e pescoço de mulheres v ít imas 

de v iolênc ia domést ica no Brasil . Trata-se de uma rev isão integrat iva de 

literatura, ut il izando a base de dados PUBMED, SCIELO, BVS e busca manual. 

A pesquisa se deu até o dia 27 de junho de 2021. Foram incluídos ar t igos 

em inglês, por tuguês e espanhol. Ao todo foram encontrados 455 estudos, 

sendo excluídos estudos envolvendo cr ianças, rev isões de literatura, teses, 

editor iais, fora do tema ou estudos com referênc ias a outros países. Ao f inal 

da análise, 12 ar t igos foram considerados adequados para o desenvolv imento 

do presente trabalho. A região de cabeça e pescoço é a área mais afetada por 

agressões f ísicas em mulheres v ít imas de v iolênc ia domést ica no Brasil . As 

lesões mais presentes são equimose (66,6%), escor iações (58,3%) e edemas 

(33,3%), em sua maior ia causada por instrumentos contundentes. A região 

Nordeste apresentou maior número de casos. 
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ABSTRACT

Domest ic v iolence against women is a soc ial phenomenon of high magnitude and it s manifestat ions have a 

wide impact in the soc ial, economic, educat ional and health areas. Some reduct ion strategies star t with the 

ident if icat ion, denunc iat ion and not if icat ion of cases. The objec t ive of the work is to character ize the head and 

neck injur ies of women v ic t ims of domest ic v iolence in Brazil . This is an integrat ive literature rev iew, using the 

PUBMED, SCIELO, BVS database and manual search. The research took place unt il June 27, 2021. Ar t icles in English, 

Por tuguese and Spanish were included. A total of 455 studies were found, and studies involv ing children, literature 

rev iews, theses, editor ial s, of f-topic or studies with references to other countr ies were excluded. At the end of 

the analysis, 12 ar t icles were considered suitable for the development of this work. The head and neck region is 

the area most af fec ted by physical aggression in women v ic t ims of domest ic v iolence in Brazil . The most common 

lesions are ecchymosis (66.6%), excor iat ions (58.3%) and edema (33.3%), mostly caused by blunt instruments. 

The Nor theast region had the highest number of cases. 

RESUMEN

La v iolenc ia domést ica contra las mujeres es un fenómeno soc ial de gran magnitud y sus manifestac iones t ienen 

un amplio impacto en los ámbitos soc ial, económico, educat ivo y de salud. Algunas estrategias para su reducc ión 

comienzan con la ident if icac ión, denunc ia y not if icac ión de los casos. El objet ivo de este trabajo es caracter izar 

las lesiones en la cabeza y el cuello de mujeres v íc t imas de v iolenc ia domést ica en Brasil . Se trata de una rev isión 

integradora de la literatura, ut il izando las bases de datos PUBMED, SCIELO, BVS y búsqueda manual. La invest igac ión 

se desar rol ló hasta el 27 de junio de 2021. Se incluyeron ar t ículos en inglés, por tugués y español. En total se 

encontraron 455 estudios, excluyendo estudios que involucran a niños, rev isiones de literatura, tesis, editor iales, 

estudios fuera de tema o con referenc ias a otros países. Al f inal del análisis, se consideraron adecuados 12 

ar t ículos para el desar rol lo del presente trabajo. La región de la cabeza y el cuello es la zona más afectada por las 

agresiones f ísicas en mujeres v íc t imas de v iolenc ia domést ica en Brasil . Las lesiones más comunes son equimosis 

(66,6%), abrasiones (58,3%) y edemas (33,3%), en su mayor ía causadas por instrumentos contundentes. La región 

Nordeste presentó el mayor número de casos. 

INTRODUÇÃO

A v iolênc ia domést ica contra a mulher é um 

fenômeno soc ial de elevada magnitude e suas 

manifestações apresentam amplo impacto nas áreas 

soc iais, econômicas, educac ionais e de saúde1. Em 7 

de agosto de 2006 foi aprovado pelo poder público 

a Lei n.º 11.340, popularmente conhec ida como 

Lei Mar ia da Penha, que tem como objet ivo coibir 

a v iolênc ia domést ica e familiar contra a mulher, 

carac ter izando c inco t ipos de v iolênc ia : f ís ica, 

psicológica, sexual , patr imonial e moral 2.

Dados da Organização Mundial da Saúde indicam 

que agressões estão ocor rendo cada vez mais cedo 

em todo o mundo. Em média, 736 milhões e até 852 

milhões de mulheres com 15 anos ou mais em 2018 

(quase 1 em cada 3 mulheres) sof reram uma ou ambas 

as formas de v iolênc ia pelo menos uma vez na v ida. 

Essas est imat ivas conf irmam que a v iolênc ia f ís ica e 

sexual prat icada pelo parceiro ínt imo e a v iolênc ia 

sexual de forma mais ampla permanecem  na v ida de 

mulheres e meninas adolescentes em todo o mundo3.

Segundo o Inst ituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA), através do Atlas da Violênc ia de 

20204, em 2018, 4.519 mulheres foram assassinadas 

no Brasil , o que representa uma taxa de 4,3 homic ídios 

para cada 100 mil habitantes do sexo feminino. No 

total , 19 das 27 UFs brasileiras t iveram redução nas 

taxas de homic ídios de mulheres entre 2017 e 2018. 

Os estados com as menores taxas de homic ídios de 

mulheres por 100 mil habitantes, em 2018, foram São 

Paulo (2,0) Santa Catar ina (2,6), P iauí (3,1), Minas 

Gerais (3,3) e Distr ito Federal (3,4) . Entre as UFs 

cujas taxas de homic ídios de mulheres aumentaram 

no per íodo, t rês apresentaram um aumento super ior 

a 20%: Roraima (93%), Ceará (26,4%) e Tocant ins 

(21,4%). Roraima e Ceará também apresentaram as 

maiores taxas de homic ídio feminino por 100 mil 

habitantes em 2018 – 20,5 e 10,2, respect ivamente 

–, seguidos pelo Acre (8,4) e pelo Pará (7,7) . Esses 

estados também f iguram entre aqueles com as 

maiores taxas gerais de homic ídios no país em 2018. 

Em 2020, o país teve 3.913 homic ídios de mulheres, 

dos quais 1.350 foram registrados como feminic ídios, 

média de 34,5% do total de assassinatos, conforme 

divulgado no 15º Anuár io Brasileiro de Segurança 

Pública5.

De acordo com o levantamento, o Ceará f icou 
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como segundo estado com maior taxa de homic ídios 

de meninas e mulheres, com uma taxa de sete a cada 

100 mil mulheres sendo mor tas, e a média nac ional 

é de 3,6 mulheres mor tas a cada 100 mil . Conforme 

a lei, os munic ípios com mais de 60 mil habitantes 

devem ter Delegac ia espec ializada para as mulheres. 

O Ceará possui sete delegac ias de defesa da mulher, 

além de For taleza, os munic ípios de Juazeiro do 

Nor te, Crato, Iguatu, Sobral , Maracanaú e Caucaia 

contam com esse ser v iço. O número é insuf ic iente, 

pois ex istem munic ípios com esse per f il , ou seja, que 

at ingiram essa população e ainda não têm delegac ia 

espec ializada, e não se sabe se serão contemplados6.

Através de polít icas de implementação pública, 

o País vem lidando com esse cenár io hediondo, 

onde o número de homic ídios de mulheres vem 

crescendo desde meados da década de 20007. 

Algumas das inúmeras estratégias começam a par t ir 

da ident if icação, denúnc ia e not if icação dos casos8. 

Visto isso, os prof issionais da saúde possuem 

um papel at ivo e impor tante diante dos possíveis 

casos e a atuação de uma equipe mult iprof issional 

que seja capaz de realizar um cor reto tratamento 

e acompanhamento, como também levantamentos 

epidemiológicos ef icazes para que seja possível o 

diagnóst ico e a relação destes casos com o cot idiano 

sóc io familiar da v ít ima9.

Costa  et al. (2010)10, aponta que o c irurgião-

dent ista é o prof issional que possui maior contato 

com pac ientes v ít imas de v iolênc ia domést ica, sejam 

cr ianças, adultos ou idosos, haja v ista que há um 

grande número de lesões decor rentes de v iolênc ia, 

que se referem a traumas orofac iais. Desta forma, é 

impor tante o prof issional ter conhec imento e saber 

ident if icar quando se t ratar de uma lesão decor rente 

de algum t ipo de v iolênc ia domést ica, pr inc ipalmente 

em situações onde a v ít ima procura omit ir o fato, 

por medo, constrangimento, dependênc ia f inanceira 

ou desacreditar na just iça.

Neste contexto, o prof issional c irurgião-dent ista 

prec isa realizar uma boa anamnese e ident if icação da 

possível lesão, uma vez que o prof issional par t ic ipa, 

também da recuperação. Como prev isto no Código de 

Ét ica Odontológica a respeito : Capítulo III - “Ar t. 

9 inc iso VII– Const ituem deveres fundamentais dos 

prof issionais e ent idades de Odontologia : VII - zelar 

pela saúde e pela dignidade do pac iente”. Além de 

quando necessár io colaboração com a just iça nos 

casos prev istos em lei ; presente no Capitulo VI - 

parágrafo único, inc iso II11.

Sua cor reta cor relação é por vezes dif íc il , 

entretanto ex istem lesões de maior f requênc ia 

que acometem o complexo bucomaxilofac ial , como 

também padrões soc iais das v ít imas, relac ionados à 

sua raça/cor, faixa etár ia e nível soc ial . Sabendo 

de tais pontos, é possível detec tar de formar mais 

prec isa levando a uma diminuição de subnot if icação, 

e consequentemente um traçado para elaboração de 

medidas para reduz ir as inc idênc ias de v iolênc ia 

e/ou punir o agressor. O objet ivo desse estudo é 

carac ter izar as lesões em cabeça e pescoço em 

mulheres v ít imas de v iolênc ia domést ica no Brasil . 

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo de rev isão integrat iva, 

elaborado a par t ir de uma busca nas seguintes 

bases de dados: US Nat ional Liber y of Medic ine 

(PUBMED), Biblioteca Vir tual em Saúde (BVS), 

por tal de per iódicos da Biblioteca Vir tual Sc ient if ic 

Elec tronic Librar y Online (SCIELO) e busca manual . A 

pesquisa por literatura ocor reu até 27 de junho de 

2021. Foram incluídos ar t igos em inglês, por tuguês 

e espanhol . Foram ut ilizados os termos do Medical 

Subjetc Headings (Mesh), que é um descr itor em saúde 

cr iado pela Nat ional Liber y of Medic ine (PUBMED) dos 

Estados Unidos e ut iliza vocábulos controlados para 

indexação de ar t igos para o Medline para t raçar a 

estratégia de busca. Por tanto, a estratégia de busca 

para o PUBMED foi realizada da seguinte forma:

#1 - Domest ic Violence [Mesh Terms]
#2 - Dent istr y [Mesh Terms]
#3 - #1 AND #2

Uma adaptação da estratégia de busca ac ima 

menc ionada foi usada para os bancos de dados BVS 

e SCIELO ut ilizando as palavras-chaves “v iolênc ia 

domést ica” e “odontologia”. 

RESULTADOS

Ao todo foram encontrados 455 estudos. Após 

a leitura do t ítulo e resumo, 425 ar t igos foram 

excluídos, por tanto 30 ar t igos demostravam potenc ial 

relevante para análise na íntegra. Os cr itér ios de 

exclusão foram: estudos que se t ratavam de v iolênc ia 

contra a cr iança, teses, editor iais, ou estudos com 

referênc ias a outros países. Poster iormente a leitura 

completa, foram selec ionados 12 ar t igos para a 

elaboração desse estudo, conforme demostrado no 

f luxograma da Figura 1.
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Figura 1. F luxograma de seleção dos ar t igos.

Fonte :  Dados da pesquisa, 2021.

Os ar t igos selec ionados foram lidos cr iter iosamente, onde os dados mais relevantes foram coletados e 

disposto em uma tabela (Tabela 1), de acordo com o nome do autor, estado e ano do estudo referente, faixa 

etár ia, renda e cor das v ít imas, como também sua par t ic ipação no mercado de trabalho e as lesões descr itas 

em cada estudo.

Tabela 1. Levantamento das lesões em região de cabeça e pescoço em mulheres v ít imas de v iolênc ia em estados 

brasileiros.

AUTOR
ESTADO;

ANO
DADOS FAIXA ETÁRIA RENDA COR

CARACTERÍSTICAS 
DAS LESÕES

Rezende et 

al. 200714

Minas 

Gerais ; 2001 

a 2002

108 laudos do 

IML

20 a 39 anos 

(70,4%).

At iva 

(24,1%)

Não foi 

analisado

Tec idos moles (47,52%) 

Tec idos Per iodontais 

(29,34%)

Chiaper ini 

et al. 

200915

São Paulo; 

1998 a 2002

28.192 Laudos 

do IML

26 a 30 anos 

(19,9 %)

Não foi 

analisado

Branca 

(76,0),

Escor iação (22,5%), 

Edema (18,1%), 

Equimose (13,6%), 

Fer imento (13,6%), 

Contusão (11,1%)  

e Cor te (9,4%)

Araújo et 

al. 201116

 Pará;2009 a 

2010

210 Laudos 

da Delegac ia 

Espec ializada 

da Mulher

23 a 27 anos 

(28%)

At iva 

 (84%)

Não foi 

analisado

Edemas (28,8%), 

Equimoses (34,6%), 

outros t raumas com 

35,4% dos casos.
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Garbin et 

al. 201222

São Paulo; 

2001 e 2005

1.844 

prontuár ios, 

do IML. 

Destes, 15 

cont inham 

informações 

sobre lesões 

dentár ias.

Média de idade : 

26,5 anos

Não foi 

analisado

Não foi 

analisado

A região da cabeça e 

pescoço foi a área mais 

afetada (38,7%). 

Lesões dentais 

t raumát icas (2,0%). 

Dentre os dentes 

ident if icados, os mais 

acomet idos foram os 

inc isivos super iores 

(31,8%), seguidos pelos 

inc isivos infer iores 

(27,3%), e os caninos 

super iores (9,1%).

Dias & 

Sant iago 

201418

Paraíba; 

2009

803 laudos 

da Gerênc ia 

de Medic ina e 

Odontologia 

Legal

19 e 24 anos 

(21,7%)

Inat iva 

(39,4%)

Não foi 

analisado

Região de cabeça 

e pescoço (42,5%), 

prevalecendo contusões 

dos t ipos equimose 

(37,1%) e escor iações 

(30,2%).

da Silva et 

al. 201617

Bahia; 2007 

a 2011

470 

relatór ios do 

Depar tamento 

de 

Odontologia 

do IML

18 a 35 anos  

(57.4%)

At iva 

(40,4%)

Negra  

 (72,6%)

Região bucal foi a mais 

afetada (51% de casos; 

n = 99), seguido pela 

região orbital (8,8%) e 

a região malar (5,2%). 

Dentes (50,8%) e 

mucosa labial (35%)

Amor im et 

al. 201621

Bahia; 2007 

a 2014

1045 Laudos 

do IML dos 

quais 32 

apresentaram 

lesões 

provocadas 

por mordida 

humana

20 a 60 anos 

(53,1%).

Inat iva 

(28,6%)

Parda 

(73,3%)

Acomet idas por mordida 

na região de cabeça e 

pescoço (29,2%) 

As descr ições clínicas 

mais f requentes foram 

escor iação (34,2%), 

equimose 

(31,6%) e fer ida mista 

(26,3%)

Marques et 

al. 201613

Maranhão; 

2001 a 2013

1.348 laudos 

do IML

21 a 30 anos  

(43, %)

At iva 

(64,6%)

Parda 

(75,9%)

Equimoses (40,9%), 

Escor iação (36,8%) 

e Edema (23,7%).

Castro et 

al. 201719

Espir ito 

Santo; 2004 

a 2008

1.589  

laudos do IML

25 a 35 anos 

(33,23%)

At iva 

(10,68%)

Não foi 

analisado

Equimoses (28,85%) e 

escor iações (24,59%). 

As lesões extraorais 

mais comuns foram 

os orbitais (17,14%), 

região cer v ical 

(16,63%) e f rontal 

(12,51%).
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Bernardino 

et al. 

201720

Paraíba; 

2008 a 2009

7.132 

registros 

médico-legais 

no Centro de 

Medic ina e 

Odontologia 

Forense.

≥ 30 anos 

(41,7%)

Não foi 

analisado

Não foi 

analisado

Região do corpo mais 

afetada, com 22,8% foi 

a cabeça, seguindo dos 

membros super iores 

(15,9%). 

Lesões dos tec idos 

moles da face (40,7%)

Soares et 

al. 201823

Alagoas; 

2015 e 2016.

1698 laudos, 

do IML

30 a 40 anos 

(40,3%, 37,3%) 

em 2015 e 2016, 

respect ivamente.

Não foi 

analisado

Não foi 

analisado

Cerca de 50% das 

lesões se encontram 

em região de cabeça 

e pescoço. Escor iação 

(30%) e Equimose 

(23,45%) na região da 

cabeça. Na região do 

pescoço, Escor iações 

com 76,53%.

Garcez et 

al. 201912

Maranhão; 

2010

1977 laudos 

do IML

20 a 59 anos 

(85,51%)

At iva 

(70,7%).

Parda 

(82,9%)

Escor iação (39,91%), 

Equimose (33,49%), 

sendo a mais comum 

em mulheres Fer ida 

contusa (27,31%) e 

Edema (23,22%).

Fonte : Dados da pesquisa, 2021.

A maior ia dos estudos se deu na Região Nordeste 

do Brasil (58,3%, n =7), seguido da Região Sudeste 

(33,3%, n = 4). Ao todo foram analisados 45.311 

laudos, no per íodo de 1998 a 2016. A maior ia das 

mulheres v ít imas de v iolênc ia domést ica encontram 

at ivamente inser idas no mercado de trabalho e 

possuíam algum meio de renda (50,0%, n = 6), a 

minor ia se encontravam-se inat ivas (16,6%, n =2) 

e quatro estudos não analisaram a renda (33,3%, 

n = 4). O per f il rac ial mais prevalente nos laudos foi 

o af rodescendente (33,3%, n = 4), mulheres brancas 

são a minor ia (8,3%, n =1) e 58,3% (n =7) não 

manifestaram o per f il rac ial no estudo.

DISCUSSÃO

A análise realizada permit iu ident if icar que a 

região do Brasil que mais apresentou estudos foi 

a região Nordeste (58,33%), seguido pelo Sudeste 

(33,33%) e a região Nor te (8,33%). Um levantamento 

feito pelo Rede de Obser vatór ios da Segurança24, 

em 2020, onde foi monitorado 18 mil eventos 

relac ionados a v iolênc ias e à segurança pública, 

nos estados Bahia, Ceará, Pernambuco, Rio De 

Janeiro e São Paulo, registraram um número alto, 

1.823 casos de v iolênc ia contra a mulher (incluindo 

os feminic ídios) nesses locais, sendo 753 casos de 

tentat iva de feminic ídio/agressão f ís ica, mostrando 

que apesar das medidas mais severas de punições 

prev ista em leis, ainda é v isto uma inc idênc ia alta 

de v iolênc ia contra a mulher, pr inc ipalmente nesses 

estados.

Segundo Araújo et al (2019)25, um mapeamento 

feito nos dados referentes aos índices de v iolênc ia 

feminina no per íodo de 2010 a 2016, através do 

DATASUS, nos estados do Nordeste a média de casos 

de v iolênc ia contra a mulher foi de 20.197,45 por 

estado. Com ênfase na v iolênc ia f ís ica, tendo a 

maior prevalênc ia expressada pelo dado de (47%), 

Pernambuco com o valor de (35%) na v iolênc ia total 

contra a mulher, seguindo pelos estados da Bahia com 

(7%). O estudo ainda pontuou uma predominânc ia da 

v iolênc ia contra a mulher em relação ao homem em 

todos os estados. 

Os estados onde se encontrou mais estudos 

acerca do assunto foram Bahia, Paraíba, Maranhão e 

São Paulo, com (16,6%) cada. É impor tante salientar 

que os estados do Maranhão e Bahia t iveram o maior 

número de mulheres af rodescendentes, v ít imas 

de v iolênc ia domést ica, sendo 100% em ambos. 

Pereira (2013)26 destaca que a v iolênc ia contra as 

mulheres negras perpassa a histor iograf ia brasileira, 
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aprofunda-se em contextos soc iais, marginalização 

e desvalor ização da mulher negra como indiv íduo. 

Conforme a pr imeira Pesquisa Nac ional de Vit imização 

– PNV (2012)27, a população negra é a mais v it imada 

por ameaça ou agressão. A maior inc idênc ia desse t ipo 

de v iolênc ia se dá entre mulheres negras (14,86%), 

v indo em seguida homens negros (14,22%), mulheres 

brancas (11,44%)  e homens brancos (11,34%). Em 

2018, 68% das mulheres assassinadas no Brasil eram 

negras. Enquanto entre as mulheres não negras a 

taxa de mor talidade por homic ídios em 2019 foi de 

2,8 por 100 mil4. 

É sabido que o rac ismo cor robora para esses 

dados, entretanto ainda se faz necessár io realizar 

mais pesquisas qualitat ivas sobre o impacto do 

rac ismo na v ida das mulheres brasileiras, assim 

como sobre os impactos psicológicos, econômicos 

e soc iais, na v ida das mulheres negras brasileiras. 

Muito impor tante também é encontrar formas de 

ident if icar quais ser iam as polít icas públicas mais 

adequadas para eliminar o resíduo do rac ismo nas 

condições e t rajetór ias de v ida destas mulheres. (28) 

Visto que, com base nesse estudo, a mulher negra 

brasileira segue sendo o per f il rac ial mais acomet ido. 

No que tange à faixa etár ia, destaca-se mulheres 

jovens e adultas at ivas no mercado de trabalho 

analisadas em 50% dos estudos, 33,3% não foram 

analisados e apenas 16,6% das v ít imas não estavam 

inser idas do mercado de trabalho. É notór io atr ibuir 

esse dado à evolução da mulher na soc iedade diante 

do seu papel de trabalhadora, deixando a t radic ional 

esfera familiar e se inser indo no mercado de trabalho 

e contr ibuindo economicamente com 54,5% em 

par t ic ipação no ano de 2019 segundo o IBGE .

Oliveira et a l (2019)29, em seu estudo quant itat ivo 

feito em For taleza (2002-2017), ao analisar 1001 

laudos contra agressão f ís ica na mulher, pontuou 

que após entrar em v igor a Lei Mar ia da Penha, em 

2006, a mulher com idade igual ou maior a 30 anos 

realizava mais denúnc ias comparado a antes da Lei. 

É atr ibuído esse achado ao fato de as mulheres 

mais velhas estarem em um ambiente v iolento há 

mais tempo e com a Lei Mar ia da Penha se sent iram 

mot ivadas a realizarem as denúnc ias, como também 

os meios de comunicação que tornam a denúnc ia 

anônima e fác il . É possível ver esse per f il nos 

estudos de Silva et al (2016)17 , em que 57,4% das 

v ít imas têm de 18 a 35 anos no per íodo de 2007 a 

2011, um ano após a lei entrar em v igor.

Em termos de t ipologia de lesão, as de maior 

acomet imento foram equimose (66,6%), seguindo 

por escor iações (58,3%) e edemas (33,3%), dados 

equivalentes foram encontrados por Dias e Sant iago 

(2014)(18 com maior prevalênc ia de equimoses (37,1%) 

e escor iações (30,2%)17. 

Equimoses são def inidas como o extravasamento 

e dispersão de sangue nas malhas dos tec idos 

super f ic iais ou profundos, cuja cor passa do 

vermelho ao azulado e f inalmente ao amarelado. As 

escor iações são decor rentes da ação contundente 

que produz ar rancamento parc ial ou total da 

epiderme, expondo a derme30. O edema é def inido 

como o acúmulo anormal de líquido que ocasiona um 

inchaço (num tec ido ou num órgão), normalmente 

num tec ido conjunt ivo. Em sua maior ia, essas lesões 

são causados por instrumentos contundentes ou na 

tentat iva de defesa da v ít ima diante do agressor29. 

As regiões de cabeça e pescoço seguem sendo as 

áreas mais agredidas , conforme c itado nos estudos 

(Tabela 1), por se t ratar de uma área mais exposta e 

por acreditar na intenção do agressor em ocasionar 

danos v is íveis, causar constrangimento e deixando 

o ato percept ível , alterando também a v isão 

soc ial da v ít ima no quesito beleza. Diante disso, 

pode-se perceber a impor tânc ia dos prof issionais 

dent istas, como agentes efet ivos no atendimento, 

ident if icação e prevenção dos agravos do complexo 

bucomaxilofac ial de tais mulheres18.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, é possível concluir que a 

região de cabeça e pescoço apresenta ser a área mais 

afetada por agressões f ís icas em mulheres v ít imas de 

v iolênc ia domést ica nos estados do Brasil . As lesões 

mais presentes são equimose (66,6%), seguindo 

por escor iações (58,3%) e edemas (33,3%), em sua 

maior ia causada por instrumentos contundentes. 

Por se t ratar da região onde o c irurgião-dent ista 

atua é, de suma impor tânc ia a sua conduta diante 

de possíveis casos de agressões, de modo a atuar 

at ivamente através de ações prevent ivas e curat ivas 

f rente à grande demanda de danos bucomaxilofac iais 

relac ionados à v iolênc ia domést ica. 
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RESUMO

Ident if icar as classif icações mais comuns para os casos de near miss materno. 

rev isão integrat iva, usando decr itores e palavras-chaves cruzados com 

operadores boleanos (AND, OR, NOT) nas bases: Medical Literature Analysis 

and Retr ieval System online; Web of Sc ience; Cumulat ive Index to Nursing 

and Allied Health Literature Excerpta Medica dataBASE; e Scopus. Foram 

encontrados 15 ar t igos, sendo sumar izados e categor iazados conforme o t ipo 

de classif icação near miss materno. : as classif icações encontradas foram da 

Organização Mundial de Saúde; Sistema de Pontuação; Classif icação baseada 

na disfunção de orgãos e na gestão; Classif icação baseada em cr itér ios 

clínicos. Além disso, encontramos países com sistemas de v ig ilânc ia de 

near miss própr io. : a Organização Mundial da Saúde é a classif icação mais 

usada mundialmente, seguido dos cr itér ios clínicos, de disfunção orgânica 

e do sistema de pontuação, sendo que alguns países desenvolv idos, como a 

Austrália e o Reino Unido tem uma classif icação própr ia.
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ABSTRACT

The aim was to ident if y the most common classif icat ions for maternal near-miss cases. Methods: Integrat ive rev iew 

using descr iptors and keywords crossed with Boolean operators (AND, OR, NOT) in the databases: Medical Literature 

Analysis and Retr ieval System online; Web of Sc ience; Cumulat ive Index to Nursing and Allied Health Literature 

Excerpta Medica data BASE; and Scopus. 15 ar t icles were found, which were summar ized and classif ied according to 

the type of maternal near miss. The classif icat ions found are f rom the World Health Organizat ion; scor ing system; 

classif icat ion based on organ dysfunct ion and management; classif icat ion based on clinical cr iter ia. We al so f ind 

countr ies with their own sur veil lance systems for near misses. the World Health Organizat ion is the most commonly 

used classif icat ion worldwide, fol lowed by clinical cr iter ia, organ dysfunct ion and the scor ing system, and some 

developed countr ies such as Australia and the United Kingdom have their own classif icat ion.

RESUMEN

El objet ivo del estudio fue dent if icar las clasif icac iones más comunes para los casos de near miss materno. rev isión 

integradora, ut il izando descr iptores y palabras clave cruzadas con operadores booleanos (AND, OR, NOT) en las 

bases de datos: Medical Literature Analysis and Retr ieval System online; Web de la Cienc ia; Índice acumulat ivo de 

extractos de literatura de enfermer ía y salud af ines BASE DE DATOS MEDICA; y Scopus. Se encontraron 15 ar t ículos, 

resumidos y categor izados según el t ipo de clasif icac ión de near miss materna. las clasif icac iones encontradas 

fueron de la Organizac ión Mundial de la Salud; Sistema de puntuac ión; Clasif icac ión basada en disfunc ión de 

órganos y manejo; Clasif icac ión basada en cr iter ios clínicos. Además, encontramos países con sus propios sistemas 

de v ig ilanc ia de cuasi acc identes. la Organizac ión Mundial de la Salud es la clasif icac ión más ut il izada a nivel 

mundial, seguida de los cr iter ios clínicos, la disfunc ión orgánica y el sistema de puntuac ión, y algunos países 

desar rol lados, como Australia y el Reino Unido, t ienen su propia clasif icac ión. 

INTRODUÇÃO

As complicações maternas graves abrangem 

condições clínicas, que podem evoluir ou não para 

a mor te. Est ima-se que para cada v inte ou mais 

complicações obstétr icas agudas, ou crônicas 

ex istentes acontecerão um óbito materno1. Nesse 

contexto, a Organização Mundial de Saúde (OMS) 

def iniu o near miss materno, como a mulher que 

quase mor reu, mas sobrev iveu a uma complicação 

grave, que ocor reu durante a grav idez, par to ou em 

até 42 dias após o termino da grav idez2.

No entanto, mesmo com a relevânc ia do tema, há 

um debate sobre os cr itér ios para ident if icar o near 

miss3.  Um panorama na literatura revela que ex iste 

uma diversidade de classif icações com diferentes 

cr itér ios, var iando entre sinais e sintomas clínicos, 

manejo e disfunção de órgãos4. A ut ilização de 

diversas classif icações pode tornar quest ionável a 

homogeneidade dos resultados apresentados sobre 

a ident if icação do near miss. O fundamento desse 

problema está na escassa quant idade de publicações5, 

que dif iculta a apropr iação do tema e discussões 

relevantes sobre o uso de uma abordagem sensível 

para uso comum. 

Dessa forma, just if ica-se a necessidade da 

realização de um estudo, que proporc ione o 

conhec imento das classif icações do near miss 

materno baseadas em ev idênc ias c ient íf icas e 

que fomente a disseminação de informações no 

contexto da assistênc ia obstétr ica. Posto isso, o 

desenvolv imento desta invest igação faz-se relevante 

por contr ibuir com o for talec imento da prát ica 

de prof issionais de saúde que atuam no cuidado 

materno. Nesse contexto, objet ivou-se ident if icar 

quais as classif icações mais comuns para ident if icar 

os casos de near miss materno a par t ir da literatura 

c ient íf ica.

MÉTODOS

Trata-se de uma rev isão integrat iva, que seguiu 

as etapas : I- Ident if icação do problema, II- Procura 

literár ia, III- Avaliação dos dados, IV- Análise dos 

dados e V- Apresentação6. Inic ialmente ut ilizou-se 

acrônimo PICo para formação da pergunta nor teadora, 

determinando-se : P (população): Gráv idas; I 

(interesse): classif icação e Co (contexto): near miss. 

A questão nor teadora foi : quais as classif icações 

mais comuns para ident if icar os casos de near miss 

materno? 

Os descr itores  controlados  foram  selec ionados  

no  Medical  Subjec t  Headings (MeSH) e no 

Emtree, sendo cruzados com palavras-chave com os 

operadores booleanos “OR” e “AND”, formando as 
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estratégias de buscas inser idas nas bases. O acesso 

às bases ocor reu por meio do por tal de per iódicos da 

Coordenação de Aper feiçoamento de Pessoal de Nível 

Super ior (CAPES), por meio da Comunidade Acadêmica 

Federada (CAFe) e registro na Universidade Federal 

do Ceará (UFC) .

Dessa forma, as estratégias de buscas e as 

respect ivas bases foram: MEDLINE (“Pregnant 

Women” OR “Pregnant Woman” OR “Pregnancy” OR 

“Pregnanc ies” OR “Gestat ion”) AND (Classif icat ion) 

AND (“Healthcare Near Miss” OR “Near Miss 

Healthcare” OR “Near Miss”); SCOPUS (“Pregnant 

Women” OR “Pregnancy”) AND (Classif icat ion) AND 

(“Healthcare Near Miss” OR “Near Miss Healthcare” 

OR “Near Miss”); Web of Sc ience (“Pregnant Women” 

OR “Pregnancy” OR Pregnanc ies) AND (Classif icat ion) 

AND (“Near Miss Healthcare” OR “Near Miss”); CINAHL 

(Pregnancy) AND (Classif icat ion) AND (“Near Miss 

Healthcare” OR “Near Miss”); EMBASE (“Pregnancy”) 

AND (Classif icat ion) AND (“Near Miss health care” OR 

“Maternal Morbidit y”) .

Os cr itér ios de inclusão foram ar t igos online 

disponíveis na íntegra; em todos os idiomas; sem 

restr ição do ano de publicação e com informações 

relac ionadas à classif icação do near miss materno. 

Os cr itér ios de exclusão foram: teses, disser tações, 

monograf ias, editor iais, manuais, l iv ros, capítulos 

de liv ros e estudos com informações não or iginais.

 Toda a busca e avaliação dos ar t igos foi pareada 

e independente, sendo feita por duas autoras de 

forma padronizada, com poster ior comparação dos 

resultados para estabelec imento de um consenso, 

em outubro de 2021, com o aux ílio do gerenc iador 

de referênc ias Rayyan. Os ar t igos duplicados foram 

excluídos. Após, realizou-se a leitura do t ítulo, do 

resumo e das palavras-chave dos ar t igos, aplicando-

se os cr itér ios de inclusão. Os documentos elegidos 

foram lidos na íntegra, excluindo-se aqueles que 

não contemplavam a questão nor teadora. Os ar t igos 

remanescentes formaram a amostra f inal . Durante 

a amostragem foi ut il izado o diagrama de f luxo de 

seleção e ident if icação dos estudos de acordo com o 

Prefer red Repor t ing Items for Systemat ic Rev iews and 

Meta-Analyses (PRISMA) (Figura 1)7.

Figura 1 - F luxograma de seleção das publicações. Sobral , CE, Brasil , 2023.

Fonte : Moher, 2009.

Após essa etapa, nas publicações da amostra f inal foi aplicado o quest ionár io adaptado de Ursi8, para 

ident if icação do ar t igo (t ítulo, idioma, ano de publicação, nome do per iódico); carac ter íst icas metodológicas; 

resultados encontrados e nível de ev idênc ia. Isso permit iu a carac ter ização dos ar t igos e análise cr ít ica das 

informações cont idas, or iginando a categor ização das classif icações do near miss em c inco grupos.

As categor ias formadas receberam os nomes das abordagens ident if icadas, que foram: classif icação da 
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OMS2; classif icação baseada em cr itér ios clínicos9; classif icação baseada em cr itér ios de disfunção de órgãos 

e de gestão10; classif icação baseada em um sistema de pontuação11 e s istemas de v igilânc ia de morbidades 

maternas13. Estabeleceu-se o nível de ev idênc ia conforme a Agency for Healthcare Research and Quality (AHRQ)12.

RESULTADOS

A presente rev isão integrat iva é const ituída de 15 ar t igos (Figura 2) .

Figura 2. Ar t igos selec ionados de acordo com o t ítulo, a autor ia, o ano de publicação, o t ipo de estudo, 

classif icação de near miss e o nível de ev idênc ia. Sobral , CE, Brasil , 2023.

Autor/Ano Tipo de estudo Classif icação
Nível de 

Ev idência

Mantel et al./ 199810 Descr it ivo Disfunção de órgãos e gestão IV

Gel ler et al./200211 Transversal  Sistema de pontuação IV

Luz et al./20084 Transversal
Diagnóst icos clínicos/ Disfunção de 

órgãos e gestão
IV

Jayaratnam et al./ 201113 Coor te Organização Mundial da Saúde IV

You et al./201314 Coor te. Sistema de pontuação. IV

Nelissen et al./ 201315 Transversal Organização Mundial da Saúde IV

Lobato et al./ 201316 Transversal
Organização Mundial da Saúde/ 

Diagnóst icos clínicos
IV

Nakamura et al./201317 Transversal Organização Mundial da Saúde IV

Kulkarni et al./ 201618 Coor te Organização Mundial da Saúde IV

Silva et al./ 201619 Descr it ivo
Diagnóst icos clínicos/ Disfunção de 

órgãos e gestão
IV

Oliveira et al./ 201820 Transversal Organização Mundial da Saúde IV

Oppong et al./ 201921
Transversal com caso-

controle
Organização Mundial da Saúde IV

Heemelaar et al./202022 Coor te Organização Mundial da Saúde IV

Verschueren et al./ 202023 Coor te Organização Mundial da Saúde IV

Escobar et al./ 202124 Transversal Organização Mundial da Saúde IV

Fonte : Dados da pesquisa, 2023.

Os textos foram publicados entre os anos de 1998 e 2021. Os t ipos de estudos são: c inco coor tes, oito 

t ransversais e dois descr it ivos. Todos com nível de ev idênc ia IV. As classif icações mais comuns assent idas 

foram: OMS2; diagnóst icos clínicos9, disfunção de órgãos e de gestão10 e s istema de pontuação11. Alguns ar t igos 

apresentaram exper iênc ias de países com o própr io sistema de v igilânc ia, o Australian Maternity Outcomes 

Sur veil lance System (AMOSS)  e o Sistema de Vigilânc ia Obstétr ica do Reino Unido (UKOSS)13. Os documentos 

sobre cada classif icação encontrada formaram as categor ias (Figura 3) . 

A categor ia 1 é representada pela classif icação da OMS, idealizada por espec ialistas, v isando a uniformidade 

na ident if icação do near miss, em que são estabelec idos 25 cr itér ios clínicos, laborator iais e de manejo 

relac ionados a uma disfunção de sistemas e órgãos. Nesse caso, uma mulher pode apresentar um ou mais 

cr itér ios2.
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Figura 3 - Classif icações de near miss materno ident if icadas. Sobral , CE, Brasil , 2023.

Categor ia Classif icação Cr itér ios ut ilizados para o near miss

1 OMS2

Cr itér ios clínicos : Cianose aguda; Gasping; Frequênc ia respiratór ia > 40 ou< 

6/mim; Ausênc ia de consc iênc ia e de pul so ou bat imento cardíaco; Oligúr ia 

não responsiva a diurét icos; Choque; Perda de consc iênc ia > ou igual a 12 

horas; Distúrbios de coagulação; Ic ter íc ia na presença de pré-eclâmpsia ; 

Convul são não controlada/Paralis ia total ; Ac idente vascular cerebral . Cr itér ios 

de laboratór ios :  Saturação de O2< 90 % por > 60 mim; Lactato > 5.Creat inina 

≥ 300mmol/L ou 3,5mg/dL; Ausênc ia de consc iênc ia E presença de glicose 

e cetoac idose na ur ina; Tromboc itopenia aguda (<50.000 plaquetas) .Ph<7,1; 

Bilir rubina > 100mmol/L ou > 6,0mg/dL; PaO2/FiO2 < 200mmHg. Cr itér ios de 

manejo: Uso de droga vasoat iva cont ínua; Diálise para insuf ic iênc ia renal 

aguda; Reanimação cardiopulmonar; Transfusão 5 unidades de concentrados 

de hemác ias; Intubação e vent ilação 60 min, não relac ionada à anestesia ; 

Histerec tomia puerperal .

2
Diagnóst icos 

clínicos9

Pré-eclâmpsia grave; Eclâmpsia ; Síndrome de HELLP;  Hemorragia grave : (> 

1.500 ml de sangue); Sepse grave, e Rotura uter ina.

3

Disfunção de 

órgãos e de 

gestão10

Sistemas de órgãos: Disfunção cardíaca; Disfunção cardiovascular; Disfunção 

imunológica; Disfunção respiratór ia ; Disfunção renal ; Disfunção hepát ica; 

Disfunção metabólica; Disfunção de coagulação; e Disfunção cerebral . Gestão: 

Admissão em UTI; Histerec tomia de emergênc ia ; Ac identes anestésicos : 

Hipotensão grave assoc iada a um anestésico raquidiano ou epidural , e Falha 

na intubação traqueal que requer reversão anestésica.

4
Sistema de 

pontuação11

Falha do sistema de órgãos (maior ou igual 1 sistema): 1 ponto; Admissão em 

UTI: 2 pontos; Transfusão > 3 PRBC: 3 pontos; Intubação > 12 horas : 4 pontos; 

Inter venção c irúrgica imprev ista : 5 pontos.

5
AMOSS e 

UKOSS13

Disposit ivos de monitoramento regular do near miss materno realizado por 

comitês inst ituc ionais e auditor ias per iódicas.

Fonte : Elaborada pelas autoras, 2023.

A categor ia 2 def ine o near miss através 

da apresentação de um dos cr itér ios clínicos 

diagnóst icos9. Na categor ia 3, os casos são 

encontrados a par t ir da ident if icação de disfunções 

clínicas e submissão a inter venções10, enquanto na 

categor ia 4, o evento near miss é estabelec ido a 

par t ir da atr ibuição e soma dos fatores11,25. Por f im, 

a categor ia 5, foram ident if icados dois países com 

abordagens própr ias para prevenir e ident if icar as 

morbidades graves13. 

DISCUSSÃO

A classif icação da OMS2 foi a mais comum nesse 

estudo. Essa abordagem é considerada padrão 

ouro, possuindo cr itér ios que v isam unanimidade e 

f lex ibilidade do uso para ident if icar o near miss no 

mundo, possibilitando a comparação de resultados, 

por tanto sendo uma fer ramenta valiosa para prevenir 

a mor te materna 2,17,20,23. Mas há uma dif iculdade da 

ut ilização unânime desta classif icação. Isso pode está 

relac ionado aos aos cr itér ios r igorosos necessár ios 

para carac ter izar o near miss, just if icado por 

entraves humanos e f inanceiros de alguns ser v iços, 

que possuem uma f rágil estrutura e def ic iênc ias de 

insumos componentes dos cr itér ios de laboratór io 

e de manejo, como, por exemplo: alguns exames, 

bancos de sangue, UTI e centro c irurgico15,21,22,24,25.

Nesse contexto, em uma pesquisa realizada na 

Áf r ica Subsaar iana, est imou-se que parâmetros 

de laboratór io e manejo da OMS2 possuem baixa 

aplicação dev ido aos poucos recursos26. Da mesma 

forma, em uma pesquisa na Tanzânia, alguns cr itér ios 

de laboratór io e de manejo não foram consideradas 

por indisponibilidade. No caso da hemotransfusão, 

um cr itér io de manejo, ocor reu diminuição para 
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01 unidade de sangue, dev ido à falta de banco 

de sangue15. O mesmo ocor reu na Namíbia, em 

que se adotou menos de 04 unidades de sangue 

transfundido22.  

No entanto, são os ambientes com poucos 

recursos que mais apresentam casos de morbidades, 

por tanto, a aplicação de uma classif icação near 

miss com adaptações locais são inev itáveis, embora 

isso subver ta o objet ivo de dados globalmente 

comparáveis da OMS, pode ser uma resposta para 

at ingir a aplicabilidade dos cr itér ios23.

Logo, emerge a impor tânc ia da f lex ibilização 

dos cr itér ios da OMS, com adequação a realidade 

local , fac ilitando o uso em diferentes cenár ios2, 

13,15,21,22,26,27. Na literatura, são comuns estudos com 

adaptações a classif icação da OMS2, demonstrando 

que a f lex ibilização do instrumento pode aux iliar 

na v igilânc ia de casos, compreendendo os eventos 

retrospect ivos e ev itando a evolução para a extrema 

grav idade13,15,21,22.

A classif icação de cr itér ios clínicos foi a segunda 

classif icação mais comum nos estudos ident if icados,  

possuindo como carac ter íst ica ev idenc iar a 

morbidade assoc iada espec if icamente à grav idez, 

usando os diagnóst icos mais comuns, tendo fác il 

aplicação9. Os cr itér ios clínicos diagnóst icos quando 

empregados encontram um maior número de casos 

quando comparados a outras abordagens, possuindo 

4 a 6 vezes maior quant idade16,19,27.

Porém, há um quest ionamento sobre a 

subjet iv idade dos casos, pois não são estabelec idos 

limites entre a grav idade de uma patologia4,16,19. 

Nesse contexto, sugere-se que a classif icação de 

cr itér ios clínicos9 possa func ionar para a t r iagem 

das complicações maternas graves e, a par t ir dessas, 

ser iam extraídos os eventos near miss16,27.

A classif icação, baseada em cr itér ios da disfunção 

de órgãos e gestão, foi a terceira mais comum nesta 

rev isão, t razendo que o near miss materno é um 

insulto clínico, desencadeador de uma falênc ia de 

órgãos, podendo culminar em mor te. Analisando 

o ano de publicação dos ar t igos relac ionados a 

essa abordagem, supõe-se que essa foi uma das 

pr imeiras tentat ivas para ident if icar o near miss, 

que surgiu mediante a necessidade de compreender 

as complicações maternas para prevenir a mor te, 

est imulando a rev isão dos casos em estudos28.

Por tanto, o fator obstétr ico pr imár io gerador 

da disfunção orgânica deve ser detec tado, mas não 

considerado exclusivamente, pois o que carac ter izará 

um near miss é falênc ia orgânica interpretada a 

par t ir dos parâmetros alterados e/ou a submissão 

a uma inter venção10,19,27. Nessa conjuntura, é válido 

salientar sobre a r igorosidade dos paramêtros 

da disfunção e da gestão comparado a outras 

abordagens, pois embora seja pouco sensível de 

aplicação, possui uma impor tante espec if ic idade dos 

casos selec ionados, subsidiados por muitos óbitos 

maternos envolv idos19,27.

A literatura apresenta que o fato da classif icação 

de disfunção de órgãos e de gestão10 ident if icar 

menos casos de near miss materno está just if icado 

pela robustez dos parâmetros que a compõe para 

estabelcer um limite de grav idade, sendo muitas vezes 

não disponíveis em ser v iços com poucos recusrsos, 

logo o caso não ident if icado4,19. Por exemplo, nessa 

abordagem, os parâmetros que def inem as doenças 

hiper tensivas são grav íssimas com ic ter íc ia e 

t romboc itopenia, necessitando de transfusão de 

plaquetas4,29 e só se considera hemorragia grave a 

par t ir de 05 unidades de hemotransfusão4,10.

O sistema de pontuação tem a morbidade def inida 

como um cont inum, do menor ao severo, sendo o 

evento near miss estabelec ido a par t ir da pontuação 

total atr ibuída a soma ponderada dos fatores clínicos 

presentes para cada mulher. Logo, por def inição, 

pode ser entendido como: quanto maior o número de 

fatores incluídos no sistema, mais ampla será a gama 

de pontuações possíveis11,14,29.

O sistema tem como vantagens: uso uniforme; 

buscas no banco de dados; exploração de padrões 

de atendimento e ident if icação de fatores de 

r isco14, possibilitado rev isão de casos e estudos 

epidemiológicos para apr imorar a assistênc ia29. 

Além disso, os estudos realizados demostram que o 

sistema de pontuação possuem alta sensibilidade e 

espec if ic idade para o near miss dev ido ao uso dos 

fatores assoc iados11-14-27.

A limitação do sistema de pontuação11 está na 

disponibilidade dos fatores que estão disponíveis 

no ser v iço. Isto é, as exper iênc ias encontradas 

de aplicação do sistema foram em ambientes 

desenvolv idos, em que os fatores estão presentes, 

podendo acontecer um contraste do êx ito dos 

resultados em outros cenár ios14.

A implantação de sistemas de monitoramento e 

realização de auditor ias sobre casos de near miss 

requerem um sistema de v igilânc ia de morbidade 

materna bem estruturado17. Embora ex istam 

desaf ios, alguns países possuem seu própr io sistema 

de v igilânc ia de morbidade materna grave própr io, 

como, por exemplo, o AMOSS e UKOSS13. Mediante 
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as exper iênc ias encontradas, podemos infer ir que 

o sistema de v igilânc ia de morbidade está presente 

em alguns países desenvolv idos, fato relac ionado à 

rar idade da mor te materna nesse cenár io. Há que se 

considerar que os países que já têm uma adoção de 

um sistema de v igilânc ia que trabalhe com algum 

cr itér io e, que coloca em prát ica a busca e detecção 

precoce de morbidades maternas, mostram-se como 

precursores na redução dos agravos, sequelas e óbitos 

maternos e, verdadeiramente, estarão trabalhando a 

prevenção de desfechos maternos desfavoráveis e 

ev itáveis.

Nesta rev isão integrat iva buscaram-se apresentar 

as abordagens mais comuns para ident if icar o near 

miss a f im de subsidiar e mult iplicar informações 

baseadas sobre o tema, que ainda é pouco 

ut ilizado. O pr inc ipal objet ivo do estudo do near 

miss é inter v ir a tempo de ev itar a evolução para 

mor te, porém as referênc ias, com diversos t ipos de 

abordagens, demonstram haver uma necessidade de 

encontrar o ponto de equilíbr io entre cr itér ios muito 

espec íf icos, pouco sensíveis, mas que permitam 

atuação clínica a tempo de prevenir mor tes, além 

de ev itar a inclusão de muitos casos fal so-posit ivos 

num processo de v igilânc ia dos casos de morbidade 

grave ou extremamente grave4. 

Somado isso, uso de diferentes cr itér ios 

diagnóst icos pode levar a uma impor tante 

heterogeneidade nas est imat ivas do near miss16. 

Logo, salienta-se a possibilidade da adoção de 

cr itér ios compilados em uma classif icação única e 

padronizada, que proporc ione, procedimentos de 

rot ina, a v igilânc ia e a análise dos agravos pelas 

equipes de saúde dos hospitais que atendem a mulher 

durante a grav idez, o par to e puerpér io19.

Porém, sabe-se que a inserção de uma 

classif icação para o monitoramento do near miss é 

complexo e dispendioso, pois devem ser realizados 

regularmente por meio de comitês inst ituc ionais, 

ou auditor ias per iódicas, e poucos países possuem 

recursos mater iais e humanos disponíveis, um entrave 

impor tante para a consolidação de uma rot ina17.

A pr inc ipal l imitação dessa rev isão está 

relac ionada aos poucos estudos encontrados 

referentes ao tema. Além disso, poucas são as 

ev idênc ias sobre os sistemas de v igilânc ias de 

morbidades maternas nos países desenvolv idos, não 

permit indo uma maior discussão. Os pontos for tes 

desse estudo estão na apresentação das pr inc ipais 

abordagens de near miss do mundo, apresentando 

suas potenc ialidades e f ragilidades, fomentado a 

discussão sobre o tema ainda pouco conhec ido.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se com esse estudo, que a classif icação 

para ident if icação de near miss da OMS é a mais 

usada mundialmente, porém muitas adaptações são 

realizadas na prát ica, conforme a realidade do cenár io. 

As demais classif icações ut ilizadas são as baseadas 

em cr itér ios clínicos; cr itér ios de disfunção orgânica 

e de gestão; e do sistema de pontuação. Além disso, 

obser vou-se que alguns países desenvolv idos, como 

a Austrália e o Reino Unido, possuem um sistema 

de monitoramento adaptado para uso nac ional . Os 

cr itér ios de disfunção de órgãos e de gestão são 

os pioneiros para detec tar a morbidade materna 

grave, mas são r ígidos. A classif icação com cr itér ios 

clínicos é de fác il aplicação, porém quest ionável 

sobre a grav idade dos casos. O sistema de pontuação 

é objet ivo, possuindo var iáveis consistentes. Espera-

se que esse estudo possa propagar informações 

referentes ao tema, inst igando a realização de mais 

pesquisas com aplicação de abordagens do near miss, 

o que poderá t razer uma maior discussão e respostas 

referentes aos cr itér ios mais espec if icos para as 

morbidades near miss no mundo.
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RESUMO
A coordenação do cuidado, segundo a Polít ica Nac ional de Atenção Básica 
brasileira, ser ia ger ir projetos terapêut icos singulares para a gestão 
compar t ilhada e integral da atenção à saúde, mediante relações hor izontais, 
cont ínuas e integradas. Em uma rev isão de escopo, invest igou-se os sent idos 
dados ao conceito de coordenação do cuidado. Dos 265 ar t igos selec ionados, 
210 apenas c itam o conceito, e 54 o def inem. Entre estes últ imos, 57,4% 
o faz ut il izando elementos conceituais presentes na def inição clássica de 
coordenação da atenção proposta por Barbara Star f ield, pr inc ipalmente a 
integração e a cont inuidade da atenção, enquanto que 42,5% usam nesta 
conceituação um ou mais elementos do conceito de coordenação do cuidado 
apresentado pela polít ica pública brasileira, como ac ima. Poucos estudos 
também menc ionam a responsabilização e as relações hor izontais no cuidado. 
Os resultados do mapeamento das ev idênc ias reforçam a noção de que não há 
consenso em torno do conceito de coordenação do cuidado, mas indicam que 
paradoxalmente o conceito é considerado, major itar iamente, um consenso. 
Além disso, há uma for te or ientação conceitual em direção à coordenação da 
atenção segundo o paradigma da atenção pr imár ia à saúde como proposto 
por Star f ield. 
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ABSTRACT

Care coordinat ion, according to the Brazilian Nat ional Pr imar y Care Policy, would be managing singular therapeut ic 

projec ts for the shared and integral management of health care, through hor izontal, cont inuous and integrated 

relat ionships. In a scoping rev iew, the meanings given to the concept of care coordinat ion were invest igated. 

Of the 265 ar t icles selec ted, 210 only ment ion the concept, while 54 def ine it. Among the lat ter, 57.4% do so 

using conceptual elements present in the classic def init ion of coordinat ion of at tent ion proposed by Barbara 

Star f ield, mainly the integrat ion and cont inuity of at tent ion, while 42.5% use in this conceptualizat ion one or 

more elements of the concept of coordinat ion of care presented by Brazilian public policy, as above. Few studies 

al so ment ion accountabilit y and hor izontal relat ionships in care. The result s of the ev idence mapping reinforce 

the not ion that there is no consensus around the concept of care coordinat ion, but indicate that, paradox ically, 

the concept is mostly considered a consensus. In addit ion, there is a strong conceptual or ientat ion towards care 

coordinat ion according to the pr imar y health care paradigm as proposed by Star f ield.

RESUMEN

La coordinac ión del cuidado, según la Polít ica Nac ional de Atenc ión Pr imar ia de Brasil , implica gest ionar proyectos 

terapéut icos singulares para la gest ión compar t ida e integral de la atenc ión de salud, a través de relac iones 

hor izontales, cont inuas e integradas. En una rev isión de alcance se invest igaron los signif icados dados al concepto 

de coordinac ión del cuidado. De los 265 ar t ículos selecc ionados, 210 solo menc ionan el concepto y 54 lo def inen. 

Entre estos últ imos, el 57,4% lo hace ut il izando elementos conceptuales presentes en la def inic ión clásica de 

coordinac ión de la atenc ión propuesta por Barbara Star f ield, pr inc ipalmente la integrac ión y la cont inuidad de 

la atenc ión, mientras que el 42,5% incorpora uno o más elementos del concepto de coordinac ión del cuidado 

presentado por la polít ica pública brasileña. Pocos estudios menc ionan también hacerse responsable del cuidado 

así como sus relac iones hor izontales. Los resultados del mapeo de ev idenc ias refuerzan la noc ión de que no ex iste 

consenso en torno al concepto de coordinac ión del cuidado, pero indican que, paradójicamente, el concepto se 

considera, mayor itar iamente, un consenso. Además, ex iste una fuer te or ientac ión conceptual hac ia la coordinac ión 

de la atenc ión según el paradigma de la atenc ión pr imar ia de salud propuesto por Star f ield.

INTRODUÇÃO

O processo de transferênc ia de informações 

der ivadas dos encaminhamentos, tanto da atenção 

pr imár ia em saúde (APS) como de ser v iços de 

referênc ia, e o modo pelo qual prof issionais de 

saúde, notadamente médicos (as), reconhecem estas 

informações, compõem um processo que Barbara 

Star f ield chama “cont inuidade da atenção”, e que, 

para ser efet iva, segundo a autora são impor tantes os 

processos de trabalho e cer tos aspectos estruturais 

da respect iva rede de saúde1. 

Já o conceito de coordenação do cuidado (CC) 

está int imamente relac ionado ao conceito anter ior 

na literatura espec ializada, mas contém def inições 

que agregam elementos adic ionais à CC, em relação 

à CA. Por exemplo, McDonald et al.2, em um atlas 

para apoiar avaliações de inter venções de CC em 

pesquisas e projetos, bastante c itado nas ev idênc ias 

levantadas por este estudo, recomendam uma análise 

das necessidades e objet ivos de pessoal e recursos 

ex istentes com relação às necessidades e recursos 

do usuár io e da comunidade, de modo que são 

enfat izados a comunicação interpessoal e o t rabalho 

em equipe, a f im de se cr iar planos proat ivos de 

gestão de casos, além de apoiar metas de autogestão 

e capac itar, monitorar, acompanhar e responder às 

mudanças2.

A CC é conceito também presente desde 2006 

na Polít ica Nac ional de Atenção Básica, no Sistema 

Único de Saúde (SUS) brasileiro, em uma formulação 

governamental que teve sua mais completa versão 

na edição de 2011 desta polít ica3, segundo a qual , 

coordenar o cuidado ser ia responsabilizar-se pelo 

cuidado aos usuár ios, elaborando e ger indo projetos 

terapêut icos singulares, atuando como um centro de 

comunicação entre diversos pontos de atenção de uma 

rede de atenção à saúde, apoiando os f luxos desses 

usuár ios na rede e também ar t iculando junto a outras 

estruturas intersetor iais, públicas, comunitár ias e 

soc iais, a f im de promover a gestão compar t ilhada 

da atenção integral , mediante relações hor izontais, 

cont ínuas e integradas³. 

Quando do planejamento desta pesquisa, 

realizou-se uma rápida rev isão de ev idênc ias para 

obter uma v isão geral preliminar dos pr inc ipais 
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componentes conceituais apresentados para a CC, 

e obser vou-se grande f requênc ia de formulações 

que ut ilizam componentes do conceito de CA1 e do 

conceito brasileiro de CC3, ou equivalentes a estes. 

Ao comparar-se os conceitos CA e CC entre si, é 

possível ident if icar aprox imações e diferenças, e no 

Brasil o uso da expressão CC parece ser major itár io, 

de maneira que tem sido bastante difundido por esta 

polít ica pública e também na literatura espec ializada. 

Admite-se, no entanto, que, quando apontada como 

atr ibuto da APS, a CC ainda “mantém-se como meta 

fundamental a ser alcançada” (pg. 273)4.

Este estudo é produto de uma at iv idade de 

inic iação c ient íf ica no Inst ituto de Ciênc ias Médicas 

do Centro Mult idisc iplinar UFRJ/Macaé. A pergunta 

nor teadora da pesquisa foi : “que signif icados são 

encontrados para ‘coordenação do cuidado’ em 

ar t igos de per iódicos, e o quão f requentemente 

os signif icados assumidos para este conceito são 

apresentados? ”. O objet ivo desta rev isão de escopo 

foi conhecer tanto a f requênc ia de explic itação 

dos signif icados para o conceito CC em per iódicos 

c ient íf icos, quanto a relação que tais s ignif icados 

têm com dois paradigmas consagrados no Brasil : 

um veiculado pelo projeto APS1, outro pela polít ica 

pública brasileira3. 

METODOLOGIA 

Tratou-se de uma rev isão bibliográf ica ut il izando 

a metodologia scoping rev iew, conforme a proposta 

pelo Joanna Br iggs Inst itute (JBI) 5, obedecendo-

se aos itens de acordo com o PRISMA ScR6. Para a 

construção da pergunta da pesquisa c itada ac ima, 

aplicou-se a seguinte estratégia população, conceito 

e contexto (PCC): população = usuár ios atendidos 

por ser v iços e redes de saúde, e t rabalhadores da 

área da saúde, da assistênc ia e da gestão; conceito 

= coordenação do cuidado; contexto = organização e 

gestão do cuidado em ser v iços e sistemas de saúde. 

Incluíram-se somente ar t igos de per iódicos 

com texto integral disponível , nos idiomas inglês, 

espanhol e por tuguês, sem limite temporal quanto à 

data de publicação, e que cont ivessem o conceito CC. 

As buscas foram realizadas por seis pesquisadores 

independentes em duplas, e concluídas em abr il 

de 2021, nas seguintes bases de dados: Nat ional 

Librar y of Medic ine (PubMed), Sc iVerse SCOPUS, Web 

of Sc ience database, Sc ient if ic Elec tronic Librar y 

Online (SCIELO), Excerpta Medica Database (EMBASE), 

Biblioteca Vir tual em Saúde (BVS) e Cumulat ive Index 

to Nursing and Allied Health Literature (CINAHL).

Os descr itores ut il izados, ausentes em listas como 

Descr itores em Ciênc ias da Saúde (DeCS) e Medical 

Subject Headings (MeSH), foram estabelec idos em 

linguagem natural : “health care coordinat ion”, “care 

coordinat ion” e “coordenação do cuidado”, com uso 

do recurso entre aspas. A inclusão dos estudos se 

deu a par t ir da leitura cr iter iosa de t ítulo, resumo 

e palavras-chaves, além da busca dos descr itores 

no texto de todas as publicações localizadas pela 

estratégia de busca pelo mecanismo Ctr l+F. As 

buscas em cada base de dados foram realizadas 

por dois pesquisadores independentes, comparadas 

entre si e compat ibilizados os resultados. Em não 

havendo consenso, a dec isão f inal coube ao colet ivo 

de pesquisadores (as) . 

Não foram analisados a metodologia dos estudos 

e seus resultados e conclusões. Foram excluídos 

ar t igos que realizassem rev isões sobre o conceito 

de CC. Os ar t igos pré-selec ionados foram submet idos 

a exclusões por duplicação, e após, os dados 

foram sistemat izados ut ilizando-se uma planilha 

padrão Google Dr ive®, na qual , em cada linha, foram 

dispostas as seguintes informações sobre cada estudo 

encontrado: autores/ano (c itação), t ítulo, se def ine 

ou não CC, def inição de CC apresentada (trecho do 

texto), contexto do estudo e outras obser vações. 

Os estudos selec ionados foram classif icados em 

dois grupos: aqueles que somente ut ilizam o termo 

CC sem def ini-lo; e aqueles que o def inem. Mediante 

leitura dos textos integrais, os ar t igos que def inem 

CC foram então subdiv ididos em duas categor ias : CA, 

CC, cada uma com elementos conceituais conforme 

matr iz apresentada no quadro 11,3. Ar t igos que 

combinavam elementos das duas categor ias foram 

incluídos na lista CC. 
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Quadro 1. Matr iz conceitual ut il izada para a categor ização dos achados.   

Conceito Coordenação da Atenção 1 Coordenação do Cuidado 3

Elementos 

conceituais

Cont inuidade da atenção – estrutura 

para t ransferênc ia de informações 

para cada problema de saúde) + 

reconhec imento de informações entre 

todos os que se comunicam. 

Integração da atenção em diferentes 

níveis e locais de prestação de ser v iços : 

“estar em harmonia numa ação ou 

esforço em comum”.

Encaminhamentos / referênc ia-

contrar referênc ia

Responsabilização pelo cuidado aos usuár ios, 

mediante relações hor izontais, cont ínuas e 

integradas.

Elaborar, acompanhar e ger ir projetos 

terapêut icos singulares, ou ações 

equivalentes.

Promover a gestão compar t ilhada da atenção 

integral acompanhando e organizando o f luxo 

dos usuár ios entre os pontos de atenção à 

saúde e intersetor iais, atuando como o centro 

de comunicação entre esses diversos pontos.

Fonte : Adaptado de Star f ield, 20021 e de Brasil , 20123.

Ao f inal foram construídos dois quadros sintét icos com os ar t igos incluídos em cada categor ia. 

RESULTADOS 

Dos 265 ar t igos selec ionados, 210 (79,2%) apenas c itam o conceito CC (f igura 1) . Para as fontes de ev idênc ia 

que o def inem, 54 ar t igos, foi realizada uma avaliação cr ít ica com base na matr iz conceitual apresentada no 

quadro 1: 23 ar t igos def iniam CC com um ou mais elementos da def inição de CC3, mesmo que contendo algum 

elemento daquela de CA; enquanto que 31 ar t igos def iniam CC somente com elementos conceituais de CA1 

(f igura 1) . 

Figura 1. F luxograma dos resultados obt idos nas buscas em bases de dados.

Fonte : Dados da pesquisa, 2023.
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A síntese dos resultados foi distr ibuída nos quadros 2 e 3, a seguir, l istando-se por categor ias os dados 

com as seguintes carac ter íst icas, com relação aos objet ivos : c itação, t ítulo do estudo e conceito ou def inição 

de CC apresentada. 

Quadro 2. Ar t igos que enunc iam um conceito equivalente a “coordenação da atenção”, segundo Star f ield 

(2002)1, em ordem alfabét ica.

Autores-ano Título do estudo
Conceito ou def inição de coordenação do 

cuidado

Almeida et al., 

2010

Desaf ios à coordenação dos cuidados em 

saúde : estratégias de integração entre 

níveis assistenc iais em grandes centros 

urbanos

“ar t iculação entre diversos ser v iços, ações 

e prof issionais relac ionados à atenção em 

saúde” (pg. 287).

Almeida et al., 

2011

For talec imento da atenção pr imár ia à 

saúde : estratégia para potenc ializar a 

coordenação dos cuidados

“ar t iculação entre diversos ser v iços, ações 

e prof issionais relac ionados à atenção em 

saúde” (pg. 84) .

Almeida et al., 

2012

Coordenação dos cuidados em saúde 

pela atenção pr imár ia à saúde e suas 

implicações para a sat isfação dos 

usuár ios

“Ar t iculação entre os diversos ser v iços e 

ações relac ionados à atenção em saúde de 

forma sincronizada” (pg. 377).

Almeida et al., 

2017

Estratégias para consolidação da 

coordenação do cuidado pela atenção 

básica

“ar t iculação entre diversos ser v iços, ações e 

prof issionais na atenção à saúde (…) ações 

integradas entre prestadores e prof issionais, 

conformados em rede, guiadas pela APS” (pg. 

375).

Almeida et al., 

2018

Integração de rede e coordenação do 

cuidado: o caso do sistema de saúde do 

Chile

“ar t iculação entre ser v iços, ações e 

prof issionais na atenção à saúde” (pg. 2214).

Almeida et al., 

2021

As relações comunicac ionais entre os 

prof issionais de saúde e sua inf luênc ia 

na coordenação da atenção

“relações comunicac ionais entre os 

prof issionais da rede de atenção à saúde na 

coordenação entre níveis assistenc iais.” (pg. 

02) .

Bar ros et al., 

2020

Avaliação da coordenação do 

cuidado de usuár ios com tuberculose 

mult idrogar resistente em Rec ife, 

Pernambuco, Brasil

“...ar t iculação entre os diversos ser v iços 

e ações de saúde prestados a determinado 

pac iente” (pg. 100).

Bousquat et al., 

2017

Atenção Pr imár ia á Saúde e coordenação 

do cuidado nas regiões de saúde : 

perspect iva de gestores e usuár ios

“ar t iculação harmoniosa entre diferentes 

prof issionais e ser v iços de saúde” (pg. 1142).

Chueir i et al., 

2017

Coordenação do cuidado e ordenação nas 

redes de atenção pela Atenção Pr imár ia 

à Saúde :  uma proposta de itens para 

avaliação destes atr ibutos

“Organização do cuidado indiv idual com 

o objet ivo de integrar e dar cont inuidade 

às vár ias ações de saúde prestadas por 

diferentes prof issionais ou em diferentes 

ser v iços da rede” (pg. 04) .

Dav is et al., 2020 Cont inuity of care for people w ith 

mult imorbidit y - the development of a 

model for a nurse led care coordinat ion 

ser v ice

“a mult idisc iplinar y best prac t ice care model 

to suppor t communicat ion processes f rom 

refer ral to discharge” (pg. 11) .

De Paula et al., 

2016

Avaliação da atenção básica à saúde 

sob a ót ica dos usuár ios : uma rev isão 

sistemát ica.

“o atr ibuto coordenação é def inido como uma 

medida de cont inuidade” (pg. 342).
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Fagundes et al., 

2018

Diálogos sobre o processo de trabalho 

em saúde bucal no Brasil : uma análise 

com base no PMAQ-AB

“acompanhamento da atenção ao usuár io17. 

formas de relac ionamento dos ser v iços de 

atenção pr imár ia à saúde com os demais 

pontos de atenção (…) é necessár io haver 

disponibilidade e ut ilização de dados19” (pg. 

4) .

Fernandes et al., 

2018

Coordenação do cuidado em uma região 

administrat iva do Distr ito Federal : uma 

pesquisa avaliat iva

“disponibilidade de informações sobre 

problemas e ser v iços anter iores e o 

reconhec imento de informações coletadas de 

uma necessidade de cuidado atual” (pg. 14) .

Fer reira et al., 

2017 

Avaliação do atr ibuto coordenação do 

cuidado em ser v iços de puer icultura na 

Atenção Pr imár ia à Saúde

“organizar os atendimentos aos usuár ios, 

possibilitar acesso liv re às informações e 

garant ir resolut iv idade da assistênc ia em 

saúde” (pg. 99) .

Figueiredo et al., 

2018 

Qualidade do cuidado na atenção básica 

no Brasil : a v isão dos usuár ios

“envolve a integração entre os níveis 

do sistema de saúde e o seguimento ou 

cont inuidade do cuidado” (pg. 2.875).

Harzheim et al., 

2016

Avaliação dos usuár ios cr ianças e 

adultos quanto ao grau de or ientação 

para atenção pr imár ia à saúde na c idade 

do r io de janeiro, Brasil

“pressupõe alguma forma de cont inuidade, 

(…) além do reconhec imento de problemas 

abordados em outros ser v iços e a integração 

deste cuidado no cuidado global do 

pac iente.” (pg. 1.400).

Lins et al., 2016 Avaliação dos atr ibutos em atenção 

pr imár ia à saúde no estágio em saúde da 

família

“capac idade de garant ir a cont inuidade da 

atenção no inter ior da rede de ser v iços” (pg. 

356).

McClain et al., 

2021

School-clinic care coordinat ion for 

youth with ASD: a nat ional sur vey of 

school psychologist s

“minimize gaps in care, f ragmentat ion of 

care, and -duplicat ion of ser v ices” (pg. 01) .

Mendes et al., 

2021

Exper iênc ia de coordenação do cuidado 

entre médicos da atenção pr imár ia e 

espec ializada e fatores relac ionados

“Conexão de todos os ser v iços e ações 

relac ionados à atenção do pac iente, de forma 

que, independentemente do local onde sejam 

ofer tados, se harmonizem e alcancem um 

objet ivo comum” (pg. 02) .

Moura et al., 

2016

Atenção pr imár ia à saúde : concepções e 

prát icas de docentes fonoaudiólogos

“ar t iculação entre os diversos ser v iços 

e ações de saúde relac ionados a 

uma determinada inter venção, (…) 

disponibilidade de informações a respeito 

de problemas e atendimentos anter iores e 

o reconhec imento daquela informação” (pg. 

137).

P ires et al., 2015 Sistema de Informação para a Gestão do 

Cuidado na Rede de Atenção Domic iliar 

(SI GESCAD):

subsídio à coordenação e à cont inuidade 

assistenc ial no SUS

“Ar t iculação dos ser v iços de saúde v isando 

determinada inter venção e a cont inuidade 

assistenc ial ao usuár io no sistema de saúde” 

(pg. 02) .

Reicher t et al., 

2016

Coordenação do cuidado na Rede de 

Atenção à Saúde : um desaf io a ser 

enf rentado

“capac idade do ser v iço de integrar e 

assegurar a cont inuidade do cuidado ao 

indiv íduo nos diferentes níveis do Sistema 

Único de Saúde” (pg. 01) .
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Ribeiro et al., 

2020

Atenção pr imár ia e coordenação do 

cuidado: disposit ivo para ampliação do 

acesso e a melhor ia da qualidade 

“at iv idades que proporc ionam a prestação 

de um cuidado indiv idualizado e integral , 

v isando a cont inuidade do cuidado” (pg. 

1799).

Rosolem et al., 

2019

Caderneta de saúde da cr iança : 

coordenação do cuidado e acesso à 

saúde

mecanismo de comunicação entre os 

prof issionais de saúde como elemento 

essenc ial (…) requer o preenchimento 

cor reto e completo dos dados” (pg. 61496).

Paixão et al., 

2019

Coordenação da atenção pr imár ia : 

l imites e possibilidades para a 

integração do cuidado

“pressupõe a cont inuidade do atendimento 

pelo mesmo prof issional ou mediante o 

encaminhamento para outros ser v iços” (pg. 

01) .

Santos & 

Giovanel la, 2016a 

Estratégia de Saúde da Família na 

coordenação do cuidado em região de 

saúde na Bahia

“ar t iculação entre diversos ser v iços, ações 

e prof issionais relac ionados à atenção em 

saúde” (pg. 50) .

Santos & 

Giovanel la, 

2016b

Gestão do cuidado integral : estudo de 

caso em região de saúde da Bahia, Brasil

“potenc ializa e v iabiliza cuidados 

cont inuados, ar t icula os diferentes pontos no 

sistema para a integralidade” (pg. 4) .

Souza et al., 

2017

Coordenação do cuidado no PMAQ-

AB: uma análise baseada na Teor ia de 

Resposta ao Item.

“mecanismo organizac ional que garanta o 

cuidado cont inuado e integral” (pg. 02) .

Silva & Oliver, 

2020

The inter face of occupat ional therapist s 

prac t ices w ith regards pr imar y health 

care at tr ibutes

“the possibilit y of work ing together in a 

network to solve complex and less f requent 

problems based on the availabilit y of 

consistent informat ion to ensure health 

care…” (pg. 801)

Solano et al., 

2019

Coordenação do cuidado ao recém-

nasc ido prematuro: desaf ios para a 

atenção pr imár ia à saúde

“disponibilidade de informações dos 

problemas e ser v iços anter iores, com 

o dev ido reconhec imento da not íc ia 

relac ionada às necessidades para o presente 

atendimento” (pg. 2) .

Vaz et al., 2017 Coordenação do cuidado na Atenção à 

Saúde à (ao) cr iança/adolescente em 

condição crônica

“Capac idade de garant ir a cont inuidade da 

atenção, através da equipe de saúde, com o 

reconhec imento dos problemas que requerem 

seguimento constante…” (pg. 2769).

Fonte : Dados da pesquisa, 2023.
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Quadro 3. Ar t igos que enunc iam um conceito equivalente a “coordenação do cuidado” segundo Brasil (2012)3, 

em ordem alfabét ica.

Autores-ano Título do estudo Conceito ou def inição de coordenação do cuidado

AAP, 2005 Care Coordinat ion in the 

Medical Home: Integrat ing 

Health and Related Systems of 

Care for Children With Spec ial 

Health Care Needs

“ia process that fac ilitates the linkage of children 

and their families w ith appropr iate ser v ices and 

resources” (pg. 1238) “occurs when care plans are 

implemented by a var iety of ser v ice prov iders and 

programs in an organized fashion. (…) It involves 

needs ident if icat ion, assessment, pr ior it iz ing, 

and monitor ing. A coordinator is required to 

communicate, network, and educate as wel l as 

advocate for resources. (pg. 1239).

Aleluia et al., 2017 Coordenação do cuidado na 

atenção pr imár ia à saúde : 

estudo avaliat ivo em munic ípio 

sede de macror região

do nordeste brasileiro

““processo que v isa integrar ações e ser v iços 

de saúde (…) dist intos prof issionais ut il izam 

mecanismos e instrumentos espec íf icos para 

planejar a assistênc ia, def inir f luxos, t rocar 

informações (…), referenc iar, contrar referenc iar e 

monitorar pac ientes com diferentes necessidades 

de saúde, a f im de fac ilitar a prestação do cuidado 

cont ínuo e integral” (pg. 1846). 

Almeida et al., 

2018

Coordenação do cuidado e 

atenção pr imár ia à saúde no 

Sistema Único de Saúde

“estabelecer conexões de modo a alcançar o 

objet ivo maior de prover-atender às necessidades 

e preferênc ias dos usuár ios (…) implica a 

organização deliberada de at iv idades que envolvem 

duas ou mais pessoas (incluindo o usuár io…) (…) 

inter ligando recursos comunitár ios, assistenc iais, 

farmacêut icos, entre outros” (pg. 245).

Boudreau et al., 

2014

Care coordinat ion and unmet 

spec ialt y care among

children with spec ial health 

care needs

“a process that links children and youth with 

spec ial health care needs and their families w ith 

appropr iate ser v ices and resources” (pg. 1047).

Bowers et al., 2014 Developing a statewide 

elec tronic public health care 

coordinat ion track ing system

“a pat ient- and family-centered, assessment-dr iven, 

team-based ac t iv it y designed to meet the needs of 

children and youth while enhanc ing the caregiv ing 

capabilit ies of families” (pg. 416).

Brandão et al., 

2021

Estrutura e adequação dos 

processos de trabalhos no 

cuidado à obesidade na atenção 

básica brasileira

“organizar e acompanhar o caminho do usuár io na 

RAS e implica capac idade resolut iva, comunicat iva 

e de responsabilização da EAB” (pg. 686).

Braz et al., 2020 Estratégias para o 

gerenc iamento de casos no 

cuidado transic ional em 

ser v iços de emergênc ia : scoping 

rev iew

“atuação mult iprof issional (pg. 01) (…) 

cont inuidade dos cuidados (…) em todos os 

níveis de atenção à saúde (pg. 03) gerenc iamento 

de casos (…) Reuniões per iódicas da equipe 

mult idisc iplinar (…) para discussão dos casos 

(pg. 07) (…) comunicação (…); monitoramento, 

seguimento e avaliação (pg. 08) (…) v isa 

organizar o cuidado (pg. 10) (…) estabelec imento 

da comunicação ef icaz entre as equipes 

mult iprof issionais nos diferentes contextos do 

cuidado” (pg. 10) .
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Cruz et al., 2019 A coordenação do cuidado na 

qualidade da assistênc ia à 

saúde da mulher e da cr iança no 

PMAQ

“organização deliberada de at iv idades que envolvem 

usuár io do ser v iço, prof issionais de saúde e o 

própr io sistema de saúde (…) desempenha a função 

de elo entre todos os mecanismos envolv idos no 

cuidado” (pg. 02) .

Fit zgerald, et al., 

2016

Program Implementat ion 

approaches to build and sustain 

health care coordinat ion for 

t ype 2 diabetes

“organiz ing pat ient care ac t iv it ies and shar ing 

informat ion among al l care team members (…) 

care management, medicat ion management, health 

informat ion technology, and pat ient-centered 

medical homes are t ypical approaches (…) 

accountabilit y, shar ing informat ion or knowledge, 

assessing pat ient needs, suppor t ing pat ient s ’ 

self-management goal s, and link ing to community 

resources” (pg. 307).

Gadelha & Bar reto, 

2018

Residênc ia integrada em 

saúde : percepção dos atores da 

ênfase em saúde da família e 

comunidade

“…implica na ar t iculação das diversas ações e 

ser v iços essenc iais na medida das necessidades 

de cada usuár io e sua família, de forma a resolver 

s ituações mais complexas” (pg. 1341).

Ghiggi et al., 2014 Ref lexões de uma equipe de 

saúde e sua população adscr ita 

sobre longitudinalidade da 

atenção

“tem como incumbênc ia organizar, coordenar 

e integrar o cuidado ao usuár io independente 

do nível de atenção onde t iver s ido recebido” 

(pg. 245) (…) ações de promoção, prevenção e 

recuperação da saúde. (pg. 250).

Gor in et al., 2017 Cancer care coordinat ion: a 

systemat ic rev iew and meta-

analysis of over 30 years of 

empir ical studies

“the deliberate organizat ion of pat ient care 

ac t iv it ies between two or more par t ic ipants 

(including the pat ient) (…) to fac ilitate the 

appropr iate deliver y of health ser v ices (…) 

includes marshaling of personnel and other 

resources (…) exchange of informat ion among 

par t ic ipants responsible for dif ferent aspect s of 

care” (pg. 02) .

Hodges et al., 2017 A tr iage tool to assess unmet 

health needs for children 

enter ing foster care

“a process that fac ilitates the linkage of children 

and families w ith appropr iate ser v ices and 

resources in an ef for t to achieve opt imal health” 

(pg. 02) .

Hinman et al., 2009 Newborn dr ied bloodspot 

screening: mapping the clinical 

and public health components 

and ac t iv it ies

 “a process that links children and youth with 

spec ial health care needs and their families w ith 

appropr iate ser v ices and resources” (pg, 421).

Karam et al., 2021 Nursing care coordinat ion for 

pat ient s w ith complex needs in 

pr imar y healthcare : a scoping 

rev iew

“the deliberate organizat ion of pat ient care 

ac t iv it ies between two or more par t ic ipants 

(including the pat ient) involved (…) to fac ilitate 

the appropr iate deliver y of health care ser v ices. 

(…) col laborat ive care, disease management, 

care management (...) the involvement of a 

mult idisc iplinar y pr imar y care team” (pg. 02) .
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Lenz, 2010 The ambulat ist : a health care 

professional spec ializ ing in 

lifestyle medic ine for chronic 

disease care coordinat ion

“(1) advocat ing for improved indiv idual pat ient 

outcomes, (2) gaining access to and integrat ing 

ser v ices and resources, (…) (4) link ing ser v ice 

systems with the pat ient and their Family, (…) 

including the fol lowing responsibilit ies (…): 

planning treatment strategies; monitor ing 

outcomes and resource use ; coordinat ing v isit s 

w ith subspec ialist s ; (…) shar ing informat ion 

among health care professional s, other program 

personnel , and Family ; fac ilitat ing access to 

ser v ices; planning a hospital discharge; and (…) 

and ongoing reassessment and ref inement of the 

care plan.” (pg. 135).

Lewis et al., 2016 

apud Fit zgerald et 

al., 2016

Ident if y ing synergies in 

mult ilevel inter vent ions : the 

convergence strategy

“the deliberate and strategic approach to 

col laborat ive pat ient care by mult idisc iplinar y 

health care teams (…) clinic–community 

col laborat ion, integrat ion of CHWs, shar ing of 

elec tronic data, and prov ider buy-in” (pg. 240).

Lynch et al., 2020 Fol low-up care af ter behav ioral 

health-related hospitalizat ion 

for children and adolescents

“Deliberate organizat ion of pat ient care ac t iv it ies 

between two or more par t ic ipants (including the 

pat ient) (…) to fac ilitate the appropr iate deliver y 

of health care ser v ices” (pg. 2) .

Mil ler et al., 2019 Care coordinat ion to target 

pat ient complex it y and reduce 

dispar it ies in pr imar y care

“is the intent ional integrat ion of pat ient s, 

personnel , and resources to fac ilitate appropr iate 

health care deliver y. Person‐centered care 

coordinat ion goes beyond disease‐spec if ic 

protocol s by focusing on funct ional needs that 

cross diagnost ic ent it ies” (pg. 02) .

Misra et al., 2020 Pr ior it iz ing coordinat ion of 

pr imar y health care

“the deliberate organizat ion of pat ient care 

ac t iv it ies … to fac ilitate the appropr iate 

deliver y of health care ser v ices (…) requires 

communicat ion, t rust, and col laborat ion (…) [and] 

prac t ical channel s through which HCPs” (pg. 399).

Moeenuddin et al., 

2019

The inf luence of care 

coordinat ion on pat ient s w ith 

spec ial health care 

needs in a pediatr ic residency 

cont inuity clinic

“involves ident if y ing, assessing, planning, 

implement ing, and evaluat ing opt ions and ser v ices 

spec if ic to that child ’s and family ’s needs.” (pg. 

01) .

Popejoy et al., 2015 Monitor ing resource ut ilizat ion 

in a health care coordinat ion 

program

“the deliberate organizat ion of pat ient care 

ac t iv it ies between two or more par t ic ipants 

(including the pat ient) (…) to fac ilitate the 

appropr iate deliver y of health ser v ices. (…) 

includes marshaling of personnel and other 

resources (…) exchange of informat ion among 

par t ic ipants responsible for dif ferent aspect s of 

care” (pg. 311).

Silveira et al., 2018 Processo regulatór io da 

Estratégia Saúde da Família 

para a assistênc ia espec ializada

“signif ica ser, entre outros, responsável pelo f luxo 

da assistênc ia na Rede de Atenção à Saúde” (pg. 

69) .

Fonte :  Elaborado pelos autores, 2023.
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DISCUSSÃO

Encontrou-se uma alta porcentagem (79,2%) de 

estudos que não assumem um signif icado para o 

conceito de CC que ut ilizam, t ratando-o como um 

consenso dado. Ao aplicar-se a matr iz analít ica 

proposta para o estudo sobre os ar t igos que assumem 

um signif icado para CC (quadro 1), obser va-se que 

57,5% deles def inem CC somente com um ou mais 

elementos conceituais que atendem à def inição de CA 

de Star f ield1, enquanto que 42,5% incorporam nesta 

conceituação um ou mais elementos do conceito de 

CC apresentado pela polít ica pública brasileira3.  

Entre os 31 ar t igos cujo conceito de CC equivale 

à def inição de CA oferec ida por Star f ield1, a quase 

totalidade explíc ita, como elementos conceituais 

ou a integração da atenção em diferentes níveis 

e locais de prestação de ser v iços7–23,23–25,60, ou a 

cont inuidade da atenção, enquanto estrutura e 

processos para t ransferênc ia de informações entre 

equipes para cada problema de saúde, acresc ida do 

reconhec imento dessas informações11,14–18,21,22,24,26–35, 

em muitos ar t igos combinando-se ambos os 

elementos conceituais. Somente dois ar t igos c itaram 

o componente dos encaminhamentos ou referênc ias, 

e as contrar referênc ias, em suas def inições14,36, 

suger indo que o binômio integração/cont inuidade da 

atenção é indispensável para a noção de coordenação.  

Por outro lado, dos 23 ar t igos selec ionados 

que formulam a CC com um ou mais elementos 

conceituais presentes na def inição proposta pela 

polít ica pública brasileira3, oito deles são estudos 

brasileiros, estes equivalendo a a 34,3% entre os 

que def inem CC. Dos 23, 16 ar t igos referem-se a 

promover a gestão compar t ilhada da atenção integral , 

acompanhando e organizando o f luxo dos usuár ios 

entre os pontos de atenção à saúde e intersetor iais, 

atuando como o centro de comunicação entre 

esses diversos pontos37–52; 15 ar t igos referem-se a 

ações equivalentes a elaborar, acompanhar e ger ir 

o que poder íamos chamar de projetos terapêut icos 

singulares37,39,40,43–46,51,53–59; e seis ar t igos v incularam 

a CC à responsabilização pelo cuidado aos usuár ios, 

mediante relações hor izontais, cont ínuas e 

integradas38,40,42,44,48,51. 

Além disso, alguns estudos combinam elementos 

conceituais da CA e da CC48,54–56, e foram incluídos no 

quadro 3, par t indo do pressuposto que a integração 

da rede assistenc ial e a cont inuidade da atenção 

são elementos que fac ilitam a operação da CC, a 

complementam e for talecem. 

Estes resultados reforçam a noção de que não há 

consenso em torno do conceito de CC2, mas indicam 

que paradoxalmente o conceito é considerado, 

major itar iamente, um consenso. Outrossim, revelam 

também uma for te or ientação conceitual em direção 

à formulação de CA proposta por Barbara Star f ield1, 

componente do paradigma desenvolv ido pela autora a 

par t ir de consensos internac ionais denominado APS, 

muito usado no contexto brasileiro da Estratégia 

de Saúde da Família, e referênc ia fundamental 

para a espec ialidade médica Medic ina de Família e 

Comunidade4. 

Entre as limitações deste estudo, c itamos a 

restr ição das ev idênc ias somente a ar t igos de 

per iódicos, e a categor ização escolhida, que permite 

um único ponto de v ista para as análises. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apenas um quinto dos ar t igos que ut ilizam o 

conceito CC assumem um signif icado para o mesmo, 

sendo que destes a maior ia o faz ut il izando elementos 

conceituais presentes na def inição clássica de CA, 

pr inc ipalmente a integração e a cont inuidade da 

atenção. 

Entre os ar t igos que def inem a CC com elementos 

conceituais equivalentes aos da polít ica pública 

brasileira, em sua maior ia o fazem c itando como 

elementos conceituais a gestão compar t ilhada 

do f luxo dos usuár ios nas redes, como centro de 

comunicação, e construção de projetos terapêut icos 

singulares. Poucos estudos menc ionam também 

aspectos ét icos, como a responsabilização pelo 

cuidado e as relações hor izontais. 
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RESUMO

Apresenta-se como objet ivo analisar o conceito Reabilitação Cardiovascular no 

contexto dos cuidados de enfermagem. Trata-se de uma análise de conceito, 

mediante o referenc ial de Walker e Avant, operac ionalizadas através de uma 

rev isão integrat iva, por meio de acesso on-line às bases de dados usando-se 

os descr itores: “Cardiovascular Rehabilitat ion”; “Nursing” conectados pelo 

operador booleano and. Após seleção cr iter iosa, resultaram 34 estudos para 

análise. Ident if icou-se que Reabilitação Cardiovascular, no contexto dos 

cuidados de enfermagem, é um processo que envolve a implementação de 

inter venções dir ig idas à pessoa pós evento cardiovascular, com v istas à sua 

reabilitação f ísica, soc ial e psicológica, tornando-a capaz de manter suas 

at iv idades cot idianas. Assim, este estudo possibil itou a ident if icação dos 

usos e f inalidades do conceito Reabilitação Cardiovascular no contexto dos 

cuidados de enfermagem, com seus atr ibutos, antecedentes, consequentes e 

indicadores empír icos.
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ABSTRACT

To analyze the concept of Cardiovascular Rehabilitat ion in the context of nursing care. This is a concept analysis, 

using the f ramework of Walker and Avant, operat ionalized through an integrat ive rev iew, through online access 

to databases using the descr iptors : “Cardiovascular Rehabilitat ion”; “Nursing” connected by the Boolean operator 

“and”. Af ter careful selec t ion, 34 studies resulted for analysis. It was ident if ied that Cardiovascular Rehabilitat ion, 

in the context of nursing care, is a process that involves the implementat ion of inter vent ions aimed at the 

person af ter a cardiovascular event, with a v iew to their physical, soc ial and psychological rehabilitat ion, making 

them capable of maintaining their ever yday act iv it ies. It made it possible to ident if y the uses and purposes 

of the Cardiovascular Rehabilitat ion concept in the context of nursing care, with it s at tr ibutes, antecedents, 

consequences and empir ical indicators.

RESUMEN

Analizar el concepto de Rehabilitac ión Cardiovascular en el contexto del cuidado de enfermer ía. Se trata de un 

análisis de concepto, ut il izando el marco de referenc ia de Walker y Avant, operac ionalizado a través de una 

rev isión integradora, a través del acceso en línea a bases de datos ut il izando los descr iptores: “Rehabilitac ión 

Cardiovascular”; “Enfermer ía” conectado por el operador booleano y. Después de una cuidadosa selecc ión, 

34 estudios resultaron para el análisis. Se ident if icó que la Rehabilitac ión Cardiovascular, en el contexto del 

cuidado de enfermer ía, es un proceso que involucra la implementac ión de inter venc iones dir ig idas a la persona 

después de un evento cardiovascular, con miras a su rehabilitac ión f ísica, soc ial y psicológica, hac iéndola capaz 

de mantenimiento de sus act iv idades cot idianas. Permit ió ident if icar los usos y f inalidades del concepto de 

Rehabilitac ión Cardiovascular en el contexto de la atenc ión de enfermer ía, con sus atr ibutos, antecedentes, 

consecuenc ias e indicadores empír icos.

INTRODUÇÃO

Reabilitar s ignif ica habilitar novamente, para 

o desempenho das tarefas antes realizadas e para 

as quais as habilidades foram independentemente 

perdidas. Requer esforço de prof issionais capac itados 

e da própr ia pessoa que está se reabilitando1. 

No âmbito da Reabilitação Cardiovascular (RCV), 

a Organização Mundial da Saúde (OMS)2 denomina 

como sendo o somatór io das at iv idades necessár ias 

para garant ir aos pac ientes por tadores de cardiopat ia 

as melhores condições f ís ica, mental e soc ial , de 

forma que eles consigam, pelo seu própr io esforço, 

reconquistar uma posição normal na comunidade e 

levar uma v ida at iva e produt iva. 

Tendo em v ista a impor tânc ia da RCV, no per íodo 

de 1966-1970 surgiram os Programas de Reabilitação 

Cardíaca Super v isionada (RCS), onde no Brasil , há 

relatos destas at iv idades inic ialmente no Ser v iço de 

Reabilitação Cardiovascular do Inst ituto Estadual 

de Cardiologia Aloysio de Castro, no Rio de Janeiro, 

sendo poster iormente implantado em outros estados. 

Estes programas têm a f inalidade de promover a 

reinserção de indiv íduos na soc iedade, tornando-os 

at ivos e produt ivos novamente, de forma a ajudá-los 

na recuperação e/ou melhora da qualidade de v ida, 

de modo a reduz ir s ignif icantemente a recor rênc ia 

de eventos cardíacos3.

Embora a def inição da RCV e sua f inalidade sejam 

amplas, na prát ica, grande par te dos programas 

de RCS ev idenc ia a terapia baseada no exerc íc io 

f ís ico como sendo considerada a estratégia central 

destes programas, em função dos seus benef íc ios 

relac ionado a melhora da capac idade func ional4.

Em consonânc ia com o exposto, há a necessidade 

de reconhecer e implementar outras at iv idades que 

também demonstram efeitos posit ivos no processo 

de RCV, como o apoio psicológico ao pac iente e sua 

família, educação em saúde com foco no autocuidado 

e adaptação f ís ica ao novo est ilo de v ida5.

Nesse sent ido, tendo em v ista que a educação 

de pac ientes é também reconhec ida como um 

componente essenc ial para RCV, destaca-se a 

impor tânc ia desta at iv idade ser implementada por 

equipes mult idisc iplinares, ressaltando o papel 

do enfermeiro como par t ic ipante at ivo dev ido sua 

função prevent iva de adoec imento e promotora de 

saúde6.

Porém, estudos destacam que o enfermeiro 

raramente é v isto como integrante do processo 

interdisc iplinar de reabilitação, como consequênc ia 

da def ic iênc ia de prof issionais qualif icados para 
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desempenhar um bom trabalho em reabilitação, 

dev ido muitas vezes, o própr io desconhec imento do 

enfermeiro sobre sua impor tânc ia no processo, bem 

como a desvalor ização pelos demais prof issionais da 

equipe mult idisc iplinar7.

Esse fato pode ser explicado ainda por ser cabível 

a confusão relac ionada ao conceito reabilitação 

cardiovascular, o que est imula a realização de uma 

análise minuc iosa de sua def inição e assim contr ibuir 

para o envolv imento dos enfermeiros neste processo. 

Assim, tem-se como pergunta nor teadora deste 

estudo: “qual a def inição do conceito Reabilitação 

cardiovascular no contexto da Enfermagem segundo 

as produções c ient íf icas da saúde? ”

Deste modo, ressalta-se a impor tânc ia do 

enfermeiro no processo de RCV dev ido sua habilidade 

para gerenc iar o cuidado, necessitando que estes 

prof issionais se empoderem sobre sua função e 

impor tânc ia na RCV, e assim, seja incluso de forma 

efet iva em grupos interdisc iplinares para cuidados 

reabilitadores. Por tanto, o presente ar t igo tem 

como objet ivo analisar o conceito Reabilitação 

Cardiovascular no contexto dos cuidados de 

Enfermagem. 

METODOLOGIA

Trata-se de uma análise do conceito Reabilitação 

Cardiovascular, fundamentada pelo referenc ial 

Walter e Avant8,9. Para subsidiar a análise do conceito 

proposto, realizou-se uma rev isão de literatura do 

t ipo integrat iva que permite a síntese de múlt iplos 

estudos publicados e possibilita conclusões gerais a 

respeito de uma par t icular área de estudo9,10.

Ut ilizou-se o referenc ial teór ico-metodológico 

proposto por Walker e Avant.8 Tal método refere a 

análise de um conceito como um processo r igoroso 

de trazer clareza à def inição de conceitos usados 

na Enfermagem e são aplicados em pesquisas 

que examinam os conceitos quanto a seu nível de 

desenvolv imento9.

Conceito é def inido como termos referentes 

a fenômenos que ocor rem na natureza ou no 

pensamento. É um termo abstrato ou relat ivamente 

concreto, der ivado de atr ibutos par t iculares. São 

formulados em palavras que permitem às pessoas 

a comunicação de seus signif icados acerca das 

realidades no mundo9.

O método é composto por oito fases : 1) selec ionar 

um conceito; 2) determinar as metas ou f inalidades 

da análise ; 3) ident if icar todos os usos possíveis do 

conceito; 4) determinar os atr ibutos def inidores; 5) 

ident if icar o caso a ser v ir de modelo; 6) ident if icar 

casos adic ionais; 7) ident if icar antecedentes e 

consequentes e 8) def inir referenc iais empír icos. 

Para coleta e organização dos dados, foi então 

efet ivada uma busca da literatura em quatro bases 

de dados, quais sejam: Sc ient if ic Elec tronic Librar y 

Online  (Sc iELO), Literatura Lat ino-Amer icana e do 

Car ibe em Ciênc ias da Saúde (LILACS), Bando de 

Dados em Enfermagem (BDENF), e no Sistema Online 

de Busca e Análise de Literatura Médica (MEDLINE), 

ut il izando os descr itores cadastrados no DeCS 

(Descr itores em Ciênc ias da Saúde) Cardiovascular 

Rehabilitat ion; Nursing conectados pelo operador 

booleano and. 

Foram incluídas produções com idiomas em 

por tuguês, inglês e espanhol , publicadas desde 1966, 

marco de descr ição do surgimento dos Programas de 

Reabilitação Cardíaca Super v isionada3, com textos 

completos e gratuitos disponíveis. Foram excluídos 

os que se repet iam e que não cor responderam à 

pergunta nor teadora da rev isão. A busca foi realizada 

no mês de julho de 2018. A f igura 1 apresenta o 

processo de busca dos ar t igos selec ionados nas 

bases de dados, seguindo PRISMA.
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Figura 1. - Processo de busca dos ar t igos selec ionados nas bases de dados. For taleza, CE, Brasil , 2023.

	    Fonte : Dados da pesquisa, 2023.

Ao analisar a Figura 1, percebe-se que foram 

incluídos 34 estudos, os quais foram lidos na íntegra 

e sintet izados para comporem a análise do conceito 

Reabilitação Cardiovascular. 

A análise prosseguiu com a leitura dos ar t igos 

selec ionados, que foram descr itos, gerando a análise 

do conceito Reabilitação Cardiovascular, por meio de 

categor ias de acordo com as etapas propostas por 

Walker e Avant,8 quais sejam: Seleção do conceito 

Reabilitação Cardiovascular e ident if icação dos usos 

de suas def inições; Determinação dos atr ibutos 

def inidores de Reabilitação Cardiovascular; 

Ident if icação dos antecedentes do conceito 

Reabilitação Cardiovascular; Ident if icação dos 

consequentes do conceito Reabilitação Cardiovascular; 

Caso-modelo da Reabilitação Cardiovascular; Caso-

contrár io do conceito Reabilitação Cardiovascular 

e Indicadores empír icos do conceito Reabilitação 

Cardiovascular.

A pesquisa não foi submet ida ao Comitê de Ét ica 

em Pesquisa pelo fato de tratar de uma análise do 

conceito Reabilitação Cardiovascular. Para ela, foi 

ut il izada somente a literatura como fonte de dados.

RESULTADOS

A análise de conceito é div idida em oito etapas, 

as quais, seus resultados são apresentados a seguir.

Seleção do conceito Reabilitação Cardiovascular 
e identificação dos usos de suas definições

O conceito Reabilitação Cardiovascular foi 

selec ionado com o objet ivo de ident if icar seu uso 

(def inição), atr ibutos, antecedentes e consequentes, 

caso-modelo, caso contrár io e indicadores empír icos.

Dos 34 estudos que compuseram a rev isão 

integrat iva, foi ident if icada a def inição do conceito 
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Reabilitação Cardiovascular em 22 ar t igos, destes, 12 serão apresentadas no Quadro 1. Da apresentação, 

excluíram-se c inco publicações que apresentam a def inição de RCV da OMS2, que assim def ine : conjunto de 

at iv idades necessár ias para assegurar às pessoas com doenças cardiovasculares condição f ís ica, mental e 

soc ial ót ima, que lhes permita ocupar pelos seus própr ios meios um lugar tão normal quanto seja possível na 

soc iedade.

Também não foram considerados dois estudos que relataram a def inição explanada pela Fundação Nac ional 

do Coração da Austrália e Austrália Assoc iação de Reabilitação Cardíaca12, sendo def inida como todas as 

medidas usadas para ajudar pessoas com doenças cardíacas a retornarem a um estado at ivo e sat isfatór io de 

v ida e prevenir a recor rênc ia de eventos cardíacos.

De forma semelhante, outros t rês dos ar t igos estudados ut ilizaram a def inição relatada nas Diretr izes 

Canadenses para Reabilitação Cardíaca e Prevenção de Doenças Cardiovasculares13. Uma abordagem que inclui 

terapias abrangentes para fatores de r isco cardiovascular, com estratégias de modif icação para sustentar 

est ilos de v ida saudáveis ​​e promover aderênc ia a exerc íc ios terapêut icos, devendo ser reconhec ido como par te 

integrante do cuidado à doença cardiovascular.

Assim, a Quadro 1 apresenta as def inições de RCV ident if icadas nos ar t igos analisados.

Quadro 1. Def inições ident if icadas na literatura para o uso do conceito Reabilitação Cardiovascular. For taleza, 

2023.

Def inições de reabilitação cardiovascular

Componente do cuidado de pac ientes com doenças cardiovasculares 14.

Processo mult ifator ial de longo prazo, dest inado à prevenção secundár ia de eventos cardiovasculares15.

Componente espec ializado em doença vascular crônica com a ut ilização de uma abordagem mult ifacetada16.

Estratégias coordenadas para ajudar os pac ientes a retornarem a um estado at ivo e sat isfatór io de v ida e 

prevenir novos eventos cardiovasculares17 .

Processo de prevenção secundár ia que implica em estratégias que v isam diminuir esses r iscos em pac ientes 

com doença cardíaca coronár ia18.

Terapêut ica indispensável no tratamento dos usuár ios cardiopatas19.

Desenvolv ido em um ser v iço validado e ev idenc iado oferec ido a pessoas que sof reram um evento cardíaco ou 

em r isco de desenvolver doença cardíaca20.

Programa ambulator ial de gerenc iamento de doenças crônicas, que oferece prevenção secundár ia, de forma 

econômica21.

Programa abrangente que se concentra na reabilitação f ís ica de um pac iente cardíaco22.

Que inclui farmacológicos e nutr ic ionais, gestão, reabilitação motora e aconselhamento compor tamental 23.

Medidas necessár ias para fornecer ao pac iente pós- Infar to Agudo do Miocárdio as melhores condições 

f ís icas, psicológicas e soc iais que permitem recuperar uma posição normal na soc iedade e uma v ida tão at iva 

e produt iva quanto possível 24.

Abordagem mult idisc iplinar, concentrando-se no exerc íc io como seu pr inc ipal componente25.

Fonte : Dados da pesquisa, 2023.

Após ter s ido ident if icado a def inição do conceito RCV com base na literatura apresentada, serão 

demonstrados os atr ibutos def inidores do termo.

Determinação dos atributos definidores de Reabilitação Cardiovascular

Considera-se atr ibuto tudo que se assoc ia ao conceito. Trata-se de palavras ou expressões ut ilizadas para 

descrever as suas carac ter íst icas, permit indo ao analista ampla v isão sobre o conceito8.

Do apreendido neste levantamento, expõem-se no Quadro 2 os atr ibutos def inidores de Reabilitação 

Cardiovascular ident if icados na literatura.
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Quadro 2. Atr ibutos def inidores de Reabilitação Cardiovascular ident if icados na literatura. For taleza, 2023.

Atr ibutos def inidores de reabilitação cardiovascular

É a par t ic ipação dos familiares, apoio dos prof issionais e da família dos pac ientes26.

Desenvolv ido por diversos prof issionais da saúde, incluindo médicos, f is ioterapeutas, nutr ic ionistas e 

educadores f ís icos14.

É a integração de exerc íc ios e educação27.

É exerc íc io, modif icação do fator de r isco e inter venção psicossoc ial 28.

Encaminhamento de pac ientes, avaliações, inter venções de compor tamento de saúde e modif icação de fatores 

de r isco, para melhorar a acessibilidade, incluindo avaliação de resultados29.

Realizado em ambientes hospitalares e/ou comunitár ios, administrado por prof issionais de saúde20.

Avaliação médica, t reinamento f ís ico estruturado, educação para o pac iente e sua família, estratégias para 

reduz ir e controlar os fatores de r isco para DCV21.

É fornec imento de medicação e educação nutr ic ional , juntamente com psicológica e apoio soc ial do pac iente22.

Elementos farmacológicos e nutr ic ionais, reabilitação motora e aconselhamento compor tamental 23.

Exerc íc io, educação, aconselhamento de mudança compor tamental e de modif icação do fator de r isco30.

Fonte : Dados da pesquisa, 2023.

Assim, de acordo com os atr ibutos def inidores analisados, se segue os antecedentes do conceito RCV 

ident if icados na literatura. 

Identificação dos antecedentes e consequentes do conceito Reabilitação Cardiovascular

Os antecedentes são os acontec imentos ou inc identes que devem aparecer antes da ocor rênc ia do conceito8. 

Os consequentes do conceito são os fatos que acontecem como resultado da sua ocor rênc ia8. A ident if icação 

dos antecedentes e dos consequentes do conceito em estudo é apresentado no Quadro 3.

Quadro 3. Antecedentes e consequentes do conceito da reabilitação cardiovascular ident if icados na literatura. 

For taleza, CE, Brasil , 2023.

Antecedentes

Risco de doença cardiovascular31.

Cirurgia de revascular ização e Inter venções Coronár ias Percutâneas, bem como pac ientes com Insuf ic iênc ia 

Cardíaca28.

Eventos cardíacos agudos e procedimentos c irúrgicos do sistema cardiovascular 27.

Doença Cardiovascular18.

Evento cardíaco como o Infar to Agudo do Miocárdio (IAM) ou em r isco de desenvolv imento de DCV12,20-24-28-

32).

Consequentes

Diminuição da morbidade e mor talidade por DCV16-21-24.

Benef íc ios com relação ao custo-efet iv idade dos ser v iços, ou seja, reduz gastos públicos com internações 

hospitalares e da necessidade de tratamentos e procedimentos cada vez mais onerosos16-19-21-28.

Redução da re-hospitalização por DCV e a necessidade de procedimentos de revascular ização16-25.

Retorno à v ida sexual dos pac ientes31.

Reabilitação f ís ica para retomar gradualmente as at iv idades diár ias 27.

Controle do processo da doença, com mudanças duradouras de hábitos e compor tamentos19.

Melhora os compor tamentos do est ilo de v ida e reduz fatores de r isco em pac ientes com DCV32.

Redução dos fatores de r isco para DCV15-33.
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Limitação dos efeitos adversos psicológicos e f is iológicos da DCV16.

Prevenção o isolamento soc ial , ansiedade, depressão e dependênc ia pessoal , const ituindo uma terapia 

imperat iva para o t ratamento desses usuár io19.

Melhor ia a capac idade da função cardiopulmonar e afeta posit ivamente os fatores de r isco para DCV e 

melhora a qualidade de v ida34.

Fornec imento de meios pelos quais os pac ientes podem v iver uma v ida mais saudável e mais produt iva.22 

Minimização do isolamento soc ial resultante de bar reiras f inanceiras35.

Autogestão de saúde adequada36. 

Fonte : Dados da pesquisa, 2023.

Após ident if icação dos antecedentes e dos 

consequentes do conceito RCV, considerou-se 

necessár io apresentar um caso-modelo com a 

ut ilização do conceito em estudo, a f im de esclarecer 

sua aplicabilidade prát ica.

Caso-modelo da reabilitação cardiovascular

O desenvolv imento de um caso-modelo é 

considerado um exemplo legít imo do conceito, 

v isando sua ilustração e contemplando todas as 

carac ter íst icas def inidoras8. Como apresentado: 

M.S.G. 45 anos de idade, sexo masculino, aux iliar 

administrat ivo, esteve em internação hospitalar 

após histór ico de Infar to Agudo do Miocárdio, sendo 

submet ido à uma Revascular ização do Miocárdio. 

Em sua unidade de internamento, não era permit ida 

a presença de acompanhante, havendo contato 

com familiares apenas no horár io de v is ita, com 

duração de uma hora. Porém, a enfermeira do setor 

estabeleceu um v ínculo prof issional e afet ivo com o 

pac iente que o tornou confor tável e est imulou seu 

retorno às at iv idades normais a par t ir da inc itação 

à deambulação sob sua super v isão, exerc íc ios 

respiratór ios, or ientações acerca do autocuidado, 

acompanhamento e reabilitação. Após a alta 

hospitalar, o pac iente foi encaminhado ao Programa 

de Reabilitação Cardiovascular Super v isionado, 

par t ic ipando de 12 sessões, as quais foram 

relevantes para a melhor ia da qualidade de v ida 

do pac iente. Após as sessões no Programa de RCS, 

o pac iente apresentou condições f ís icas, soc iais 

e psicológicas para o retorno de suas at iv idades, 

sendo acompanhado pela Unidade Básica de Saúde 

do seu bair ro pelo enfermeiro e médico do ser v iço.

Caso-contrário do conceito Reabilitação 
Cardiovascular

Ao apresentar outros casos, podem ser 

demonstrados casos limítrofes, relac ionados, 

contrár ios, inventados e ilegít imos. Não 

cor respondem aos exemplos legít imos do conceito, 

pois não apresentam todos os atr ibutos8. Como 

exemplo de caso adic ional , foi apresentado um caso 

contrár io : F.G.L. 55 anos de idade, sexo feminino, 

professora, esteve em internação hospitalar após 

Infar to Agudo do Miocárdio. Durante a hospitalização, 

esteve acompanhada de sua f ilha que apresentou 

déf ic it de conhec imento relac ionado a situação de 

saúde da mãe. A enfermeira do setor não or ientou 

sobre as necessidades f ís icas nem psicológicas 

da pac iente, não est imulou ações relac ionadas a 

sua autonomia, realizava apenas procedimentos 

prescr itos pelo médico. Após a alta hospitalar, a 

pac iente não foi encaminhada para um Programa 

de Reabilitação Cardiovascular Super v isionado. 

Desta forma, percebe-se que a pac iente encontra-se 

ansiosa e com medo de voltar as at iv idades diár ias. 

Foi até a Unidade Básica de Saúde do seu bair ro, 

sendo prescr ito ansiolít ico e sem acompanhamento 

com foco em sua RCV. 

Após a exemplif icação apresentada, se segue a 

demonstração dos indicadores empír icos do conceito 

RCV. 

	

Indicadores empír icos do conceito Reabilitação 

Cardiovascular

Os indicadores empír icos são carac ter íst icas 

obser váveis que indicam a RCV, quais sejam 

ilustrações dos atr ibutos cr ít icos e consequentes8.  

Na literatura, pode-se ev idenc iar como indicadores 

empír icos da RCV a independênc ia func ional dos 

pac ientes por meio do autocuidado, conhec imento 

sobre o processo saúde-doença, autonomia 

emocional , autonomia soc ial , emanc ipação na 

soc iedade, melhor relac ionamento interpessoal com 

seus pares, minimização do r isco de reinc idênc ia de 

eventos cardiovasculares, adesão medicamentosa, 
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melhor controle da Pressão Ar ter ial , controle 

do peso, controle da Glicemia Capilar, cessação 

do tabagismo, diminuição dos sent imentos de 

incer teza, autoconsc iênc ia, melhora no autocuidado, 

autogerenc iamento e possibilita maior conf iança nos 

ser v iços de saúde18,19-24,30-37.  

Por tanto, ident if icou-se que o conceito 

Reabilitação Cardiovascular é def inido como 

um processo de que envolve a implementação 

de inter venções dir igidas à pessoa pós evento 

cardiovascular, com v istas à sua reabilitação f ís ica, 

soc ial e psicológica, tornando-a capaz de manter 

suas at iv idades cot idianas.

DISCUSSÃO

Nesta perspect iva, percebe-se, a par t ir dos 

resultados dos ar t igos referentes à RCV, que se t rata 

de um impor tante processo assistenc ial . Além disso, 

esta deve ser inic iada ainda no ambiente hospitalar, 

v isando à recuperação da capac idade func ional 

destes indiv íduos. Apesar de não ser inovadora, a 

reabilitação se diferenc ia porque aux ilia os por tadores 

de cardiopat ia a melhorarem suas condições f ís icas, 

mentais e soc iais, permit indo que desf rutem de uma 

v ida at iva e produt iva na soc iedade19.

A def inição do conceito Reabilitação 

Cardiovascular é ut il izada na prát ica clínica, sendo 

algumas vezes t raduz ida por ser um ser v iço ou um 

programa ambulator ial . Porém, o ser v iço de RCV 

inclui outras medidas para ajudar as pessoas com 

doenças cardíacas a retornar a uma v ida at iva e 

sat isfatór ia, assim como prevenir a recor rênc ia de 

eventos cardíacos20.

Por tanto, a RCV é uma terapêut ica indispensável 

no tratamento de DCV, a qual envolve a colaboração 

dinâmica, par t ic ipat iva e at iva entre o pac iente, a 

família e a equipe mult iprof issional . Neste sent ido, 

o enfermeiro tem papel essenc ial , espec ialmente 

como educador, subsidiando os usuár ios na obtenção 

de melhores condições de v ida, integração soc ial e 

na conquista da independênc ia para as at iv idades da 

v ida diár ia19.

Para o cuidado de Enfermagem em RCV, é 

necessár io o desenvolv imento de at iv idades que 

or ientem e est imulem os envolv idos no processo, 

a f im de tornar o pac iente autônomo e capac itado 

para supr ir suas necessidades básicas e realizar suas 

at iv idades de v ida diár ia. Essas at iv idades envolvem: 

acompanhamento qualif icado, processo educat ivo 

com or ientações e aconselhamentos.  

O conceito Reabilitação Cardiovascular possui 

diversos atr ibutos assoc iados à sua def inição. 

Assim, é carac ter izado por processos sistemát icos, 

incluindo inter venções no compor tamento de 

saúde, técnicas de autogestão, t reinamento de 

exerc íc ios, avaliação de resultados e programas que 

qualif iquem recursos humanos. Envolve o tratamento 

e reabilitação do coração e vasos, isto é, do sistema 

cardiovascular 22,29.

Estudos ressaltam que os pr inc ipais componentes 

da RCV são: t reinamento f ís ico, aconselhamento 

psicológico, educação em saúde, foco na prevenção 

secundár ia, e controle de fatores de r isco de 

longo prazo (após educação, aconselhamento e 

apoio na reabilitação). Incluindo uma sér ie de 

ser v iços cont ínuos como a avaliação médica, a 

prescr ição de exerc íc io e modif icação de fatores 

de r isco, inter v indo com processos educat ivos, 

aconselhamentos e implementação do inter venções 

que buscam a modif icação para um est ilo de v ida 

saudável 32.

Diante disso, torna-se necessár io apoiar os 

pac ientes por meio da incorporação de inter venções 

de saúde a par t ir de uma perspect iva holíst ica, para 

melhorar a sua reabilitação e ajudá-los a se adaptar 

ao seu novo estado de ser pac iente coronar iano, o 

que fac ilitará ao lidar melhor com a doença e reduz ir 

as complicações assoc iadas38.

De forma complementar, ex ige envolv imento 

dos pac ientes e seus familiares no planejamento e 

na implementação do cuidado. É essenc ial ex ist ir 

uma cor responsabilização dos prof issionais e da 

soc iedade nesse processo, a f im de est imular e 

desencadear ações que promovam a emanc ipação e a 

autonomia do pac iente e de sua família19.

Dentre os pac ientes que necessitam de RCV, 

os que v ivenc iaram Infar to Agudo do Miocárdio 

(IAM) são mais comuns34. Além de eventos agudos, 

procedimentos c irúrgicos cardíacos e alto índice de 

doença cardiovascular, antecedem a reabilitação 

cardiovascular, um planejamento das ações a serem 

realizadas, que de forma colet iva potenc ializa 

os efeitos do processo. Eventos cardíacos agudos 

como o IAM e a insuf ic iênc ia cardíaca, incluindo 

procedimentos c irúrgicos como os relac ionados 

a ar tér ia intracoronar iana, c irculação da ar tér ia 

coronár ia e c irurgia valvar 27,34.

Nesse sent ido, antecedem ao processo de 

reabilitação eventos que inf luenc iam negat ivamente 

na homeostasia do sistema cardiovascular, o que 

implica na necessidade de um retorno, o mais rápido 
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possível , à sua normalidade, dev ido as mudanças 

f ís icas, soc iais e psicológicas que podem suceder e 

comprometer permanentemente a v ida das pessoas 

acomet idas. 

Com relação aos consequentes da RCV, são efeitos 

posit ivos tanto nos aspectos soc iais, f ís icos e 

psicológicos de pac ientes após evento c ínico agudo 

ou procedimento c irúrgico cardíaco. Nesse sent ido, a 

reabilitação cardiovascular busca reduz ir o r isco de 

mor te súbita, reinc idênc ias de cardiopat ias, controlar 

s intomas cardiovasculares, melhorar a qualidade de 

v ida e o estado func ional dos indiv íduos14.

Neste contexto, a reabilitação cardiovascular 

melhora o desempenho f ís ico, recuperação psicológica 

e reduz a mor talidade e morbidade após eventos 

cardíacos agudos. Quando realizada nos programas 

super v isionados, favorece o compromet imento 

dos usuár ios e seus familiares com o autocuidado, 

tornando-os mais propensos a uma reintegração 

soc ial sat isfatór ia e minimizando a possibilidade de 

rec idiva de eventos cardiovasculares24.

Desta forma, promove efeitos congnit ivos-

compor tamentais que contr ibuem para a aceitação, 

enf rentamento, supressão de distorções cognit ivas 

f requentes nas pessoas com DCV e ainda maior 

resiliênc ia no pac iente depois de sof rer um evento 

cardíaco. Dada a presença de mult iprof issionais na 

RCV, ex iste uma cor relação posit iva no tocante a 

sintomas de ansiedade, depressão e maior índice de 

massa corporal , at iv idade f ís ica e nutr ição24.

Assim, é necessár io destacar a impor tânc ia da 

educação para promoção de autogestão adequada, 

as quais devem ser uma par te impor tante do 

atendimento para pac ientes com DCV, o que requer 

esforço dos pac ientes e dos prestadores de cuidados 

de saúde, em destaque, dos enfermeiros36. Nesse 

contexto, o cuidado de Enfermagem em reabilitação 

cardiovascular, a par t ir de estudos realizados, 

desper ta para sua impor tânc ia nos aspectos 

educat ivos, os quais, pac ientes bem acompanhados 

na reabilitação são mais autônomos e empoderados 

para suas tomadas de dec isões39.

Neste sent ido, a par t ir de ensaios controlados 

randomizados e meta-análises, obser va-se que 

a par t ic ipação de pac ientes em Programas de 

RCV diminui a morbidade e a mor talidade em 

aprox imadamente 25% quando comparada aos 

cuidados habituais, e reduz signif icat ivamente 

os fatores de r isco, melhora a qualidade de v ida 

relac ionada à saúde e promove um est ilo de v ida21.

No que se refere a apresentação do caso-

modelo relac ionado ao conceito analisado, nele 

há apontamentos sobre os pr inc ipais atr ibutos do 

conceito Reabilitação Cardiovascular, salientando 

ações com foco nos aspectos f ís icos, mas também 

no âmbito soc ial e psicológico. Sendo essenc ial para 

o sucesso da RCV o planejamento de ações e com 

boa comunicação entre o pac iente, sua família e a 

equipe de saúde, a f im de ot imizar e super v isionar 

as inter venções a longo prazo.

Em relação ao caso-contrár io apresentado, este 

demonstra o oposto do que é def inido Reabilitação 

Cardiovascular, o qual não aponta ações de apoio e 

mudanças com foco na reabilitação cardiovascular no 

âmbito f ís ico, soc ial nem psicológico.

Desta forma, na últ ima etapa da análise do 

conceito Reabilitação Cardiovascular, ao apresentar 

os indicadores empír icos, os mesmos demonstram 

que o conceito RCV é obser vável por meio de 

verbalizações, aplicação de escalas, quest ionár ios 

e avaliação cont ínua do cuidado, podendo ser 

or ientadas por teor ias de enfermagem, a f im de 

contr ibuir para a autonomia do sujeito e avanço da 

c iênc ia Enfermagem.

CONCLUSÃO

O presente estudo possibilitou ident if icar a 

def inição do conceito Reabilitação cardiovascular 

no contexto dos cuidados de enfermagem, como 

um processo que envolve a implementação de 

inter venções dir igidas à pessoa pós evento 

cardiovascular, com v istas à sua reabilitação f ís ica, 

soc ial e psicológica, tornando-a capaz de manter 

suas at iv idades cot idianas.

De forma complementar, permit iu a ident if icação 

dos usos e f inalidades do conceito Reabilitação 

Cardiovascular no contexto dos cuidados de 

Enfermagem, com seus atr ibutos, antecedentes, 

consequentes e indicadores empír icos.

Para a realização deste estudo, alguns limites foram 

ident if icados com relação a produções c ient íf icas 

que enfat izassem a RCV no contexto da Enfermagem, 

pois embora tenha sido realizado por enfermeiros, 

não hav ia a descr ição clara de seu impor tante papel 

nesse processo. Outra limitação relac iona-se ao fato 

de este estudo ter s ido subsidiado por uma rev isão 

de literatura do t ipo integrat iva, pois este método 

apresenta como mater ial ut il izado apenas estudos 

localizados em bases de dados, conforme cr itér ios de 

inclusões estabelec idos, evento que pode de alguma 

forma ter l imitado os achados.
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A análise do conceito proposta possibilitou 

clar if icar a def inição do termo Reabilitação 

Cardiovascular no contexto dos cuidados de 

enfermagem, este que apresenta grande relevânc ia 

na prát ica clínica. Para o enfermeiro que trabalha no 

âmbito da Cardiologia, permit iu conhecer o processo 

de reabilitação do pac iente e, consequentemente, 

proporc ionar-lhes cuidados reabilitadores, tendo em 

v ista que este prof issional pode ser o ar t iculador do 

gerenc iamento do cuidado. 
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.  

RESUMO

Este estudo objet iva relatar a exper iênc ia de um Grupo de Prát icas Integrat ivas 

e Complementares na promoção de saúde mental de trabalhadores da Atenção 

Básica à Saúde. Trata-se de um relato de exper iênc ia sobre a cr iação, 

planejamento e execução de um grupo operat ivo denominado “InPIC”, In: 

internalizar e PIC: Prát icas Integrat ivas e Complementares, coordenado por 

residentes do Programa de Residênc ia Mult iprof issional em Atenção Básica/

Saúde da Família. Os par t ic ipantes eram prof issionais atuantes em uma 

Unidade Básica de Saúde no nor te piauiense, no per íodo de junho a julho de 

2023. A var iedade de temát icas a cada encontro possibil itou a exper iênc ia 

de manejar a expressão e mediação de posic ionamentos de amorosidade e em 

contrapar t ida a falas conf lituosas ligadas às divergênc ias nos processos de 

trabalho. A opor tunidade de manejar este grupo for taleceu o v ínculo entre a 

equipe de residentes e demais prof issionais, e possibil itou que o ato de falar, 

sent ir, emocionar-se e compar t ilhar tenha sido uma prát ica terapêut ica. 

Foi possível perceber que a exper iênc ia foi próspera, v isto que foi possível 

ampliar os conhec imentos sobre as Prát icas Integrat ivas e Complementares, 

proporc ionar benef íc ios à saúde mental dos trabalhadores e incent ivar a 

discussão dessa temát ica entre a equipe no que tange a sua ut il ização tanto 

em contexto prof issional quanto para uso própr io. 
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ABSTRACT

This study aims to repor t the exper iences of a Group of Integrat ive and Complementar y Pract ices in promot ing 

Mental Health among Pr imar y Health Care workers. It is an exper ience repor t on the planning, execut ion and 

evaluat ion of an operat ional group called “InPIC” , In: internalize and ICP: Integrat ive and Complementar y 

Pract ices, coordinated by residents of the Pr imar y Care/Family Health Residency Program. The par t ic ipants were

professional s work ing in a Basic Health Unit in the nor th of Piauí, f rom June to July 2023. The var iety of themes at 

each meet ing enabled the exper ience of managing the expression and mediat ion of lov ing posit ions, in contrast to 

conf lic t ing speeches. l inked to divergences in work processes. The oppor tunity to manage this group strengthened 

the bond between the team of residents and other professional s, and enabled the act of talk ing, feeling, get t ing

emot ional and shar ing to become a therapeut ic pract ice. Finally, the exper ience was successful, as it was possible 

to expand knowledge about Integrat ive and Complementar y Pract ices, prov ide benef it s to workers’ mental health, 

and encourage discussion of this topic among the team regarding it s use in a professional context, as well as, for 

your own use.

RESUMEN

Este estudio t iene como objet ivo relatar las exper ienc ias de un Grupo de Práct icas Integrat ivas y Complementar ias 

en la promoción de la Salud Mental de los trabajadores de la Atenc ión Pr imar ia de Salud. Se trata de un informe 

de exper ienc ia sobre la planif icac ión, ejecuc ión y evaluac ión de un grupo operat ivo l lamado “InPIC”, Internalizar y 

PIC: Práct icas Integrat ivas y Complementar ias, coordinado por residentes del Programa de Residenc ia en Atenc ión 

Pr imar ia/Salud Familiar. Los par t ic ipantes fueron profesionales que trabajan en un Centro de Salud Básica en 

el nor te de Piauí, en el per íodo de junio a julio de 2023. La var iedad de temas en cada encuentro permit ió la 

exper ienc ia de manejar la expresión y mediac ión de posturas amorosas, en contraste a discursos conf lic t ivos 

relac ionados con diferenc ias en los procesos de trabajo. La opor tunidad de manejar este grupo for talec ió el 

v ínculo entre el equipo de residentes y otros profesionales, y permit ió que el ac to de hablar, sent ir, emocionarse y 

compar t ir fuera una práct ica terapéut ica. Además, se pudo perc ibir que la exper ienc ia fue ex itosa, ya que se logró 

ampliar los conoc imientos sobre las Práct icas Integrat ivas y Complementar ias, proporc ionar benef ic ios para la 

salud mental de los trabajadores y fomentar la discusión sobre este tema entre el equipo en cuanto a su ut il izac ión 

en el contexto profesional, así como para uso personal.

INTRODUÇÃO

Entende-se por Prát icas Integrat ivas e 

Complementares em Saúde (PICS) as prát icas/

terapias  que complementam a medic ina 

convenc ional , regulamentadas pela Polít ica Nac ional 

de Prát icas Integrat ivas e Complementares (PNPIC), 

inst ituc ionalizada pela Por tar ia 971 do Ministér io 

da Saúde1.

Pelo seu caráter t ransversal , as PICS podem ser 

ut il izadas dentro de vár ios espaços dentro da Rede 

de Atenção à Saúde (RAS) e de maneira pr ior itár ia 

na Atenção Pr imár ia à Saúde (APS), ampliando e 

potenc ializando a atuação prof issional , além de 

lançar outro olhar sobre a assistênc ia prestada, 

considerando o indiv íduo em seus aspectos f ís ico, 

psicoemocional e soc ial , pr ior izando a integralidade2.

A par t ir da inserção das PICS na APS, somaram-

se recursos à Saúde Mental (SM), na perspect iva 

de promoção da saúde e prevenção de agravos e 

t ranstornos psicológicos, conf igurando um trabalho 

em saúde com caráter holíst ico e de cuidado integral , 

diferentemente do modelo biomédico tradic ional no 

contexto de APS e das RAS3.

Em contrapar t ida, a rot ina do trabalho pode 

inf luenc iar no desencadeamento ou agravamento de 

transtornos psíquicos. No âmbito colet ivo, ex iste a 

precar iedade das relações de trabalho, intensif icação 

do r itmo de trabalho e ex igênc ias da polivalênc ia e 

compet it iv idade. Enquanto no aspecto indiv idual , o 

medo de perder o emprego e metas cada vez mais 

desaf iadoras repercutem na esfera psíquica dos 

t rabalhadores4.

Com isso, adotar as PICS em um Grupo Operat ivo 

(GO) de trabalhadores da Atenção Básica (AB) pode 

ser uma impor tante fer ramenta para a promoção 

da SM. Logo, o presente estudo tem o objet ivo 

de desvelar percepções acerca do uso das PICS na 

promoção de SM aos t rabalhadores de uma equipe da 

AB, por meio de um relato de exper iênc ia conduz ido 

por prof issionais residentes.
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METODOLOGIA

Trata-se de um estudo descr it ivo, do t ipo relato 

de exper iênc ia, no campo qualitat ivo, através de 

relatos, nos quais os sujeitos t iveram o objet ivo 

de estender e assimilar os saberes adquir idos na 

exper iênc ia5.

Os relatos estão relac ionados à operac ionalização 

do GO denominado “InPIC”, em referênc ia ao 

In : internalizar, e PIC: Prát icas Integrat ivas e 

Complementares. O grupo foi cr iado e coordenado 

por quatro prof issionais-residentes de um Programa 

de Residênc ia em Atenção Básica/Saúde da Família 

que atuam em uma UBS, localizada na zona urbana de 

uma c idade da planíc ie litorânea do P iauí.

Os aspectos ét icos relat ivos à pesquisa com seres 

humanos atenderam às diretr izes da Resolução nº 

466/12 do Conselho Nac ional de Saúde. Por se t ratar 

de um estudo de relato de exper iênc ia, não houve a 

necessidade de aprovação em comitê de ét ica.

Inic ialmente, houve a divulgação da proposta 

do GO na reunião de equipe, tendo a divulgação 

da programação em um grupo v ir tual , em que 

foram informadas as datas, temas e locais dos 

encontros, havendo boa aceitação e interesse pelos 

par t ic ipantes. Os encontros aconteceram em dois 

locais : auditór io cedido pela prefeitura e em sala 

disponibilizada pela Universidade sede do Programa 

de Residênc ia, prev iamente planejados para que 

apresentassem condições favoráveis ao plano 

estabelec ido: climat izado e com possibilidade de 

controle da iluminação.

As reuniões contaram com uma média de oito 

par t ic ipantes (uma enfermeira e sete agentes 

comunitár ios de saúde), com cerca de uma falta por 

encontro, f requênc ia semanal , e média de duração de 

duas horas no turno da tarde, durante o per íodo de 

21 de junho a 20 de julho de 20236. 

 O GO se refere a uma fer ramenta de Educação em 

Saúde (ES) que propic ia a elaboração de inter venções 

psicoeducat ivas que aumentam a compreensão 

de questões indiv iduais em um contexto grupal7. 

Nesse sent ido, o GO se deu pela realização de PICS 

e ES sobre : autocuidado, autoest ima, organização 

de tempo, SM, ambiente de trabalho e relações 

saudáveis8.

O encontro inic ial , foi coordenado pelos quatro 

residentes, enquanto os encontros poster iores foram 

coordenados por cada prof issional indiv idualmente : 

segundo encontro - f is ioterapeuta, terceiro encontro 

- psicóloga, quar to encontro - farmacêut ico e quinto 

encontro - enfermeira.

 A programação foi distr ibuída em c inco 

encontros. A dinâmica dos encontros se div idia 

em três momentos : acolhimento dos par t ic ipantes, 

com ambiente aromat izado com essênc ia de 

lavanda e músicas relaxantes; no segundo momento 

eram exploradas dinâmicas com PICS: meditação 

guiada, aromaterapia, musicoterapia, ar teterapia, 

f itoterapia e ref lexoterapia ; f inalizando-se com o 

compar t ilhamento das v ivênc ias e as instruções para 

o próx imo encontro. Os registros foram realizados 

em liv ro ata, com  as assinaturas dos par t ic ipantes, 

enquanto as percepções e relatos eram escr itos 

através de diár io de afecções em documento on-line.

Para aux iliar o processo de interpretação das 

comunicações durante os encontros, ut il izou-

se o método de análise de conteúdo, que baseia-

se na leitura aprofundada dos relatos escr itos e 

falados, com  o objet ivo de desvendar e analisar as 

relações ex istentes entre o conteúdo do discurso e 

os aspectos exter iores9,10. Baseada em três etapas : 

pré-análise, que contempla a seleção do mater ial e 

formulação de hipóteses;  exploração do mater ial , 

que se refere a codif icação e categor ização do 

conteúdo; e t ratamento dos resultados, que pode ser 

realizado através de inferênc ia de forma controlada 

para a interpretação dos resultados.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Durante os encontros do Grupo “InPIC” foi 

possível mediar falas de amorosidade e apoio com 

extremos de falas conf lituosas ligadas a processos 

de trabalho. O ambiente assoc iado ao for talec imento 

do v ínculo ser v iu para que o ato de falar, sent ir 

e compar t ilhar ser v isse como prát ica terapêut ica, 

contr ibuindo para a Qualidade de Vida (QV) à saúde 

do trabalhador, espec ialmente quanto ao estado 

psíquico. O quadro a seguir, mostra as at iv idades 

desenvolv idas : 
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Quadro 1. Carac ter ização das at iv idades e temát icas 

desenvolv idas nos encontros do Grupo “InPIC” na 

Atenção Básica à Saúde. P iauí, 2023. 

Encontros PIC e At iv idades desenvolv idas

Encontro I Apresentação do Grupo, Telefone 

Sem Fio, Meditação Guiada, 

Ref lexoterapia e Dinâmica “Roda 

da Vida”

Encontro II Terapias Manuais e dinâmica 

“Desaf ie um colega a se 

autocuidar ” 

Encontro III Ar teterapia 

Encontro IV Fitoterapia 

Encontro V Musicoterapia e encer ramento do 

grupo

Fonte : Dados da pesquisa, 2023. 

Em todos os encontros a sala estava estava 

aromat izada por meio de um difusor de aromas com 

óleo essenc ial de lavanda, com intuito de ut ilizar de 

suas propr iedades de relaxamento. A aromaterapia é 

uma técnica terapêut ica que pode ser desenvolv ida 

por meio do uso de óleos essenc iais, através de 

aplicação tópica, inalatór ia ou olfatór ia, com o 

objet ivo de prevenção e a diminuição de sintomas 

como estresse e ansiedade11. 

No pr imeiro encontro, foi ut il izada a dinâmica 

“Telefone Sem Fio”, no intuito de descontrair e 

introduz ir o tema do grupo. A f rase repassada foi “na 

roda da v ida o meu amor própr io prec iso pr ior izar ” 

ao ouv ido da pessoa ao lado, para que os outros não 

pudessem ouv i-la. Ao f inal da dinâmica, a f rase f inal 

pouco difer iu da que foi repassada inic ialmente, 

o que mostrou ar t iculação e atenção entre os 

par t ic ipantes12.

Em seguida, foi realizada a dinâmica “Roda da 

Vida”, com recurso terapêut ico impresso em papel , 

objet ivando abordar autocuidado, considerando o 

autoconhec imento, autoest ima e ref lexão sobre 

diferentes áreas da v ida (f inanceira, emoc ional , 

familiar, soc ial , prof issional e espir itual) . Com a 

indicação indiv idual quanto ao nível de pr ior idade em 

cada área, e a par t ir dessa ident if icação, a proposição 

de poder t raçar metas/ações de melhor ias nesses 

aspectos, a f im de cumpr ir uma das f inalidades do 

GO: desper tar o exerc íc io das v ivênc ias apreendidas 

na sua v ida cot idiana13.

Foi desenvolv ida a meditação guiada, em que 

os presentes encontravam-se sentados, de maneira 

confor tável no chão, sendo or ientados verbalmente 

quanto à respiração profunda e atenção plena, com 

duração de quinze minutos. Realizou-se então a 

prát ica de ref lexoterapia, com est ímulo de áreas 

ref lexas das mãos por cerca de quinze minutos : 

os par t ic ipantes se div idiram em duplas e foram 

or ientados a realizar a prát ica entre si, a par t ir da 

demonstração e or ientação do passo a passo das 

manobras. Após o momento, foram manifestadas 

falas relac ionadas à sensação de relaxamento, alív io 

de tensões musculares e de inquietação, efeitos que 

são descr itos por Carneiro, Car ibé e Rego14 e Soares 

et al.15.

O segundo encontro inic iou-se com um momento 

colet ivo de relaxamento, em que os par t ic ipantes 

foram instruídos a fecharem os olhos, assoc iando 

a respiração diaf ragmát ica à mov imentos suaves 

em membros infer iores e região cer v ical , durante 

cerca de 10 minutos16. Em seguida, os par t ic ipantes 

foram div ididos em dois grupos: o grupo 01 teve a 

inter venção da f is ioterapeuta e o aux ílio de c inco 

acadêmicos de f is ioterapia, com massagem relaxante 

indiv idual por cerca de 10 minutos em região 

cer v ical ; o grupo 02 par t ic ipou da pr imeira par te 

da dinâmica “Desaf ie um colega a se autocuidar ”. 

Os par t ic ipantes foram instruídos a escrever ideias 

de at iv idades de autocuidado para serem realizadas 

como desaf io por um colega durante a semana, o 

segundo momento ser ia o compar t ilhamento das 

at iv idades no próx imo encontro. Foram suger idas 

at iv idades f ís icas, soc iais e de contato com a 

natureza. Após 15 minutos, inver teu-se a at iv idade 

realizada com os grupos.

Dessa forma, reuniram-se todos os par t ic ipantes 

novamente, conversando-se então sobre os benef íc ios 

da adoção da prát ica da automassagem e respiração 

diaf ragmát ica no cot idiano como fer ramenta de 

autocuidado, houveram relatos de alív io de tensões 

musculares, sensação de relaxamento, calmar ia 

e engajamento após as inter venções. Por f im, os 

desaf ios escr itos foram sor teados e cada integrante 

os recebeu para realizar de acordo com as instruções 

anter iores 17.

O terceiro encontro foi inic iado com o 

compar t ilhamento das exper iênc ias realizadas a 

par t ir da dinâmica anter ior. A pr inc ipal explanação 

foi de como se sent iram ao fazer as tarefas sor teadas, 

onde a maior ia obteve êx ito. A par t ir disso, houve 

um mov imento grupal de incent ivo a estas prát icas.

No segundo momento, foi ut il izada a 

“Ar teterapia”, através da confecção de mandalas 18. 

A construção foi inic iada e na maior par te do tempo 
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houve silênc io, que simbolicamente representou 

a calmar ia e relaxamento de imergir na at iv idade. 

As mandalas foram anexadas em um varal19 e houve 

o compar t ilhamento entre cada par t ic ipante e sua 

mandala, o que representa a imersão no potenc ial de 

aux ílio no autoconhec imento e organização psíquica 

que este recurso possui20. Segundo Rosseto21, a 

ar teterapia enquanto PICS apresenta benef íc ios 

à SM, possibilitando ao par t ic ipante de um grupo 

terapêut ico reconhecer não somente a si mas também 

aos outros.

O quar to encontro teve a f itoterapia como tema 

abordado. A f itoterapia é uma PICS que está presente 

no SUS desde a sua cr iação e seu uso é for talec ido 

pela Polít ica Nac ional de Plantas Medic inais e 

Fitoterápicos22. 

A pr inc ípio, procedeu-se uma discussão em que 

os integrantes compar t ilharam histór ias v iv idas 

envolvendo o uso de plantas medic inais. Foram 

relatados hábitos acerca do uso de determinadas 

plantas, efeitos benéf icos e malef íc ios, atravessadas 

por memór ias de uso tradic ional .  Após a discussão, 

foi entregue um folheto com um guia de plantas 

medic inais para aux iliar nos cuidados em resf r iados 

e gr ipes comuns, desconfor tos gastrointest inais 

e ansiedade, de forma a assegurar o uso rac ional 

dessas preparações. 

Em seguida, os par t ic ipantes foram conv idados 

a preparar e exper imentar infusões de camomila, 

chá verde e er va doce. Ao f inal , foi realizada a 

prát ica de meditação guiada pelo coordenador do 

encontro, com duração de 10 minutos, instruindo 

os par t ic ipantes quanto a respiração profunda e 

concentração nos comandos para relaxamento e 

f inalização do encontro.

No quinto encontro, que conf igurou o 

encer ramento do GO, ut il izou-se a musicoterapia 

assoc iada a aromaterapia tópica e inalatór ia. Na 

opor tunidade foi conversado sobre a musicoterapia 

e propr iedades terapêut icas do óleo essenc ial 

de lavanda ut ilizado no encontro. Cada um 

dos par t ic ipantes recebeu duas gotas do óleo 

diretamente nas palmas das mãos e foram instruídos 

a f r icc ioná-las e a inspirar o cheiro da essênc ia, com 

o objet ivo de promover sensação de relaxamento e 

bem estar 23,24. 

Seguiu-se então para dinâmica musical , em que 

cada par t ic ipante escolheu uma música e externou 

sobre o mot ivo da escolha. No fechamento do 

encontro, os presentes cantaram e dançaram uma 

música animada, abraçaram-se e manifestaram que 

se pudessem cont inuar iam ali, naquele momento tão 

exultante. Cor roborando com a exper iênc ia, Silva et. 

al25 constatou em seu estudo que a musicoterapia 

tem potenc ial promotor de SM, impactando na 

melhor ia da qualidade de v ida, interação soc ial e na 

comunicação dos envolv idos nessa prát ica. Ao f inal , 

os par t ic ipantes expressaram sua grat idão à equipe 

de residentes diante das PICS ofer tadas. 

De maneira geral , pôde-se perceber que foi 

construído um espaço de trocas de exper iênc ias 

prof issionais, nas quais foi possível o resgate 

de memór ias afet ivas do ter r itór io de trabalho 

e v ivênc ias decor r idas no tempo de ser v iço 

compar t ilhado há mais de 15 anos pela maior par te 

dos ACS. 

Também foi possível dar voz ao reconhec imento 

prof issional , mas também ao relato de dif iculdades 

e desaf ios no trabalho. Com relação às prát icas 

propostas, foi obser vada a valor ização e 

reconhec imento das PICS para efet iva inserção e 

aplicabilidade como fer ramenta de autocuidado e 

sua aplicabilidade no SUS. 

O presente estudo encontra limitações 

relac ionadas a não ut ilização de instrumentos para 

a mensuração de aspectos como a QV, bem estar e 

sensação de relaxamento, porém, isto se just if ica no 

fato de que no per íodo da realização do grupo não 

hav ia o intuito de pesquisa, e após sua conclusão se 

percebeu a impor tânc ia de compar t ilhar a exper iênc ia 

no meio c ient íf ico.

Não obstante, o estudo se mostrou potente 

no sent ido de promover exper iênc ias com uso de 

PICS em ter r itór ios de atuação dos residentes e 

impul sionar novas pesquisas relac ionadas à temát ica, 

através de uma perspect iva ampliada, integral e 

mult iprof issional . Bem como, a exemplif icação 

das PICS no autocuidado relac ionada à saúde do 

trabalhador e SM, com potenc ialidade de possibilitar 

seu uso em contexto de APS. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho e seus processos podem representar 

uma impor tante instânc ia no desencadeamento ou 

no agravamento do estado de SM de um indiv íduo. 

Em tempos de cobrança por produt iv idade no 

cumpr imento das metas, se faz impor tante a promoção 

da SM do trabalhador da AB e o for talec imento de 

v ínculo entre os prof issionais da equipe, a f im de 

promover a ambiênc ia e acolhimento necessár ios 

para o estabelec imento de um ambiente de trabalho 
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qv do Grupo “InPIC” pôde contr ibuir como promoção 

de saúde e de um melhor clima organizac ional , v isto 

que as PICS representaram um recurso potente, de 

boa adesão e baixo custo para o cuidado em saúde.
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RESUMO

Trata-se de um estudo de caráter descr it ivo na modalidade relato de 

exper iênc ia, com o objet ivo de descrever sobre o ser v iço de implantação 

de uma f icha de avaliação em f isioterapia obstétr ica e a cr iação de um 

direc ionamento de f luxo para gestantes nas unidades básicas de saúde 

da c idade de Parnaíba/PI. Visando ot imizar e potenc ializar a atuação 

f isioterapêut ica a gestantes em nível pr imár io, foi cr iada uma f icha de 

avaliação f isioterapêut ica em obstetr íc ia e um direc ionamento de f luxo 

de atendimento a gestantes na atenção básica. Assim, a pr imeira par te do 

presente estudo se dá pela descr ição do histór ico de cr iação da f icha de 

avaliação e a exper iênc ia de implantação do ser v iço, e a segunda detalha 

como foi organizado o f luxo de atendimento às gestantes. Com o estudo 

obser vou-se que a cr iação da f icha de avaliação personalizada permit iu uma 

coleta estruturada de informações relevantes sobre a gestante, pautada em 

ev idênc ias c ient íf icas, possibil itando uma avaliação mais completa e prec isa, 

causada em inter venções de f isioterapia mais direc ionadas e ef icazes. 
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ABSTRACT

This is a descr ipt ive study in the form of an exper ience repor t, with the objec t ive of descr ibing the implementat ion 

ser v ice of an assessment form in obstetr ic physiotherapy and the creat ion of a f low direc t ion for pregnant women 

in the c ity’s basic health unit s f rom Parnaíba/PI. Aiming to opt imize and enhance physiotherapeut ic act ion for 

pregnant women at pr imar y level, a physiotherapeut ic assessment form in obstetr ics was created and a course 

for the f low of care for pregnant women in pr imar y care. Thus, the f irst par t of the present study descr ibes the 

histor y of creat ion of the evaluat ion form and the exper ience of implement ing the ser v ice, the second detail s 

how the f low of care for pregnant women was organized. With the study, it was obser ved that the creat ion of the 

personalized assessment form allowed a structured collec t ion of relevant informat ion about the pregnant woman, 

based on sc ient if ic ev idence, enabling a more complete and prec ise assessment, result ing in more targeted and 

ef fec t ive physiotherapy inter vent ions.

RESUMEN

Se trata de un estudio descr ipt ivo en forma de relato de exper ienc ia, con el objet ivo de descr ibir el ser v ic io 

de implementac ión de un formular io de evaluac ión en f isioterapia obstétr ica y la creac ión de una direcc ión de 

f lujo para mujeres embarazadas en las unidades básicas de salud de la c iudad de Parnaíba/PI. Con el objet ivo 

de opt imizar y potenc iar la acc ión f isioterapéut ica de la gestante en el nivel pr imar io, se creó un formular io 

de evaluac ión f isioterapéut ica en obstetr ic ia y una direcc ión para el f lujo de atenc ión a la gestante en la 

atenc ión pr imar ia. Este ar t ículo será presentado em dos etapas, siendo la pr imera par te la histor ia de creac ión 

del formular io de evaluac ión y la exper ienc ia de implementac ión del ser v ic io, la segunda detalla cómo se organizó 

el f lujo de atenc ión a las mujeres embarazadas. Con el estudio, se obser vó que la creac ión del formular io de 

evaluac ión personalizada permit ió una recopilac ión estructurada de informac ión relevante sobre la gestante, 

basada en ev idenc ia c ient íf ica, posibilitando una evaluac ión más completa y prec isa, resultando en inter venc iones 

de f isioterapia más espec íf icas y efec t ivas.

INTRODUÇÃO

A gestação cor responde a um per íodo de 

transição f is iologicamente estabelec ido que começa 

a par t ir do momento da fer t il ização, estendendo-se 

por cerca de 40 semanas até f inalizar com o par to¹. 

O processo gestac ional é composto por t rês fases 

que são agrupadas de acordo com as t ransformações 

que ocor rem no feto e na mãe. A pr imeira delas 

cor responde ao pr imeiro t r imestre, que vai da 1º 

a 10º semana; a segunda cor responde ao segundo 

tr imestre, que vai da 11º a 25º semana e a terceira 

e últ ima fase cor responde ao terceiro t r imestre, que 

vai da 26º a 40º semana, podendo se estender até a 

42º semana de gestação². 

A assistênc ia pré-natal deve ocor rer durante 

todo o per íodo gestac ional , e os cuidados com essa 

mulher devem se estender ao par to e ao puerpér io, 

que é o per íodo que começa logo depois o par to. O 

puerpér io é div idido ainda em imediato, que tem a 

duração de 1 a 10 dias, e tardio, que vai de 11 a 45 

dias ou o mais longo, que é após 45 dias³. 

A gestação carac ter iza-se pelo desenvolv imento 

de alterações metabólicas impor tantes e os eventos 

relac ionados como o puerpér io e a lac tação são 

marcados por grandes mudanças que inf luenc iam 

diretamente na v ida da mulher. Por conta das 

alterações hormonais, a gestante passa por 

adaptações no sistema endócr ino, respiratór io, 

musculoesquelét ico, cardiovascular, tegumentar, 

ur inár io e gastrointest inal . Além disso, ocor rem 

também alterações psicológicas, pr inc ipalmente 

com relação ao estado emocional , podendo gerar 

alterações de sensibilidade, estresse, ansiedade e 

mudanças nos hábitos do cot idiano4. 

Diante disso, a f is ioterapia desempenha um papel 

impor tante em todas as fases gestac ionais, tendo em 

v ista as modif icações f is iológicas, f ís icas e psíquicas 

que ocor rem no organismo da mulher durante a 

gestação. Segundo o COFFITO (Conselho Federal de 

Fis ioterapia e Terapia Ocupac ional) , a f is ioterapia 

é uma Ciênc ia da Saúde que estuda, prev ine e t rata 

os distúrbios c inét icos func ionais intercor rentes em 

órgãos e sistemas do corpo humano5. Assim sendo, o 

f is ioterapeuta assume uma posição impor tante neste 

contexto. 

A Assoc iação Brasileira de Fis ioterapia em Saúde 

da Mulher (ABRASFIM) considera que a assistênc ia 

f is ioterapêut ica em obstetr íc ia segue os preceitos 

de humanização estabelec idos pela rede cegonha, 
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carac ter izando-se como uma das áreas na saúde 

da mulher que surge com o objet ivo de promover e 

manter a saúde f ís ica e emoc ional do iníc io ao f inal 

da gestação, exercendo um trabalho prevent ivo para 

os possíveis agravos que podem ocor rer durante a 

gestação e após o par to6. 

Essa espec ialidade foi reconhec ida em 2009 

e regulamentada pelo COFFITO em 2011. Dentre 

as competênc ias do f is ioterapeuta na saúde da 

mulher, destaca-se a organização e a realização de 

projetos de exerc íc ios para gráv idas, a prescr ição e 

aplicação de técnicas e recursos f is ioterapêut icos de 

analgesia durante o trabalho de par to e a realização 

de or ientações posturais e educat ivas, além de 

adaptações func ionais no pré e pós-par to7.

Ex istem algumas doenças que estão diretamente 

relac ionadas a algumas complicações que podem 

ocor rer durante o per íodo gestac ional . De acordo 

com a literatura, dentre as pr inc ipais intercor rênc ias 

clínicas destacam-se : as Síndromes Hiper tensivas 

Espec íf icas da Gestação, a Pré-eclâmpsia, a Anemia, 

a Hiperêmese e a Diabetes Gestac ional . Por tanto, em 

v ista disso, a assistênc ia global à gestante durante 

o pré-natal torna-se ainda mais impor tante para 

garant ir a saúde da gestante8. 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde 

(OMS), a gestante prec isa ter no mínimo oito 

consultas de pré-natal para garant ir que se tenha 

uma assistênc ia de qualidade, pois a maior f requênc ia 

de contatos nesse per íodo está assoc iada a menor 

probabilidade de eventos adversos e v iabiliza a 

detecção e resolução de complicações de forma 

precoce9.

Assim sendo, durante o pré-natal , é impor tante 

a atuação do f is ioterapeuta na assistênc ia 

considerando que este prof issional não se restr inge 

somente à reabilitação das alterações do per íodo 

gestac ional , mas também na sua prevenção, 

atenuando e/ou prevenindo as consequênc ias das 

alterações desta fase, bem como na prevenção de 

morbidades durante a gestação8. 

Por tanto, há uma avaliação em f is ioterapia 

obstétr ica mais espec íf ica e um encaminhamento 

adequado dessa gestante que segue os pr inc ípios de 

humanização intr ínsecos ao Sistema Único de Saúde 

(SUS) e surge como forma de melhorar o atendimento 

à saúde da mulher nas comunidades, oferecendo uma 

assistênc ia de qualidade e pautada em ev idênc ias 

c ient íf icas. 

Atentando-se ao relevante papel da f is ioterapia 

na assistênc ia ao pré-natal e aos ganhos favoráveis 

à qualidade de v ida das gestantes, o presente estudo 

tem o objet ivo de descrever a implantação de uma 

f icha de avaliação em f is ioterapia obstétr ica e a 

cr iação de um direc ionamento de f luxo para gestantes 

em Unidade Básica de Saúde (UBS) em Parnaíba/

PI, realizado por uma f is ioterapeuta residente na 

Estratégia Saúde da Família (ESF) .  

METODOLOGIA  
	

Trata-se de um estudo de caráter descr it ivo na 

modalidade relato de exper iênc ia, sobre o ser v iço de 

implantação de uma f icha de avaliação em f is ioterapia 

obstétr ica e a cr iação de um direc ionamento de f luxo 

para gestantes na Atenção Pr imár ia à Saúde (APS) da 

c idade de Parnaíba/PI. 

O presente relato descreve a at iv idade realizada 

no biênio 2022-2023, no âmbito do Programa de 

Residênc ia Mult iprof issional em Saúde da Família 

(PRMSF) da Universidade Federal do Delta do 

Parnaíba (UFDpar) , localizada na c idade de Parnaíba, 

no litoral do P iauí. O PRMSF teve iníc io em março de 

2016, quando ainda era um Campus da Universidade 

Federal do P iauí (UFPI) . Em abr il de 2018, com a 

publicação da Lei nº 13.651, cr iou-se a UFDPar por 

desmembramento da UFPI e a par t ir daí o PRMSF de 

Parnaíba passou a ter como inst ituição executora a 

UFDpar.

Contemplando as seguintes categor ias 

prof issionais : Enfermagem; Farmác ia; F is ioterapia ; 

e Psicologia, sua pr imeira turma foi composta por 

12 residentes, distr ibuídos em três equipes com 

um representante de cada categor ia. O programa 

decor reu da integração ensino-ser v iço-comunidade, 

v iabilizada pela parcer ia entre a UFPI e a Secretar ia 

Munic ipal de Saúde (SMS) de Parnaíba4. 

As equipes de residentes têm 40 horas em ser v iço 

e 20 horas de at iv idades teór icas, cumpr indo uma 

carga horár ia de 60 horas semanais – a carga horár ia 

total do programa é de 5.760 horas (24 meses) . 

Atualmente o programa conta com seis equipes de 

residentes alocados em diferentes Unidades Básicas 

de Saúde (UBS). 

Segundo dados do plano munic ipal de saúde 

(2022-2025), a c idade de Parnaíba possui uma 

população est imada em 153 mil habitantes, que 

representa aprox imadamente 4,5% da população do 

estado, sendo a maior ia const ituída por mulheres, 

cor respondendo a 52% da população. O ter r itór io 

se div ide em quatro distr itos de saúde, compostos 

por 44 equipes da ESF, distr ibuídas em 36 unidades 
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básicas de saúde10. Os campos de atuação do 

presente trabalho trata-se de duas dessas ESF, uma 

localizada no bair ro Alto Santa Mar ia - módulo 22 e 

a outra atendendo às usuár ias do bair ro Dom Ruf ino 

- módulo 43. As equipes das UBS são compostas 

por médico, enfermeiro, atendente soc ial , técnico 

de enfermagem, atendente de regulação, zelador e 

guarda patr imonial . 

A ESF Alto Santa Mar ia - Módulo 22, f ica 

localizada em um bair ro per ifér ico da c idade, em 

que sua população é composta major itar iamente por 

mulheres em idade fér t il e mult íparas. Dado esse que 

foi possível obter através do per f il epidemiológico 

do ter r itór io t raçado através do trabalho de 

ter r itor ialização realizado para uma disc iplina da 

residênc ia. De acordo com o relatór io operac ional de 

gestantes/puérperas obt ido por meio do Prontuár io 

Eletrônico do Cidadão (PEC), no módulo 22 para o 

quadr imestre Maio - Agosto de 2023, há um total 

de 27 gestantes em acompanhamento na UBS, 

destas nenhuma passou por avaliação direta do 

f is ioterapeuta. 

O outro campo de atuação do presente trabalho 

se t rata da UBS Dom Ruf ino - Módulo 43, que dá 

cober tura para a área do conjunto residenc ial Dom 

Ruf ino I, II, III e IV, que não possui creches, escolas 

e muito menos unidade de saúde dentro do ter r itór io. 

Neste caso, a população deste bair ro se desloca até 

o bair ro v iz inho para conseguir assistênc ia. Assim, 

o módulo 43 f ica situado na mesma estrutura f ís ica 

que o módulo 24 - Joaz Souza, func ionando no 

per íodo da tarde. Para o quadr imestre Maio - Agosto, 

de acordo com relatór io operac ional de gestantes/

puérperas obt ido por meio do PEC, constam 18 

gestantes em acompanhamento pré-natal na unidade, 

destas, apenas duas passaram por uma avaliação 

f is ioterapêut ica. 

Assim, obser va-se que a atuação da f is ioterapia 

obstétr ica na ESF de Parnaíba apresenta-se 

insuf ic iente, onde a escassez de recursos e de 

instrumentos avaliat ivos podem ser um fator 

agravante para a def ic iênc ia do acompanhamento 

f is ioterapêut ico durante o per íodo gestac ional e 

puerpér io das mulheres em acompanhamento nas 

unidades básicas, o que pode inter fer ir diretamente 

nos desfechos relac ionados à saúde materno infant il .

Visando ot imizar e potenc ializar a atuação 

f is ioterapêut ica na assistênc ia a gestantes em 

nível pr imár io, foi cr iada uma f icha de avaliação 

f is ioterapêut ica em obstetr íc ia e um direc ionamento 

de f luxo de atendimento a gestantes na atenção 

básica. Estes, elaborados e organizados ut ilizando 

o programa Microsof t Word 2021. Assim, a pr imeira 

par te do presente estudo se dá pela descr ição 

do histór ico de cr iação da f icha de avaliação e a 

exper iênc ia de implantação do ser v iço, a segunda 

detalha como foi organizado o f luxo de atendimento 

às gestantes. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A ideia de implementar uma f icha de avaliação 

f is ioterapêut ica em obstetr íc ia (Figura 1 e 2) 

no âmbito da atenção básica surgiu a par t ir da 

exper iênc ia v iv ida nas interconsultas de pré-natal 

junto ao prof issional de enfermagem. Em que no 

decor rer dos atendimentos notou-se a falta de um 

instrumento para direc ionamento do f is ioterapeuta 

durante as interconsultas, com o objet ivo de nor tear 

as suas condutas durante o pré-natal .

Por ser uma fase de grandes modif icações, a 

mulher, de maneira geral , encontra-se recept iva às 

informações, ao aprendizado e à adoção de novos 

hábitos que aux iliem a sua saúde e a do bebê. Além 

das or ientações, o preparo da gestante f is icamente 

para que tenha a grav idez, o par to e o puerpér io 

com func ionalidade são condutas adotadas pelo 

f is ioterapeuta durante o pré-natal11. Assim sendo, 

o t rabalho do f is ioterapeuta durante o per íodo 

pré-natal deve ser desenvolv ido no sent ido de 

consc ient izar a gestante de sua postura e de 

desenvolver a potenc ialidade dos seus músculos para 

que se tornem aptos a conv iver com as ex igênc ias 

extras da grav idez, par to e pós-par to12.

No pr imeiro contato, foi realizada a anamnese, 

seguida de exame f ís ico. As informações coletadas 

durante a avaliação são impor tantes na conduta e 

no direc ionamento do atendimento, pois aux iliam 

no diagnóst ico da func ionalidade/incapac idade 

da gestante, e a par t ir disso traçar os objet ivos 

e condutas terapêut icas de forma apropr iada e 

indiv idualizada.

Para estabelecer os itens que ir iam compor a 

f icha de avaliação foi ut il izado como base o estudo 

de Mangueira et al. (2021), que através de um estudo 

metodológico buscou a validação de um instrumento 

para avaliação clínica em f is ioterapia obstétr ica 

direc ionado ao cuidado da gestante durante a fase 

do pré-natal11. Este estudo traz sugestões de itens 

que devem compor o instrumento de avaliação de 

gestantes nas UBS, por tanto a par t ir das sugestões 

do estudo e das exper iênc ias já v ivenc iadas nos 
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atendimentos, a f icha de avaliação f is ioterapêut ica 

em obstetr íc ia foi cr iada, sendo composta por seis 

categor ias : or igem da pac iente, ident if icação, dados 

soc ioeconômicos, anamnese, exame f ís ico e conduta 

f is ioterapêut ica.

Os dados de or igem incluídos têm o objet ivo de 

ident if icar quanto a unidade de saúde, munic ípio e 

data de atendimento em que a gestante foi avaliada. 

A categor ia de ident if icação contém sobre os dados 

pessoais da gestante, e os dados soc ioeconômicos 

dizem respeito a ocupação, renda, estado c iv il , 

dependentes familiares e condição de moradia. 

Estes, são relevantes para o reconhec imento quanto 

ao per f il da gestante, pois exercem inf luênc ia na 

saúde de forma independente das carac ter íst icas 

indiv iduais, podendo ref let ir em bar reiras de acesso 

ao ser v iço de saúde11. 

A anamnese incluiu as queixas da pac iente ; 

histór ia da situação atual ; seus antecedentes 

pessoais; antecedentes obstétr icos, como gestações, 

par tos e abor tos; complicações obstétr icas em 

gestações anter iores, t ipos de par tos, inter valos 

entre uma gestação e outra, Data do Últ imo Par to 

(DUP), complicações e queixas puerperais ; dados 

quanto aos hábitos de v ida antes da gestação também 

foram incluídos como, uso de drogas, álcool e tabaco 

e além de invest igar sobre prát ica de at iv idade 

f ís ica ; dados quanto a gestação atual como, número 

de consultas de pré-natal , idade gestac ional , data 

da últ ima menstruação, data provável do par to; 

intercor rênc ias na gestação e uso de medicamentos/

tratamento atual . 

Quanto ao exame f ís ico, este foi composto por 

itens com o objet ivo de ident if icar as adaptações 

e def ic iênc ias neuromusculoesquelét icas que 

pudessem estar assoc iadas à ocor rênc ia de algias, 

além de ver if icar a ex istênc ia de def ic iênc ias 

dos sistemas cardior respiratór io e genitur inár io. 

Assim sendo, este item foi composto pelos dados 

antropométr icos da gestante, como: peso, altura e 

IMC, os sinais v itais como: Pressão Ar ter ial (PA), 

Frequênc ia Cardíaca (FC) e Frequênc ia Respiratór ia 

(FR), Saturação Parc ial de Ox igênio (SpO²), inspeção, 

palpação, além de ausculta pulmonar e cardíaca, nos 

casos em que houvesse alguma queixa ou sintoma 

relac ionado ao sistema cardior respiratór io.  

Também buscou-se avaliar o abdômen da gestante, 

ver if icando se este apresentava-se normal , f lác ido, 

se possuía estr ias, dor, bem como a avaliação da 

diástase abdominal e altura uter ina. Com relação aos 

membros infer iores, foi avaliado quanto a presença 

de var izes, c ianose e edema, através dos sinais de 

Bancrof t, Homans e Bandeira, a f im de examinar 

o sistema vascular per ifér ico das gestantes, pois 

de acordo com a literatura durante a grav idez o 

volume sanguíneo aumenta cerca de 40 a 50%, e 

há dif iculdade de retorno venoso consequente à 

diminuição do tônus da musculatura lisa dos vasos 

sanguíneos11. 

Por isso, é comum que as gestantes se queixem do 

aparec imento de microvar izes, edema nos tornozelos 

e cansaço nas pernas. Em casos mais graves, apesar de 

ter uma baixa inc idênc ia, a gestante pode desenvolver 

t rombose venosa profunda (TVP)12.  Seguindo com o 

exame f ís ico, a avaliação do assoalho pélv ico teve 

foco na invest igação quanto às funções do trato 

ur inár io, pois as ev idênc ias c ient íf icas apontam 

que é fundamental obser var se a gestante apresenta 

def ic iênc ias nas funções ur inár ias relac ionadas à 

eliminação de ur ina e às sensações assoc iadas às 

funções ur inár ias, como ardênc ia durante a micção, 

sensação de esvaz iamento incompleto, urgênc ia para 

ur inar e histór ico de condições de saúde assoc iadas, 

como infecções do trato ur inár io13. 

Dessa forma, na avaliação foi coletado informações 

quanto a perda ur inár ia, intensidade, at iv idades em 

que ocor re a perda ur inár ia, t ipo de perda ur inár ia, 

f requênc ia micc ional e ingestão hídr ica, além de 

uma Escala Visual Analógica (EVA) para avaliar o 

grau de desconfor to da gestante com relação a perda 

ur inár ia, caso seja um sintoma relatado pela mesma.  

Por f im, f inalizando o exame f ís ico, a avaliação 

das mamas foi incluída com o objet ivo de invest igar 

quanto à anatomia dos mamilos, se este apresenta-

se normal , protuso, plano e inver t ido. E quanto à 

presença de intercor rênc ias mamár ias em gestações 

anter iores, condições estas que são mais comuns no 

puerpér io, como: mast ite, ingurgitamento mamár io, 

algias mamár ias e presença de f issuras. Além disso, 

enfat iza-se a impor tânc ia da cor reta obser vação e 

avaliação das mamas, pois grandes discrepânc ias 

quanto a peso e tamanho em relação ao biot ipo 

da pessoa podem levar a consequênc ias posturais, 

causando dores na coluna e alterações em sua 

cur vatura13-14. 

Também se considera relevante invest igar quanto 

ao histór ico de amamentação em gestações anter iores, 

como por exemplo: se a gestante amamentou 

anter iormente, se teve alguma dif iculdade e se 

realizou uma amamentação exclusiva até o 6º mês, 

como recomenda a Organização Mundial de Saúde 

(OMS)15.
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 Como meio de f inalização da f icha de avaliação o tópico de “condutas f is ioterapêut icas” foi inser ido. De 

acordo com o COFFITO, a impor tânc ia desse item se dá pois t rata-se de um recurso que v isa propor, mensurar 

e guiar o t ratamento f is ioterapêut ico15. Assim o f is ioterapeuta pode relatar qual procedimento foi ou será 

adotado a par t ir da avaliação realizada.

Figura 1 – Pr imeira página da f icha de avaliação desenvolv ida.

Fonte : Dados da pesquisa, 2023. 
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Figura 2. Segunda página da f icha de avaliação desenvolv ida (cont inuação).

Fonte : Dados da pesquisa, 2023.

Assim, considerando os mater iais disponíveis e as ev idênc ias c ient íf icas, após a cr iação da f icha de 

avaliação, o pr imeiro aspecto desenvolv ido foi a padronização do f luxo de atendimento, que consist ia em: 

1º Agendar o atendimento/avaliação f is ioterapêut ica v ia PEC, para isso nos casos de demanda espontânea 

a pac iente deve apresentar o car tão do SUS na recepção da UBS;
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2º Nos casos de interconsulta, a avaliação é realizada durante a consulta de pré-natal junto ao prof issional 

de enfermagem, de forma compar t ilhada e integrat iva, onde as informações e exames f ís icos são realizados de 

forma complementar entre os prof issionais; 

3º A par t ir da avaliação realizada, seja v ia demanda espontânea ou por interconsulta, dentro do contexto da 

atenção básica podem ser adotadas diferentes condutas como: or ientações, inter venções e encaminhamentos. 

 Para fac ilitar o entendimento do processo de elaboração desse f luxo, construiu-se um f luxograma com 

todas as etapas (Figura 3) .

Figura 3. F luxo de atendimento f is ioterapêut ico a gestantes na atenção básica.

Fonte : Dados da pesquisa, 2023.

Por tanto, o processo de avaliação f is ioterapêut ica 

das gestantes pôde inic iar de duas maneiras : de forma 

indiv idual , v ia demanda espontânea, ou por meio de 

interconsulta durante os pré-natais de enfermagem. 

Nas consultas indiv iduais, geralmente as gestantes 

já procuravam o atendimento dev ido alguma queixa 

espec íf ica, como por exemplo: incont inênc ia ur inár ia 

aos médios esforços, lombalgia, dor pélv ica, edema 

em membros infer iores, ar t ralgias, etc. Assim, a 

f icha de avaliação era aplicada como instrumento 

para guiar o atendimento e realizar o diagnóst ico 

c inesiológico func ional da gestante.

As interconsultas ocor r iam da seguinte forma: 

a gestante comparece a unidade para realizar 

a consulta de pré-natal com o prof issional de 

enfermagem, neste momento o f is ioterapeuta 

acompanha/aux ilia no atendimento do enfermeiro 

colhendo e aplicando os dados que estão na f icha 

de avaliação f is ioterapêut ica em obstetr íc ia e que 

são per t inentes aos dois prof issionais. Com isso, 

é possível ident if icar queixas e demandas durante 

uma só consulta e que provavelmente a gestante 

não levar ia para um atendimento indiv idual 

f is ioterapêut ico, por não conhecer sobre a atuação 

deste prof issional durante o pré-natal . 

De acordo com o diagnóst ico c inesiológico obt ido 
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por meio da avaliação, o f luxo de direc ionamento 

da gestante segue as condutas f is ioterapêut icas que 

são possíveis e v iáveis de serem realizadas no cenár io 

da atenção básica e se baseiam pr inc ipalmente em 

or ientações, inter venções e encaminhamentos. 

Com relação às or ientações, estas eram realizadas 

com todas as gestantes avaliadas, tendo em v ista que 

o processo gestac ional envolve diferentes alterações 

f is iológicas e func ionais na mulher, por tanto, mesmo 

nos casos em que durante a avaliação não eram 

ident if icados nenhuma alteração ou queixa, essa 

conduta era realizada com o objet ivo de promoção 

da saúde, assim, a gestante era or ientada quanto: a 

ingesta hídr ica adequada para seu peso corporal ; a 

prát ica de at iv idade f ís ica de baixo impacto, como 

caminhadas, dança, ginást ica (isto nos casos em que 

a gestante não apresentava nenhuma alteração que 

trouxesse r isco a gestação); or ientações posturais ao 

realizar At iv idades de Vida Diár ia (AVD’S); posturas 

de amamentação e cuidados com as mamas, dentre 

outras or ientações.

E já nos casos em que durante a avaliação alguma 

alteração era ident if icada, as or ientações eram 

voltadas para o problema encontrado, v isando não 

só a cor reção do problema, mas também no sent ido 

de explicar a condição para a gestante, pois muitas 

vezes elas não t inham o entendimento da situação, 

dessa forma a gestante era or ientada e direc ionada 

para o t ratamento adequado.

Ainda sobre as or ientações, as ações de promoção 

da saúde, por meio de salas de espera, também f izeram 

par te do cot idiano da assistênc ia f is ioterapêut ica. 

No momento em que a gestante ou a puérpera se 

encontrava na UBS a espera do atendimento, 

ações de educação em saúde eram f requentemente 

realizadas, dentre os pr inc ipais assuntos abordados 

estão: a consc ient ização a respeito da amamentação, 

a impor tânc ia das consultas de pré-natal , sobre as 

doenças detec táveis nos testes rápidos (síf il is,HIV, 

hepat ite B e C), autocuidado durante a gestação, 

t ipos de par tos, direitos das gestantes, entre outros. 

A respeito das inter venções, dentro do contexto 

da atenção básica, o atendimento f is ioterapêut ico 

acaba sendo um pouco restr ito, tendo em v ista 

a escassez de mater iais e recursos para um 

atendimento de qualidade dentro da demanda 

que a pac iente apresenta. No entanto, em alguns 

casos algumas inter venções eram realizadas, como, 

por exemplo, quando se t ratavam de queixas que 

poder iam ser soluc ionadas ou minimizadas com 

poucos atendimentos e com os recursos disponíveis. 

 Assim, nos casos em que durante a anamnese 

era ident if icado que a queixa pr inc ipal da gestante 

era de or igem musculoesquelét ica, inter venções 

como: técnicas de liberação miofasc ial , exerc íc ios 

de f lex ibilidade muscular, aplicação de ventosas e 

bandagem elást ica func ional eram realizadas, de 

forma pontual ou por meio do cuidado cont inuado, 

com 2 ou 3 atendimentos. Dentre as pr inc ipais 

demandas traz idas pelas gestantes, destacam-se : 

a lombalgia, ou cer v icalgia e a fadiga em membros 

infer iores. Além disso, exerc íc ios de mobilidade 

pélv ica eram realizados com as gestantes a par t ir 

da 28º semana, af im de aux iliar no preparo para o 

par to. 

Nos casos em que a queixa pr inc ipal ou que 

no decor rer da avaliação era ident if icado alguma 

disfunção de assoalho pélv ico, como por exemplo: 

na incont inênc ia ur inár ia, na dispareunia, 

const ipação, etc., a conduta adotada era de 

realizar o encaminhamento dessa gestante para 

o atendimento a nível ambulator ial nas clínicas 

escolas de f is ioterapia do munic ípio, pois as clínicas 

de f is ioterapia credenc iadas pelo SUS não realizam 

atendimentos espec ializados em f is ioterapia 

pélv ica. Assim, era fornec ido o contato telefônico 

da clínica escola mais próx ima, para agendamento 

do atendimento pela gestante, bem como era 

or ientado sobre os meios de locomoção e localização 

a f im de fac ilitar o acesso da gestante ao local de 

atendimento.

Diante ao exposto, a elaboração e implementação 

da f icha de avaliação em f is ioterapia obstétr ica, 

juntamente com o direc ionamento de f luxo de 

atendimento a gestantes na atenção básica, 

objet ivaram a melhora da qualidade da assistênc ia 

oferec ida às gestantes durante o per íodo pré-natal . 

Esta pesquisa teve como limitação a pequena 

quant idade de ev idênc ias c ient íf icas quanto a 

estudos sobre validação de instrumentos avaliat ivos 

nessa mesma temát ica, que pudesse complementar 

com a discussão deste t rabalho. Sendo assim, torna-

se necessár io que outros estudos sobre avaliação 

f is ioterapêut ica em gestantes nas UBS sejam 

realizados, af im de est imular a pesquisa na área da 

f is ioterapia obstétr ica e também direc ionar novos 

estudos acerca de instrumentos de avaliação e 

validação de instrumentos. 

CONCLUSÃO
	

Esta exper iênc ia demonstrou a impor tânc ia 
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de uma abordagem mult idisc iplinar e centrada na 

pac iente gestante, v isando não apenas a saúde 

f ís ica, mas também o bem-estar emoc ional delas. A 

cr iação da f icha de avaliação personalizada permit iu 

uma coleta estruturada de informações relevantes 

sobre a gestante, pautada em ev idênc ias c ient íf icas, 

sobre sua condição c inét ico-func ional , histór ico 

gestac ional , antecedentes pessoais, além de 

considerar fatores emoc ionais e soc iais que podem 

inf luenc iar no seu estado de saúde. Isso possibilitou 

uma avaliação mais completa e prec isa, causada em 

inter venções de f is ioterapia mais direc ionadas e 

ef icazes.

Além disso, a def inição de um f luxo de 

atendimento espec íf ico para gestantes na 

atenção básica contr ibuiu para a ot imização dos 

recursos disponíveis, garant indo que as gestantes 

sejam encaminhadas de forma adequada para os 

prof issionais e ser v iços mais apropr iados de acordo 

com suas necessidades indiv iduais. 

É impor tante destacar que a implementação dessas 

estratégias não benef ic iou apenas as gestantes, pois 

uma padronização da avaliação e o direc ionamento 

claro do f luxo de atendimento reduzem a sobrecarga 

de trabalho e a possibilidade de encaminhamentos 

inadequados, aumentando a ef ic iênc ia e a qualidade 

do atendimento prestado. 

Em suma, a cr iação da f icha de avaliação em 

f is ioterapia obstétr ica e do direc ionamento de 

f luxo de atendimento a gestantes na atenção 

básica representa um passo impor tante em 

direção à excelênc ia nos cuidados pré-natais e no 

for talec imento da atuação f is ioterapêut ica no nível 

pr imár io de atenção à saúde.
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RESUMO

Este ar t igo v isa relatar e analisar os pr inc ipais desaf ios e possibil idades 

exper ienc iados durante a formação e trabalho prof issional por uma assistente 

soc ial residente de um programa de Residênc ia Mult iprof issional em Saúde 

com ênfase em Cancerologia na c idade de For taleza, no Estado do Ceará. 

Trata-se de uma Sistemat ização de Exper iênc ia, de caráter qualitat iva e 

descr it iva, elaborada em conjunto com a pesquisa bibliográf ica e documental. 

Os resultados indicam que a Residênc ia, do Hospital Oncológico em questão, 

desempenha um papel polít ico-pedagógico para a formação de prof issionais 

da saúde, o que tem opor tunizado a espec ialização qualif icada no que se 

refere à polít ica de saúde e a área oncológica. Por outro lado, também foi 

constatado que a residênc ia se apresenta como campo de tensões, interpondo 

limites e desaf ios à formação prof issional, repercut indo diretamente na 

v ivênc ia teór ica e prát ica dos residentes mult iprof issionais. 
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ABSTRACT

This ar t icle aims to repor t and analyze the main challenges and oppor tunit ies exper ienced by a soc ial worker in a 

mult idisc iplinar y health program focused on cancer medic ine in the c ity of For taleza, in the state of Ceará, dur ing 

her training and professional act iv ity. This is a systemat izat ion of exper iences of a qualitat ive and descr ipt ive 

nature, which was compiled together with bibliographical and documentar y research. The result s indicate that 

residency training at the oncology hospital in quest ion has played a polit ical-pedagogical role in the training of 

health professional s, prov iding oppor tunit ies for qualif ied spec ializat ion in relat ion to health polic ies and the 

f ield of oncology. On the other hand, it was al so noted that residency is a f ield of tension that imposes limits 

and challenges on professional training, which has a direc t impact on the theoret ical and pract ical exper ience of 

mult idisc iplinar y residents.

RESUMEN

Este ar t ículo t iene como propósito exponer y analizar los pr inc ipales desaf íos y opor tunidades que se han 

exper imentado durante la formac ión y el empleo profesional de un trabajador soc ial residente en un Programa 

de Residenc ia Mult idisc iplinar io en Salud, enfocado en Cancerología, en la c iudad de For taleza, en el Estado de 

Ceará. Se trata de una Sistemat izac ión de la Exper ienc ia, de carácter cualitat ivo y descr ipt ivo, elaborado junto a 

la invest igac ión bibliográf ica y documental. Los resultados ev idenc ian que la residenc ia en el Hospital Oncológico 

en cuest ión ha desempeñado un papel polít ico-pedagógico en la formac ión de profesionales de la salud, lo que 

ha br indado opor tunidades de espec ializac ión espec íf ica en lo que respecta a la polít ica de salud y al ámbito 

oncológico. Por otro lado, también se constató que la residenc ia se presenta como un campo de tensiones, que 

impone límites y desaf íos a la formac ión profesional, lo que repercute direc tamente en la exper ienc ia teór ica y 

práct ica de los residentes mult idisc iplinar ios.

INTRODUÇÃO

A Resolução da Comissão Nac ional de Residênc ia 

Mult iprof issional em Saúde (CNRMS) nº 2, de 13 de 

abr il de 2012, def ine em seu ar t . 3º que os Programas 

de Residênc ia Mult iprof issional em Saúde (RMS) e em 

Área Prof issional da Saúde const ituem modalidade 

de ensino de pós-graduação lato sensu, dest inado 

às prof issões da saúde, com exceção da médica. 

Os programas objet ivam a inserção qualif icada de 

prof issionais da saúde no mercado de trabalho, 

preferenc ialmente aqueles recém-formados, 

par t icularmente em áreas pr ior itár ias para o SUS¹. 

Os programas de RMS são or ientados pelos 

pr inc ípios e diretr izes do Sistema Único de Saúde 

(SUS), são carac ter izados por ensino em ser v iço, 

com duração mínima de 02 anos, com carga horár ia 

de 60 horas semanais e em regime de dedicação 

exclusiva. Esses programas incorporam as seguintes 

prof issões da área da saúde : Biomedic ina, Ciênc ias 

Biológicas, Educação F ís ica, Enfermagem, Farmác ia, 

F is ioterapia, Fonoaudiologia, Medic ina Veter inár ia, 

Nutr ição, Odontologia, Psicologia, Ser v iço Soc ial e 

Terapia Ocupac ional². 

Cr iado em 2013, o Programa de Residênc ia 

Mult iprof issional em Cancerologia de um Hospital 

de Referênc ia Oncológica na c idade de For taleza, no 

Estado do Ceará, v isa possibilitar aos prof issionais 

da saúde a formação cont inuada, benef ic iando-

se da or ientação universitár ia sob a forma de 

espec ialização. A RMS da inst ituição conta com 

06 núcleos de saberes, sendo eles : Enfermagem, 

Farmác ia, F is ioterapia, Nutr ição, Psicologia e 

Ser v iço Soc ial .

De acordo com Castro (2021), é possível constatar 

que ocor reram avanços nas produções c ient íf icas 

sobre a RMS nos últ imos anos, apesar disto, ainda 

é escasso o referenc ial bibliográf ico sobre a 

temát ica. Com isso, a autora chama a atenção para 

a necessidade dos residentes, preceptores e tutores 

relatarem as suas v ivênc ias na RMS³. Apoiando-

nos na pesquisa c itada, ressaltamos a relevânc ia 

deste estudo, ao propor a construção de mediações 

teór ico-prát icas ao realizar uma sistemat ização de 

exper iênc ia a par t ir da v ivênc ia de uma assistente 

soc ial residente num programa de RMS com Ênfase 

em Cancerologia. 

Diante deste cenár io, esta pesquisa objet iva 

relatar e analisar os pr inc ipais desaf ios e 

possibilidades exper ienc iados durante a formação 

e t rabalho prof issional pelos residentes de um 

programa de Residênc ia Mult iprof issional em Saúde 

com ênfase em Cancerologia na c idade de For taleza/

CE. 
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METODOLOGIA

Este ar t igo trata-se de uma Sistemat ização 

de Exper iênc ia que descreve a v ivênc ia de uma 

assistente soc ial residente do Programa de Residênc ia 

Mult iprof issional em Cancerologia em um Hospital 

Oncológico de Referênc ia na c idade de For taleza/CE, 

tendo como base as at iv idades prát icas, teór icas e 

teór ico-prát icas desenvolv idas durante o per íodo de 

março de 2021 a fevereiro de 2023.

A metodologia disposta neste estudo foi a 

pesquisa de natureza qualitat iva e descr it iva. Para 

a construção deste ar t igo, ut il izamos a fer ramenta 

denominada “Sistemat ização de Exper iênc ia”, 

def inida como uma “interpretação cr ít ica de uma ou 

vár ias exper iênc ias que, a par t ir da sua ordenação 

e reconstrução, descobre ou explic ita a lógica do 

processo v iv ido: os fatores que inter v ieram, como se 

relac ionam entre si e porque é que sucederam dessa 

forma” 4.

Além da descr ição da exper iênc ia v ivenc iada, o 

relato de exper iênc ia requer um esforço acadêmico-

c ient íf ico explicat ivo e um apoio teór ico-

metodológico que aplique uma cr ít ica-ref lex iva. Para 

tanto, realizamos a assoc iação da sistemat ização de 

exper iênc ia com a pesquisa de cunho bibliográf ica 

e documental . Deste modo, realizamos o estudo 

bibliográf ico para sistemat ização e análise de 

publicações que ref letem sobre a temát ica de 

interesse. Também foi empregado o estudo de 

documentos e resoluções que discutem a RMS no 

país. 

Por f im, para a aprec iação da exper iênc ia cont ida 

neste estudo, realizamos a análise c ient íf ica por meio 

da Sistemat ização de Exper iênc ia como método de 

interpretação cr ít ica. Nessa perspect iva, ordenamos 

e apresentamos as exper iênc ias, discor rendo 

sobre os aprendizados, l imites e possibilidades da 

Residênc ia Mult iprof issional em Saúde com ênfase 

em Cancerologia. Com isso, foi possível realizar o 

exame das relações estabelec idas entre o relato 

de exper iênc ia e o levantamento bibliográf ico 

empreendido prev iamente. 

CENÁRIO DE FORMAÇÃO: 
DESAFIOS E POSSIBILIDADES

A formação opor tunizada pelos programas de 

Residênc ia Mult iprof issional contr ibuem para a 

qualif icação de prof issionais no campo da saúde. 

A nossa exper iênc ia prof issional durante os dois 

anos de residênc ia em um programa com ênfase 

em cancerologia nos aler ta para a necessidade de 

pensarmos sobre as possibilidades, mas também 

sobre os desaf ios deste contexto de formação 

teór ico-prát ico. Compreendendo a impor tânc ia 

de ult rapassar o olhar aligeirado e por vezes não 

ref lex ivo do cot idiano, é que realizamos um diálogo 

cr ít ico e fundamentado teor icamente acerca das 

exper iênc ias e obser vações de uma assistente soc ial 

residente mult iprof issional .

Na RMS do Hospital Oncológico na c idade de 

For taleza/CE, o núcleo de Ser v iço Soc ial é formado 

por 08 assistentes soc iais residentes (sendo 04 

residentes do pr imeiro ano e 04 residentes do 

segundo ano), 1 tutora, 1 preceptora de referênc ia 

e 4 preceptoras “gerais”. As assistentes soc iais 

contratadas pela inst ituição, bem como os assistentes 

soc iais residentes, atuam f rente às expressões da 

questão soc ial , no âmbito das polít icas soc iais, com 

ênfase nas polít icas de saúde e suas espec if ic idades 

conceituais e legislat ivas para a atenção oncológica. 

A atuação dos prof issionais é perpassada por 

demandas indiv iduais e colet ivas, sendo prestada 

desde o ingresso do usuár io na inst ituição (aber tura 

de prontuár io) até a desospitalização ou assistênc ia 

pós-óbito.

As at iv idades prát icas realizadas pelos residentes 

de Ser v iço Soc ial da inst ituição se t raduzem no 

acolhimento e atendimento das demandas soc iais 

dos pac ientes diagnost icados com câncer e de 

sua rede soc iofamiliar. No âmbito da oncologia, o 

prof issional de Ser v iço Soc ial integra as equipes 

de saúde e contr ibui para a adesão ao tratamento, 

por meio da inserção em polít icas soc iais públicas e 

acesso a bens e ser v iços que melhorem a qualidade 

de v ida dos usuár ios. Além disso, atua na formação 

dos sujeitos (prof issionais, usuár ios e familiares) 

para mobilização e fomento da chamada “consc iênc ia 

sanitár ia”5.

Obser vamos que no tocante ao Ser v iço Soc ial da 

refer ida inst ituição, o número de 6 prof issionais 

contratadas é insuf ic iente para dar conta de 

todos os ser v iços do Complexo Hospitalar e das 

demandas apresentadas diar iamente pela equipe 

mult iprof issional e pelos usuár ios do ser v iço. Deste 

modo, a residênc ia soma o quadro de prof issionais da 

inst ituição, o que possibilita uma maior cober tura 

do ser v iço prestado aos usuár ios do SUS. Contudo, 

é per t inente destacar que os residentes passam 

por uma formação em ser v iço, assim não devem ser 
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v istos como subst itutos de mão de obra e tampouco, 

como responsáveis pelo atendimento das demandas 

de determinados setores. Tais questões, por vezes, 

são confundidas pelos prof issionais da equipe de 

assistênc ia.

Vale salientar que a RMS é uma pós-graduação  

que o residente não é um func ionár io da inst ituição 

a qual está v inculado, mas sim um prof issional em 

formação que par t ic ipa de um programa que envolve 

aulas teór icas e prát icas, o que requer super v isão 

prof issional . A residênc ia não gera v ínculo 

empregat íc io, contudo, o déf ic it de prof issionais, a 

precar ização das polít icas públicas e das inst ituições 

hospitalares e o equivocado entendimento sobre 

o papel do residente nos espaços ocupac ionais, 

faz com que os residentes de diversas categor ias 

prof issionais, incluindo os de Ser v iço Soc ial , 

assumam os ser v iços no âmbito assistenc ial , t razendo 

impactos ao processo de ensino-aprendizagem6.

O assistente soc ial que atua no campo da saúde 

tem t ido, muitas vezes, dif iculdades de compreensão 

por par te da equipe das suas atr ibuições e 

competênc ias f rente à dinâmica de trabalho nas 

unidades de saúde7. A par t ir da nossa v ivênc ia 

na RMS, ident if icamos que esta questão é um dos 

pontos que repercute diretamente na atuação 

dos residentes de Ser v iço Soc ial da inst ituição, 

requisitados em algumas situações para atuar em 

demandas que não são at iv idades de sua prof issão. 

A negat iva ao atendimento destas solic itações, em 

muitas ocasiões, gera desgastes e embates diretos 

entre os residentes e os demais membros da equipe. 

Diante disso, ponderamos ser necessár io a 

realização de reuniões e debates entre os diversos 

prof issionais para o esclarec imento de suas ações. 

De modo espec íf ico ao campo da RMS, destacamos a 

relevânc ia do estabelec imento de limites e def inições 

mais explíc itas sobre o papel do residente para o 

corpo prof issional da assistênc ia hospitalar, a f im 

de desconstruir concepções er rôneas, como as de que 

o residente é o prof issional “que deve fazer tudo” e, 

ao mesmo tempo “o que não faz nada”.

A extensa carga horár ia de 60 horas semanais, 

normat izadas pelos órgãos reguladores dos 

programas de residênc ia, apresenta-se como um dos 

pr inc ipais desaf ios enf rentados pelos residentes. 

Compreendemos, a par t ir da nossa exper iênc ia, que a 

carga horár ia semanal , ainda que esteja div idida em 

at iv idades prát icas e teór ico-prát icas, desencadeia 

um intenso desgaste f ís ico e mental aos envolv idos, 

sobretudo porque os residentes prestam assistênc ia 

direta aos usuár ios, envolve responsabilidades 

operat ivas e ét icas. Agregando-se a isto, estas 

questões são intensif icadas para os residentes 

que atuam em um contexto tão complexo como o 

oncológico6. 

A jornada de 70 horas semanais implica a 

intensif icação do trabalho dos residentes e, 

de modo espec íf ico, segue contrár ia à luta dos 

assistentes soc iais quanto à carga horár ia de 30 

horas semanais. Consideramos, a necessidade dos 

espaços organizat ivos e legais dos programas de RMS 

avançarem nas discussões em busca da rev isão da 

desgastante carga horár ia v igente. 

É válido pontuar que a sobrecarga na conjuntura 

da RMS não se restr inge apenas aos residentes, 

at ingindo os demais t rabalhadores do ser v iço. 

De modo mais direto, ressaltamos o impacto 

provocado ao cot idiano prof issional dos tutores 

e preceptores que, além de prestar assistênc ia 

direta aos usuár ios do hospital (desempenhando 

as funções para os quais foram contratados), são 

requisitados a acompanhar o processo format ivo dos 

residentes. A execução de um programa de RMS gera 

novas demandas aos prof issionais, no entanto, tais 

requisições não são acompanhadas pela melhor ia das 

condições de trabalho e nem pela contratação de 

mais prof issionais8. 

Outra questão desaf iadora posta na RMS do 

Hospital Oncológico na c idade de For taleza/CE, a 

nosso ver, é a carga horár ia dest inada ao eixo de 

at iv idades prát icas, que acaba sendo cumpr ida 

quase que exclusivamente na assistênc ia hospitalar 

direta, representando diar iamente, a realização de 

10 horas de atuação assistenc ial . Cabe destacar que 

é possível propor nos projetos dos programas de RMS 

at iv idades que valor izem o caráter pedagógico em 

relação ao assistenc ial . Nessa direção, compreende-

se que at iv idades prát icas não são sinônimos 

de atendimento direto à população e que podem 

ser dispostas em reuniões, grupos operat ivos, 

par t ic ipação em fóruns da categor ia ou da área de 

atuação na qual se inserem os programas8.

A área de saúde é o espaço sóc io-ocupac ional de 

prestação de ser v iços que cor responde às at iv idades 

essenc iais para a v ida humana. Os prof issionais que 

atuam neste campo são apresentados como os que 

enf rentam maiores r iscos de estresse ocupac ional , 

sobretudo os distúrbios do sono, que podem estar 

ainda mais f requentes dev ido ao trabalho em turno 

e às longas jornadas de trabalho. Nesse sent ido, a 

saúde dos prof issionais residentes também pode ser 
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afetada pelos fatores destacados9. 

Um estudo realizado com 47 residentes 

mult iprof issionais, de uma inst ituição de referênc ia 

em oncologia do Estado do Ceará, revelou que 

85% dos residentes apresentavam um alto nível de 

exaustão emocional e 15% do público cor respondiam 

aos domínios em mediano para o desenvolv imento 

da exaustão emocional . A invest igação ressalta 

que a população estudada estava propensa ao 

desenvolv imento da Síndrome de Burnout (SB), 

ressaltando a necessidade da implementação de uma 

estratégia de promoção da saúde, em v ir tude de uma 

tendênc ia para o desenvolv imento da SB no contexto 

do programa de residênc ia mult iprof issional em 

cancerologia em questão10. 

A par t ir da nossa exper iênc ia na RMS, notou-se 

um intenso processo de adoec imento f ís ico e mental 

dos residentes do Hospital Oncológico na c idade 

de For taleza/CE, o que era obser vado e também 

v ivenc iado por seguidas faltas, atestados médicos 

e relatos sobre a sobrecarga e tensão do cot idiano 

prof issional . 

Em se tratando das possibilidades da RMS, um 

ponto impor tante a ser salientado é a atuação 

interdisc iplinar, que envolve a inter locução dos 

conhec imentos prof issionais e o atendimento 

integral das demandas dos usuár ios dos ser v iços de 

saúde. Todav ia, a simples inserção de prof issionais 

de diferentes áreas numa equipe de saúde não é 

suf ic iente para garant ir o seu caráter interdisc iplinar.

O programa de Residênc ia Mult iprof issional 

em Cancerologia, da inst ituição aqui analisada, 

organiza suas at iv idades por meio de equipes 

mult idisc iplinares, ampliando a formação e a 

construção teór ico-prát ica ao possibilitar aos 

residentes um trabalho em conjunto, desenvolv ido por 

meio de ações costuradas por diferentes campos do 

saber, mas sem perder a espec if ic idade de cada núcleo 

de formação. Nota-se que a interdisc iplinar idade é 

um impor tante pilar da proposta pedagógica desta 

RMS, sendo a atuação prof issional dos residentes 

no inter ior da inst ituição mola propul sora para a 

mudança de prát icas cr istalizadas.  

Os conteúdos programát icos das at iv idades 

teór icas da RMS, do Hospital Oncológico na c idade 

de For taleza/CE, são organizados a par t ir de dois 

eixos : espec íf ico e t ransversal . O eixo espec íf ico é 

dest inado à apresentação das par t icular idades de 

cada prof issão nas prát icas em Cancerologia. O eixo 

transversal agrega todos os residentes e objet iva 

o apr imoramento técnico nas questões que são 

per t inentes a todos os prof issionais que compõem 

a equipe mult iprof issional . O calendár io das 

at iv idades teór icas é estruturado a f im de capac itar 

os residentes para compreender e responder, de forma 

qualif icada, as demandas e desaf ios postos diante da 

promoção, prevenção e controle do câncer. No que se 

refere ao eixo espec íf ico do Ser v iço Soc ial , este é 

organizado a f im de contemplar as espec if ic idades do 

trabalho do assistente soc ial na atenção oncológica 

e na polít ica de saúde, bem como as suas cor relações 

com as demais polít icas intersetor iais. 

O módulo teór ico da RMS do Hospital Oncológico 

na c idade de For taleza/CE é fundamental , uma 

vez que permite o apr imoramento c ient íf ico e 

técnico dos residentes acerca das questões que são 

per t inentes à ênfase em cancerologia. Além disso, 

o aprendizado teór ico se demonstra basilar para a 

atuação prát ica na assistênc ia oncológica, permeada 

por par t icular idades e diversos desaf ios. 

O Hospital no qual nos fundamentamos para 

esta pesquisa, é referênc ia em oncologia no Nor te-

Nordeste, dispondo de todas as fases do tratamento 

do câncer. Nesse sent ido, podemos salientar que 

a formação dos residentes mult iprof issionais 

na inst ituição é enr iquec ida e ampliada, v isto 

que contempla a possibilidade de inter venção e 

obser vação nos mais diversos cenár ios e clínicas/

espec ialidades de tratamento do câncer.

A RMS em Cancerologia da inst ituição também 

contempla rodíz ios externos, e aqui gostar íamos 

de destacar, a v ivênc ia prát ica durante um mês no 

âmbito da Atenção Básica.  No caso da saúde, a 

“por ta de entrada” para o acesso dos usuár ios ao 

tratamento de Alta Complex idade ocor re por meio 

da Atenção Básica. À v ista disso, a exper iênc ia em 

uma Unidade de Atenção Pr imár ia em Saúde (UAPS) 

se revela como fundamental para compreender o 

it inerár io terapêut ico dos usuár ios nos diversos 

níveis de complex idade em saúde. No tocante 

ao rodíz io na UAPS, no contexto da residênc ia, 

salientamos a possibilidade de troca de saberes, 

a compreensão do percurso para o diagnóst ico dos 

usuár ios, bem como a ident if icação dos pr inc ipais 

entraves e dif iculdades enf rentados para o acesso 

ao tratamento oncológico. Além disso, o intercâmbio 

entre os níveis de complex idade propic ia parcer ias 

no compar t ilhamento do cuidado.

Os residentes durante o processo format ivo são 

super v isionados e avaliados por tutores e preceptores. 

Em relação à RMS do Hospital Oncológico na c idade 

de For taleza/CE, salientamos que esse processo é 
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fac ilitado, porque muitos prof issionais que compõem 

o quadro da inst ituição são residentes egressos 

de programas de residênc ia. De modo espec íf ico, 

podemos referenc iar o núcleo de Ser v iço Soc ial , 

o qual é formado por 06 prof issionais contratadas 

e destas, 04 são residentes egressas do curso 

da inst ituição. Quanto a isto, a par t ir das nossas 

v ivênc ias, destacamos que, os prof issionais egressos 

da residênc ia têm uma percepção mais fundamentada 

acerca dos objet ivos da RMS, bem como do papel dos 

residentes em benef íc io do processo de formação e a 

relação de super v isão. 

O processo format ivo no programa de Residênc ia 

Mult iprof issional em Cancerologia, do Hospital 

Oncológico, na c idade de For taleza/CE, possibilita 

aos residentes a compreensão da saúde em sua 

v isão ampliada, bem como seus rebat imentos e 

espec if ic idades ao campo oncológico. De modo 

espec íf ico, enquanto assistente soc ial residente, nos 

foi possível realizar a leitura e inter venção diante 

das expressões da questão soc ial que impactam no 

acesso e no processo de tratamento dos pac ientes 

atendidos na inst ituição. 

Diante do que fora relatado, percebemos que, 

apesar dos limites legislat ivos e/ou inst ituc ionais, 

o programa de RMS aqui analisado, opor tuniza 

uma formação em ser v iço sér ia, qualif icada e 

compromet ida com a espec ialização de jovens 

prof issionais da saúde. A estruturação da 

residênc ia da inst ituição valor iza a disseminação 

de exper iênc ias e a construção de ações colet ivas 

e mult iprof issionais, fomentando a t roca de saberes 

entre residentes, preceptores, tutores, usuár ios do 

ser v iço e equipe mult iprof issional .

CONCLUSÃO

A Residênc ia Mult iprof issional em Saúde 

tem contr ibuído para a formação qualif icada de 

prof issionais da área da saúde, sendo considerada 

uma impor tante fer ramenta indutora de mudanças no 

contexto do processo de trabalho e espec ialização 

teór ica no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Considera-se que a Residênc ia Mult iprof issional 

em Saúde, do Hospital Oncológico, na c idade de 

For taleza/CE, desempenha um papel polít ico-

pedagógico para a formação de jovens prof issionais 

da saúde, o que tem opor tunizado a espec ialização 

ampla e qualif icada no que se refere à polít ica de 

saúde e, de modo espec íf ico, ao campo oncológico. 

Além disso, a exper iênc ia v ivenc iada no programa, 

possibilita o acesso a exper iênc ias inovadoras no 

processo de ensino-aprendizagem no âmbito da saúde, 

o contato e atendimento direto das demandas dos 

usuár ios do SUS, a t roca de saberes interdisc iplinares 

e a construção colet iva de prát icas em saúde. 

No tocante à inserção do Ser v iço Soc ial na RMS 

da inst ituição, a formação prát ica e teór ica permite 

a ref lexão sobre os impactos da questão soc ial na 

v ida dos usuár ios do SUS que realizam o tratamento 

oncológico. Ademais da leitura de realidade, os dois 

anos de exper iênc ia possibilitam o conhec imento, a 

inter venção e a proposição de ações fundamentadas 

nas polít icas de saúde, nas legislações espec íf icas da 

atenção oncológica e nas regulamentações do Ser v iço 

Soc ial . A residênc ia, para este núcleo do saber, tece 

a ident idade e o amadurec imento do prof issional 

residente, revelando-se como um processo único de 

apr imoramento e espec ialização prof issional com 

grande potenc ial para o for talec imento da categor ia 

e para a af irmação do seu Projeto Ét ico-Polít ico 

prof issional .  

Os achados da pesquisa também ev idenc iam os 

desaf ios apresentados durante a formação e t rabalho 

prof issional v ivenc iados por residentes, dos quais 

se destacam a exaust iva carga horár ia de 60 horas 

semanais, o equívoco da equipe de assistênc ia 

sobre o papel e função dos residentes e o processo 

de adoec imento f ís ico e mental dos prof issionais 

residentes, ocasionado pela sobrecarga e tensão do 

cot idiano de ensino em ser v iço. 

Compreende-se que, para superar as f ragilidades e 

limites apontados durante esse relato de exper iênc ia, 

mostram-se necessár ias rev isões nas legislações 

proposit ivas da Residênc ia Mult iprof issional em 

Saúde, bem como mudanças culturais no inter ior 

das inst ituições executoras e fomentadoras dos 

programas de residênc ia, requerem uma ar t iculação e 

par t ic ipação de todos os sujeitos soc iais implicados 

nesse processo, destacando-se os residentes, 

preceptores, tutores, coordenadores, gestores das 

inst ituições e demais prof issionais da assistênc ia. 
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RESUMO

Objet iva-se relac ionar referenc iais teór icos sobre linhas de cuidado em 

saúde e redes de atenção à saúde com exper iênc ias pessoais v ivenc iadas por 

acadêmicos de medic ina durante v isitas domic iliares a usuár ias do Sistema 

Único de Saúde, por tadoras de doenças crônicas e infec tocontagiosas. 

Trata-se de relato de exper iênc ia que ref lete as v ivênc ias de acadêmicos 

de medic ina de uma Inst ituição de Ensino Super ior federal, durante uma 

at iv idade prát ica no ano de 2019. A at iv idade foi acompanhada por uma 

docente e uma agente comunitár ia de saúde em uma área cober ta por equipes 

da Estratégia de Saúde da Família no munic ípio de Paulo Afonso-BA. Os 

referenc ias teór icos trabalhados em sala de aula or ientaram as v isitas 

domic iliares, a f im de que houvesse compreensão das linhas de cuidado em 

saúde. Os discentes compreenderam a impor tânc ia das linhas de cuidado em 

saúde como ar t iculadoras do f luxo de usuár ios do Sistema Único de Saúde 

nas redes de atenção à saúde e aprenderam como esses se dão em cenár io 

prát ico.  
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ABSTRACT

The objec t ive is to relate theoret ical references about Lines of care and Health Care Networks (RAS) with personal 

exper iences lived by medical students dur ing home v isit s to users of the Unif ied Health System with chronic and 

infect ious diseases. This is an exper ience repor t that ref lec ts the exper iences of medical students at a federal 

Higher Educat ion Inst itut ion, dur ing a pract ical ac t iv ity in 2019. The act iv ity was accompanied by a teacher and a 

community health agent in an area covered by teams f rom the Family Health Strategy in the c ity of Paulo Afonso-

BA. The theoret ical references worked in the classroom guided home v isit s, so that there was an understanding 

of the lines of health care. As a result, the students understood the impor tance of the lines of health care as 

ar t iculators of the f low of Unif ied Health System users in the health care networks, in addit ion to learning, in a 

pract ical scenar io, how they occur in the reality.

RESUMEN

El objet ivo es relac ionar  referenc ias teór icas sobre líneas de cuidado en salud y redes de atenc ión a la salud con 

exper ienc ias personales v iv idas por estudiantes de medic ina durante las v isitas domic iliar ias a usuar ias del Sistema 

Único de Salud, que padecen enfermedades crónicas e infecc iosas. Este se trata de un informe de exper ienc ia que 

ref leja las v ivenc ias de estudiantes de medic ina de una Inst ituc ión de Educac ión Super ior federal, durante una 

act iv idad práct ica en el año 2019. La act iv idad fue acompañada por una docente y un agente comunitar io de salud 

en un área cubier ta por equipos de la Estrategia de Salud de la Familia en la c iudad de Paulo Afonso, Bahia, Brasil . 

Los referenc iales teór icos trabajados en el aula guiaron las v isitas domic iliar ias, de modo que hubo comprensión 

de las líneas de atenc ión en salud. Los estudiantes comprendieron la impor tanc ia de las líneas de cuidado en 

salud como ar t iculadoras del f lujo de usuar ios del Sistema Único de Salud en las redes de atenc ión a la salud y 

aprendieron cómo estas ocur ren en un escenar io práct ico.

INTRODUÇÃO

As linhas de cuidado em saúde consistem em um 

modo de organizar f luxos assistenc iais e torná-los 

seguros e garant idos aos usuár ios do Sistema Único 

de Saúde (SUS) a f im de atender as necessidades de 

saúde de cada um deles. Elas expressam o trajeto 

que os usuár ios fazem em diferentes segmentos 

do sistema de saúde, além de contarem com 

ent idades comunitár ias e pontos nos quais se presta 

assistênc ia soc ial1,2. Essas linhas abrangem o sistema 

de referênc ia e contrar referênc ia, e são capazes 

de se estender para além desses f luxos. Estas são 

denominadas integrais por abordarem três etapas 

pr imordiais na atenção à saúde : prevenção, cura 

e reabilitação3. Desse modo, proporc ionam acesso 

a recursos humanos e tecnológicos para resolver 

demandas de saúde, encaminhar cada usuár io de 

modo seguro, e acompanhar os processos de trabalho 

dentro da rede de saúde 4,2.

As linhas de cuidado à saúde estão inser idas em 

uma rede organizac ional maior, denominada Rede 

de Atenção à Saúde (RAS). As RAS consistem em 

organizações poliárquicas, que unem ser v iços de 

saúde v inculados para uma missão comum, atuando 

de modo cooperat ivo e interdependente, ser v iços 

e recursos humanos, além de linhas de cuidado, no 

intuito de operar atenção cont ínua e integral aos 

usuár ios do SUS5-7.

Ambas, RAS e linhas do cuidado, ofer tam atenção 

cont ínua e integral sob coordenação da Atenção 

Pr imár ia à Saúde (APS), e busca concret izar a 

descentralização e hor izontalização nesse ponto da 

rede5-7. Assim, const ituem-se como estratégias para 

promover um cuidado em saúde centrado no usuár io, 

seguindo os pr inc ípios do SUS e as diretr izes da 

Polít ica Nac ional de Humanização (PNH). 

A atenção à saúde possui diferentes níveis 

que var iam conforme ser v iços prestados, recursos 

humanos e densidades tecnológicas, fato o qual 

cor robora com o pensamento de que quanto maior 

a complex idade de um nível de atenção, maior a 

sua efet iv idade8. Porém, a efet iv idade da APS pode 

chegar a valores super iores a 85%, sendo, por tanto, 

de máxima impor tânc ia a execução das linhas de 

cuidado como modo de ger ir f luxos de atenção e 

direc ionar de modo ágil , cor reto e responsável cada 

usuár io em seu trajeto pelos dist intos pontos de 

cuidado em saúde8-10.

A RAS e as linhas de cuidado podem se voltar a 

enfermidades e necessidades de saúde espec íf icas, 

de modo a or ientar os diferentes níveis de atenção 

à saúde a um mesmo objet ivo, como o cuidado 

com as doenças infec tocontagiosas, crônicas ou 

agudizações de enfermidades11,12. Mesmo com o 

cenár io de transição epidemiológica pelo qual o 
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Brasil passa, no qual há cresc imento da inc idênc ia 

e prevalênc ia de doenças crônicas f rente às doenças 

infec tocontagiosas, essas ainda ocor rem no país 

e merecem ênfase, tendo em v ista a ex istênc ia de 

diagnóst ico, t ratamento e prevenção acessível , 

ef icaz e precoce para elas, pr inc ipalmente, no 

cenár io da APS11,12.

Por tanto, objet iva-se relac ionar referenc iais 

teór icos acerca das linhas de cuidado e das RAS com 

exper iênc ias pessoais v ivenc iadas por acadêmicos 

do curso de medic ina da Universidade Federal do 

Vale do São Franc isco (UNIVASF) durante v is itas 

domic iliares a usuár ias do SUS.                                                      

SÍNTESE DOS DADOS

A at iv idade aconteceu no mês de outubro de 

2019 em uma Unidade de Saúde da Família (USF), 

no munic ípio de Paulo Afonso-BA, como componente 

da proposta pedagógica do eixo de Prát icas de 

Integração Ensino, Ser v iço e Soc iedade (PIESS), 

v inculado ao curso de medic ina da UNIVASF, 

campus Paulo Afonso (BA). Contou com a presença 

de discentes e uma docente do curso, além de uma 

Agente Comunitár ia de Saúde (ACS) que foram até a 

casa de duas usuár ias v inculadas à USF, prev iamente 

selec ionadas e informadas da v is ita pela ACS. 

A par t ir de um embasamento teór ico construído 

ao longo das at iv idades de PIESS, os discentes 

estavam no ter r itór io para aprender como as 

linhas de cuidado se organizam. Durante as v is itas 

domic iliares, puderam conhecer a realidade dos 

usuár ios da RAS e obter informações relac ionadas ao 

processo de diagnóst ico da doença, o t rajeto pela 

RAS, os ser v iços de apoio diagnóst ico e terapêut ico 

prestados às suas necessidades, como se inst ituiu o 

t ratamento e por quem foi prov ido, além da inclusão 

dessas em prát icas de educação em saúde, promoção 

de saúde e v inculação à USF.

Primeira visita: as fragilidades da linha de 
cuidado

A compreensão sobre a organização de uma 

linha de cuidado perpassa pelo entendimento do 

caminhar do usuár io na RAS, o percurso, l imites 

e desaf ios enf rentados, bem como a garant ia da 

longitudinalidade do cuidado. Deve-se conhecer o 

histór ico do processo de adoec imento e t ratamento, e 

como os diferentes pontos de atenção e prof issionais 

de saúde atuam para prover uma atenção integral . 

Com este pano de fundo, ocor reu a pr imeira v is ita 

à F lora (nome f ic t íc io), de 76 anos, que mora com a 

f ilha, responsável por revelar o percurso da usuár ia 

na RAS para t ratamento de hanseníase e, também, 

um câncer. Na época em que a usuár ia recebeu o 

diagnóst ico de hanseníase, o sistema de saúde do 

munic ípio ainda não contava com a Estratégia de 

Saúde da Família (ESF) . No entanto, o t ratamento 

aconteceu de forma sat isfatór ia e alcançou o 

resultado esperado, ocor rendo no própr io munic ípio, 

em ser v iço espec ializado. As doenças negligenc iadas, 

como é o caso da hanseníase, geralmente têm sido 

tratadas em ser v iços de referênc ia, e não na APS, 

conforme recomendação do Ministér io da Saúde (MS), 

o que pode ser percebido na prát ica e em estudos 

sobre a temát ica13, 14. 

Concluído o tratamento para a hanseníase, outra 

condição crônica que gera impacto na v ida do indiv íduo 

e sua família acometeu essa usuár ia : o câncer. O 

diagnóst ico foi def inido em uma consulta de rot ina 

com o dent ista da USF, que logo a encaminhou para o 

Centro de Espec ialidades Odontológicas (CEO). Neste 

ser v iço de referênc ia, as queixas de dores constantes 

no maxilar resultaram em um encaminhamento com 

urgênc ia para a Secretar ia Munic ipal de Saúde do 

munic ípio a f im de ser direc ionada para um ser v iço 

de espec ialidade médica, um otor r inolar ingologista. 

Com este prof issional , o câncer foi conf irmado a par t ir 

do apoio diagnóst ico do munic ípio. A inex istênc ia 

de um ser v iço terapêut ico oncológico, no entanto, 

resultou na or ientação para que o tratamento fosse 

feito na capital do estado, a par t ir da referênc ia do 

munic ípio.

A usuár ia e sua família optaram por buscar 

assistênc ia em outro estado, onde possuíam 

familiares. Nesse momento, essa rede de atenção 

sof reu uma ruptura para ser inic iada uma nova 

assistênc ia em outro ser v iço de referênc ia, também 

pelo SUS. Apesar de considerarem a qualidade do 

ser v iço anter ior, o atendimento se desv inculou 

totalmente da USF, não havendo comunicação entre 

os diferentes munic ípios, nem atualizações acerca 

do estado de saúde e progresso do tratamento. 

Poster iormente, uma nova mudança, agora 

de volta ao seu local de or igem e inter rupção do 

tratamento, que foi reinic iado após algum tempo em 

um local mais próx imo à sua residênc ia, contudo, por 

meio do ser v iço suplementar de saúde. Nesse novo 

processo, a usuár ia não ader iu ao tratamento e, mais 

uma vez, a USF do bair ro não estabeleceu contato 

com os demais pontos de atenção percor r idos. A 
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saúde suplementar consiste em um sistema de saúde 

liv re à inic iat iva pr ivada e regulado pela Agênc ia 

Nac ional de Saúde (ANS), e func iona pela escolha 

dos indiv íduos e por meio de planos de saúde, 

complementando o sistema de saúde público15. No 

caso apresentado, a usuár ia ut il izou os dois ser v iços 

simultaneamente, SUS e rede pr ivada, e não houve 

solução do problema, mas redundânc ia dos ser v iços, 

o que gerou mais gastos e incer tezas diante do 

tratamento e cura da doença.

A inter rupção do tratamento aconteceu mais 

uma vez, de maneia a mostrar f ragilidades quanto à 

cont inuidade do cuidado e descrédito em relação ao 

sistema de saúde público. No entanto, os prof issionais 

da USF do bair ro, ao saber de seu estado, buscaram 

uma alternat iva para amenizar suas dores e prover 

a ela melhor qualidade de v ida, respeitando sua 

autonomia e liberdade de escolha f rente à própr ia 

saúde, ao mesmo tempo em que contaram com o apoio 

familiar, estratégia preconizada pelas diretr izes do 

SUS16.

Desse modo, a usuár ia recebeu o cuidado dos 

prof issionais do Núcleo Ampliado de Saúde da 

Família (NASF), a f im de preser var suas capac idades 

f rente a uma condição sem possibilidades de mais 

inter venções terapêut icas. Até o momento da 

redação deste relato, ela encontrava-se fazendo 

uso de medicamentos paliat ivos para alív io da dor. 

A Atenção Domic iliar (AD) oferec ida a ela, consiste 

em uma modalidade de cuidado em saúde do SUS e, 

mesmo ocor rendo à distânc ia das unidades de saúde, 

é par te das RAS, e v isa ar t icular ser v iços em saúde 

de modo a se adaptar às singular idades de cada 

indiv íduo17.

Esse caso permit iu aos discentes compreender 

a impor tânc ia da ex istênc ia de linhas de cuidado 

voltadas às pessoas com acomet imentos oncológicos, 

uma vez que essas são capazes de estabelecer 

um cuidado centrado nas singular idades de cada 

indiv íduo, buscando por ot imização e rac ionalização 

de recursos, além de prox imidade de sua comunidade 

e familiares, já que essa condição de saúde demanda 

um tratamento extensivo e desgaste f ís ico e 

emoc ional18.

Segunda visita: a importância da perseverança 
na linha de cuidado e sua relação com um caso 
de tuberculose multirresistente

Os discentes v is itaram uma segunda usuár ia, 

Jasmim (nome f ic t íc io), 31 anos. Percebendo tosse 

persistente com expectoração, cansaço e exaustão 

f ís ica, ela recebeu or ientação para buscar ajuda 

em uma USF. Após buscas na internet e leitura de 

um car taz na USF do bair ro acerca da tuberculose, 

desconf iou ter essa doença e consultou-se com um 

enfermeiro da USF, que a referenc iou para o ser v iço 

espec ializado no munic ípio. As queixas incluíam 

alterações ponderais, tosse persistente, febre 

vesper t ina, sudorese noturna, falta de apet ite que, 

somando-se ao resultado do exame de bac iloscopia 

direta posit ivo, exame microscópico para diagnóst ico 

de tuberculose pulmonar, e exame de imagem do 

tórax, conf irmaram o diagnóst ico da doença, e 

iníc io do tratamento padrão: esquema básico de 

tuberculose. 

Durante esse pr imeiro t ratamento, a usuár ia não 

apresentou a melhora esperada e teve alterações 

ponderais, concomitantemente à permanênc ia dos 

sintomas. Dessa forma, foi or ientada pela médica 

que a acompanhava a env iar amostras de escar ro, 

procedimento padrão, para a c idade de Salvador/

BA, a f im de realizar um exame de cultura. Com 

esse evento, o grupo discente ref let iu sobre a 

impor tânc ia das linhas de atenção à saúde para o 

f luxo de informações e exames. As RAS devem se 

preocupar não somente com o f luxo de pessoas, mas 

de mater iais, informações e prof issionais19.

Após o resultado do exame de cultura, constatou-

se tratar de uma forma de bactér ia, no caso, Bac ilos 

Álcool Ác ido Resistentes (BAAR), mais resistente 

do que os que infec tam a população de forma 

mais recor rente20. A usuár ia foi classif icada como 

pac iente por tadora de bac ilos extensivamente 

resistentes a ant imicrobianos, condição clínica rara. 

Tal resistênc ia é direc ionada aos dois medicamentos 

do esquema básico de tratamento de tuberculose. 

Frente a esse caso incomum de resistênc ia 

extensiva a ant ibiót icos, a usuár ia foi referenc iada 

para um nível de atenção terc iár ia, por meio da 

Secretar ia Munic ipal de Saúde. Na capital do estado, 

em um hospital de referênc ia, começou novo esquema 

de medicamentos, cujo t ratamento durou nove meses, 

por terem persist ido os sintomas da doença, somado 

aos efeitos adversos medicamentosos.

Neste percurso, por desconhecer que os 

ser v iços de hospedagem e transpor te são ofer tados 

gratuitamente pelo SUS e direito de todo c idadão, 

a usuár ia deslocou-se para Salvador diversas vezes 

com f inanc iamento própr io, custeando também sua 

hospedagem ou contando com apoio de amigos. 

Após o acesso a essa informação, o t ranspor te, 
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par te integrante do sistema logíst ico, componente 

impor tante para que a RAS possa func ionar, passou 

a integrar essa linha de cuidado a f im de garant ir 

a cont inuidade do cuidado e a integralidade da 

assistênc ia. 

O segundo tratamento para a tuberculose mostrou-

se inef ic iente e, por t ratar-se de um centro de maior 

densidade tecnológica e maior espec if ic idade para 

doenças infec tocontagiosas, a usuár ia foi inser ida 

em um tratamento exper imental . Para ter acesso 

a esse recurso e a possibilidade de fazê-lo no seu 

domic ílio, ela recor reu ao MS e à Agênc ia Nac ional 

de Vigilânc ia Sanitár ia (ANVISA). 

Durante essa fase, Jasmim recebeu cuidados 

e ser v iços de diversos pontos das RAS, tais como 

no SADT para acompanhamento da evolução da 

tuberculose, rede de farmác ias do SUS, t ranspor te 

e hospedagem para pac ientes não residentes na 

capital baiana, APS e NASF, além de Centro de 

Atenção Psicossoc ial (CAPS), os quais f izeram valer 

os pr inc ípios do SUS, tornando o cuidado a essa 

usuár ia o mais integral e longitudinal possível .

Ev idenc iou-se ao longo da v is ita que se t ratava 

de uma usuár ia engajada em seu tratamento, e 

exemplo disso estava na organização de seus exames, 

laudos e receitas, inclusive mantendo um relatór io 

sobre seus sintomas e evolução de seu tratamento, 

a f im de ajudar a equipe mult iprof issional que a 

ela prestava assistênc ia. Outro aspecto impor tante 

percebido refere-se ao v ínculo estabelec ido entre 

ela e os prof issionais de saúde. 

Comparação entre os casos: um confronto 
entre a teoria e as realidades

Foi possível estabelecer uma comparação entre os 

dois casos com os quais os discentes t iveram contato. 

Ev idenc iou-se que, mesmo percor rendo diferentes 

t rajetos pelas RAS por meio das linhas de cuidado, 

ambas as usuár ias estabeleceram v ínculo com a 

USF. Mesmo com acomet imentos diferentes, a APS 

exerceu um papel essenc ial no diagnóst ico precoce 

de doenças infec tocontagiosas e crônicas. Nesse 

contexto, o ACS cont inuou acompanhando o usuár io, 

obser vando sua evolução e necessidades clínicas, 

fato que tornou o processo de tratamento e apoio 

à cura do pac iente muito mais ex itoso. Outro papel 

impor tante é o de acompanhar, longitudinalmente, 

o t rajeto dos usuár ios pelos diferentes pontos das 

RAS, fornecendo apoio mult iprof issional , acolhedor e 

próx imo, uma vez que se faz presente nos domic ílios, 

seja com v isita dos prof issionais do NASF, seja com 

cuidados pelos prof issionais da ESF21.

O que destoou nos dois casos não foi a força 

de vontade para manter contato ou uma falha na 

relação com os ser v iços de saúde, mas a diferença 

no alcance das informações e possibilidades que 

são garant idas por lei e que ainda demandam busca 

at iva pelos usuár ios. Ou seja, é prec iso insistênc ia 

pessoal no acompanhamento e t ratamento a f im de 

que os prof issionais consigam estabelecer o f luxo 

de informações e usuár ios no sistema. Além disso, 

é essenc ial que a APS persevere nas prát icas de 

educação em saúde e longitudinalidade do cuidado, 

cor responsabilizando-se tanto pelos cuidados em 

saúde dos usuár ios quanto pelo t rajeto que esses 

desenvolvem nas RAS.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As linhas do cuidado são fer ramentas essenc iais 

ao cuidado longitudinal , humanizado e acolhedor, o 

qual preze pela indiv idualidade e singular idade de 

cada usuár io. Assim, considera-se que é indispensável 

conhecer a estrutura e o func ionamento das RAS e as 

linhas de cuidado em cada região. Para acompanhar 

cada usuár io (a) do SUS em seu percurso pelas 

inst ituições de saúde, ao alinhar os objet ivos dessas 

a um ponto comum, é necessár io que prof issionais de 

saúde compreendam de forma adequada as linhas de 

cuidado e seu func ionamento.

Mesmo tratando-se de enfermidades dist intas, as 

quais destoam em suas causas, cursos, diagnóst icos e 

t ratamentos, ambas as usuár ias percor reram trajetos 

com pontos em comum. Tal percurso inic iou na APS, 

que encontra na USF seu pr inc ipal expoente. Nesse 

ponto da atenção, as prát icas de educação em saúde, 

consc ient ização, prevenção de agravos e diagnóst ico 

desses, além de tratamento, reabilitação e cuidados 

paliat ivos, permitem concluir sua impor tante função 

de prevenção de doenças, diagnóst ico precoce, e o 

v ínculo e aprox imação com os usuár ios.

As at iv idades prát icas possuem potenc ial 

para for talecer conhec imentos teór icos, além de 

possibilitar maior compreensão acerca de como 

func iona a rede de saúde na teor ia e na prát ica 

cot idiana. Ademais, essas at iv idades possibilitam a 

construção de um conhec imento cr ít ico acerca das 

qualidades e adversidades presentes nas polít icas de 

saúde, podendo, por tanto, sempre evoluir e melhorar 

a saúde pública da c idade, do estado e do país. O 

melhor método para estabelecer uma boa relação 
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entre acadêmicos dos cursos de saúde, usuár ios do 

SUS e prof issionais de saúde é a conv ivênc ia e o 

diálogo. A par t ir disso, será possível compar t ilhar 

v ivênc ias, construir mutuamente conhec imentos 

teór icos e prát icos, e, por f im, desenvolver 

habilidades humanistas, acolhedoras e integrais, 

essenc iais à concret ização dos pr inc ípios do SUS na 

realidade das RAS e das linhas de cuidado.
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RESUMO

Este estudo tem como objet ivo discut ir sobre a impor tânc ia das prát icas 

grupais como disposit ivo de cuidado em saúde mental no âmbito da atenção 

básica à saúde. Para isso, par te de um relato de exper iênc ia com um grupo de 

idosas conduzido por estudantes de Psicologia durante estágio prof issional 

na ênfase de Saúde Colet iva. Por meio da obser vação par t ic ipante, da análise 

dos diár ios de campo e dos momentos de super v isão, este relato discute sobre 

as prát icas grupais a par t ir de três eixos analít icos: processos de educação 

em saúde, promoção de saúde mental e desenvolv imento de autonomia e 

organização polít ica. Ver if icou-se que o grupo atua como for talecedor de 

v ínculos entre equipe-comunidade, potenc ializa a par t ic ipação soc ial e atua 

como estratégia fundamental de prevenção e promoção de saúde mental na 

atenção básica. Por f im, destaca-se a impor tânc ia da ar t iculação ensino-

ser v iço-comunidade no processo format ivo dos prof issionais de saúde e da 

diversif icação dos modos de cuidar.
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ABSTRACT

This study aims to discuss the impor tance of group pract ices as a dev ice for mental health care within the 

scope of pr imar y health care. It is based on an exper ient ial repor t of a group of elderly women conducted by 

Psychology students dur ing their professional internship in the f ield of Collec t ive Health. Through par t ic ipant 

obser vat ion, analysis of f ield diar ies, and super v ision moments, this repor t discusses group pract ices based on 

three analyt ical axes: health educat ion processes, promot ion of mental health, and development of autonomy 

and polit ical organizat ion. It was found that the group strengthens bonds between the team and the community, 

enhances soc ial par t ic ipat ion, and ser ves as a fundamental strategy for prevent ion and promot ion of mental health 

in pr imar y care. Finally, the impor tance of integrat ing educat ion, ser v ice, and community in the training process 

of health professional s and diversif y ing modes of care is highlighted.

RESUMEN

Este estudio t iene como objet ivo discut ir la impor tanc ia de las práct icas grupales como disposit ivo de atenc ión 

en salud mental en el ámbito de la atenc ión básica de salud. Se basa en un informe exper ienc ial de un grupo de 

mujeres mayores conduc ido por estudiantes de Psicología durante su pasant ía profesional en el campo de la Salud 

Colec t iva. A través de la obser vac ión par t ic ipante, el análisis de diar ios de campo y momentos de super v isión, este 

informe analiza las práct icas grupales a par t ir de tres ejes analít icos: procesos de educac ión en salud, promoción 

de la salud mental y desar rol lo de autonomía y organizac ión polít ica. Se encontró que el grupo for talece los 

v ínculos entre el equipo y la comunidad, potenc ia la par t ic ipac ión soc ial y actúa como una estrategia fundamental 

para la prevenc ión y promoción de la salud mental en la atenc ión básica. Por últ imo, se destaca la impor tanc ia de 

la integrac ión de la enseñanza, el ser v ic io y la comunidad en el proceso format ivo de los profesionales de la salud 

y la diversif icac ión de los modos de cuidado.

INTRODUÇÃO

Este ar t igo discute a impor tânc ia do grupo como 

disposit ivo de prevenção e promoção de saúde mental 

na Atenção Básica (AB). Relata-se a exper iênc ia de 

estudantes de Psicologia com um grupo de idosas em 

uma Unidade Básica de Saúde (UBS) durante estágio 

prof issionalizante. Almeja-se contr ibuir para o 

debate sobre uma prát ica não limitada à clínica-

indiv idualizante, espec ialmente no que se refere 

à atenção psicossoc ial , e defender um processo 

format ivo ar t iculado na inter face ensino-ser v iço-

comunidade. 

A AB é compreendida como fundamental para a 

efet ivação dos pr inc ípios do Sistema Único de Saúde 

(SUS). Tem como função pr imordial a coordenação dos 

ser v iços de saúde, de modo a ampliar a rac ionalidade 

e ef ic iênc ia dos recursos do SUS¹. Nesse âmbito, o 

t rabalho com grupos é essenc ial na gestão de tempo 

e recursos na AB², e para a integralidade do cuidado 

e controle soc ial . 

As prát icas grupais compõem a lista de ser v iços 

proposta pelo Ministér io da Saúde (MS), sobretudo 

no alcance dos resultados almejados pelas Redes 

de Atenção à Saúde³. Além disso, contr ibui para 

as diretr izes de par t ic ipação da comunidade, 

longitudinalidade e coordenação do cuidado da 

Polít ica Nac ional de Atenção Básica (PNAB) e para 

os pr inc ípios de protagonismo, cor responsabilidade 

e autonomia dos sujeitos preconizados pela Polít ica 

Nac ional de Humanização. 

Frequentemente essas prát icas f icam restr itas 

a ações programát icas para grupos pr ior itár ios 

de doenças e agravos, tendo caráter educat ivo 

em que predominam palestras ou metodologias 

exposit ivas4-5. Com f requênc ia, as prát icas em 

saúde na AB são voltadas para atenção indiv idual , 

seja pela falta de instrumentos e conhec imento 

sobre inter venções grupais, desconhec imento das 

necessidades dos usuár ios, ou pelas dif iculdades na 

gestão do tempo e disponibilidade da equipe para 

discut ir suas prát icas². Ademais, é comum que a 

par t ic ipação dos usuár ios seja mot ivada por t rocas 

simbólicas (receber medicamentos, atualização de 

receitas e marcação de consultas) , de modo que o 

grupo perde sua potênc ia enquanto tecnologia leve 

de cuidado e de valor ização de diversos saberes na 

condução dos t ratamentos4-5.

Em relação à atenção psicossoc ial , é comum que 

os prof issionais não considerem a AB como campo de 

promoção de saúde mental e acolhimento de sujeitos 

em sof r imento psíquico, aspecto que inter fere 

na resolubilidade da AB f rente a essas demandas, 

na cor responsabilização e longitudinalidade do 

cuidado6. Fatores como a insegurança da equipe, 

compreensão da responsabilidade como restr ita aos 
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ser v iços espec ializados, sobrecarga de trabalho e 

foco em consultas e medicalização inter ferem na 

ut ilização do grupo, pela equipe, como disposit ivo 

de cuidado, reduz indo a ex istênc ia de um espaço 

colet ivo para discussão de dúv idas e promoção de 

saúde mental7-8. 

Lacunas ex istentes no processo format ivo 

permanecem sendo um desaf io na saúde pública, 

tanto em relação ao trabalho com grupos no âmbito 

da AB, quanto à compreensão desta enquanto um 

local que supõe a inter venção prevent iva e um 

contato mais at ivo com o ter r itór io9. A tr iangulação 

ensino-ser v iço-comunidade tem sido impor tante 

para qualif icação das prát icas da Psicologia e 

demais cursos de saúde, e vem possibilitando 

a construção de terapêut icas mais adequadas e 

ét icas às necessidades da população10. Em espec ial , 

destaca-se a exper iênc ia do estágio na AB como 

forma de contr ibuir para a diversif icação do trabalho 

das equipes, para um fazer atento à ter r itor ialização 

do cuidado e às possibilidades que a Psicologia e 

demais cursos da saúde podem oferecer a esse nível 

de atenção.

Este t rabalho busca defender a força da atenção 

psicossoc ial na AB e apostar em um cuidado em 

rede9, de modo a entender a saúde mental sob a 

perspect iva da determinação soc ial da saúde. O foco 

não é valor izar a atuação em grupos em detr imento 

das prát icas clínicas indiv iduais, tampouco reforçar 

uma dicotomia entre colet ivo-prevenção-público X 

indiv idual-curat ivo-pr ivado2. A proposta é ampliar o 

debate acerca do grupo enquanto prát ica de cuidado 

em saúde mental na AB e agente de exper imentação 

e (re) invenção dos modos de produz ir bem-estar 

e qualidade de v ida, sobretudo para um público 

cujas dinâmicas nessa faixa etár ia f requentemente 

acar retam a diminuição da soc iabilidade, da 

autoest ima e de opor tunidade de novos aprendizados, 

como é o caso de mulheres idosas. 

METODOLOGIA

Trata-se do relato da exper iênc ia de duas 

estagiár ias com um grupo com idosas em uma UBS do 

munic ípio de Parnaíba-PI. A condução do grupo fez 

par te da exper iênc ia de Estágio Prof issional I (EP-I) 

com ênfase em Saúde Colet iva do curso de Psicologia 

da Universidade Federal do Delta do Parnaíba 

(UFDPar) . O estágio é pautado na inter face ensino-

ser v iço-comunidade e resulta da contratualização 

entre a universidade e o Sistema Munic ipal de Saúde 

de Parnaíba. O campo de atuação é estabelec ido pela 

Coordenação de Educação Permanente em Saúde do 

munic ípio.

O EP-I ocor re entre a exper iênc ia de campo, 

super v isão semanal e complementação teór ica 

através da disc iplina de Seminár io de Prát ica I, como 

fundamentação para inter venções diante dos desaf ios 

emergentes do cot idiano do estágio. O planejamento 

para as at iv idades relatadas foi construído em 

permanente mov imento, pois o t rabalho na AB 

é dinâmico, não seguindo a protocolos r ígidos e 

controlados de atuação12. Na atuação com/em grupo, 

se ex igia uma aber tura diár ia à reinvenção, diante 

dos interesses e necessidades das par t ic ipantes e do 

mov imento incessante da v ida13. 

O grupo foi inic iado em 2022 por residentes do 

Programa de Residênc ia Mult iprof issional em Saúde 

da Família - Atenção Básica da UFDPar que atuavam 

na UBS deste relato. Como o grupo já ex iste há mais 

de um ano, boa par te das par t ic ipantes possui laços 

estreitos de amizade, fac ilitando a par t ic ipação 

destas nas at iv idades. O grupo é aber to, com formato 

liv re e f requênc ia quinzenal , geralmente com a 

par t ic ipação de 15 a 20 idosas. Diversos temas já 

foram trabalhados (como saúde f ís ica, alimentação, 

ansiedade, envelhec imento) e múlt iplas ações 

realizadas (a exemplo de rodas de conversa, of ic inas 

e comemorações) .

Com a chegada das estagiár ias na UBS e despedida 

dos residentes, as alunas assumiram a condução do 

grupo entre dezembro de 2022 e março de 2023. 

Até a produção deste ar t igo, o grupo segue at ivo. 

No estágio, foram realizados c inco encontros cujos 

temas emergiram das discussões que iam sendo 

levantadas, sendo eles : “Ciclos de v ida : f inalizações 

e iníc io de novas exper iênc ias”, “Ser mulher ”, 

“Carnaval”, “Emoções” e “Saúde mental e lazer ”. Os 

encontros t iveram a seguinte organização: dinâmica 

de grupo; momento de ref lexão e compar t ilhamento; 

at iv idade f ís ica conduz ida por um professor de 

dança voluntár io; e lanche organizado pelas própr ias 

idosas. No últ imo encontro, foi realizado um passeio 

para a praia, que contou com uma roda de conversa 

sobre as formas de lazer e relaxamento, aula de 

dança, despedidas e lanche. 

Este relato baseia-se na obser vação par t ic ipante14, 

nos debates realizados durante super v isão e nos 

diár ios de campo que ser v iram para adensamento 

das análises15. As exper iênc ias com o grupo foram 

sistemat izadas t ransversalmente, buscando abranger 

as dimensões subjet ivas, afet ivas e ref lex iva das 
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ações. A análise está estruturada em três eixos : I- 

Educação em Saúde através do grupo; II- O grupo e a 

promoção de saúde mental ; III- Grupo, autonomia e 

organização polít ica.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Educação em Saúde através do grupo

No que se refere às ações de Educação em Saúde 

à população adscr ita, estabelec ido pela PNAB 

como atr ibuições das equipes na AB, destaca-se a 

potênc ia dos grupos enquanto produtor de novos 

conhec imentos, por meio da hor izontalidade entre a 

população e a equipe16. Nos encontros com as idosas, 

compar t ilhava-se informações acerca de alimentação 

saudável , de at iv idades f ís icas, esclarec imento de 

dúv idas sobre condições de saúde das par t ic ipantes 

e func ionamento da UBS. Esses momentos r icos de 

trocas se davam tanto entre par t ic ipantes-estagiár ias 

como entre as própr ias idosas, ev idenc iando um 

espaço de valor ização dos conhec imentos dos 

própr ios sujeitos e de acesso a informações sobre 

os modos de v ida, crenças e saberes que direta e 

indiretamente inter ferem na adesão ao tratamento.

As idosas compar t ilhavam suas rot inas, formas de 

lidar com conf litos familiares e apoio no entendimento 

de doenças comuns na v ivênc ia do envelhec imento, 

como doenças crônicas, dif iculdade na locomoção, 

ansiedade, dentre outras. Percebeu-se a construção 

colet iva de cuidado e a ref lexão acerca da realidade 

v ivenc iada pelas par t ic ipantes, opor tunizando a 

expressão das necessidades, dúv idas, expectat ivas 

e angúst ias13. Logo, o grupo contr ibui para o 

desenvolv imento de compor tamentos prevent ivos, 

mudanças de hábitos e um v ínculo posit ivo entre 

equipe-comunidade13,16.

O própr io processo de aprendizagem entre as 

idosas se conf igura como a “tarefa” que garante 

a grupalidade, v isto que nas prát icas de saúde o 

objet ivo está na conexão entre as exper iênc ias, 

conhec imentos e afetos, est imulando uma leitura 

cr ít ica, at iva e invest igadora da realidade3. O grupo, 

enquanto estratégia psicoeducat iva, se mostra como 

valioso ao trabalho de psicólogas(os) e demais 

prof issionais, espec ialmente considerando que uma 

conduta dialógica favorece relações mais sólidas8, 

aspecto impresc indível para o t rabalho na AB. 

Houve uma r ica aprox imação das estudantes com 

o cot idiano do SUS, as singular idades e desaf ios 

do trabalho com/no ter r itór io17. O t rabalho com 

grupos na AB amplia o leque de inter venções 

psicológicas para além daquelas t radic ionalmente 

ensinadas no ambiente controlado da universidade, 

e reforça a impor tânc ia de uma perspect iva cr ít ica 

f rente à complex idade da relação equipe-ser v iço-

comunidade.	

O grupo e a promoção de saúde mental

Na atenção psicossoc ial , os grupos são essenc iais 

em sua capac idade desinst ituc ionalizante e de 

instrumentalização do modelo comunitár io, pois 

agenc iam processos de transformações culturais 

e subjet ivas através de nor teadores como a 

clínica ampliada e exper imentação da cr iat iv idade 

na produção de saúde18. Esses aspectos eram 

ev idenc iados, por exemplo, quando algumas 

par t ic ipantes verbalizavam que o momento do 

encontro era “o mais esperado da semana”, “o nosso 

medicamento”. Foram vár ios os relatos de como a 

conv ivênc ia com as demais contr ibuía para que não 

“se sent issem mais soz inhas”, algo que não ser ia 

possível sem a par t ic ipação no grupo. Os relatos sobre 

melhora do bem-estar dev ido aos laços de amizades 

cor roboram com a noção do grupo enquanto um 

ambiente acolhedor, que proporc iona o contato com 

pessoas que compar t ilham de condições semelhantes 

de v ida, inst igando o sent imento de per tenc imento, 

ident if icação e solidar iedade4. 

O grupo mostrou-se como disposit ivo de cuidado 

em saúde mental espec ialmente a par t ir dos relatos 

sobre receberem afeto, acolhimento e atenção por 

par te das demais e da equipe, sent imentos que 

muitas vezes não encontravam em suas famílias. Isso 

pôde ser ver if icado quando uma das par t ic ipantes 

menc ionou que se sent ia bem para dançar e tomar 

banho de mar com as demais, ações que não realizava 

com sua família por não se sent ir à vontade. Nas 

manifestações de sent imentos de saudades diante 

da perda de algum familiar ou de recordação de 

exper iênc ias passadas, ou nas quais compar t ilhavam 

tr isteza e desânimo dev ido a algum acontec imento, 

as demais fornec iam supor te e incent ivo a buscarem 

por ajuda prof issional , acolhimento espir itual , 

at iv idade f ís ica ou a cont inuarem par t ic ipando dos 

encontros do grupo.

Por ser um grupo com idosas, o sent imento de 

saudades ou de melancolia, própr ios da v ivênc ia 

do envelhecer, era f requentemente relatado. Daí a 

impor tânc ia de trabalhar essas questões em grupo, 

pois proporc iona a ressignif icação e possibilita 



ISSN: 1676-8019

SANARE, Sobral - 2023. Jul .-Dez. ; 22(2): 185-191  -  189

que a equipe esteja atenta a possíveis s ituações de 

abandono e isolamento. Os membros do grupo podem 

se sent ir bem para exper ienc iar outras formas de 

v iver novos c iclos, compreendendo de modo mais 

posit ivo os processos da v ida, sua cont inuidade e a 

incessante possibilidade do novo.

Destaca-se também o efeito terapêut ico do 

grupo. Com as idosas, em diversas situações as 

ref lexões atuavam como fatores protet ivos para um 

possível desenvolv imento de quadros depressivos 

e de ansiedade, por exemplo. Ver if icou-se que o 

grupo é atravessado pela inst ilação da esperança, 

soc ialização, alt ruísmo, aprendizagem interpessoal e 

coesão grupal , fatores terapêut icos que atuam como 

agente de mudança nos processos grupais19. 

Os encontros favorec iam a ressignif icação do 

sof r imento para além da doença, por meio de outros 

modos de subjet ivação8. O grupo é, por tanto, 

“intermediár io da relação indiv íduo-soc iedade, 

no qual se ev idenc ia os agenc iamentos colet ivos 

de enunc iação e sua consequente produção de 

subjet iv idades, já que a produção de um sujeito-

indiv íduo é inseparável das marcas colet ivas”5:124. As 

ações grupais ar t iculadas com os modos de ver, sent ir 

e pensar da população possibilita uma estratégia de 

cuidado em diálogo com o ter r itór io, desv iando-se 

de totalizações e universalização dos sujeitos. 

Reaf irma-se, por tanto, a força da AB enquanto 

recurso de acolhimento em saúde mental , 

pr inc ipalmente por ser um nível de atenção de maior 

contato com a rede soc iocultural do sujeito. É válido 

pontuar, mais uma vez, a relevânc ia da educação 

permanente para os prof issionais que já atuam na 

AB, e de uma formação implicada no desenvolv imento 

de aprendizagens que rompam com uma concepção 

f ragmentada e indiv idualizante da saúde. A aposta 

está na exper iênc ia de estágio na AB como formação 

de futuros prof issionais que atuem por uma outra 

lógica de cuidado, que não homogeneíze a diversidade 

e a diferença. 

Grupo, autonomia e organização política

Compreender o grupo como instrumento de 

promoção da saúde par te do entendimento de que 

esta é produz ida em sua dimensão histór ica e 

cultural , a par t ir dos r itmos e par t icular idades 

dos ter r itór ios11. Assim, a atuação deve estar 

ancorada nas diretr izes de uma clínica ampliada, na 

construção de inter venções centradas nos sujeitos e 

que ampliem graus de autonomia tanto indiv iduais 

quanto soc iais9. 

A exper iênc ia com as idosas ev idenc iou seu poder 

de produção de protagonismo e de emanc ipação 

das idosas da comunidade. Como exemplo, temos 

as cenas em que estas falavam sobre determinadas 

at iv idades que antes não realizavam por conta dos 

seus mar idos, como dançar e v is itar as amigas, mas 

que agora sent iam-se liv res para fazê-las, inclusive 

contando com o apoio do grupo. Além disso, as 

própr ias par t ic ipantes levavam propostas de temas 

e at iv idades, organizavam os lanches do encontro, 

conv idavam outras mulheres da comunidade para 

o grupo e for talec iam a tomada de dec isão sobre 

diversos aspectos de suas v idas.

O simples fato de se ar rumarem para os encontros 

era v isto como uma opor tunidade de expressar suas 

subjet iv idades, se sent irem bonitas e valor izadas. 

Logo, o grupo também atuava como fer ramenta de 

empoderamento feminino20, elemento fundamental 

nesta fase de v ida, v isto que mulheres idosas podem 

v ivenc iar a sensação de inadequação e desvalor ização 

diante das dif iculdades de (re) encontrar suas 

funções soc iais e de se sent irem reconhec idas20. 

Os momentos de conversa sobre suas ident idades 

e potenc ialidades eram impor tantes para que 

descobr issem novas habilidades, desejos e formas de 

v ivenc iar seus processos de envelhec imento. 

O debate acerca das mudanças nos modos de 

se perceberem e se compor tarem, o “dar-se conta” 

destas mudanças era, por s i só, mobilizador de novas 

liberdades. Além disso, os momentos de dança, de 

expressão cultural e ar t íst ica mostraram-se como 

impresc indíveis na promoção do bem-estar, posto 

que é comum que pessoas idosas exper ienc iem 

sent imentos de vergonha e insegurança em relação 

aos seus corpos21. Nesse aspecto, obser vou-se o 

desenvolv imento de autoest ima, autoconf iança e 

sent imentos de per tenc imento à comunidade, além 

de autoconhec imento e descober tas corporais.

O grupo, por tanto, atua por uma lógica de cuidado 

que rompe com um modelo biomédico, pois favorece 

a cooperação entre os membros da comunidade, a 

construção de uma rede de supor te entre os própr ios 

sujeitos e um espaço colet ivo de troca, melhorando 

as condições de v ida16. São mudanças que cer tamente 

inf luenc iam na conv ivênc ia e na subjet ivação da 

v ivênc ia idosa de modo mais posit ivo, dado que 

esta fase é atravessada por diversos aspectos 

psicossoc iais, como a perda da posição soc ial (muitos 

se aposentam e deixam de trabalhar) , solidão, perdas 

de pessoas próx imas e desvalor ização, ref let indo na 
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saúde mental dos mesmos. Dessa forma, o t rabalho 

com grupos de idosos na AB ser ve como fator de 

proteção e de minimização de situações de isolamento 

soc ial e adoec imento psicológico e emoc ional . 

Por f im, foi obser vado o for talec imento da 

organização polít ica no grupo. Pouco antes da 

despedida das estagiár ias, houve uma situação em 

que uma idosa da comunidade hav ia falec ido sem 

que algum familiar ou v iz inho a t ivesse prestado 

apoio. Como morava soz inha, foi encontrada já 

sem v ida. Logo, as idosas informaram que estavam 

organizando um grupo para oferecer supor te aos 

idosos da comunidade como forma de minimizar os 

efeitos do isolamento e de condições prejudic iais de 

saúde. O grupo alcançou, por tanto, uma dimensão 

polít ica, pois as par t ic ipantes passaram a se engajar 

de forma mais at iva na transformação na comunidade 

e na busca por resoluções colet ivas dos problemas.

Constata-se que laços soc iais mais for tes 

e signif icat ivos podem reduz ir s ituações de 

vulnerabilidade soc ial , e que o trabalho grupal 

impacta posit ivamente nos cot idianos e nos 

relac ionamentos interpessoais, sobretudo de pessoas 

idosas. Enquanto nível de atenção que objet iva o 

cuidado comunitár io e prevent ivo, lançar mão de 

prát icas grupais é uma ót ima opor tunidade para 

equipe de saúde “enraizar-se na comunidade”7. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A par t ir desse relato, obser vou-se que o grupo 

se conf igura como uma fer ramenta potente na 

ampliação do conhec imento do usuár io sobre suas 

condições de saúde e de tratamento, aspectos que 

não ser iam possíveis em uma consulta t radic ional e 

indiv idualizada3-4. Assim, a prát ica com grupos na AB 

pode ser v ir para a v igilânc ia em saúde, diminuição da 

demanda por consultas, resultando na rac ionalização 

do trabalho da equipe. 

Percebe-se a impor tânc ia do estágio em Psicologia 

na AB, v isto a possibilidade de trabalhar temát icas 

diversas, realizar at iv idades de psicoeducação 

com a população, ações que muitas vezes não são 

possíveis na rot ina da equipe. A exper iênc ia com 

grupos é uma opor tunidade de for talec imento de 

uma rede de cuidado que aposte na produção de 

outros modos de compreender a saúde e de dialogar 

com a comunidade. Ademais, a ar t iculação entre 

ensino-prát ica se mostra como impresc indível , pois, 

diante da aprox imação entre alunos e prof issionais, 

são possibilitadas ações de formação cont inuada, 

minimizando lacunas decor rentes das falhas nos 

processos format ivos. 

Por f im, destaca-se que o grupo e a relação 

equipe-comunidade só encontram sua potênc ia no 

cuidado em saúde mental quando em consonânc ia 

com os pressupostos da reforma psiquiátr ica e da 

luta ant imanicomial , promovendo outras formas 

de se compreender e t ratar o sof r imento psíquico, 

aspectos que foram possíveis de ser realizados 

durante a exper iênc ia com as idosas e que desejamos 

que sir vam de inspiração para inter venções futuras. 
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